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Câmara dos Deputados e 
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Senado Federal) com 
outras instâncias: o 
Ministério da Educação, 
o Conselho Nacional 
de Educação e o Fórum 
Nacional de Educação. 
Espera-se ainda que o 
trabalho seja fonte útil 
para a sociedade, uma 
vez que oferece um 
denso panorama das 
determinações do PNE. 

O cenário inicial de 
implementação da 
Lei nº 13.005/2014, 
refletido nos artigos desta 
publicação, demonstra, 
com clareza, a importância 
de acompanhar seu 
andamento para garantir 
que o plano seja, de fato, 
a bússola das políticas 
educacionais, como 
sonharam aqueles que 
se envolveram em sua 
construção ao longo de 
quatro anos.
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A sanção da Lei 
nº 13.005/2014, que 
aprovou o Plano Nacional 
de Educação (PNE) para 
o decênio 2014-2024, 
marcou um momento 
importante na história 
da educação brasileira. 
Se, por um lado, foi o 
ápice de um amplo e longo 
processo participativo, 
abrigado e estimulado pelo 
Poder Legislativo, por 
outro, assinalou o início 
de um novo – e ainda 
mais complexo – desafio: 
sua implementação. 
Era chegada a hora 
de começar a traduzir 
a legislação em ações 
concretas para, ao longo 
da década de vigência da 
lei, mudar a realidade 
educacional do país.

Esta obra apresenta a 
perspectiva de consultores 
da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, da área 
legislativa e de orçamento, 
acerca de algumas metas e 
estratégias intermediárias 
para o biênio 2014-2016. 
Além disso, alguns 
artigos se debruçam sobre 
questões que, embora não 
se enquadrem nesse prazo 
intermediário definido na 
lei, são objeto da atenção 
do PNE.
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Apresentação
Em 2015, uma parceria entre as Consultorias Legislativa e de Orçamento 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal resultou em uma 
publicação que reuniu análises sobre o processo de construção do Plano 
Nacional de Educação 2014-2024 (PNE) no Poder Legislativo. O livro 
abordou as diferentes facetas do trabalho realizado pelo Parlamento e 
pelos atores educacionais envolvidos, que culminaram na sanção da Lei 
nº 13.005/2014, assim como as expectativas de cumprimento das vinte 
metas educacionais aprovadas.

A presente publicação, Plano Nacional de Educação: olhares sobre o 
andamento das metas, é também uma obra coletiva, em que mais uma vez 
a multidisciplinariedade de formação e a pluralidade de visões dos con-
sultores são reunidas para oferecer um panorama do PNE nesta primeira 
fase de sua implementação.

Nos termos do art. 5º da Lei nº 13.005/2014, as metas do PNE devem 
ser objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas por par-
te de cinco instâncias: o Ministério da Educação (MEC); a Comissão de 
Educação da Câmara dos Deputados; a Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte do Senado Federal; o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
e o Fórum Nacional de Educação (FNE). Dessa forma, ao mesmo tem-
po que informa e fomenta uma maior apropriação das determinações do 
PNE pelo conjunto da sociedade, a nova obra tem também o intuito de 
colaborar com a tarefa institucional delegada às comissões de educação 
das duas Casas Legislativas.

As reflexões oferecidas nos treze artigos aqui compilados cobrem um 
conjunto expressivo de temas, abrangendo algumas metas e estratégias 
cujo prazo de execução era o biênio junho de 2014 a junho de 2016. 
Além disso, há textos que se debruçam sobre questões que, embora não 
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se enquadrem nesse prazo intermediário definido na lei, são objeto da 
atenção do PNE. 

No primeiro artigo, Ana Valeska Gomes, discute a implementação da 
meta relativa à educação infantil, articulando sua análise a partir das di-
mensões de acesso, qualidade e equidade presentes nas estratégias para a 
creche e a pré-escola. 

A seguir, Ricardo Martins trata da escolarização dos jovens de 15 a 17 
anos, agregando à apreciação do componente quantitativo de expansão do 
acesso os aspectos qualitativos inseridos em várias estratégias da meta 3.

Kátia Pereira apresenta os marcos referenciais para a construção da polí-
tica educacional inclusiva e da meta 4 do PNE, apontando ainda a insu-
ficiência de dados para o seu monitoramento adequado, bem como o de-
safio de universalizar com qualidade a educação escolar para a população 
de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.

Logo depois, Jefferson Chaves aborda a alfabetização de jovens e adultos, 
passando pela agenda educacional não cumprida de erradicação do anal-
fabetismo, pela tarefa presente de vencer o analfabetismo funcional e pelo 
desafio futuro de desenvolver outras competências, como a capacidade de 
usar novas tecnologias de informação e comunicação.

A expansão da educação superior sob os planos nacionais de educação 
é investigada no artigo de Aparecida Andrés. Partindo das expectativas 
de crescimento da graduação presentes no PNE I, a autora detalha a 
evolução ocorrida entre 1998 e 2014 e as perspectivas efetivas em rela-
ção ao que preconiza o PNE II para ampliação do acesso e correção das 
desigualdades. 

Em seguida, Renato Gilioli apresenta um balanço do Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies) nos anos recentes, em especial desde a aprovação 
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do PNE 2014-2024, com foco nos desafios e nas perspectivas do pro-
grama, visto que o fundo adquiriu grande destaque em meio às políticas 
públicas de promoção do acesso à educação superior.

Tatiana Feitosa de Britto discorre sobre formação dos profissionais da 
educação, com o intuito de mapear os significados do texto da meta 15 
e das estratégias, discutir suas implicações e cotejá-lo com medidas rela-
cionadas ao tema da formação docente lançadas após o início da vigência 
do plano. 

Logo após, João Monlevade esmiúça o texto da meta 18 e de suas estraté-
gias, cujo foco são os planos de carreira para os profissionais da educação 
básica e superior pública, marcando a necessidade de entender esses dis-
positivos e concretizá-los para afirmar a identidade da educação escolar.

A seguir, Paulo Sena destaca duas medidas estruturantes para a efeti-
va implementação do PNE, a institucionalização e o funcionamento do 
Sistema Nacional de Educação e do Custo Aluno-Qualidade, cujo passo 
inicial seria dado com a implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial 
(CAQi) em 2016.

O décimo artigo, de Maurício Holanda Maia, aprofunda os desdobra-
mentos da Lei do PNE para o regime de colaboração em educação. 
O autor analisa as bases legais e históricas da experiência federativa bra-
sileira, apresenta as proposições legislativas de regulamentação e algumas 
experiências de colaboração entre entes subnacionais e oferece, em suas 
considerações, apontamentos para a elaboração de uma proposta de co-
operação mais efetiva.

Depois, Cláudio Tanno aborda o processo de construção das leis do ciclo 
de planejamento e orçamento pós-vigência do PNE (Plano Plurianual 
2016-2019, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual 
2016 e 2017). O autor comenta ainda as restrições fiscais advindas da 
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Emenda Constitucional nº 95/2016, que impõe limite aos gastos públi-
cos, e seus reflexos sobre a execução das políticas educacionais.

No penúltimo artigo, Alisson Capuzzo debate o conceito de cultura e as 
concepções de políticas culturais, conectando essa discussão com as in-
terseções entre cultura e educação nos vigentes Plano Nacional de Edu-
cação (aprovado pela Lei nº 13.005/2014) e Plano Nacional de Cultura 
(aprovado pela Lei nº 12.343/2010).

Encerrando o bloco de artigos, Gabriel Gervásio faz uma reflexão crítica 
acerca da concepção de esporte incorporada pelo PNE, abrangendo um 
breve histórico sobre a escolarização do esporte e sua constitucionaliza-
ção em 1988, as inconsistências do conceito de desporto educacional na 
legislação federal e a análise das estratégias do PNE voltadas ao esporte, 
bem como avalia a infraestrutura esportiva dos estabelecimentos públi-
cos de ensino. 

Esta publicação se encerra com um pequeno conjunto de anexos que visa 
facilitar o acompanhamento da execução do PNE pela sociedade e pelo 
Congresso Nacional: um quadro-síntese com as metas intermediárias do 
plano e outros dois quadros que sintetizam a situação de cumprimento das 
metas e estratégias que tiveram seus prazos expirados em 2015 e 2016.

Agradeço à Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câ-
mara dos Deputados e à Consultoria Legislativa do Senado Federal pelo 
engajamento neste projeto que fortalece a parceria entre os órgãos de as-
sessoramento legislativo do Parlamento brasileiro.

Uma ótima leitura!

Luiz Fernando Botelho de Carvalho
Diretor da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados
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Introdução
Em 2014, ao aprovar e encaminhar para sanção o Projeto de Lei 
nº 8.035/2010 – convertido pela Presidência da República, sem vetos, 
na Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação –, o 
Congresso Nacional fazia mais que dar cumprimento à determinação do 
art. 214 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de du-
ração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção 
e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e mo-
dalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: 

I – erradicação do analfabetismo; 
II – universalização do atendimento escolar; 
III – melhoria da qualidade do ensino; 
IV – formação para o trabalho; 
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País;
VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto.

Após três anos e meio de intensos debates no Parlamento, a norma san-
cionada não só sintetizava os consensos possíveis em torno das priori-
dades da agenda educacional brasileira, como também se constituía em 
elemento simbólico de renovação das expectativas de que era chegado 
o momento de um plano nacional que norteasse, de fato, a educação 
brasileira.

Essas expectativas haviam se frustrado em grande parte durante a vigên-
cia do Plano Nacional de Educação 2001-2010 (Lei nº 10.172/2001), 
cuja avaliação mais recorrente foi a de que exerceu papel secundário na 
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definição das políticas educacionais e não obteve sustentabilidade finan-
ceira para ser concretizado, após os vetos apostos aos dispositivos de fi-
nanciamento. Parte das críticas também se referia à falta de acompanha-
mento do PNE por parte dos atores educacionais, que não persistiram 
na exigência de que o plano fosse utilizado como ferramenta de planeja-
mento e gestão pública.

Embora mais enxuto do ponto de vista quantitativo de metas, o PNE 
2014-2024 é bastante ambicioso no que diz respeito à ampliação do aces-
so e à melhoria da qualidade da educação no nível básico e superior, bem 
como à valorização dos profissionais da educação, dedicando quatro de 
suas vinte metas especificamente aos profissionais da educação básica: as 
metas 15 e 16 abordam o tema da formação inicial e continuada; a meta 
17 trata da remuneração; e a meta 18 dispõe sobre os planos de carrei-
ra. A meta relativa ao financiamento, com a aprovação de investimento 
público em educação de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 10% 
do produto interno bruto até o final do decênio, apoiada na definição e 
implantação de um Custo Aluno-Qualidade (CAQ), foi celebrada como 
uma grande conquista para tirar as demais metas do papel. Sabia-se, po-
rém, que o mais difícil ainda estava por vir.

De fato, a fase inicial de implementação não foi muito auspiciosa. O biênio 
2014-2016 apresentou vários percalços ao caminho do PNE. No cam-
po institucional, enquanto o país vivia uma acirrada disputa eleitoral e, 
logo em seguida, um período de instabilidade política que culminou com 
a mudança na Presidência da República, o Ministério da Educação en-
frentou quatro trocas de comando. No campo das políticas públicas, o 
PNE não foi encampado integralmente pelo Brasil, Pátria Educadora, 
definido como lema da gestão reeleita para o mandato 2015-2018, nem 
pelo projeto paralelo Pátria Educadora: a Qualificação do Ensino Básico 
como Obra de Construção Nacional, formulado no âmbito da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR) e tam-
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pouco pelas prioridades definidas pela nova equipe que assumiu o MEC 
a partir de maio de 2016. Finalmente, no final de 2016, foi aprovada a 
Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016, que instituiu novo regime fis-
cal pelo prazo de vinte anos, impondo limite aos gastos públicos federais.

Esse cenário de incertezas, inevitavelmente, afetou o andamento do PNE, 
frustrando boa parte das expectativas geradas em 2014. Medidas estru-
turantes para colocar o plano em marcha, como a instituição do Sistema 
Nacional de Educação e a implantação do Custo Aluno-Qualidade, pou-
co avançaram, o que fragiliza o cumprimento do conjunto de vinte metas.

A crise econômica e o desajuste fiscal nas contas públicas ofereceram as 
bases para a aprovação da EC nº 95/2016, que introduziu o chamado 
teto dos gastos, justamente em um contexto em que se buscava a amplia-
ção dos investimentos em educação para efetivar o direito a uma educa-
ção de qualidade para milhões de alunos, nos termos propostos no atual 
Plano Nacional de Educação.

Se nem tudo são flores, nem tudo é totalmente desanimador. Diferen-
temente do PNE I, boa parte dos entes subnacionais conta com planos 
de educação locais, mesmo com problemas relativos à participação social 
e à definição de agendas próprias que não se limitem à reprodução do 
documento nacional ou similar. São instrumentos que possibilitam ações 
de fiscalização da sociedade e de responsabilização dos gestores. Outro 
registro positivo, ao aprovar o Plano Plurianual 2016-2019,1 o Congres-
so Nacional fez prevalecer a definição das metas do PNE como priori-
dades que devem orientar a elaboração e a execução das leis de diretrizes 
orçamentárias e dos respectivos orçamentos anuais.

Além disso, há interesse muito maior por parte dos atores educacionais 
em fazer um acompanhamento mais estrito do atual PNE. Há pelo me-
nos três sítios institucionais que vêm monitorando a lei com análises e 

1 Lei nº 13.249/2016.
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notícias sobre seu andamento. São eles: o Observatório do PNE,2 do 
Movimento Todos pela Educação; o De olho nos Planos,3 de um conjun-
to de organizações da sociedade civil; e PNE em Movimento, do Minis-
tério da Educação.

O Plano Nacional de Educação foi concebido como instrumento arti-
culador dos diferentes agentes e esferas federativas, com o objetivo de 
orientar suas ações e evitar a descontinuidade administrativa. Uma análi-
se mais detida sobre a Lei nº 13.005/2014 demonstra que o documento 
não zera o jogo das políticas educacionais para planejar uma nova agenda. 
Ao contrário, o senso de realidade orientou o legislador a buscar compor 
o cenário que se projetava com uma combinação de aperfeiçoamento ou 
expansão de políticas e programas em vigor associados à criação de ações 
governamentais complementares, bem como de novos instrumentos de 
gestão para dar conta da dívida educacional do Estado brasileiro com 
seus cidadãos.

O conjunto de artigos reunidos nesta publicação foi escrito em um tem-
po relativamente curto de vigência do plano. Não se pretende, portanto, 
que tais textos sejam capazes de traçar com precisão sua dinâmica de im-
plementação ao longo da década nem adivinhar seus resultados futuros. 
Cumprem, porém, o papel fundamental de manter o foco naquela que 
foi definida como a principal agenda da educação pelo Parlamento bra-
sileiro. Fazer balanços parciais oferece, ainda, a oportunidade de voltar o 
olhar para esse documento e contrastar políticas em curso com as priori-
dades elencadas pelo plano. O acompanhamento e a reflexão mais detida 
sobre as ações em andamento constituem ferramentas importantes para 

2 Disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br/>. Acesso em 10 mar. 2017.

3 Disponível em: <http://www.deolhonosplanos.org.br/>. Acesso em 10 mar. 2017. Compõem 
essa iniciativa: a Ação Educativa, a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, a União dos 
Conselhos Municipais de Educação (UNCME), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime), a Associação Nacional de Política e Administração Educacional (Anpae), 
o  Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCE), com apoio do  Instituto 
C&A e do Unicef.
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os atores educacionais, pois possibilitam mais e melhor fiscalização so-
bre o cumprimento (ou não) da norma legal. Esse papel institucional foi 
confiado a um conjunto de instâncias pelo art. 5º da Lei nº 13.005/2014, 
entre elas à Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e à Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.

Diante do cenário da vigência da EC nº 95/2016 em âmbito federal – a 
partir de 2018, os gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino 
obedecerão ao valor aplicado no ano anterior, corrigido pela inflação – e 
de queda das receitas nos governos estaduais e municipais que financiam 
as políticas educacionais, o que possivelmente prevalecerá em relação à 
execução do PNE será a prioridade dada, de fato, à educação na agenda 
política dos gestores públicos. 

Há também outras agendas que podem colaborar para reforçar um movi-
mento a favor da implementação do plano. A Câmara dos Deputados já 
discute a inserção do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) 
como instrumento de financiamento no corpo permanente da Consti-
tuição Federal, em comissão especial que analisa a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 15/2015. Esse novo instrumento, possivelmente dese-
nhado em outros moldes, deverá suceder o atual Fundeb, cuja vigência se 
encerra em 2020, nos termos da EC nº 53/2006. Em paralelo, ao longo 
do segundo semestre de 2017 e início de 2018, devem acontecer as confe-
rências distrital, estaduais e municipais, as quais precederão a realização 
da Conferência Nacional de Educação no próximo ano, conforme prevê 
o art. 6º da Lei nº 13.005/2014.

Todo esse movimento é uma boa nova em relação ao PNE anterior. 
Atualmente, a sociedade está muito mais atenta à necessidade de incluir 
2,5 milhões de crianças e jovens de 4 a 17 anos ainda fora da escola 
em 2015 – entre outras elencadas no plano, como reduzir desigualda-
des e oferecer condições mínimas de infraestrutura escolar. Cobram-se 
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avanços, rechaçam-se retrocessos. As pessoas querem ser os sujeitos das 
políticas públicas, não objetos, demarcando uma mudança importante na 
trajetória brasileira. Se o Brasil é um país que está se fazendo, como di-
zia Darcy Ribeiro, concretizá-lo, no campo educacional, vai exigir muito 
mais de todos nós.

Cabe, por fim, meu reconhecimento pelo trabalho realizado pelas auto-
ras e pelos autores dos artigos compilados neste livro, cuja contribuição 
valiosa possibilitou uma visão mais diversificada sobre o PNE em termos 
de temas e de pontos de vista, bem como um agradecimento especial à 
consultora legislativa Cláudia Neves Nardon, que compartilhou comigo 
a leitura crítica de alguns textos.

Ana Valeska Amaral Gomes
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Educação infantil no PNE 
2014-2024: acesso, equidade 
e qualidade
Ana Valeska Amaral Gomes4

Introdução

Nas últimas duas décadas, o Brasil andou a largos passos no desenvolvi-
mento da educação infantil. No final da década de 90, menos da metade 
das crianças com idade entre 4 e 5 anos frequentava pré-escolas, e menos 
de 10% das crianças entre 0 e 3 anos estavam em creches. Em 2014, esses 
percentuais subiram para aproximadamente 90% e 30%, respectivamen-
te. O esforço de desenvolvimento também se manifesta sobre as exigên-
cias impostas aos profissionais dessa que é legalmente considerada a pri-
meira etapa da educação básica: enquanto somente 20% dos professores 
tinham formação em nível superior nos anos 90, hoje esse percentual é 
quase três vezes maior.

A Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014-2024, representa mais um degrau nesse processo de conso-
lidação da educação infantil no Brasil. A primeira meta do plano deter-
mina a universalização da educação infantil na pré-escola para as crianças 
de 4 e 5 anos de idade até 2016 e a ampliação da oferta de educação 
infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de 

4 Consultora legislativa da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura 
e desporto).
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até 3 anos até 2024. Essa meta compõe-se de duas partes distintas por-
que apenas a matrícula em pré-escola tem caráter obrigatório.

Mesmo reconhecendo o avanço de ter a educação infantil inserida entre 
as vintes metas mais importantes da educação brasileira para o decênio, é 
forçoso reconhecer que o PNE não inovou ao determinar a universaliza-
ção do atendimento escolar da população de 4 e 5 anos, apenas reafirmou 
o texto constitucional (Emenda nº 59/2009). Quanto à creche, tampou-
co houve inovação legal em termos de meta quantitativa, visto que a Lei 
nº 10.172/2001, que aprovou o PNE anterior, já estabelecia a meta de 
50% de atendimento de crianças de 0 a 3 anos em estabelecimentos de 
educação infantil.

O objetivo deste texto é analisar o cenário inicial de implementação da 
meta 1 do PNE, ampliando a compreensão sobre os avanços e os desafios 
presentes na execução desse comando legal e das estratégias que o com-
plementam e direcionam a ação pública.

O texto está organizado em três seções. A primeira traz um retrato atual 
da evolução das matrículas em creches e pré-escolas e das desigualdades 
identificadas. Nas duas seções seguintes, apresenta-se e discute-se o está-
gio de implementação de um conjunto de estratégias agrupadas em duas 
dimensões: acesso e equidade; e acesso e qualidade. Nessa organização 
está presente a ideia de que a evolução do acesso deve estar, por determi-
nação do PNE, vinculada a essas duas variáveis: equidade e qualidade.

Panorama da meta

Pré-escola

O Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas do PNE: biênio 2014-
2016, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
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cionais Anísio Teixeira (Inep),5 mostra que há uma tendência de cresci-
mento no atendimento escolar da população de 4 e 5 anos.

Na década 2004-2014, houve uma variação positiva de 17,5 pontos per-
centuais (p.p.) na taxa de atendimento escolar dessa população. É inte-
ressante notar que o crescimento mais forte se deu no quinquênio ante-
rior à promulgação da Emenda Constitucional nº 59/2009, quando a 
educação obrigatória passou a abranger a faixa etária dos 4 aos 17 anos de 
idade. No período 2004-2009 observa-se um aumento de 11 p.p. na taxa 
de atendimento escolar na faixa etária de 4 e 5 anos. Paradoxalmente, 
no quinquênio seguinte (2009-2014), apenas 6,5 p.p. foram agregados 
à taxa. Houvesse se mantido o ritmo de expansão dos primeiros cincos 
anos da década – uma média de 2,2 p.p./ano –, teríamos já alcançado um 
patamar de atendimento escolar superior a 94%, mais próximo, portanto, 
da universalização preconizada pela Constituição e pelo PNE.6

Em processos de universalização de políticas públicas, é recorrente a 
dificuldade de incorporação dos últimos grupos populacionais a serem 
atendidos. À medida que a cobertura é ampliada para percentuais que se 
aproximam da totalidade do grupo em questão, progressivamente torna-
-se mais difícil incorporar a parcela não atendida, a qual demanda políti-
cas públicas diferenciadas para se obter a desejada universalização. Não 
obstante, caberia uma análise mais aprofundada sobre as razões pelas 
quais a incorporação de crianças de 4 e 5 anos ao sistema escolar brasilei-
ro se desacelerou justamente quando deveria ganhar fôlego.

5 O Inep utilizou dados da PNAD 2012 ao estabelecer a linha de base para o monitoramento 
da meta 1. O Instituto justifica que, no caso dessa meta, é importante captar quem não fre-
quenta escola/creche e não somente aqueles já matriculados e registrados no Censo Escolar. 
É importante destacar que a PNAD considera como creche o estabelecimento, regulamenta-
do ou não, destinado a dar assistência diurna a crianças com menos de 4 anos.

6 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) projeta, para 2016, uma população de 
6.004.025 crianças entre 4 e 5 anos de idade. Os dados da PNAD registram, em 2014, em torno 
de 4.814.000 crianças frequentando escola. 
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A boa notícia é que houve um estreitamento do fosso que separava as regiões 
de maior e menor cobertura do sistema escolar; a distância que era de 19,7 
p.p. baixou para 11,5, com trajetórias de crescimento presentes em todas as 
cinco regiões. O Nordeste e o Sudeste, do ponto de vista percentual, estão 
mais próximos da universalização (na faixa de 92% de atendimento) que as 
demais; a despeito disso, essas regiões concentram, em termos absolutos, 
quase metade (48,7%) da população de 4 e 5 anos ainda fora da escola. Há, 
ainda, níveis distintos de esforços a serem empreendidos no âmbito de cada 
região. No Norte, enquanto Roraima tem taxa de atendimento escolar de 
90,4%, o Amazonas alcançou apenas 74,7%. No Sul, Santa Catarina se 
destaca com 89,9% de crianças na pré-escola; mas no Rio Grande do Sul 
essa porcentagem cai para 80,3%. Os destaques estaduais ficam por conta 
do Ceará e do Piauí, ambos na faixa de 97% de atendimento.

No período mais recente (2012-2014), identifica-se um esforço maior de 
expansão das matrículas da pré-escola nas regiões Norte e Sul, com cres-
cimento de 4,5 e 4,4 p.p., respectivamente. Cada região enfrenta desafios 
próprios para alcançar a universalização que precisam ser considerados 
no desenho de novas ações governamentais. A região Norte, por exem-
plo, ainda deve incorporar 113 mil crianças de 4 e 5 anos à pré-escola, 
menos que o Sudeste (152 mil) e o Nordeste (120 mil), mas conta com 
o desafio das grandes distâncias amazônicas e da dispersão populacional.

Tabela 1 – Valores absolutos (por mil) e percentuais da população de 
4 e 5 anos que frequenta escola/creche (2014) e variação no período 

2012-2014

Brasil/regiões

Frequenta escola/creche Variação em pontos 
percentuais no 
período 2012-2014

Sim Não

N % N %

Brasil 4.814 89,6 558 10,4 2,8

Norte 490 81,2 113 18,8 4,5

Nordeste 1.518 92,7 120 7,3 1,3
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Brasil/regiões

Frequenta escola/creche Variação em pontos 
percentuais no 
período 2012-2014

Sim Não

N % N %

Sudeste 1.831 92,3 152 7,7 3,0

Sul 620 85,5 105 14,5 4,4

Centro-Oeste 354 83,9 68 16,1 3,1

Fonte: INEP, 2016.

O relatório do Inep oferece um panorama da evolução das desigualdades 
no acesso à pré-escola. A boa notícia é que a tendência, observadas as traje-
tórias dos dados na década 2004-2014, é de redução das desigualdades em 
termos de localização (urbano/campo), cor/raça (brancos/negros) e renda.

Ao se observar o período mais recente (2012-2014), também houve re-
dução da diferença entre esses grupos, exceto no recorte por cor/raça. No 
recorte por renda, há uma estagnação da taxa de atendimento do grupo 
de renda mais alta no patamar de 95% e crescimento de 3,7 p.p. no indi-
cador do grupo populacional mais pobre, o que reforçou a trajetória de 
convergência desse último para um patamar mais próximo do quartil de 
renda mais elevada (tabela 2).

Tabela 2 – Percentual da população de 4 e 5 anos que frequenta 
escola/creche, por localização, cor/raça e renda e diferenças em pontos 

percentuais entre esses grupos no período 2012-2014

Recorte
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Localização Cor/raça Renda
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2012 88,4 79,7 8,7 88,0 85,9 2,1 95,2 82,6 12,6

2014 90,4 85,4 5 91,7 88,0 3,7 95,8 86,3 9,5

Fonte: INEP, 2016.
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A despeito da tendência de crescimento no atendimento escolar na faixa 
de 4 e 5 anos de idade, o ritmo mostra-se incompatível com a determina-
ção de universalização, cujo prazo encerrou-se em 2016. Mantida a traje-
tória de acréscimo de 2,8 p.p. por biênio, conforme observado na tabela 1, 
apenas em 2020 seria alcançada uma taxa de atendimento escolar de 98% 
dessa população, similar à que se tem hoje para o ensino fundamental.

O desafio de universalizar a pré-escola para cerca de 600 mil crianças 
(número em 2014) relaciona-se com a construção de novos equipamen-
tos escolares e, especialmente, com a incorporação dos segmentos mais 
vulneráveis. Aqui é importante analisar o perfil da população excluída da 
escola. Os 10% da população nacional de 4 e 5 anos que ainda não conse-
guem ter acesso ao direito à educação têm forte representação entre aque-
les que vivem nas zonas rurais – incluindo indígenas e quilombolas – e 
entre os 25% mais pobres, seguramente muitos com domicílio nas perife-
rias dos grandes centros urbanos.

Esse desafio vai exigir políticas públicas específicas voltadas para atender 
questões como financiamento, capacidade de gestão dos municípios e ar-
ticulação intersetorial com outras áreas, como a assistência social, bem 
como ações de mobilização. Por exemplo, na década de 1990, impulsio-
nado pelos compromissos assumidos em Jomtien, Tailândia, na Con-
ferência Mundial de Educação, onde se estabeleceu uma agenda global 
de Educação para Todos (EPT), o Ministério da Educação avocou a si 
a responsabilidade de acelerar o processo de universalização do ensino 
fundamental, cuja atribuição prioritária é compartilhada entre estados e 
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municípios. As ações então desenhadas tinham como objetivo incluir os 
segmentos populacionais ainda fora do sistema escolar.7

Creche

O relatório de monitoramento das metas do PNE mostra que a taxa de 
atendimento da população de 0 a 3 anos aumentou 14,1 p.p. entre 2004-
2014. A trajetória positiva foi mantida entre 2012-2014, quando a taxa 
passou de 28,8% a 33,3%. A forte expansão de 4,5 p.p. nesse período, 
hipoteticamente repetida nos quatro biênios seguintes, elevaria essa taxa 
a 51,3%, atendendo à meta mínima de 50% estabelecida pelo PNE.

É preciso destacar que o comportamento da taxa no período 2004-2014 
foi influenciado tanto pelo aumento de crianças atendidas quanto pela 
diminuição da população de 0 a 3 anos de idade. Ainda assim, em termos 
de criação de vagas no sistema escolar, o desafio é enorme. Para dimen-
sioná-lo, é oportuno confrontar a projeção populacional realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2024, que 
estima uma população de 0 a 3 anos de idade em torno de 10,5 milhões, 
com os números atuais de crianças que frequentam creches (cerca de 
3,4 milhões, PNAD/2014).

Ainda mais preocupantes são as evidências de que, ao contrário do que 
ocorreu no atendimento escolar da população-alvo da pré-escola, do ensi-
no fundamental e do ensino médio, no grupo etário da creche registrou-se 
uma tendência de ampliação das desigualdades regionais no período 2004-
2014. A diferença entre as regiões de maior e menor taxa de atendimento 
escolar da população de 0 a 3 anos dobrou no decênio (gráfico 1).

7 Os dois principais marcos dessa fase são o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), instituído por meio da Emenda 
Constitucional nº 14/1996, e o lançamento do Programa Toda Criança na Escola, em 1997, 
cujas ações pretendiam mobilizar a sociedade e sensibilizar os governos subnacionais para 
que investissem mais recursos em educação e matriculassem as crianças que ainda não fre-
quentavam a escola. Conforme dados do Inep, a taxa de atendimento escolar da população 
de 7 a 14 anos passou de 89% em 1991 a 96,4% em 2000 (INEP, 2003, p. 25).
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Gráfico 1 – Percentual da população de 0 a 3 anos de idade que 
frequenta escola/creche, por grande região – 2004-2014

Fonte: INEP, 2016, p. 38.

Observando o período 2012-2014, tem-se que não somente se amplia-
ram as desigualdades regionais no acesso às creches, mas também aquelas 
referentes a localização, renda e características étnico-raciais da popu-
lação de 0 a 3 anos. A distância entre os grupos por recorte de renda é 
enorme, ultrapassando 30 p.p. em 2014 (tabela 3).

Nesse sentido, parece bastante acertada a determinação do PNE (estra-
tégia 1.2) de que o poder público atue para, ao final da vigência do plano, 
reduzir a diferença das taxas de atendimento escolar das crianças de até 3 
anos nos quintos de renda superior e inferior a menos de 10%.8

8 Mais adiante, comenta-se o papel do Programa Brasil Carinhoso, do governo federal, na redu-
ção das desigualdades de acesso às creches em função do nível socioeconômico das famílias.
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Tabela 3 – Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta 
escola/creche, por localização, cor/raça e renda e diferenças em pontos 

percentuais entre esses grupos no período 2012-2014

Recorte

Ano

Localização Cor/raça Renda

U
rb

an
o

R
ur

al

D
ife

re
nç

a

B
ra

nc
o

P
re

to

D
ife

re
nç

a

25
%

 +
 

ri
co

s

25
%

 +
 

po
br

es

D
ife

re
nç

a

2012 31,6 14,9 16,7 32,6 25,4 7,2 49,2 19,5 29,7

2014 36,3 17,9 18,4 37,7 29,3 8,4 54,7 23,3 31,4

Fonte: INEP, 2016.

Em síntese, os dados do Relatório de Monitoramento do Inep eviden-
ciam que alcançar a universalização da pré-escola demandará um esforço 
de articulação intersetorial do poder público, de sorte a alcançar os gru-
pos mais vulneráveis. Dessa forma, o desafio da universalização vincula-
-se fortemente ao de garantia de equidade no acesso – fundamental aqui 
é direcionar a ação do poder público para regiões e populações cujo direi-
to à educação ainda não se concretizou. Na etapa das creches, o desafio 
de expansão de vagas é enorme, mas deve vir necessariamente acompa-
nhado de ações que enfrentem a absurda desigualdade no acesso sob o 
recorte da renda.

O comando estabelecido para a meta 1 foi acompanhado por um con-
junto de dezessete estratégias, que apontam para a ampliação do acesso 
à educação infantil, buscando equidade e garantia de qualidade nas con-
dições de oferta. Nas seções seguintes há considerações sobre algumas 
estratégias nessa fase inicial de implementação do PNE.

Acesso e equidade

A primeira estratégia da meta 1 determina que a expansão das redes 
públicas de educação infantil seja definida em regime de colaboração e 
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em conformidade com padrão nacional de qualidade, consideradas as 
peculiaridades locais.

Em tese, cada município, a quem cabe prioritariamente a oferta de edu-
cação infantil, considerou o contexto local na elaboração do plano mu-
nicipal de educação, bem como cada estado preocupou-se em seu plano 
estadual de educação com ações em regime de colaboração que permitam 
avanços nessa etapa.9 Sobretudo na creche, para a qual não há obrigato-
riedade de matrícula, é preciso avaliar o patamar de atendimento atual 
vis-à-vis a demanda já identificada para planejar a expansão da oferta. Há 
cidades, como São Paulo, em que a meta inserida no PNE, de no mínimo 
50% da população de 0 a 3 anos, não corresponde às reais necessidades 
das famílias10 e, por outro lado, em algumas localidades, um patamar in-
ferior a esse pode mostrar-se adequado frente à demanda manifesta.

Em 2015, venceu o prazo de execução da estratégia 1.4 do PNE, que pre-
vê o estabelecimento de normas, procedimentos e prazos para definição 
de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches. 
Não foram identificados progressos nesse dispositivo em âmbito nacio-
nal. A determinação para que tais diretrizes gerais fossem formuladas 
logo no primeiro ano de vigência do plano visava subsidiar outros passos 
na definição da demanda por creches para a população de 0 a 3 anos, a 
saber: i) realização de levantamento da demanda por creche, em regime 
de colaboração, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento 

9 Têm lei própria de plano decenal de educação sancionada 25 dos 27 estados e 5.550 dos 
5.568 municípios. Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/planos-de-educacao/situacao-
-dos-planos-de-educacao>. Acesso em: 13 fev. 2017.

10 A Lei Estadual nº 16.271/2015, que aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo, traz, 
na meta 5, a determinação de “universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 
4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade e assegurar, durante a vigência do plano, atendimento 
para 75% das crianças de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for 
maior” (grifo nosso).
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da demanda manifesta (estratégia 1.3); ii) publicação de levantamento da 
demanda manifesta (estratégia 1.16).11

Levantamento realizado pelo IBGE sobre aspectos dos cuidados dispo-
níveis para as crianças menores de 4 anos identificou que o interesse das 
famílias por vagas em creches cresce com o aumento da idade da crian-
ça, atingindo os maiores percentuais entre aquelas de 3 anos de idade 
(IBGE, 2017).

Além dessas, a estratégia 1.15 determina que haja uma busca ativa de 
crianças em idade correspondente à educação infantil, preservando o di-
reito de opção da família em relação ao grupo de 0 a 3 anos. O PNE 
aponta, de forma explícita, a necessidade de articular parcerias com ór-
gãos de assistência social, saúde e proteção à infância, para empreender 
essa tarefa de incorporação ao sistema educacional. Tal diretriz é perfei-
tamente coerente com o perfil dos grupos ainda excluídos da educação 
infantil, como apontado na seção anterior.

Uma ação em curso é o Programa BPC na Escola, direcionado para 
crianças e adolescentes com deficiência de 0 a 18 anos, que recebem o 
Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC). Ações 
intersetoriais, com a participação da União, de estados, de municípios e 
do Distrito Federal, buscam determinar as barreiras que impedem ou 
dificultam o acesso e a permanência dessa população na escola. Inicial-
mente identificados a partir de questionários aplicados durante visitas 
domiciliares, o acompanhamento posterior dos beneficiários e de suas 
famílias é realizado pelos técnicos dos Centros de Referência de Assis-
tência Social (Cras).

11 No Rio Grande do Sul, um grupo de trabalho foi constituído visando elaborar estudos que 
orientem a expansão da oferta de creches nos municípios (Decreto nº 52.263/2015). No rela-
tório de conclusão, propõe-se a construção de um “indicador de necessidade de creche”, que 
considera, entre outros critérios, famílias uniparentais e participação das mães no mercado 
de trabalho.
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O planejamento da expansão do atendimento em creches deve lidar tam-
bém com o fenômeno da judicialização da educação infantil, definida por 
Cury e Ferreira (2016) como a função significativa que o Poder Judiciário 
passou a ter para garantir a efetividade do direito à educação infantil, ma-
terializada a partir de ações judiciais individuais e coletivas, que contam 
com o respaldo do Ministério Público e da Defensoria Pública.12

Cury e Ferreira explicam que a exigibilidade do direito à educação infantil 
foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamen-
to do Recurso Extraordinário RE 467255, em 22 de fevereiro de 2006, 
em que se asseverou que o acesso à educação infantil é prerrogativa cons-
titucional que se impõe ao poder público, notadamente ao município, 
em virtude de sua “alta significação social”. Portanto, devem ser criadas as 
condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso e atendimento em 
creches e pré-escolas sob pena de configurar-se omissão governamental. 
Dizem os autores: “Apontou o Supremo Tribunal Federal que a oferta de 
creche não se qualifica como ato discricionário da administração públi-
ca e nem se subordina às razões de puro pragmatismo governamental” 
(CURY; FERREIRA, 2016, p. 3).

Ximenes e Grinkraut relacionam essa consolidação da educação infantil 
como direito exigível, conforme a jurisprudência do STF, com a exigên-
cia legal de elaboração de planos de educação nos diferentes níveis da 
federação. Segundo eles,

o planejamento jurídico da política educacional, no entanto, não 
esvazia a força da dimensão subjetiva do direito à educação. Ou 
seja, não adia para 2024 a possibilidade de se exigir o direito de 
acesso a creches de qualidade, em ações individuais ou coletivas. In-
terpretar o PNE dessa forma seria, além de errado do ponto de vis-
ta técnico-jurídico, contrário à Constituição, que em seu art. 208, 

12 A discussão no âmbito judicial não se restringe à oferta de vagas, estende-se também a ou-
tras questões, como regime de funcionamento das creches/férias, transporte e outros.
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IV, é taxativa quanto ao dever do Estado à garantia desse direito. 
(XIMENES; GRINKRAUT, 2014, p. 82)

Essa mudança de paradigma se consolidou em todo o país. Permitiu a 
muitas famílias obter de forma quase imediata vaga em creche para suas 
crianças, sem depender da conveniência ou oportunidade do município 
em oferecê-la. Contudo, esse cenário traz também questões complexas 
para o debate das políticas públicas.

Em geral, a demanda por matrícula em creche, que suplanta a oferta dis-
ponível no município, vem sendo organizada por meio de listas de espera. 
Em algumas localidades, considera-se apenas a ordem de cadastro para 
atendimento, mas outras introduziram critérios para pontuação, como 
famílias que têm crianças ou familiares com deficiência, condição de mo-
radia, renda e emprego.

A decisão judicial sobre uma ação individual ou coletiva, ao passo que 
se constitui em elemento fundamental para efetivar o direito à educa-
ção infantil daquelas famílias que recorrem ao sistema de justiça, pode 
ferir eventuais critérios de atendimento adotados pelo município para 
lidar com as listas de espera. E, por outro lado, essas listas de espera – 
com ou sem critérios – não geram compromissos inarredáveis por parte 
dos gestores públicos em termos de prazo de efetivação da matrícula das 
crianças em creches.

Em um estudo de caso sobre o município de Araucária, no Paraná, 
Feldman relata que um bom nível de organização da sociedade civil na-
quela localidade intensificou o processo de ações individuais por vagas 
na educação infantil, que “terminam furando a fila de espera existente”. 
Adicionalmente, uma Ação Civil Pública (ACP) contra o município, em 
2010, gerou a exigência de abertura de 745 vagas em prazo determina-
do. A autora defende o Termo de Ajuste de Conduta (TAC) como ins-
trumento para garantir direitos por uma “via dialogada, em que o poder 
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público se compromete a garantir acesso ao direito em questão, mas pode 
colocar em pauta as condições necessárias para real exequibilidade da po-
lítica” (FELDMAN, 2016, p. 68).

Em Araucária, o processo relativo à ACP resultou em um TAC, que tem, 
de fato, a vantagem de aliar a necessidade de planejamento e previsão 
orçamentária do município à atribuição de prazos e mecanismos de con-
trole para monitorar o cumprimento da demanda das famílias. E, no en-
tanto, a própria autora relata que já havia sido firmado um TAC anterior, 
em 2008, acordando a abertura de um número significativo de vagas em 
creche. Os compromissos firmados aparentemente não foram cumpri-
dos, de acordo com Feldman, pois “não houve alteração significativa no 
padrão de acesso à educação infantil após esses marcos específicos, nem 
ao menos pela via do conveniamento, já que a oferta privada tampouco 
apresenta grande crescimento” (FELDMAN, 2016, p. 78).

Cury e Ferreira defendem que além da vaga seja garantida a qualidade 
da creche em que a criança será matriculada. Os autores mencionam a 
necessidade de observar o número máximo de crianças por professor, 
conforme consta do Parecer CNE/CEB nº 20/2009, do Conselho Na-
cional de Educação, “sob pena de transformar as creches em depósitos de 
crianças”. Feldman também alerta para conveniamentos ou distribuição 
de “vales-creche” feitos de forma emergencial.

Ximenes e Grinkraut afirmam que o percentual de atendimento de pelo 
menos 50% estabelecido pelo PNE para a população de 0 a 3 anos deve 
ser entendido como “parâmetro mínimo nacional” e que será

a demanda manifesta em cada município que definirá, no fim das 
contas, o quanto essa meta se aproximará do somatório do direito de 
cada criança detentora da prerrogativa de acesso à educação infan-
til em creche de qualidade no país. (XIMENES; GRINKRAUT, 
2014, p. 80)
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A premente necessidade de expansão do acesso à educação infantil le-
vou o Ministério da Educação a criar, em 2007, o Programa Nacional de 
Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Públi-
ca de Educação Infantil (Proinfância). Segundo o FNDE, 

entre 2007 e 2014, o programa investiu na construção de 2.543 
escolas, por meio de convênios, e a partir de 2011, com sua in-
clusão no Plano de Aceleração do Crescimento (PAC2), outras 
6.185 unidades de educação infantil foram apoiadas com recur-
sos federais, totalizando 8.728 novas unidades em todo o país. 
(PROINFÂNCIA, 2017) 

A manutenção e a ampliação do programa estão previstas na estraté-
gia 1.5 do PNE, mas há diversos problemas com os quais lidar na sua 
implementação.

O ex-presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), Gastão Vieira, esteve na Câmara dos Deputados, em 9 de 
agosto de 2016, em audiência pública realizada pela Comissão Externa 
Obras do Governo Federal, para apresentar um panorama das obras sob 
responsabilidade do FNDE, em especial das creches.

Tabela 4 – Situação das obras – Proinfância

Situação Proinfância

Concluídas 3.292

Em execução 2.010

Paralisadas 575

Não iniciadas 2.398

Inacabadas 354

Canceladas 188

Total geral 8.817

Fonte: FNDE, ago/2016.
Dados apresentados em audiência pública na Câmara dos Deputados.
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Segundo Gastão Vieira, nos anos 2015 e 2016

praticamente não houve limite financeiro para que essas obras con-
tinuassem a ser tocadas. O que aconteceu? Simplesmente a maioria 
delas paralisou por falta de recursos financeiros que mantivessem o 
fluxo de empenho no pagamento. (BRASIL, 2016, p. 7)

No fim de 2016, o FNDE anunciou que seriam retomadas 445 unida-
des de educação infantil, cujas obras estavam paralisadas, com repasses 
previstos de R$ 383,6 milhões até 2018. O novo cronograma prevê que 
obras que apresentavam mais de 50% de execução financeira até 30 de ju-
nho de 2016 devem ficar prontas até 30 de junho de 2018. Para as outras 
obras, com execução financeira menor que 50%, o prazo para conclusão 
vai até 30 de dezembro de 2018 (GOVERNO..., 2016).

Além das obras inconclusas, uma auditoria realizada em 2012 pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) constatou outros problemas rela-
cionados ao Proinfância. Em seu relatório, publicado em 2015, o órgão 
destaca que identificou a inadaptação do projeto arquitetônico às diversi-
dades regionais e a falta de uso ou utilização inadequada dos espaços pla-
nejados. Além disso, apontou que há insuficiente apoio pedagógico por 
parte do governo federal, indicando a necessidade de intensificar ações de 
assistência técnica para atender à falta de experiência das equipes locais 
para elaboração de projeto pedagógico. Esses problemas, diz o relatório, 
estariam comprometendo o uso eficiente da estrutura física existente e a 
qualidade das atividades desenvolvidas (BRASIL, 2015).13

Além da já mencionada estratégia 1.2 do PNE, que estabelece, na ver-
dade, uma submeta voltada para a redução da desigualdade de acesso, 
observada a variável renda das famílias, o plano enfoca o tema da equida-

13 Cabe registrar aqui a realização de Curso de Especialização em Docência na Educação Infantil 
e cursos de aperfeiçoamento direcionados à formação continuada de professores de educa-
ção infantil das redes públicas, fruto de parceria entre o Ministério da Educação/Coordenação 
de Educação Infantil (MEC/Coedi) e as universidades federais, a partir de 2012.
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de ao preconizar ações específicas para grupos mais vulneráveis: amplia-
ção de atendimento que considere as características e necessidades das 
populações do campo, comunidades indígenas e quilombolas (estratégia 
1.10); fortalecimento do monitoramento do acesso e permanência das 
crianças beneficiárias de programas de transferência de renda (estratégia 
1.14);14 prioridade de acesso e fomento ao atendimento educacional es-
pecializado para crianças com deficiência (estratégia 1.11).

Com relação a essa última estratégia, é oportuno registrar a recente mu-
dança promovida no Programa Brasil Carinhoso, voltado para a primeira 
infância. Entre outros objetivos, ele destina-se a ampliar a quantidade de 
matrículas em creches de crianças entre 0 e 48 meses, cujas famílias sejam 
beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) com a transferência de 
apoio financeiro suplementar da União. A Lei nº 13.348/2016 alterou a 
norma que instituiu o Programa Brasil Carinhoso (Lei nº 12.722/2012) 
acrescentando ao público da ação as crianças beneficiárias do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) e aquelas com deficiência (ainda que 
não participem do PBF ou do BPC).

Esse avanço, que poderia concretamente colaborar para reduzir desigual-
dades no acesso à educação infantil, acabou sendo esvaziado por outras 
mudanças legais oriundas da Medida Provisória nº 729/2016 (converti-
da na Lei nº 13.348/2016),15 como se demonstra a seguir.

A Lei nº 13.348/2016 estabelece que fazem jus ao apoio financeiro 
suplementar da União para a educação infantil o Distrito Federal e os 
municípios que tenham ampliado o número de matrículas ou a cober-
tura em creches dos grupos de crianças beneficiárias que a lei especifica. 

14 O Ministério do Desenvolvimento Social acompanha mensalmente a frequência escolar dos 
alunos oriundos de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Os dados são coletados 
pelo Ministério da Educação por meio do Sistema Presença.

15 A MP nº 729/2016 foi uma reedição com mudanças da MP nº 705/2015, que foi a primeira 
tentativa do governo de alterar os critérios de repasse dos recursos do Brasil Carinhoso. A MP 
nº 705/2015 perdeu eficácia por decurso de prazo no Congresso Nacional.
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Adicionalmente, introduziu-se a possibilidade de que, no momento do 
repasse financeiro, a União subtraia do montante devido no exercício cor-
rente o saldo remanescente (não utilizado) dos recursos transferidos pela 
ação em anos anteriores.

Originalmente, a MP nº 729/2016 introduzia critérios de elegibilidade 
para o recebimento do apoio financeiro suplementar da União, remune-
rando de forma diferenciada as matrículas dos municípios que atingis-
sem as metas de expansão da creche para o público do Brasil Carinhoso 
– a serem definidas em ato do Ministério do Desenvolvimento Social 
e com vigência a partir de 2018, de modo a cumprir o estabelecido no 
PNE. A MP definia ainda uma regra transitória para os anos 2016-2017.

Na exposição de motivos apresentada pelo governo, justificava-se que era 
necessário tornar o Brasil Carinhoso mais eficaz e efetivo. Com base no 
Censo Escolar, observou-se que houve um aumento significativo da co-
bertura das crianças mais pobres no período subsequente ao estabeleci-
mento da ação. O percentual de crianças de 0 a 48 meses do Bolsa Famí-
lia matriculadas em creche passou de 13,9% (492,8 mil), em 2011, para 
17,7% (636 mil), em 2014. Em 2015, haviam sido matriculadas 755,8 mil 
crianças em creche, perfazendo uma cobertura de 21,6%. Considerando-
-se também as 77,8 mil matrículas em pré-escola, o que eleva o total a 
833,7 mil, tem-se que a cobertura de crianças de 0-48 meses do PBF 
matriculadas na educação infantil alcançou 23,8%.

Outro aspecto destacado no texto era que, observado o período 2012-
2014, houve um aumento da quantidade de crianças do Bolsa Família 
matriculadas em creches em 2.576 municípios. Por outro lado, o Censo 
Escolar de 2014 apontava que 2.357 municípios receberam recursos do 
Programa Brasil Carinhoso, mas não ampliaram o número de crianças 
matriculadas.
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A exposição de motivos informava que havia problemas também com 
a execução dos recursos. Do total de R$ 1,45 bilhão transferidos entre 
2012 e 2014, um terço dos recursos não havia sido gasto, o que represen-
tava R$ 476,3 milhões de saldo no conjunto das contas dos municípios 
em 31 de outubro de 2015.

Em vista desse cenário, o governo entendeu que era necessário aprimo-
rar as regras do programa, de forma a induzir mais fortemente todos os 
municípios que recebem os recursos adicionais da União a ampliarem o 
número de matrículas de crianças do Bolsa Família. De fato, consideran-
do a evolução da diferença entre os quintos de renda de acesso às creches, 
era necessário um mecanismo mais efetivo para induzir a priorização da 
população mais pobre na expansão das matrículas.

Durante a tramitação da MP, a disputa entre o Poder Executivo, que es-
tabeleceu como limites máximos os percentuais a serem atribuídos aos 
pagamentos diferenciados conforme o atingimento ou não da meta de 
expansão de matrículas em creches, e o Congresso Nacional, que optou 
por tratar esses percentuais como pisos mínimos, na redação aprovada do 
Projeto de Lei de Conversão nº 26/2016, mostrou-se um jogo de soma 
zero para os municípios.

Ao fim e ao cabo, o texto final foi sancionado com veto presidencial dos 
art. 4º-A e 12-A, sob o argumento de que

o objetivo inicial dos dispositivos, criar um incentivo para a melho-
ra no desempenho da execução do programa pelos entes, foi desfi-
gurado com as alterações procedidas na proposta. Além disso, as 
mudanças representariam um impacto financeiro significativo para 
a União, podendo alcançar nos dois exercícios subsequentes, pelas 
regras propostas, o montante de R$ 9,6 bilhões.

Com o veto à Lei nº 13.348/2016, o apoio financeiro suplementar que 
tinha por base o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente 
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para a educação infantil no Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), nos termos da Lei nº 11.494/2007, perdeu esse parâmetro 
legal. O valor passou a ser definido em ato conjunto dos ministros de 
Estado do Desenvolvimento Social e Agrário e da Educação, conforme o 
§ 3º do art. 4º da Lei nº 12.722/2012.

Acesso e qualidade

Além de buscar maior equidade no acesso à educação infantil, é impor-
tante que a incorporação de novas matrículas venha associada à garantia 
de um padrão mínimo de qualidade da oferta para todas as matrículas 
dessa etapa.

Isto porque, com frequência, são justamente as instituições de pior qua-
lidade as que recebem as crianças que mais se beneficiariam de uma edu-
cação de boa qualidade na primeira infância. Uma instituição de baixa 
qualidade pode em muito reduzir – ou até não produzir – os efeitos 
positivos desejados na vida futura dessas crianças. Como apontado pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, “cuidados de baixa qua-
lidade não beneficiarão as crianças; na verdade, podem prejudicá-las” 
(BERLINSKI; SCHADY, 2016, p. 119).

Um levantamento feito em seis capitais brasileiras, a fim de obter me-
didas de qualidade em 150 instituições de educação infantil utilizando 
uma escala internacionalmente reconhecida (ECERS-R), apontou que 
um percentual significativo das turmas de creche (49,5%) e de pré-escola 
(30,4%) teve médias gerais de pontuação na escala que correspondem ao 
nível de qualidade inadequado (CAMPOS, 2010).

O PNE previu a implantação de uma avaliação da educação infantil, a ser 
realizada a cada dois anos, a partir de 2016 (estratégia 1.6). A avaliação 
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deve basear-se em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a in-
fraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recur-
sos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores.

Em 5 de maio de 2016, o Ministério da Educação editou a Portaria 
nº 369/2016, que criava o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Sinaeb),16 instituindo, entre outras medidas, a Avaliação Nacio-
nal da Educação Infantil (Anei). A norma, porém, foi revogada em 25 de 
agosto do mesmo ano, por meio da Portaria nº 980/2016, após a pos-
se do ministro Mendonça Filho, sob o argumento de que é necessário 
aguardar a conclusão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

A institucionalização normativa da Anei foi decorrência de um longo 
processo de construção coletiva que se iniciou em 2011 e implicou a for-
mação de grupos de trabalho no MEC e no Inep, bem como a constitui-
ção de uma comissão de especialistas para formular proposta de avaliação 
da educação infantil em 2013.17

No grupo de trabalho que validou a proposta de avaliação apresentada 
pela comissão de especialistas estavam representadas, entre outras entida-
des, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), 
Rede Nacional Primeira Infância (RNPI), Movimento Interfóruns de 
Educação Infantil no Brasil (Mieib) e Associação Brasileira de Avaliação 
Educacional (Abave). Os trabalhos resultaram em uma proposta de ava-
liação que considera as especificidades da educação infantil, concentran-
do-se em componentes institucionais como determina o PNE.

Em apresentação realizada no IV Seminário Marco Legal da Primeira In-
fância, em 6 de julho de 2016, na Câmara dos Deputados, o ex-diretor 
da Diretoria de Avaliação da Educação Básica, Alexandre André dos 
Santos, apresentou a proposta desenhada para a Anei, com seis dimensões: 

16 O Sinaeb está previsto no art. 11 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o PNE.

17 Consulte Portaria MEC nº 1.147/2011; Portaria Inep nº 360/2013; Portaria Inep nº 505/2013.



38 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

i) acesso/oferta; ii) infraestrutura; iii) recursos pedagógicos; iv) profissio-
nais de educação infantil; v) gestão do sistema; e vi) gestão da unidade.

A retomada da Anei é importante para dar cumprimento ao PNE e para 
atender às necessidades próprias da educação infantil, mas não só por 
isso. O esforço do Inep – em parceria com outras esferas de governo e 
organizações da sociedade civil – para construir uma proposta que se 
diferencia das avaliações em larga escala realizadas nas demais etapas da 
educação básica pode vir a ser um passo importante para projetar um 
outro paradigma de avaliação educacional no Brasil, suplantando o parâ-
metro exclusivo de avaliação baseada em rendimento escolar.

No que tange a parâmetros nacionais de qualidade, inseridos no texto 
da estratégia 1.6, há um acúmulo de referências construídas em âmbito 
nacional,18 expressando requisitos que se espera estejam presentes quan-
do se fala sobre qualidade da educação infantil. Seria o caso de analisar 
se tais documentos compõem um todo coerente e suficiente para funda-
mentar a Anei, bem como a diversificação dos processos avaliativos, como 
procedimentos de autoavaliação das instituições de educação infantil.

Com parâmetros nacionais de qualidade, independentemente da disputa 
que envolve o processo de institucionalização da Anei e do Sinaeb, seria 
possível desde já avançar na construção de um diagnóstico das condições 
de oferta da educação infantil no país, a partir das informações disponíveis 
nas bases de dados do Inep. Essas informações permitiriam fazer um en-
saio preliminar que correlacionasse grupos de instituições e seus níveis de 
adequação em termos de infraestrutura física e de formação de docentes.

Dados do Censo Escolar mostram, por exemplo, que uma porcentagem 
não desprezível de estabelecimentos da rede pública não dispõe de água 

18 Subsídios para credenciamento e funcionamento das instituições da educação infantil (1998); Pa-
râmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006); Parâmetros Básicos de Infraes-
trutura para Estabelecimentos de Educação Infantil (2006); Indicadores da Qualidade na Educa-
ção Infantil (2008); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2009); entre outros.
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filtrada e um número significativo deles não conta com parque infantil, 
justamente em uma etapa da educação básica em que cuidados básicos 
com a saúde e a experiência de brincar demonstram ser elementos funda-
mentais para o desenvolvimento infantil.

Tabela 5 – Estabelecimentos da rede pública de educação infantil, por 
etapa, segundo recursos disponíveis na escola – 2014 (em %)

Recursos Creche Pré-escola

Parque infantil 43,4 24,6

Sala de leitura 14,0 12,3

Banheiro dentro do prédio 90,6 79,8

Banheiro adequado à educação infantil 46,7 24,7

Água filtrada 93,2 82,3

Abastecimento de água    

Rede pública 76,6 53,6

Poço artesiano 13,4 17,8

Cacimba/cisterna/poço 10,4 15,0

Outros 2,9 7,4

Inexistente 6,3 9,0

Esgoto sanitário    

Rede pública 45,6 27,7

Fossa 57,6 64,4

Inexistente 4,3 8,0

Acesso à energia elétrica 98,5 94,5

Fonte: ANUÁRIO..., 2016, p. 21.

Como parte dos esforços para melhorar a qualidade das instituições, de-
vem ser considerados, além de infraestrutura física adequada, aspectos 
como disponibilidade de materiais pedagógicos e brinquedos, oferta de 
programas suplementares, formação dos profissionais e currículo.
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Quanto a esse último tópico, é importante registrar a inclusão da educa-
ção infantil na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Ainda que 
a obrigação legal de definição dos direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento tenha sido circunscrita, no PNE, ao ensino funda-
mental (estratégia 2.2) e ao ensino médio (estratégia 3.2), essa inclusão 
colabora para consolidar a educação infantil como etapa integrante da 
educação básica.

A proposição de uma BNCC para a educação infantil deu-se a partir do 
marco legal já consolidado e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE/CEB nº 5/2009), que defi-
nem a brincadeira e as interações como eixos que devem orientar as práti-
cas pedagógicas nessa etapa. Em face disso, foi proposta uma organização 
curricular que reconhece dois aspectos centrais para a educação infantil:

O primeiro diz respeito aos modos como as crianças, desde bebês, 
se relacionam com o mundo. É na relação com o outro que elas se 
constituem e se apropriam de formas culturais de observar o mun-
do social e natural ao seu redor, de indagar sobre ele, levantar hipó-
teses, expor suas opiniões e criar modos de intervir. Nesse processo, 
manifestam-se de forma integrada o afeto, a emoção, os saberes, a 
linguagem, a ludicidade, a cultura. (...)

O segundo ponto chama a atenção para o reconhecimento de que 
as práticas cotidianas vividas nas instituições educacionais for-
mam um contexto que atua nos modos como as crianças e adul-
tos vivem, aprendem e são subjetivadas/os, desde o nascimento, 
com fortes impactos para sua própria identidade pessoal e social 
e para o modo como se relacionam socialmente com os/as demais. 
(BRASIL, 2016, p. 55)

Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento que devem ser garantidos 
na educação infantil estão inseridos na BNCC. Para atender a esses di-
reitos, foram definidos objetivos de aprendizagem agrupados por campos 
de experiência. Nos termos da segunda versão da BNCC, esses campos 
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constituem um arranjo curricular adequado à educação da criança de 0 a 5 
anos e 11 meses quando certas experiências por ela vivenciadas promovem 
a apropriação de conhecimentos relevantes. A organização curricular ado-
tada coloca as interações e as brincadeiras no centro do processo educativo; 
por meio delas devem ser entrelaçadas as experiências concretas da vida 
cotidiana das crianças com os conhecimentos sistematizados. Trata-se de 
uma organização curricular presente em outros países, como a Itália.19

A educação infantil teve assim uma dupla vitória. Foi inserida como parte 
da Base e fez prevalecer as especificidades da etapa e as singularidades do 
seu público na segunda versão do documento. Nem tudo, porém, está 
pacificado na fase de revisão atual, que deve consolidar a terceira versão, 
a ser apresentada em 2017.

Da primeira para a segunda versão da BNCC, os objetivos de aprendiza-
gem foram organizados considerando três subgrupos etários (bebês: de 
0 a 18 meses; crianças bem pequenas: de 19 meses a 3 anos e 11 meses; 
crianças pequenas: de 4 anos a 6 anos e 2 meses) e não pela divisão em 
creche e pré-escola.

Grande parte dos especialistas no tema entendeu que essa organização por 
subgrupo etário contribui para o trabalho de mediação do professor no 
processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitados os 
ritmos diversos que são característicos dessa fase da vida. Não obstante, 
há manifestações críticas de alguns estados sobre essa opção, por temerem 
uma fragmentação da infância (SEMINÁRIOS..., 2016, p. 20).

A fase de implementação da BNCC deve conduzir a revisões dos currículos 
dos cursos superiores de pedagogia e licenciaturas, como parte das ações 
necessárias à sua efetiva incorporação ao sistema escolar. No caso da edu-
cação infantil, essa mudança, caso se concretize, terá particular relevância.

19 A cidade de Reggio Emilia, localizada na região da Emília Romana, no norte da Itália, tornou-
-se referência mundial em termos de cuidados e educação na primeira infância.
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A estratégia 1.8 do PNE prevê “promover a formação inicial e continua-
da dos profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, 
o atendimento por profissionais com formação superior”. Em razão do 
seu objeto, articula-se com a implementação da meta 15 do plano.

Na busca por mais qualidade do trabalho desenvolvido na educação 
infantil, o esforço deve ser direcionado para formar em nível superior 
38,2% (94.427) dos docentes que atuam em creches e 34,7% (105.431) 
dos docentes da pré-escola, conforme o Censo Escolar 2015.

Porém, o desafio maior está na reformulação da formação inicial que 
é ofertada pelas instituições de ensino superior. O campo da educação 
infantil viveu nas últimas décadas um intenso processo de revisão de con-
cepções sobre educação de crianças em espaços institucionais, coletivos 
e não domésticos. Entre várias questões atuais, mostram-se prioritárias 
discussões sobre como orientar o trabalho docente junto às crianças na 
faixa etária de 0 a 5 anos para garantir processos de aprendizagem e de 
desenvolvimento sem que ocorra antecipação de conteúdos e práticas das 
etapas seguintes, sem que a educação infantil seja vista como “etapa pre-
paratória” para o ensino fundamental.

Em documento que tratou da especificidade da formação do profes-
sor da educação infantil, publicado pelo Todos pela Educação (TPE), 
afirma-se que 

o expressivo crescimento da porcentagem de professores formados 
em nível superior ocupando funções na educação infantil, que foi de 
48,1% em 2007 para 63,6% em 2012, não está correspondendo a 
um domínio de competências básicas para orientar o trabalho junto 
a bebês e a crianças pequenas. Um elemento que tem grande respon-
sabilidade nessa situação é o fato de que muitos cursos de pedagogia 
não têm oferecido conteúdos – inclusive didáticos – de formação 
adequados às práticas dos professores que vão trabalhar na área. 
(EDUCAÇÃO..., 2013, p. 12)
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A auditoria realizada em 2012 pelo TCU sobre a estruturação da rede 
pública de educação infantil, já referida anteriormente, apontou, na mes-
ma linha do que diz o documento do TPE, que falta experiência técnica 
às equipes locais para a elaboração do projeto pedagógico das unidades 
construídas do Proinfância, ainda que o nível de formação dos professo-
res se apresente em bom patamar (BRASIL, 2015, p. 45).

Em 5 de outubro de 2016, foi publicado o Decreto nº 8.869, que institui 
o Programa Criança Feliz, de caráter intersetorial, com a finalidade de 
promover o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância. 
Ao tempo em que pretende atender ao art. 14 da Lei nº 13.257/2016,20 o 
chamado Marco Legal da Primeira Infância, a iniciativa articula-se com 
o que determina o PNE, na estratégia 1.12:

implementar, em caráter complementar, programas de orientação 
e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, 
saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral 
das crianças de até três anos de idade.

O Programa Criança Feliz atenderá de forma prioritária um público 
bastante vulnerável: i) gestantes, crianças de até 3 anos e suas famílias 
beneficiárias do Bolsa Família; ii) crianças de até 6 anos e suas famílias 
beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada; e iii) crianças de até 
6 anos afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medidas 
de proteção previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

O componente central dessa iniciativa é a realização de visitas domicilia-
res periódicas, realizadas por profissional capacitado, às quais devem ser 
associadas ações complementares direcionadas aos beneficiários. Dentre os 

20 Caput do art. 14 da Lei nº 13.257/2016: “As políticas e programas governamentais de apoio 
às famílias, incluindo as visitas domiciliares e os programas de promoção da paternidade e 
maternidade responsáveis, buscarão a articulação das áreas de saúde, nutrição, educação, as-
sistência social, cultura, trabalho, habitação, meio ambiente e direitos humanos, entre outras, 
com vistas ao desenvolvimento integral da criança”.
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objetivos, estabelecidos no art. 3º do decreto, são particularmente interes-
santes para a educação: i) colaborar para o exercício da parentalidade, forta-
lecendo os vínculos e o papel das famílias para o desempenho da função de 
cuidado, proteção e educação de crianças na faixa etária de até seis anos de 
idade; e ii) integrar, ampliar e fortalecer ações de políticas públicas voltadas 
para as gestantes, crianças na primeira infância e suas famílias.

A intersetorialidade é a espinha dorsal do programa, mas, se a execução 
não for estruturada de forma consistente, pode vir a ser sua grande fra-
gilidade. O trabalho articulado entre as políticas de assistência social, 
saúde, cultura, educação, direitos humanos, direitos das crianças e dos 
adolescentes tem potencial para atender melhor tanto as crianças quanto 
as suas famílias.

Do ponto de vista da política pública educacional, é desejável que essa 
ação intersetorial colabore para a promoção do acesso à educação infantil, 
para a redução das desigualdades e para a melhoria do padrão de qualida-
de, problemas centrais para a etapa, conforme se viu ao longo deste texto. 
O Programa Criança Feliz representará um passo à frente ao oferecer um 
olhar sobre a criança como o ser integral que é, mas poderá vir a ser um 
retrocesso caso se constitua em fonte de fragilidade para as políticas pú-
blicas de educação infantil em direção à prevalência do assistencialismo.

Considerações finais

Muitas vezes o desenvolvimento de políticas públicas é alavancado por 
determinações legais ou por processos políticos que resultam em maior 
atenção para as agendas. No Brasil, a consolidação da educação infantil 
como direito no ordenamento jurídico, a forte articulação de organiza-
ções envolvidas com o tema e a disseminação da visão de que o investi-
mento no bem-estar da criança gera retornos no longo prazo e influencia 
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a prosperidade e a viabilidade da sociedade21 ofereceram as bases sobre 
a qual se assentou a expansão da educação infantil nas últimas décadas.

O Plano Nacional de Educação 2014-2024 ratificou a necessidade de um 
olhar específico do poder público sobre a educação infantil, expressa no 
comando e nas estratégias da meta 1 do PNE. Os dados de monitoramen-
to dessa meta, divulgados pelo Inep ao fim de 2016, mostram que houve 
crescimento da matrícula de crianças de 0 a 5 anos no período 2012-2014, 
com uma clara tendência de expansão ao longo de 2004-2014.

Na pré-escola, a boa notícia é que a tendência, observada a trajetória dos 
dados na década, é de redução das desigualdades em termos regionais, de 
localização (urbano/campo), cor/raça (brancos/negros) e renda. Ao se exa-
minar o período mais recente (2012-2014), identifica-se que também hou-
ve redução da diferença entre esses grupos, exceto no recorte por cor/raça.

Por outro lado, é interessante notar que o crescimento mais forte das ma-
trículas se deu no quinquênio anterior à aprovação da Emenda Consti-
tucional nº 59/2009, quando a educação obrigatória passou a abranger a 
faixa etária dos 4 aos 17 anos de idade. Em processos de universalização de 
políticas públicas, a incorporação dos grupos populacionais que ficam por 
último tende a ser, de fato, mais complexa. Contudo, esse movimento tão 
brusco dos dados mereceria uma análise específica para aprofundar as ra-
zões pelas quais a incorporação de crianças de 4 e 5 anos ao sistema escolar 
brasileiro se desacelerou justamente quando deveria ganhar fôlego.

Combinado ao fim do prazo constitucional de 2016 para a universali-
zação da pré-escola e ao perfil daqueles que estão fora do sistema es-
colar, esse dado reforça a necessidade de a União atuar, em regime de 

21 O pesquisador James Heckman, premiado com o Nobel em Economia em 2000, estudou os 
retornos econômicos associados aos investimentos em capital humano na primeira infância. 
Uma de suas conclusões mais disseminadas pelo mundo é a de que investimentos em educa-
ção infantil têm retornos maiores do que investimentos no aprendizado realizados em outras 
fases da vida.
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colaboração, para apoiar os municípios na tarefa de incorporar os 10% 
da população nacional de 4 e 5 anos que ainda não conseguem ter acesso 
ao direito à educação. Esse desafio vai exigir políticas públicas específicas 
voltadas para atender questões como financiamento, capacidade de ges-
tão dos municípios e articulação intersetorial com áreas como a assistên-
cia social, bem como ações de mobilização.

Esse esforço final para alcançar a universalização tende a ser menos comple-
xo na pré-escola do que no ensino médio. Para a pré-escola, é decisivo co-
nhecer quem está fora e formular políticas direcionadas para esse público e 
para as localidades onde se encontram. Já o ensino médio lida com questões 
de abordagem mais complexa, como as expectativas dos jovens em relação 
ao futuro, a inadequação de currículos e práticas pedagógicas aos interesses 
da população de 15 a 17 anos, bem como problemas como gravidez precoce 
e necessidade de ingresso antecipado no mercado de trabalho.

Nas creches também ocorreu expansão do atendimento, mas a ampliação 
se deu com aumento da desigualdade regional e de renda. Ao contrário 
do que ocorreu no atendimento escolar da população-alvo da pré-escola, 
do ensino fundamental e do ensino médio, no grupo etário das creches 
registrou-se uma tendência de ampliação das desigualdades regionais no 
período 2004-2014. A diferença entre as regiões de maior e menor taxa 
de atendimento escolar da população de 0 a 3 anos dobrou no decênio. 
A distância entre os grupos por recorte de renda é enorme, ultrapassando 
30 p.p. em 2014.

Os mecanismos de identificação da demanda, previstos nas estratégias 
do PNE, podem ajudar a planejar ações mais efetivas para combater de-
sigualdade no acesso às creches. Fundamental, na verdade, é que ações 
locais ou em colaboração intrafederativa possibilitem um planejamento 
da oferta de vagas adequado à demanda manifesta por creches e não per-
mitam que as desigualdades que caracterizam a sociedade brasileira já se 
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assentem nas trajetórias de vida das crianças desde o momento do seu 
ingresso nos sistemas de ensino.

Nesse sentido, esforços devem ser direcionados para garantir um padrão 
mínimo de qualidade na educação infantil. Uma das estratégias do PNE 
cujo prazo se esgotou em 2016 é a realização da Avaliação Nacional da 
Educação Infantil (Anei), que chegou a ser instituída por meio de por-
taria do Ministério da Educação, mas foi posteriormente revogada pelo 
MEC. Estudos vêm apontando que creches de baixa qualidade vão no 
sentido inverso de todo o arsenal de estudos científicos que embasaram a 
ampliação dos investimentos em educação infantil.

Na última década, a União assumiu a tarefa de colaborar com os mu-
nicípios na ampliação da rede física de educação infantil (Proinfância) 
e na redução das desigualdades (Brasil Carinhoso); será necessário que 
agora ela assuma seu papel de indutora de melhorias na qualidade dos 
serviços ofertados.

As prefeituras encontram crescentes dificuldades em financiar a expansão 
do atendimento na educação infantil. Os estudos da Campanha Nacio-
nal pelo Direito à Educação, que subsidiaram o cálculo do Custo Aluno-
-Qualidade, e o relato dos municípios em audiências públicas realizadas 
no Congresso Nacional apontam que o valor aluno/ano atual do Fundeb 
é incompatível com os custos reais das creches. Os estudos apontam que 
o custo de construção de uma creche equivale ao mesmo custo de ma-
nutenção e a maioria dos municípios brasileiros não conta com recursos 
próprios adicionais para complementar o financiamento da expansão e 
manutenção das redes de creche.

Mesmo as duas iniciativas federais citadas anteriormente estão sob risco, 
no cenário atual de crise fiscal e de promulgação da Emenda Constitucio-
nal nº 95/2016, que impõe um limite para o crescimento do gasto público.
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Finalmente, se considerarmos que tanto a questão da ampliação do aces-
so como os progressos necessários em termos de equidade e qualidade na 
educação infantil dependem em grande parte de uma maior colaboração 
dos demais entes (União e estados), em termos técnicos e financeiros, 
será fundamental estar atento à agenda de discussão em torno da renova-
ção do Fundeb em 2020. A matéria já é objeto de uma comissão especial, 
na Câmara dos Deputados, que analisará a Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 15/2015.
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O ensino médio e o Plano Nacional 
de Educação: ainda muito longe da 
realização da meta 3
Ricardo Chaves de Rezende Martins22

Introdução

A meta 3 do Plano Nacional de Educação (PNE) – 2014-2024 trata de 
um dos maiores desafios da educação escolar brasileira: a escolarização 
dos jovens de 15 a 17 anos de idade. Ainda que formulado em termos 
apenas quantitativos, esse desafio também apresenta forte dimensão qua-
litativa, da qual muitos aspectos são abordados nas estratégias da meta.

Esse é o foco do presente texto, escrito ao tempo de dois anos e meio de 
vigência do PNE. É um período curto para se pretender, com seguran-
ça, que os dados analisados expressem impactos de políticas ou ações 
desenvolvidas a partir das orientações do plano, ainda que este tenha 
incorporado muitas já consolidadas em políticas anteriores à sua vigên-
cia. De todo modo, é importante fazer balanços de monitoramento com 
periodicidade bienal, em acordo, inclusive, com o que dispõe o art. 5º da 
Lei nº 13.005/2014, que aprovou o PNE.23 É indispensável observar se 

22 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura, 
desporto).

23 A esse respeito, o Inep, cumprindo a determinação legal do art. 5º, § 2º, da Lei nº 13.005/2014, 
publicou, no segundo semestre de 2016, o relatório do 1º Ciclo de Monitoramento das Me-
tas do PNE: biênio 2014-2016. Os dados apresentados nesse documento, contudo, avançam 
apenas até 2014. Trata-se praticamente de uma atualização da publicação PNE: linha de base, 
também do Inep (2015), cujas séries históricas se encerravam em 2013.



52 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

houve movimento ou estagnação e avaliar se as políticas em andamento 
merecem reforço, ajuste ou mesmo reformulação. Quanto mais cedo isso 
ocorrer, maiores as chances de efetiva implementação do plano.

Inicialmente, são feitas considerações sobre a meta geral. A seguir, são 
apresentados comentários específicos para cada estratégia, cuja profun-
didade está condicionada pela disponibilidade (ou não) de informações 
tornadas públicas, de modo sistematizado, pelos órgãos e instituições 
envolvidos.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 
população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final 
do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Atendimento escolar aos jovens de 15 a 17 anos

Quando se fala de atendimento escolar, a atenção está voltada exclusi-
vamente para o fato de o jovem estar estudando, independentemente da 
etapa ou modalidade em que se encontre matriculado. É isso que expres-
sa a taxa de atendimento escolar: no caso, a proporção dos jovens de 15 a 
17 anos que estão estudando em relação ao total da população nessa faixa 
etária. A tabela 1 apresenta dados referentes a 2005 e ao período 2012-
2015. O objetivo é verificar o quanto o indicador se modificou (ou não) 
em um período de dez anos, sua tendência em anos mais próximos ao da 
vigência do PNE e se há alguma indicação de mudança nessa tendência 
para o primeiro ano do plano.
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Tabela 1 – População, matrículas e taxa de atendimento escolar – 
de jovens de 15 a 17 anos – 2005 e 2012-2015

Ano
População 
de 15 a 17 
anos

Matrículas de jovens de 15 a 17 anos
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2005 10.388.470 380.898 3.716.434 4.687.574 8.784.906 599.961 9.384.867 85 90

2012 10.444.705 190.715 3.118.901 5.553.461 8.863.077 582.447 9.445.524 85 90

2013 10.642.343 114.043 1.888.128 5.974.858 7.977.029 690.742 8.667.771 75 81

2014 10.547.337 104.100 1.805.394 6.030.607 7.940.101 642.972 8.583.073 75 81

2015 10.637.612 96.577 1.766.579 6.001.827 7.864.983 611.189 8.476.172 74 80

Fontes: IBGE – Projeção da População até 2060, atualizada em 2013 (para o ano de 2005); IBGE – 
PNAD (para os demais anos); Inep – Sinopses Estatísticas da Educação Básica (dados de matrículas).
Nota: a partir de 2012, os dados de matrícula, exclusive relativos à Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), incluem os alunos de ensino regular e de educação especial. Esse fato, porém, não afeta signi-
ficativamente a comparação histórica com anos anteriores, pois o número de matrículas em educa-
ção especial, nessa faixa etária, computado em cada ano, é muito reduzido, menos de 1.300. Parece 
adequado, porém, considerá-las, ao se tratar de taxa de atendimento a toda a população de 15 a 17 
anos. Cabe registrar a modéstia desse número de matrículas em educação especial.

A tabela 1 evidencia que, de 2005 a 2012, a taxa de atendimento escolar 
à população de 15 a 17 anos (sem considerar as matrículas em EJA), 
manteve-se no mesmo patamar (85%). Em 2013, registrou-se uma queda 
acentuada para 75% dos adolescentes, mantendo-se estável, com ainda 
tendência à redução, em 2015 (74%). A população seguiu aumentando; e 
o número de matrículas, diminuindo sistematicamente.

Se acrescentadas as matrículas em EJA, a taxa de atendimento esco-
lar, ainda que demonstre redução significativa, torna-se mais elevada: 
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estabilidade em 90% de 2005 a 2012 e redução para cerca de 81% ou 
80% a partir de 2013.

Redes escolares com redução de matrículas no ensino médio

A tabela 2 apresenta a evolução das matrículas no ensino médio, por de-
pendência administrativa, para os mesmos anos considerados na tabela 1.

Tabela 2 – Matrículas no ensino médio regular – 2005 e 2012-2015

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2005 9.031.302 68.651 7.682.995 182.067 1.097.589

2012 8.377.942 126.850 7.112.143 72.354 1.066.595

2013 8.314.048 138.314 7.047.473 62.829 1.065.432

2014 8.300.189 146.613 7.026.734 56.484 1.070.358

2015 8.076.150 155.925 6.819.430 50.893 1.049.902

Fonte: Inep – Sinopses Estatísticas da Educação Básica.

Os dados dessa tabela evidenciam que, à exceção da rede federal, houve 
redução de matrículas em todas as demais redes, com destaque para as 
estaduais. Observe-se que não ocorreu migração entre redes. O cresci-
mento na rede federal nem de longe compensa a diminuição ocorrida nas 
demais. Por exemplo, de 2014 para 2015, houve acréscimo de pouco mais 
de 9,3 mil matrículas federais, ao passo que o decréscimo agregado das 
demais foi superior a 233 mil, das quais cerca de 207,3 mil se deram nas 
redes estaduais.

No que se refere a esses indicadores, o período do PNE começou de modo 
pouco auspicioso. A população de 15 a 17 anos cresceu e o atendimen-
to diminuiu, com marca importante nas redes públicas estaduais, maiores 
responsáveis pela oferta dessa etapa da educação básica. Se, em 2005, havia 
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pouco mais de 1 milhão de jovens de 15 a 17 anos sem estudar, esse núme-
ro saltou para quase 2 milhões em 2014 e para 2,2 milhões em 2015.

Amplitude do atendimento a essa população no ensino médio

A etapa própria para estudos de um jovem de 15 a 17 anos é o ensino 
médio. A tabela 3 apresenta os dados da população nessa faixa etária, o 
número de matrículas desses jovens no ensino médio (exclusive EJA) e a 
decorrente taxa líquida de escolarização.

Tabela 3 – População de 15 a 17 anos, matrículas no ensino médio e 
taxa líquida de escolarização – 2005 e 2012-2015

Ano
População de15 a 
17 anos

Jovens de 15 a 17 
anos no ensino 
médio

Taxa líquida de 
escolarização (%)

2005 10.388.470 4.687.574 45

2012 10.444.705 5.553.461 53

2013 10.642.343 5.974.858 56

2014 10.547.337 6.030.607 57

2015 10.637.612 6.001.827 56

Fontes: IBGE – Projeção da população até 2060, atualizada em 2013 (para a população do ano de 
2005); IBGE-PNAD (para a população dos demais anos); Inep – Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica.

Esse indicador, em relação ao ano de 2005, apresenta progresso impor-
tante de 11 pontos percentuais: de 45% para 56%, em 2015. O patamar 
alcançado, contudo, ainda é bastante modesto: apresenta estabilidade 
desde 2013 e, consequentemente, sinaliza a inexistência de avanço no 
período inicial de vigência do PNE. Esse dado sugere que a redução de 
matrículas no ensino médio, comentada a partir da tabela 2, tem ocorrido 
mais fortemente entre jovens de outras faixas etárias. De fato, de 2014 
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para 2015, houve diminuição de 28,8 mil matrículas de jovens de 15 a 17 
anos, sendo que o decréscimo total de matrículas no ensino médio foi da 
ordem de 233 mil.

O sistema educacional regular de nível médio, portanto, parece continuar 
a apresentar caráter excludente. Não retém os estudantes fora da faixa 
etária própria, e, graças a essa exclusão, entre outros fatores, a taxa líquida 
de escolarização da população de 15 a 17 anos mantém certa estabilidade.

Há, pois, inércia com tendência a retrocesso na evolução das matrículas 
e das taxas de atendimento, o que evidencia o imperativo de redireciona-
mento de políticas para essa etapa da educação básica e para a população 
de 15 a 17 anos de idade. Não há indicações de que a meta 3 esteja de 
fato em movimento na direção almejada pelo PNE. Cabe agora verificar 
o andamento das suas estratégias.

Estratégia 3.1

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino 
médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 
por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexí-
vel e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 
esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, 
a produção de material didático específico, a formação continuada 
de professores e a articulação com instituições acadêmicas, espor-
tivas e culturais.

Programas federais voltados para o ensino 
médio (iniciados antes de 2016)

O encaminhamento dessa estratégia requer, de início, considerar progra-
mas existentes, em especial aqueles implementados pelos estados e pelo 
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Distrito Federal, com apoio do governo federal, reunidos no âmbito do 
Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM), pela 
Portaria nº 1.140/2013: o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) 
e o Programa de Formação Continuada de Professores do Ensino Médio.

A formação continuada, no contexto desse pacto, caracterizou-se pela 
oferta de curso a professores e coordenadores pedagógicos da rede pú-
blica de ensino médio, enfocando as diretrizes curriculares nacionais 
para essa etapa da educação básica e fornecendo subsídios teóricos e me-
todológicos para o desenvolvimento de práticas pedagógicas. O curso 
teve duração de dez meses e foi executado no período de 2014 a 2015. 
Inscreveram-se 241 mil professores e 7,3 mil coordenadores pedagógi-
cos, lotados em 14 mil escolas de 24 estados e do Distrito Federal. Há 
informações de que em torno de 170 mil cursistas concluíram a forma-
ção (68% do total de inscritos), que foi oferecida por 46 instituições de 
educação superior.

O Censo Escolar do MEC/Inep de 2015 revelou que, nesse ano, havia 
428,8 mil professores de ensino médio nas redes públicas estaduais e do 
DF, dos quais 284,2 mil eram concursados/efetivos/estáveis (66% do 
total) e os demais, temporários, terceirizados ou com contrato celetista. 
Isso significa que o curso de formação continuada atingiu 58% do con-
junto dos docentes do ensino médio dessas redes. Os concluintes repre-
sentam 40% do total de professores. Essas proporções são expressivas.

A questão, porém, é a continuidade da própria formação continuada, sua 
consolidação e seu compromisso com um ensino médio que de fato aten-
da às necessidades e aspirações dos jovens. Não há notícia de que, em 
2016, a ação tenha prosseguido. Ocorreu um seminário de avaliação em 
Curitiba, em maio desse ano, mas não há informação sobre novo ciclo 
formativo em andamento. Nesse sentido, o primeiro biênio do PNE se 
encerrou com um hiato nessa atividade.
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Obviamente essa ação não é a única necessária e existente para a formação 
continuada do magistério. A ela podem ser adicionadas, por exemplo, as 
iniciativas realizadas por meio da Universidade Aberta do Brasil (UAB) 
e do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(Parfor), geridos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), do Ministério da Educação (MEC).

O Programa Ensino Médio Inovador (Proemi) prevê apoio aos estados e 
ao Distrito Federal, que tenham a ele aderido, para o desenvolvimento de 
propostas curriculares inovadoras em escolas públicas de ensino médio. 
A evolução histórica desse programa encontra-se na tabela 4.

Tabela 4 – Adesão dos estados ao Proemi e número de escolas 
beneficiadas – 2012-2015

Ano Estados/DF aderentes Escolas beneficiadas

2012 25 2.002

2013 25 5.515

2014 27 7.291

2015 27 5.575

Fonte: BRASIL, 2016a.

O número de escolas beneficiadas correspondeu, em 2015, a 29,2% das 
19.113 escolas públicas estaduais de ensino médio existentes no país. 
É uma proporção razoável, mas não atinge a maior parte da rede escolar 
nacional. De todo modo, chama a atenção o fato de que, de 2014 para 
2015, reduziu-se o número de escolas envolvidas, exatamente o primeiro 
ano de vigência do PNE.

Durante 2016, não houve repasses relativos a esse programa para as uni-
dades executoras das escolas de ensino médio. Recentemente, porém, o 
Ministério da Educação sinalizou intenção de dar-lhe continuidade. Em 
outubro desse ano, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
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(FNDE) editou a Resolução nº 4/2016, de seu conselho deliberativo, 
com novas normas e valores para o ProEMI, aplicáveis em 2017, para 
escolas selecionadas ainda em 2016.

Essas ações são, sem dúvida, relevantes, mas seu potencial multiplicador 
ainda precisa ser devidamente avaliado.

A reforma do ensino médio e o programa 
de estímulo ao tempo integral

A mais recente e significativa iniciativa referente à estratégia 3.1 é a cha-
mada “reforma do ensino médio”, resultante da Medida Provisória (MP) 
nº 746/2016, e transformada na Lei nº 13.415/2017, que instituiu a 
Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 
Tempo Integral e alterou a Lei nº 9.394/1996, de diretrizes e bases da 
educação nacional, e a Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação.

Se, a partir de setembro de 2016, o debate da reforma do ensino médio 
passou a se concentrar em torno dessa MP, ele já estava iniciado, no âm-
bito do Poder Legislativo, havia bem mais tempo. De fato, em março de 
2012, foi criada, na Câmara dos Deputados, comissão especial destinada 
a promover estudos e proposições para a reformulação do ensino médio. 
Esse colegiado, em inúmeras audiências públicas, ouviu representações 
de entidades estudantis; sindicais; de estudos e pesquisas educacionais; 
de estabelecimentos privados de ensino; de secretários estaduais de 
educação; não governamentais em prol da educação; além do Ministé-
rio da Educação, da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (Unesco) e do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef ). Encerrou suas atividades em novembro de 2013, com 
aprovação de um projeto de lei a ser submetido à Câmara dos Deputados, 
o PL nº 6.840/2013.
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Em dezembro desse mesmo ano, foi instalada nova comissão especial, 
para análise desse projeto de lei. O colegiado realizou outra rodada (mais 
breve) de audiências públicas, com a participação de representação de 
entidades estudantis, de secretários estaduais de educação e de organiza-
ções não governamentais em prol da educação. Concluiu suas atividades 
em dezembro de 2014, com a aprovação de substitutivo ao projeto de lei, 
para apreciação do Plenário da Casa. Ele está pronto para a Ordem do 
Dia desde então, embora agora sua oportunidade tenha sido ultrapassa-
da pela publicação da nova lei.

Em julho de 2015, a Comissão de Educação da Câmara dos Deputados 
promoveu o seminário Reformulação do Ensino Médio. Em fins de 
2015, retomaram-se negociações sobre o substitutivo do projeto de lei, 
destacando-se sua discussão em reunião do Conselho Nacional de Se-
cretários de Educação (Consed), realizada em Manaus, com a presença 
de parlamentares ligados ao tema. Ainda em dezembro desse ano, o Con-
sed enviou suas sugestões à Câmara dos Deputados. Em agosto de 2016, 
apresentou-as ao Ministério da Educação.

Há, portanto, uma extensa e rica história de debate legislativo sobre o 
tema. O Poder Executivo, contudo, optou pela edição da Medida Provi-
sória nº 746/2016. Essa opção foi questionada por parlamentares e ins-
tituições da sociedade civil ligadas à educação. Por que não dar sequência 
à discussão do projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados? 
Entre os argumentos apresentados em defesa da forma de MP, em es-
pecial por representantes do Poder Executivo, encontravam-se a urgên-
cia para a reforma e o fato de que o texto da medida provisória, no que 
se refere à reorganização do ensino médio, era muito semelhante ao do 
substitutivo ao projeto de lei. Estaria, assim, sendo assegurado avanço 
mais acelerado do debate, levando em consideração a história pregressa 
de discussões.
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Com efeito, as duas proposições tinham muito em comum. A MP se 
apropriou, em boa medida, de dispositivos constantes do substitutivo ao 
projeto de lei. Entre os principais pontos de concordância, encontravam-
-se a diversificação do ensino médio e a existência de itinerários formati-
vos. A diferença mais relevante era a de que o substitutivo ao projeto de 
lei mantinha todas as disciplinas que, até a edição da MP, eram obrigató-
rias para todo o ensino médio. Já esta última estabelecia obrigatoriedade 
apenas para língua portuguesa e matemática, em todos os anos do ensino 
médio, e para língua inglesa, sem especificar o tempo de duração para seu 
ensino. Os demais componentes curriculares eram remetidos para a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Além disso, a MP dispunha so-
bre aproveitamento de saberes, contratação de profissionais com notório 
saber e outras questões não constantes do substitutivo ao projeto de lei.

É também fato que a matéria poderia ter sido discutida no curso da con-
tinuidade da tramitação do substitutivo do projeto de lei, acelerada por 
acordo ou utilização de recursos regimentais (como a urgência), promo-
vendo-se o aperfeiçoamento do texto por meio de emendas de plenário. 
Não foi esse, contudo, o caminho seguido.

Sem entrar na discussão da oportunidade (ou não) da via legislativa es-
colhida pelo Poder Executivo para encaminhar ao Congresso Nacional a 
reforma do ensino médio, cabe destacar, de início, seu principal mérito: 
a flexibilização e a diversificação dessa etapa da educação básica, o que 
deverá favorecer a sua aproximação aos interesses e motivações dos jo-
vens. Nessa direção, a reforma pode ser considerada consentânea com a 
estratégia 3.1 do PNE.

O texto afinal transformado em norma jurídica derivou do Projeto de 
Lei de Conversão nº 34/2016, adotado pela comissão mista e aprova-
do pelos respectivos Plenários das duas casas legislativas, com pequenas 
alterações. A seguir, são apresentados os principais pontos do diploma 
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legal original e as modificações que lhe foram introduzidas durante sua 
tramitação no Congresso Nacional.

A lei, a exemplo da MP que lhe deu ensejo, apresenta duas grandes te-
máticas: a primeira se refere à alteração na carga horária mínima total do 
ensino médio e à política de fomento ao ensino médio em tempo integral; 
a segunda se volta para a reorganização acadêmica do ensino médio.

A primeira temática diz respeito à ampliação da jornada escolar anual do 
ensino médio para 1.400 horas (a jornada mínima anteriormente exigida 
era de 800 horas). Segundo a MP, essa jornada deveria ser alcançada de 
modo progressivo, de acordo com as normas dos sistemas de ensino e 
as determinações do Plano Nacional de Educação. Esse plano, porém, 
não define termos nem prazos para uma eventual universalização dessa 
nova jornada no ensino médio. O dispositivo, portanto, carecia de eficácia 
impositiva, razão pela qual é de se indagar da sua urgência ou mesmo 
necessidade na ocasião da edição da MP. Observe-se que os dispositivos 
da MP diretamente relacionados com a reorganização acadêmica do en-
sino médio (comentados na chamada segunda parte do diploma legal) 
levavam em conta, de fato, a carga horária total atual (mínimo de 2.400 
horas, com 800 horas anuais) e não a carga ampliada.

A lei promoveu algumas alterações nesse dispositivo. A mais importante 
foi a introdução de um prazo de cinco anos para que a carga horária mí-
nima anual do ensino médio seja aumentada para 1.000 horas, na direção 
da ampliação para 1.400 horas. Embora tenha sido retirada a referência 
às normas dos sistemas de ensino e ao PNE, o alcance da carga horária 
de 1.400 horas permanece indefinido, mais como uma intenção do que 
como uma obrigação legal a ser cumprida efetivamente. A inserção de 
dispositivo relativo à educação de jovens e adultos e ao ensino notur-
no regular, embora chame a atenção para a necessidade de políticas mais 
eficazes para a modalidade ou forma de oferta, não introduz nenhuma 
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disposição nova na legislação educacional, pois repete aquilo que já é 
obrigação dos sistemas de ensino.

A proposta de expansão da carga horária do ensino médio parece sinali-
zar na direção de uma política de desenvolvimento desse nível de ensino, 
para o que concorreram os dispositivos da MP que instituíram a Política 
de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 
Integral, desenvolvida em ciclos com duração de quatro anos. A lei al-
terou esse prazo para dez anos. O texto aprovado pela comissão mista 
que apreciou a MP previa prazo de “até dez anos”. O texto legal aprovado 
suprimiu o termo “até”, fixando o prazo exatamente em dez anos.

Essa política prevê um repasse adicional automático de recursos da União, 
por matrícula de aluno de ensino médio em escolas públicas em tempo 
integral, para os estados que fizerem adesão ao programa bem como o 
Distrito Federal, de acordo com os critérios e procedimentos definidos 
pelo Ministério da Educação. Esses últimos foram inicialmente estabele-
cidos na Portaria MEC nº 1.145/2016, que define o apoio à implantação 
do tempo integral em até 572 escolas adicionais em todo o país, alcançan-
do a 257,4 mil alunos, nos primeiros quatro anos de vigência da política.

Embora a medida seja positiva, seu impacto inicial deve ser modesto. De 
acordo com o Censo Escolar de 2015, o número de escolas adicionais 
corresponde a 3% das 19.113 escolas estaduais de ensino médio existen-
tes no país. Desse total, cerca de 4,9% contam com mais de 70% dos seus 
alunos em tempo integral. Isso significa que, em quatro anos, sequer será 
dobrado o número de escolas em tempo integral. Com relação ao número 
de alunos, representa, no conjunto dos 6,8 milhões de alunos do ensino 
médio nas redes estaduais, 3,8% de estudantes em tempo integral, em 
adição aos 5,7% atualmente existentes.
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Os procedimentos para a operacionalização da política são similares aos 
já praticados pelo MEC em programas que adotam o número de matrí-
culas como critério para distribuição automática de recursos.

A segunda temática da MP e da lei diz respeito às modificações intro-
duzidas na Lei nº 9.394/1996, de diretrizes e bases da educação nacio-
nal (LDB), com relação à organização acadêmica da educação básica e, 
especialmente, do ensino médio; aos processos seletivos para ingresso 
na educação superior; à admissão de profissionais de notório saber no 
magistério do ensino técnico e profissional; à formação de professores; 
à distribuição de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb); e a prazos para implementação de algumas dessas alterações. 
Algumas dessas mudanças são apresentadas e discutidas a seguir, com 
foco na reforma do ensino médio.

A lei afinal publicada suprimiu algumas modificações que haviam gerado 
polêmica na edição da MP. Repôs, por exemplo, o ensino de artes e da 
educação física como componentes curriculares obrigatórios do ensino 
médio. Manteve, porém, outras, como a escolha da língua inglesa como 
idioma estrangeiro a ser obrigatoriamente ensinado a partir do sexto ano 
do ensino fundamental e até o ensino médio. A oferta da língua espanho-
la deixou de ser obrigatória, embora deva ser preferencialmente escolhi-
da, em caso de oferta de ensino de língua estrangeira adicional.

A inclusão de novos componentes curriculares na BNCC passa a depen-
der de apreciação do Conselho Nacional de Educação (CNE) e do MEC. 
Ao aprovar esse dispositivo, o Congresso Nacional tornou público que 
os parlamentares abrem mão da iniciativa legislativa para tratar dessas 
matérias. A medida é coerente com a intenção original do legislador ao 
aprovar a Lei nº 9.131/1995, que definiu as atribuições do CNE: confe-
rir ao órgão técnico do Poder Executivo a responsabilidade de zelar pela 
consistência pedagógica dos currículos escolares.



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 65

Essas alterações legislativas são, com certeza, relevantes. As mais sig-
nificativas, contudo, dizem respeito à organização do ensino médio. 
A primeira delas se refere à BNCC do Ensino Médio, de acordo com 
as disposições do novo art. 35-A da LDB. Essa base deverá definir os 
direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, segundo diretri-
zes do Conselho Nacional de Educação, considerando quatro áreas do 
conhecimento: linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnolo-
gias; ciências da natureza e suas tecnologias; e ciências humanas e sociais. 
A denominação dessas áreas se aproxima da nomenclatura de áreas do 
conhecimento adotadas pela Câmara de Educação Básica do CNE em 
suas resoluções de diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio.

Os dois únicos componentes curriculares obrigatórios em todos os anos 
do ensino médio são a língua portuguesa e a matemática. Há uma novi-
dade: a inserção do direito das comunidades indígenas em utilizar suas 
línguas maternas. Nesse caso, a lei estendeu, para o ensino médio, um 
direito que a Constituição (art. 210, § 2º) assegura aos indígenas apenas 
no ensino fundamental.

Na organização curricular do ensino médio, a carga horária total máxi-
ma destinada à BNCC será de 1.800 horas, o que corresponde a 60% 
da carga de 3 mil horas (a ser alcançada em cinco anos). Essa disposição 
traz implícita a ideia de que pelo menos 40% do ensino médio deve ser 
dedicado à diversificação. Isso é positivo. No entanto, estabelecer um má-
ximo e não fixar uma proporção específica de carga horária para a BNCC 
admite que um dado sistema de ensino defina seu cumprimento em carga 
horária menor ou bem menor. Há um risco para a formação geral dos 
estudantes.

Além da BNCC, a lei prevê a existência de cinco itinerários formativos 
distintos, de livre escolha dos estudantes: quatro correspondem às áreas 
do conhecimento; e o quinto, à formação técnica e profissional. A propos-
ta de flexibilização e diversificação do ensino médio é positiva, inclusive 
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no que se refere à inclusão da formação técnica e profissional como uma 
alternativa às demais áreas de formação acadêmica. É medida que pode, 
de fato, promover maior aproximação entre o ensino médio e o interesse 
de estudos dos jovens.

No entanto, a flexibilização pode se tornar excessiva. Já se mencionou o 
fato de se estabelecer um máximo e não fixar uma proporção determina-
da de carga horária para a BNCC. Ademais, não há previsão de nenhu-
ma BNCC específica para cada itinerário formativo, o que pode levar a 
diferenciações extremas de um estado para outro, reduzindo o caráter 
nacional da formação de nível médio e, provavelmente, dificultando a 
transferência dos estudantes da rede de um ente federado para outro. 
Teria sido possível estabelecer uma BNCC para todos, específica para 
cada itinerário formativo das áreas de formação geral, sem desconsiderar 
o acréscimo livre de uma parte diversificada, à escolha de cada sistema 
de ensino ou mesmo de cada escola. No caso do itinerário de formação 
técnica e profissional (que ocuparia todas as horas além das preenchidas 
pela BNCC), ele poderia ser previsto, em suas múltiplas possibilidades, 
por meio do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, mais aprofundado.

Há, porém, algumas questões que permanecem no ar. A redação da lei 
não assegura que todos os itinerários formativos sejam oferecidos em 
cada rede escolar. Prevê-se, inclusive, que a organização do currículo seja 
feita de acordo com “a relevância para o contexto local e as possibilidades 
dos sistemas de ensino” (art. 36, caput, da LDB). Se a adequação entre 
oferta e demanda é um critério razoável, o que seriam as possibilidades 
dos sistemas de ensino? A oferta de apenas um itinerário formativo seria 
uma alternativa face a essas possibilidades? Nesse caso, como ficaria o 
direito de escolha dos estudantes?

A lei, inclusive, acrescentou uma novidade, permitindo aos sistemas de 
ensino compor “itinerário formativo integrado, que se traduz na com-
posição de componentes curriculares da BNCC e dos itinerários for-
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mativos” (art. 36, § 3º, da LDB). Em uma perspectiva extremada, esse 
dispositivo admite que determinada rede de ensino ofereça em todas as 
suas escolas um único itinerário formativo. Em que essa possibilidade se 
diferenciaria da atual oferta única de ensino médio, existente antes da 
reforma? O diploma legal parece conter uma contradição: de um lado, 
propugna a diversificação; de outro, dá margem à uniformização, dentro 
de cada sistema de ensino.

A diversificação, que é positiva, parece ser “amenizada” por alguns dispo-
sitivos da lei, que contemplam mais as “possibilidades” das redes escolares 
do que os direitos e as necessidades dos estudantes. Poderia o Estado 
moldar a forma de prestar seu dever em vez de fazê-lo em acordo com os 
direitos dos jovens?

A implantação da diversificação com certeza implica custos, replaneja-
mento racional das redes de ensino e de reforço do programa suplemen-
tar de transporte escolar (nem todas as escolas terão condição de oferecer 
todos os itinerários, levando à sua eventual especialização). Sobre essas 
questões, não há disponibilidade de dados com perfil nacional.

A lei também separa as esferas com a atribuição de definição dos direi-
tos e objetivos de aprendizagem (a ser estabelecidos na BNCC, organi-
zada por áreas do conhecimento) e das competências e habilidades de 
cada área do conhecimento. Os primeiros serão definidos pelo governo 
federal, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Educação. 
Já a organização de cada área do conhecimento, com as respectivas com-
petências e habilidades, será feita de acordo com critérios de cada sistema 
de ensino. Essa norma parece ter, à primeira vista, a intenção de reforçar, 
ao mesmo tempo, a cooperação e a autonomia dos sistemas de ensino. 
No entanto, tomada em conjunto, requererá uma interpretação adicional 
sobre o que efetivamente pretende estabelecer, especialmente no que se 
refere às atribuições normativas da União e dos sistemas de ensino. As 
expectativas de aprendizagem, denominadas como direitos e objetivos de 
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aprendizagem, permaneceram de um lado e as competências e habilida-
des das áreas do conhecimento, de outro. Não parece trivial realizar sua 
integração nacional.

Há outros interessantes dispositivos de flexibilidade e abertura do ensi-
no médio. Entre eles, a possibilidade de o estudante, após concluir essa 
etapa final da educação básica, cursar mais um itinerário formativo, se 
houver disponibilidade de vaga nas redes escolares; a admissão, na for-
mação com ênfase técnica e profissional, a critério dos sistemas de ensino, 
de vivências práticas no mundo do trabalho e da certificação interme-
diária de qualificação para o trabalho; a alternativa de organização do 
ensino médio em módulos e da adoção do sistema de créditos com ter-
minalidade específica; o reconhecimento, pelos sistemas de ensino, para 
efeitos de cumprimento de exigências curriculares do ensino médio, de 
conhecimentos, saberes, habilidades e competências adquiridos fora da 
instituição em que o estudante cursa o ensino médio, mediante diferentes 
formas de comprovação.

A lei também normatiza, de forma mais simples, a oferta de formações 
experimentais no âmbito da formação técnica e profissional, estabelecen-
do sistemática e prazos para a inserção dessas formações no Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos. Atribui, porém, a obrigatoriedade de pro-
nunciamento pelo Conselho Estadual de Educação, em todos os casos. 
É preciso verificar como essa disposição se coaduna com as atribuições 
legais dos sistemas de ensino em relação a suas respectivas redes. Por 
exemplo, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Ifet) 
integram o sistema federal de ensino, sobre o qual os conselhos estaduais 
de educação não têm competência normativa. O mesmo pode ser dito da 
obrigatoriedade de a oferta da formação técnica e profissional, em qual-
quer instância escolar, ser previamente aprovada pelo conselho estadual 
de educação, homologada pelo secretário estadual de educação e certifi-
cada pelos sistemas de ensino.
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No que se refere ao magistério, a lei abre a possibilidade de admissão 
de profissionais de notório saber para ministrar disciplinas nos cursos 
técnicos, em suas áreas de formação. É uma medida que encontra parale-
lo em sistemas educacionais de outros países, especialmente aqueles que 
valorizam a formação profissional ao lado da escolar geral. São também 
razoáveis as condicionalidades estabelecidas: titulação específica ou ex-
periência de prática de ensino em unidades de ensino das redes escolares 
ou de corporações privadas ou ainda a complementação pedagógica, de 
acordo com normas do Conselho Nacional de Educação.

Quanto à formação de professores, é positiva e até óbvia a obrigatorie-
dade de que a formação dos professores tome por referência a BNCC. 
A lei também retira a exclusividade de que a formação de docentes seja 
feita em universidades e institutos superiores de educação. Na realidade, 
isso já ocorre, pois há formação de docentes em centros universitários e 
instituições isoladas de educação superior.

A lei publicada, embora guarde muitos dispositivos da MP que lhe deu 
origem, também contempla diversas modificações introduzidas pelo Po-
der Legislativo. A MP foi editada e encaminhada ao Congresso Nacional 
em período que coincidiu com a última semana antecedente ao primeiro 
turno das eleições municipais de 2016, quando quase todos os parlamen-
tares estavam fortemente envolvidos nas campanhas junto a suas bases 
eleitorais. Essa semana correspondeu exatamente ao período legal para 
apresentação de emendas à medida provisória. Não obstante essa coinci-
dência, foram oferecidas 566 emendas, cuja distribuição pelas casas legis-
lativas e pela posição de seu autor, como situação ou oposição ao Poder 
Executivo, encontra-se na tabela 5.
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Tabela 5 – Medida Provisória nº 746/2016 – emendas à reforma 
do ensino médio, número de parlamentares subscritores e 

emendas apresentadas

Posição do parlamentar
Número

Deputados Emendas Senadores Emendas

Governo 46 202 12 35

Oposição 29 275 7 54

Total 75 477 19 89

Fonte: BRASIL, 2016.
Elaboração do autor.

O número de emendas oferecidas foi expressivo, sobretudo considerado 
o período aberto para sua apresentação, em pleno calendário eleitoral. 
Como seria de se esperar, houve predomínio de emendas de autoria de 
parlamentares da oposição, na Câmara dos Deputados (58%) e no Sena-
do (61%). Ainda assim, pode ser considerado significativo o número de 
emendas apresentadas por parlamentares da situação. Isso confirma uma 
tendência, já observada em outras ocasiões, de que temas educacionais 
relevantes geram, de modo geral, o interesse das bancadas de quase todos 
os partidos políticos. A iniciativa legislativa de emendamento mobilizou 
15% dos 513 deputados e 23% dos 81 senadores.

A leitura do parecer do relator à medida provisória dá conta de que, no 
projeto de lei de conversão (PLV), foram aproveitadas, integral ou par-
cialmente, 145 emendas (26% do total apresentado) e rejeitadas as de-
mais. Das emendas aprovadas, 74 eram de autoria de parlamentares da 
situação e 71, da oposição, um equilíbrio significativo.

Ainda que tenha sido evidente o posicionamento contrário ostensivo dos 
partidos de oposição na votação da matéria encaminhada sob a forma 
de medida provisória, o número de emendas a ela apresentadas por par-
lamentares desses partidos e a parcela dessas emendas incorporada ao 
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texto final do PLV votado no Congresso Nacional indicam a existência 
de pontos de acordo com relação à proposta de reforma. As discordâncias 
parecem se situar mais em relação à forma política de encaminhamento 
da questão. No entanto, quanto ao mérito, há também diferenças im-
portantes, especialmente no que se refere à amplitude da formação geral 
obrigatória e à formação técnica profissional como itinerário formativo 
em paridade aos demais itinerários voltados às áreas de formação geral.

Estratégias 3.2 e 3.3

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com 
os entes federados, e ouvida a sociedade mediante consulta públi-
ca nacional, elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional de 
Educação (CNE), até o 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, 
proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimen-
to para os(as) alunos(as) de ensino médio, a serem atingidos nos 
tempos e etapas de organização desse nível de ensino, com vistas a 
garantir formação básica comum.
3.3) pactuar entre União, estados, Distrito Federal e municípios, no 
âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º dessa 
lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desen-
volvimento que configurarão a base nacional comum curricular do 
ensino médio.

As estratégias 3.2 e 3.3, com a transformação em lei da reforma do ensi-
no médio, podem ter seu curso retomado. As duas primeiras versões da 
BNCC, elaboradas ao longo de 2015 e 2016, também alcançavam o ensi-
no médio, mas obedeciam ao então conjunto obrigatório de componentes 
curriculares e à carga horária mínima de 2.400 horas. Ao final do biênio 
2014-2016, não há, pois, o que comentar sobre essas estratégias.
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Estratégia 3.4

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, 
bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo 
escolar.

O fomento à cultura, no âmbito da educação escolar, é contemplado, em 
nível federal, pelo Programa Mais Cultura, em parceria do Ministério da 
Cultura com o Ministério da Educação. São apoiadas atividades de planeja-
mento, aquisição de materiais e equipamentos, e remuneração de prestação 
de serviços por pessoas ou entidades culturais. Os recursos são repassados 
de modo agregado ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), de 
acordo com resolução específica do FNDE, a Resolução nº 4/2014.

Segundo dados do Ministério da Cultura, em maio 2014 e em janeiro de 
2016, foram liberadas, respectivamente, duas parcelas de R$ 50 milhões, 
totalizando R$ 100 milhões, distribuídos para 5.069 escolas públicas. 
Os dados não deixam claro se as escolas são de ensino fundamental ou 
médio. De todo modo, os valores, por unidade escolar, correspondem a 
R$ 19,7 mil, o que certamente está longe de representar um montan-
te significativo para impulsionar atividades culturais de forma contínua, 
especialmente considerando a distância temporal entre a liberação das 
parcelas de recursos financeiros.

A ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar, é ob-
jetivo do Programa Segundo Tempo, do Ministério do Esporte, que se 
articula com o Programa Mais Educação, do Ministério da Educação. 
Os números relativos a esse programa estão defasados e não permitem 
identificar, com clareza, a quantidade de escolas e estudantes de ensino 
médio beneficiados. A reformulação do programa, por sinal, ocorrida em 
outubro de 2016, direciona-o apenas para o ensino fundamental.
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Sabe-se apenas que o programa, em 2010, alcançou 330 mil estudantes 
em 1.149 escolas públicas de educação básica, distribuídas em 87 muni-
cípios. Em 2014, esses números foram expressivamente mais elevados: 
3,4 milhões de estudantes, de 20,8 mil escolas situadas em pouco menos 
de 3 mil municípios. Não se encontram números para o primeiro biênio 
do PNE. É preocupante a inexistência de dados sistematizados sobre 
essas iniciativas, tanto no que se refere a escolas e alunos beneficiados 
quanto aos recursos financeiros utilizados.

Com relação à infraestrutura para a prática de educação física e esportiva, 
o Censo Escolar, em 2013, indicou que 75% das escolas públicas de en-
sino médio dispunham de quadra de esportes, coberta ou não. Entre as 
escolas urbanas, esse percentual era de 79%; entre as rurais, 45%. Essas 
proporções não se alteraram nos dois anos subsequentes. Não houve mo-
dificação, portanto, no período inicial do PNE.

Estratégia 3.5

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do en-
sino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado 
do(a) aluno(a) com rendimento escolar defasado e pela adoção de 
práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos 
de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no 
ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

A correção de fluxo no ensino fundamental tem sido objetivo de várias 
iniciativas nos sistemas de ensino, inclusive com o apoio de instituições 
não governamentais, como os programas Acelera Brasil e Se Liga, do 
Instituto Ayrton Senna. Não há, porém, levantamento sistemático das 
experiências e não existe programa nacional, apoiado pela União, voltado 
para esse objetivo.
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Os dados coletados pelo Censo Escolar, coordenado pelo Inep, indicam 
que as taxas de distorção idade-série têm decrescido: no ensino funda-
mental, em 2006, a taxa era da ordem de 28,6%; em 2014, diminuiu para 
20%; e, em 2015, para 19,2%. No ensino médio, a taxa reduziu-se de 
44,9% para 28,2% e 27,4%, nesses mesmos anos. Considerado todo o pe-
ríodo, o decréscimo é significativo, embora os níveis de 2015 ainda sejam 
muito elevados, correspondendo a um quinto dos estudantes do ensino 
fundamental e bem mais de um quarto no ensino médio. Se considerados 
os primeiros anos de vigência do PNE, a redução foi modesta, mas sina-
liza a continuidade da tendência decrescente.

A regularização do fluxo do ensino fundamental parece se refletir no au-
mento da proporção de estudantes de 15 a 17 anos cursando o ensino 
médio (na idade própria, portanto), como comentado nas considerações 
sobre o enunciado geral da meta 3.

Estratégia 3.6

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 
fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do 
ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permi-
tam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), e promover sua 
utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar 
políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, 
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos 
dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério 
de acesso à educação superior.

A significativa ampliação no número de participantes no Enem não re-
presenta sua universalização para todos os concluintes do ensino médio. 
A inscrição é voluntária. O exame, portanto, não se caracteriza como 
instrumento de avaliação sistêmica desse nível de ensino. É preciso ana-
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lisar, ainda, o impacto na concepção e resultados desse exame a partir do 
momento em que ele se tornou também meio de seleção para ingresso 
na educação superior. Quanto à sua utilização como meio para obtenção 
de certificado de conclusão do ensino médio, o Ministério da Educação 
acaba de informar a decisão de extingui-la, retornando o processo certifi-
cador para o âmbito do Exame Nacional para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos (Encceja).

Estratégia 3.7

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio 
integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades 
das populações do campo, das comunidades indígenas e quilombo-
las e das pessoas com deficiência.

Segundo os dados publicados nos últimos anos referentes ao censo da 
educação básica, o crescimento das matrículas na educação profissio-
nal integrada ao ensino médio público chegou a 139%, passando de 
154.194 matrículas, em 2009, para 337.865, em 2014, e para 368.099, 
em 2015. É um crescimento considerável. No início da vigência do PNE, 
constatou-se um crescimento de 9%, de 2014 para 2015. Sinaliza a con-
tinuidade de tendência ascendente. No entanto, é preciso evidenciar que 
o patamar alcançado em 2015 representa apenas 5,2% do total das ma-
trículas no ensino médio público.

Uma das principais ações de apoio da União aos sistemas estaduais de 
ensino é o Brasil Profissionalizado, iniciado em 2007, que repassa re-
cursos financeiros para construção, reforma e modernização de escolas 
técnicas, estruturação de laboratórios, além do financiamento de recursos 
pedagógicos e de formação e qualificação dos profissionais da educação. 
Segundo dados do Ministério da Educação, de 2007 até janeiro de 2016, 
o programa atendeu a 24 estados, com 342 obras (86 novas escolas e 
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256 ampliações e/ou reformas) e a entrega de 635 laboratórios para aulas 
práticas. Desde 2011, o Brasil Profissionalizado integra o Programa Na-
cional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Alguns dados 
relativos a esse programa encontram-se comentados na estratégia 3.10.

Estratégia 3.8

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramen-
to do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários(as) de 
programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à 
frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, 
bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, 
práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, 
gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públi-
cos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.

O monitoramento é feito no âmbito do programa Bolsa Família e dos 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada, em parceria do Mi-
nistério da Educação com o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário. Os dados, porém, contemplam a situação de frequência à escola 
(bimestralmente verificada), sem acompanhar o desempenho ou resul-
tados escolares dos estudantes. Nesse sentido, precisa ser aperfeiçoado.

Há estudos acadêmicos que relacionam o rendimento escolar com a 
matrícula de estudantes beneficiários desses programas, embora não 
distingam entre escolas de ensino fundamental e médio (CAMARGO; 
PAZELLO, 2014). A maioria indica redução na taxa de abandono, po-
dendo haver ou não redução no rendimento médio das escolas. Há tam-
bém trabalhos, como os de pesquisadores do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (IPEA, 2013), que evidenciam impactos positivos nos 
índices de repetência dos estudantes.
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Seria de todo oportuno que o poder público estabelecesse acompanhamen-
to rotineiro dessas questões, de modo a subsidiar mais adequadamente as 
políticas públicas educacionais e assistenciais voltadas para esse público.

O combate à discriminação e à violência é objetivo do projeto Escola 
que Protege, que desenvolve ações voltadas para a qualificação de pro-
fissionais de educação, membros dos conselhos de educação, conselhos 
escolares, profissionais da saúde, assistência social, conselheiros tutelares, 
agentes de segurança e justiça, entre outros profissionais ligados à Rede 
de Proteção e Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes.

Esse programa, lançado em 2008, listou, de início, 140 municípios, incluin-
do todas as capitais e as cidades com maiores índices de vulnerabilidade 
de crianças e adolescentes à violência, considerados como prioritários para 
oferta de cursos de capacitação por instituições públicas de educação supe-
rior. Desses municípios, 23 situavam-se em estados do Norte do país; 37, 
no Nordeste; 16, no Centro-Oeste; 46, no Sudeste; e 18, no Sul. Não há 
dados públicos consolidados sobre o número de profissionais beneficiários 
e de cursos que, contudo, foram ofertados ainda em 2015. A demanda de 
formação é apresentada pelas escolas às respectivas secretarias de educa-
ção e por estas encaminhadas ao Fórum Estadual Permanente de Apoio 
à Formação Docente, responsável pela elaboração de Plano Estratégico de 
Formação Docente, a ser aprovado pelo Comitê Gestor da Rede Nacional 
de Formação/MEC, para efeitos de apoio financeiro.

Ações voltadas para o combate ao bullying e a promoção da cultura da paz 
nas redes escolares ainda reclamam maiores incentivos. Um passo impor-
tante foi a aprovação da Lei nº 13.185/2015, que “institui o Programa de 
Combate à Intimidação Sistemática (Bullying)”. Essa lei caracteriza o que 
pode ser considerado bullying, estabelece objetivos para seu combate e 
determina a obrigatoriedade de que os entes federados subnacionais pro-
duzam relatórios bimestrais sobre a sua ocorrência. Esse ordenamento 
legal tramitou no Congresso Nacional por seis anos, derivando de três 
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projetos de lei, dos quais dois foram apresentados em 2009 e um, em 
2010. A existência da norma é, sem dúvida, relevante. Sua operacionali-
zação ainda não parece estar formalmente estabelecida. Não há notícia, 
por exemplo, dos relatórios bimestrais.

Estratégia 3.9

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (de-
zessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de as-
sistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

Não existe programa nacional com o objetivo de promover a busca ativa 
de jovens de 15 a 17 anos fora da escola. Embora certamente os sistemas 
de ensino desenvolvam experiências, não se encontra levantamento siste-
matizado que permita analisar, em conjunto, suas metodologias e êxitos.

Em março de 2016, o Ministério da Educação chegou a anunciar a in-
tenção de realizar essa busca ativa em nível nacional, em parceria com os 
estados, o Distrito Federal e os municípios. Segundo a informação então 
divulgada, o ministério, ao menos para os estudantes evadidos, dispunha 
dos endereços e nomes dos pais e das escolas que os jovens frequentavam 
antes de abandonar os estudos. Não há notícia de que a iniciativa tenha 
de fato ocorrido.

Como já mencionado, a taxa de escolarização bruta da população nessa 
faixa etária, em 2015, era igual a 74% (no ensino regular) e de 80% (acres-
centando as matrículas em EJA), significando que mais de 2,2 milhões de 
jovens estavam fora da escola. Dos que estavam estudando, apenas 56% 
se encontravam no ensino médio (taxa de escolarização líquida).
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Estratégia 3.10

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população 
urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (de-
zessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para 
aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar.

Como já mencionado na estratégia 3.4, o principal programa federal vol-
tado para a relação entre educação e cultura é o Mais Cultura, uma par-
ceria do Ministério da Educação e do Ministério da Cultura. Os dados 
publicados, contudo, não desagregam as escolas por etapa da educação 
básica ou por localização, urbana ou rural.

As ações do Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo), 
instituído pelo Portaria MEC nº 86/2013, devem estar voltadas para 
o acesso e a permanência na escola, a aprendizagem e a valorização do 
universo cultural das populações do campo. Não se encontram, porém, 
nos documentos oficiais, referências à integração entre esse programa e o 
Mais Cultura que atenda especificamente ao que propõe a estratégia 3.10 
do PNE. É possível encontrar pontos de contato entre as ações desses 
programas, inclusive no que se refere às formas de apoio, a maior par-
te realizada de modo associado a grandes programas já mantidos pelo 
FNDE, como o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e o 
PDDE. Não se percebe, porém, a efetiva interação programática como 
formulação de política pública específica.

O relatório de gestão relativo ao ano de 2015, do Ministério da Educação 
(BRASIL, 2016a), faz menção ao Pronacampo, detalhando apenas os 
recursos aplicados para construção ou reforma de escolas. A dimensão 
política de integração entre educação e cultura não é abordada. 

A qualificação profissional e social é promovida por meio de programas 
como o Pronatec (ao qual, nesse particular, se integra o Pronacampo) e 
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o Projovem (Urbano e Campo). Este último, porém, está voltado para 
jovens de 18 a 29 anos que não tenham concluído o ensino fundamental.

De acordo com o relatório de gestão do MEC relativo a 2015 (BRASIL, 
2016), por meio das iniciativas que compõem o Pronatec, de 2011 a 2015, 
foram realizadas 2,7 milhões matrículas em cursos técnicos de nível médio. 
Em 2015, foram realizadas mais de 440 mil matrículas nesses cursos. Entre 
2011 e 2014, o Pronatec alcançou a meta inicial de 8 milhões de matrículas, 
sendo 2,3 milhões (28%) em cursos técnicos e 5,8 milhões (72%) em cur-
sos de formação inicial e continuada, de curta duração (FIC). Em relação 
ao total de matrículas no programa, após forte expansão entre 2011 (777 
mil) e 2014 (3 milhões), houve significativa desaceleração em 2015, com o 
registro de 1,2 milhão de matrículas. Para 2016, foi anunciada a meta de 2 
milhões de matrículas, sendo 350 mil em cursos técnicos e 1,6 milhão em 
cursos de qualificação profissional (GOMES, 2016).

Os números são expressivos, embora a eficácia do programa ainda careça 
de avaliações consistentes. Dados divulgados em 2016 indicam uma taxa 
de abandono da ordem de 20%, mais concentrada nos cursos FIC e entre 
os beneficiários de programas como o Brasil sem Miséria.

O Pronatec sem dúvida promoveu impulso na formação técnica e na qua-
lificação profissional. Há, porém, muitos desafios ainda a ser enfrentados 
no âmbito da educação de jovens e adultos, como comprova a tabela 6.

Tabela 6 – Evolução das matrículas em Educação de Jovens e Adultos 
de ensino médio – 2011-2015

Ano
Matrículas em EJA – ensino médio

Total Integrada à educação técnica

2011 1.364.393 41.971

2012 1.309.871 35.993

2013 1.283.609 41.269
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Ano
Matrículas em EJA – ensino médio

Total Integrada à educação técnica

2014 1.265.911 42.875

2015 1.269.984 38.212

Fonte: Inep – Sinopses Estatísticas da Educação Básica.

O número de matrículas na educação de jovens e adultos, em nível médio, 
tem apresentado tendência decrescente, com uma pequena recuperação, 
quase estabilidade, entre 2014 e 2015. Mesmo assim, nesse último ano, 
o número de matrículas foi 7% inferior ao observado em 2011. O nú-
mero de estudantes de EJA integrada à educação técnica, nesse período, 
oscilou bastante, registrando, em 2015, patamar inferior ao ocorrido em 
2014 e mesmo em 2011.

Observe-se que, em 2015, o número total de matrículas em EJA corres-
pondia a menos de 7% daqueles que, com idade igual ou superior a 25 
anos, já haviam concluído o ensino fundamental ou contavam com o ensi-
no médio incompleto. É sabido que esse número tão modesto é largamente 
influenciado pela população de faixas etárias mais avançadas, que dificil-
mente retorna aos estudos escolares. No entanto, na faixa dos 20 aos 24 
anos de idade, essa proporção seria da ordem de 36% se todas as matrículas 
no ensino médio de EJA a eles correspondesse. Embora impreciso, esse nú-
mero revela a expressiva quantidade de pessoas ainda muito jovens que não 
procuram ou não recebem atendimento escolar para completar a educação 
básica: no mínimo, 2,3 milhões de jovens entre 20 e 24 anos de idade.

Estratégia 3.11

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e 
noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino 
médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as 
necessidades específicas dos(as) alunos(as).
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A proporção de estudantes matriculados no turno noturno do ensino 
médio tem decrescido. De acordo com os dados do censo da educação 
básica, constantes da tabela 7, o percentual diminuiu de 44,1%, em 2005, 
para 25,9% em 2014 e para 23,6%, em 2015. A tendência decrescente é 
constante e permaneceu nos primeiros anos de vigência do PNE.

Não há, porém, estudos que evidenciem se a proporção observada nesse 
último ano corresponde ao atendimento de demanda efetiva pela oferta 
do ensino noturno ou se ainda revela a dificuldade das redes de ensino 
em assegurar vagas no turno diurno.

Tabela 7 – Número de matrículas no ensino médio regular, total e 
turno noturno

Ano
Número de matrículas

Total (A) Noturno (B) % de B sobre A

2005 9.031.302 3.984.526 44,1

2012 8.377.942 2.574.540 30,7

2013 8.314.048 2.394.774 28,8

2014 8.300.189 2.151.484 25,9

2015 8.076.150 1.908.521 23,6

Fonte: Inep – Sinopses Estatísticas da Educação Básica.

Com relação ao outro tema da estratégia, o redimensionamento da distri-
buição territorial das escolas de ensino médio, não se encontrou informa-
ção que permita afirmar se essa proposta sequer chegou a entrar em anda-
mento. Na órbita federal, não consta a existência de uma política específica.
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Estratégia 3.12

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, 
garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissio-
nais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

O Conselho Nacional de Educação exarou a Resolução CEB/CNE 
nº 3/2012, que “define diretrizes para o atendimento de educação escolar 
para populações em situação de itinerância”. Há, pois, orientação normati-
va. Em 2014, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversi-
dade e Inclusão (Secadi), do Ministério da Educação, divulgou documento 
intitulado Ciganos: Documento Orientador para os Sistemas de Ensino. 
Não há, porém, registro de políticas definidas para esse atendimento.

Estratégia 3.13

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por 
preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão.

Essa estratégia se articula com a 3.8, sendo pertinentes, ao menos em 
parte, os comentários apresentados a esta última.

A lista de programas e ações do Ministério da Educação inclui ainda 
iniciativas pontuais no âmbito da formação continuada de educadores 
e prêmio para trabalhos de estudantes de ensino médio na temática de 
igualdade de gênero, entre outras ações.

Não há, porém, pesquisas nacionais sistemáticas sobre as causas da eva-
são. Mesmo aquelas realizadas eventualmente, como a promovida pela 
Fundação Getulio Vargas (NERI, 2009), ou mesmo os suplementos de 
educação da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do 
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IBGE, em 2004 e 2006, não lidam com questões relacionadas, por exem-
plo, a preconceitos, formas de discriminação ou gravidez precoce. Parece 
inconsistente haver, de um lado, a necessária definição de diretrizes de 
políticas que busquem evitar a incidência e, de outro, a inexistência de 
dados contínuos e atualizados sobre o tema.

Vejam-se a importância e a gravidade da questão, bem retratada em refe-
rência datada de mais de dez anos

ainda em divulgação realizada pela Agência de Notícias dos Direi-
tos da Infância (2004), foi citada uma pesquisa do Departamento 
de Pediatria do Hospital Universitário de Brasília (HUB), que du-
rante quatro anos acompanhou 425 grávidas de 13 a 19 anos do 
Distrito Federal e do Entorno, mostrou que apenas 37,5% conti-
nuaram na escola durante a gravidez. Os motivos que levam 62,5% 
a deixarem de estudar são mal-estar, vergonha ou desestímulo. Os 
dados são de 2003. (ROCHA, 2009)

Mais recentemente, o Instituto Unibanco, cruzando dados da PNAD, 
revelou que

do total de 1,3 milhão de jovens de 15 a 17 anos fora da escola sem 
ensino médio concluído, 610 mil são de mulheres. Entre essas mu-
lheres que abandonaram a escola precocemente, mais de um terço 
delas (o equivalente a 212 mil) já eram mães. Entre as 4,2 milhões 
de mulheres que ainda estavam estudando, apenas 95 mil já eram 
mães (ou 2% do total das que ainda estudavam). (QUEM..., 2016)

Estratégia 3.14

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das 
áreas tecnológicas e científicas.
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A reforma do ensino médio, ora em curso, poderá oferecer condições di-
ferenciadas para a implementação dessa estratégia, com a criação de itine-
rários formativos específicos para as áreas nela mencionadas.

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) mantém, desde 2009, o Programa de Iniciação Científica Júnior, 
destinado a estudantes de ensino médio de escolas públicas do ensino 
regular, escolas militares, escolas técnicas, ou ainda escolas privadas de 
aplicação. Esses alunos se integram aos grupos dos programas de inicia-
ção científica mantidos, com apoio do órgão, em instituições de educa-
ção superior e de pesquisa. Em 2009, foram concedidas bolsas a 3.638 
estudantes. Em 2016, houve 17.326 bolsistas. O ápice das concessões 
ocorreu em 2014, com 23.061 estudantes contemplados.

Na mesma direção, segue, no âmbito da Capes, o Programa de Apoio a 
Projetos Extracurriculares: Investindo em Novos Talentos da Rede Públi-
ca para Inclusão Social e Desenvolvimento da Cultura Científica, conhe-
cido resumidamente como Programa Novos Talentos. Lançado em 2012, 
foi inspirado na Rede Nacional de Educação e Ciência, criação do Prof. Dr. 
Leopoldo de Meis, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, ao final dos 
anos 1980. O primeiro edital lançado, em 2012, previu o envolvimento de 
6.629 alunos de graduação, 1.172 alunos de pós-graduação, 104.603 estu-
dantes de ensino médio e 23.281 professores da educação básica.

A Rede Nacional de Educação e Ciência reune 39 grupos de 23 insti-
tuições de ensino e pesquisa, distribuídas entre 15 estados brasileiros, 
visando a melhoria das condições de ensino de ciências a jovens carentes. 
Suas duas principais ações são: cursos experimentais de curta duração e 
estágios. As universidades participantes oferecem, no período de férias, 
cursos destinados a alunos do ensino médio e professores do ensino bá-
sico da rede pública. Desses cursos são selecionados alunos e professo-
res para estagiarem nos laboratórios das universidades, com a orientação 
de estudantes de pós-graduação. Há também outras atividades, como 
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a produção de material didático diferenciado, peças de teatro, clube de 
ciências, olimpíadas do conhecimento, projetos itinerantes e outros.

Várias instituições de educação superior desenvolvem projetos, no âm-
bito da extensão, de articulação com o ensino médio, proporcionando 
às escolas de ensino médio contato com inovações científicas e tecnoló-
gicas e inserindo estudantes e professores aos ambientes e laboratórios 
universitários. Além das experiências nas áreas das ciências naturais, há 
também outras, relacionadas às engenharias e às ciências sociais. Não há, 
porém, levantamento sistemático sobre o tema. No âmbito do Ministério 
da Educação, o fomento poderia ser ampliado, por exemplo, por meio do 
Programa de Apoio à Extensão Universitária (Proext).

Cabe ainda mencionar a relevância da continuidade e do fortalecimento 
das olimpíadas do saber, como a Olimpíada Brasileira de Matemática e a 
Olimpíada Nacional de Ciências, cujo potencial para estimular a dinâmi-
ca de aprendizado nas redes escolares pode ser ainda ampliado.

Considerações finais

O ensino médio não se encontra em expansão. A população de 15 a 17 
anos de idade segue crescendo e o número de estudantes nesse nível de 
ensino vem diminuindo. O atendimento na educação técnica segue a pas-
sos lentos. As políticas voltadas para as diversas dimensões qualitativas 
da meta, expressas nas estratégias, parecem carecer de integração, sem 
caracterizar a existência de uma efetiva política abrangente de desenvol-
vimento do ensino médio.

A reforma legislativa sobre o ensino médio abriu as possibilidades de sua 
flexibilização e diversificação. Mas há questões não resolvidas. Por um 
lado, o texto legal prevê diversificação tão ampla que a combinação entre 
a BNCC e os itinerários formativos poderá vir a ser totalmente distinta 
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de um ente federado para outro. Por outro lado, paradoxalmente, o texto 
também permite que as mudanças não ocorram de fato, admitindo que 
dada rede escolar opte por itinerário formativo único, isto é, praticamente 
mais do mesmo em relação ao que já acontecia.

O fomento ao ensino médio em tempo integral é oportuno, mas de pe-
queno alcance. Como se combina sua existência ao lado da necessidade 
de integrar às redes de ensino mais de 2 milhões de jovens que não estão 
estudando?

Em resumo, a decisão política de implementar programas e ações volta-
dos para o ensino médio é com certeza acertada. No entanto, há necessi-
dade de definição de uma política mais abrangente, que considere todas 
as questões envolvidas, para que haja chances efetivas de que as estraté-
gias do PNE sejam seguidas e a meta 3, por fim, alcançada.
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O PNE e os desafios da inclusão
Kátia dos Santos Pereira24

A garantia do direito à educação da pessoa com deficiência

Desde o final do século XX, a modalidade da educação especial tem co-
nhecido um período bastante profícuo no sentido da garantia do direito 
fundamental de acesso à educação das pessoas com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

Muitos foram os avanços desde a Conferência Mundial sobre Educa-
ção para Todos da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990. 
Essa conferência deu origem à Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, segundo 
a qual toda pessoa – criança, jovem ou adulto – tem direito à educação 
de qualidade, e os países devem tomar medidas efetivas para reduzir as 
desigualdades. Evidencia o texto que

Cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições 
de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer 
suas necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades 
compreendem tanto os instrumentos essenciais para a aprendiza-
gem (como a leitura e a escrita, a expressão oral, o cálculo, a solu-
ção de problemas), quanto os conteúdos básicos da aprendizagem 
(como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), necessários 
para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver ple-
namente suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, 

24 Consultora legislativa da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura 
e desporto).
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participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade 
de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. 
(CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA 
TODOS, 1990, p. 3)

Ao assinar a Declaração de Jomtien, o Brasil assumiu o compromis-
so, perante os demais países, de universalizar o acesso à educação e de 
promover sua equidade, mantendo um padrão mínimo de qualidade da 
aprendizagem, adotando medidas efetivas para reduzir as desigualdades 
e apoiando a construção de sistemas educacionais inclusivos nos diversos 
âmbitos da esfera federativa.

Especialmente no que tange às pessoas com deficiência, a Declaração so-
bre Educação para Todos já estabelecia que lhes fosse assegurada a igual-
dade de acesso à educação, independentemente de sua deficiência, como 
integrantes do sistema educativo.

Se Jomtien estabeleceu a educação para todos e o fim de quaisquer tipos 
de preconceitos e estereótipos no campo educacional, foi a Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, 
também realizada pela Unesco em colaboração com o governo da Espa-
nha, em Salamanca, em 1994, que abriu espaço para o debate acerca da 
atenção aos alunos com necessidades educacionais especiais.

A Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área 
das Necessidades Educativas Especiais teve como questão central a inclu-
são de crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
nos sistemas regulares de ensino, apontando os princípios para uma edu-
cação inclusiva segundo a qual:

• cada criança tem características, interesses, capacidades e neces-
sidades de aprendizagem que lhe são próprias,
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• os sistemas de educação devem ser planejados e os programas 
educativos implementados tendo em vista a vasta diversidade 
destas características e necessidades,

• as crianças e jovens com necessidades educativas especiais de-
vem ter acesso às escolas regulares, que a elas se devem ade-
quar através duma pedagogia centrada na criança, capaz de 
ir ao encontro destas necessidades (...). (CONFERÊNCIA 
MUNDIAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, 1994, p. 2)

Segundo a Declaração de Salamanca, os países signatários, entre os quais 
o Brasil, comprometem-se a: adotar como política o princípio da educa-
ção inclusiva, admitindo todas as crianças nas escolas regulares, a menos 
que haja razões que obriguem a proceder de outro modo; desenvolver os 
respectivos sistemas educativos, de modo a que possam incluir todas as 
crianças, independentemente das diferenças ou dificuldades individuais; 
e estabelecer mecanismos de planejamento, supervisão e avaliação educa-
cional para crianças e adultos com necessidades educativas especiais, de 
modo descentralizado e participativo, inclusive por meio de uma pedago-
gia centrada no educando, capaz de atender às suas necessidades.

Na esteira das conferências internacionais que buscaram a universaliza-
ção da escolaridade básica para todos, em 1994, o Ministério da Educa-
ção (MEC) publicou a Política Nacional de Educação Especial com o 
objetivo de organizar a modalidade da educação especial, com base nos 
princípios da Constituição Federal de 1988, dando início a “um processo 
de ruptura com a visão médico-clínica, ao considerar a possibilidade de 
participação dos alunos na educação especial nas atividades escolares, em 
parte ou na totalidade do tempo na escola comum do ensino regular” 
(ZARDO, 2012, p. 76).

Segundo o texto, o acesso às classes comuns do ensino regular, po-
rém, ficava condicionado àqueles estudantes com deficiência que pos-
suíssem condições de acompanhar e desenvolver as mesmas atividades 
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curriculares programadas para os demais estudantes considerados “nor-
mais”, reafirmando os padrões homogêneos de participação e aprendiza-
gem prevalentes à época. Nesse sentido,

a Política de 1994 não provoca uma reformulação das práticas edu-
cacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais 
de aprendizagem no ensino comum, mas mantém a responsabili-
dade da educação desses estudantes exclusivamente no âmbito da 
educação especial. (BRASIL, 2008, p. 7-8)

Especificamente no contexto da legislação educacional brasileira, a Lei 
nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
(LDB), dedica, pela primeira vez numa lei geral da educação, um capítulo 
inteiro à educação especial, constituído pelos artigos 58 a 60. A Consti-
tuição Federal de 1988 assegurou o direito fundamental de todo cidadão 
à educação em “igualdade de condições de acesso e permanência na esco-
la” (art. 206, inciso I), visando ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(art. 205). A LDB, por sua vez, não só respalda os avanços alcançados 
pela Constituição Federal como também garante à clientela da educação 
especial serviços de apoio especializado na escola regular, atendimento 
educacional especializado em classes, escolas, ou serviços especializados, 
currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específi-
cos para atender às suas necessidades, bem como professores com forma-
ção adequada para o atendimento especializado e para as classes regula-
res (BRASIL, 1996).

Em 1999, na Guatemala, foi celebrada a Convenção Interamericana para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 
Portadoras de Deficiência, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo 
nº 198/2001, e promulgada pelo Decreto nº 3.956/2001. A convenção 
tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de discriminação 
contra as pessoas com deficiência e propiciar a sua plena integração à so-
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ciedade (BRASIL, 2001, Art. II), impossibilitando qualquer diferencia-
ção com base na deficiência. No preâmbulo do texto, os Estados-Partes 
reafirmam que as pessoas com deficiência

têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que 
outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser 
submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da 
dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano. 
(BRASIL, 2001)

Em janeiro de 2008, o MEC publicou a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que define como público-
-alvo da educação especial os estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. O objetivo 
da política é promover o acesso, a participação e a aprendizagem des-
ses estudantes nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino a 
proporcionarem respostas às suas necessidades educacionais por meio da 
garantia de:

acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e con-
tinuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da 
modalidade de educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; oferta do atendimento educacional especializa-
do; formação de professores para o atendimento educacional espe-
cializado e demais profissionais da educação para a inclusão; par-
ticipação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; 
e articulação intersetorial na implementação das políticas públicas. 
(BRASIL, 2008, p. 14) 

De forma a possibilitar a implementação da oferta do atendimento edu-
cacional especializado na rede pública ou nas instituições conveniadas 
com atuação exclusiva na modalidade, o Decreto nº 6.571/2008, permi-
tiu a dupla contagem das matrículas daqueles estudantes da modalidade 
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da educação especial inscritos concomitantemente em escolas comuns do 
ensino regular e no atendimento educacional especializado, para fins de 
financiamento pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Isso 
representou grande avanço em relação ao financiamento do atendimento 
educacional especializado (AEE), uma vez que o mecanismo anterior, o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef ) considerava apenas as matrículas 
em estabelecimentos de ensino público regular.

No mesmo ano de 2008, alcançou-se uma das principais conquistas 
da última década na defesa dos direitos das pessoas com deficiência. 
O Decreto Legislativo nº 186/2008, introduziu, no ordenamento jurí-
dico brasileiro, a Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiên-
cia da Organização das Nações Unidas (ONU), com status de emenda 
constitucional, nos termos do art. 5º, § 3º, da Constituição Federal. Para 
assegurar sua plena vigência, foi editado, pelo Poder Executivo, o De-
creto nº 6.949/2009, que promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
(BRASIL, 2009). Registre-se que o texto da convenção incorpora diver-
sas demandas advogadas pelos movimentos representativos das pessoas 
com deficiência, a exemplo da compreensão da deficiência como uma 
questão social; o princípio da não discriminação em razão de deficiên-
cia; e o direito à educação e ao trabalho em igualdade de condições, sem 
que a adoção de medidas que possibilitem o acesso sejam vistas como 
discriminatórias.

A convenção da ONU reafirma o direito à educação das pessoas com 
deficiência, assegurando sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e o aprendizado ao longo de toda a vida, com vistas ao máximo desen-
volvimento possível das habilidades físicas e intelectuais da pessoa com 
deficiência. A Convenção assegura, ainda, que as pessoas com deficiência 
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não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de defici-
ência, que tenham acesso ao ensino primário e secundário em igualdade 
de condições com as demais pessoas e que sejam adotadas medidas de 
apoio e adaptações de acordo com as necessidades individuais de cada 
uma, de forma a facilitar o aprendizado e a permanência na escola.

Para Mantoan, além de “orientar uma nova agenda na educação nacio-
nal e internacional que fundamenta a formulação de políticas públicas na 
perspectiva inclusiva” (MANTOAN, 2015, p. 43),

esse documento internacional acolhe o conceito de discriminação 
preconizado pela Convenção da Guatemala e avança ao determi-
nar que o direito da pessoa com deficiência à educação somente 
se efetiva em um sistema educacional inclusivo. Tal afirmativa di-
rime qualquer dúvida sobre a admissibilidade de um sistema edu-
cacional paralelo, organizado com base na condição de deficiência. 
(MANTOAN, 2015, p. 42)

Corroborando os dispositivos constitucionais, a Lei Brasileira de Inclu-
são de Pessoa com Deficiência (LBI) – Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, Lei nº 13.146/2015, constitui um marco na promoção e na garantia 
dos direitos e da dignidade das pessoas com deficiência. Na área educa-
cional, além de um sistema inclusivo em todos os níveis e modalidades da 
educação, são também asseguradas práticas pedagógicas inclusivas, for-
mação e disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado, oferta do ensino da Libras, do Sistema Braille e do uso 
de recursos de tecnologia assistiva, profissionais de apoio escolar, entre 
outros, de forma a aprimorar os sistemas educacionais e as condições de 
acesso, permanência, participação e aprendizagem das pessoas com defi-
ciência (BRASIL, 2015).

Todos esses marcos internacionais e nacionais serviram como referen-
ciais para a construção da política educacional inclusiva que se traduz 
na meta 4 do Plano Nacional de Educação (PNE). Muito embora a LBI 
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tenha sido editada após o Plano Nacional de Educação 2014-2024, apro-
vado pela Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014), seu longo processo de 
tramitação no Congresso Nacional deu margem a inúmeras discussões 
que influenciaram os debates do PNE e muitas das diretrizes da LBI, no 
que tange ao direito à educação das pessoas com deficiência, encontram-
-se contempladas na meta 4.

Inclusão na educação brasileira

Embora a deficiência manifeste uma das facetas mais igualitárias da exis-
tência humana, visto que pode atingir qualquer pessoa, independente de 
faixa etária, gênero, raça, cor ou condição social, as pessoas com deficiên-
cia sempre sofreram algum tipo de desrespeito ou preconceito ao longo 
da história, sendo vistas como seres com potencial intelectual e/ou físico 
reduzido e cidadãos de segunda classe.

Muito embora a deficiência possa ocorrer em qualquer fase da vida hu-
mana, há maior prevalência em pessoas com idade avançada.

Por essa razão, a comunidade das pessoas com deficiência costu-
ma denominar a maioria normal de ‘pessoas temporariamente não 
deficientes. Contudo, apesar de fazer parte da condição humana, a 
deficiência ainda é vista como anormalidade, degradação, como algo 
estranho à vida, cuja ocorrência interfere em todas as esferas de inte-
ração social e leva à assunção de comportamentos sociais que trazem 
sérias implicações éticas e morais à formação da identidade individu-
al e coletiva das pessoas com deficiência. (BRASIL, 2010, p. 4)

O movimento das pessoas com deficiência surgiu no Brasil na década de 
1970, ganhando força e visibilidade nos anos 1980, com o surgimento 
das associações de deficientes em oposição às entidades para deficientes, 
que se caracterizavam por um extenso histórico de benemerência. Ainda 
na década de 1980, a instalação da Assembleia Nacional Constituinte e 
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as discussões empreendidas no seu âmbito foram fundamentais para dar 
visibilidade à realidade das pessoas com deficiência no Brasil, entre as 
quais se destacavam “a omissão do Estado e a prevalência das atitudes so-
ciais caritativas para que esse segmento populacional pudesse sobreviver 
minimamente” (BRASIL, 2010, p. 6).

Sem dúvida, a Constituição Federal de 1988 representa um marco 
na visibilidade sociopolítica das pessoas com deficiência no Bra-
sil. A partir dos comandos constitucionais, nos últimos vinte anos 
foi aprovada uma legislação considerada de vanguarda no cenário 
internacional, pois fornece instrumental jurídico para que se con-
cretize a inclusão social desse expressivo segmento populacional 
brasileiro. (BRASIL, 2010, p. 7-8)

Muito embora legislações anteriores previssem a matrícula compulsória 
para as pessoas com deficiência capazes de se integrarem ao sistema re-
gular de ensino, foi a partir da LDB que as escolas da rede regular come-
çaram a matricular esses alunos nas classes comuns, dando início a uma 
série de questionamentos e discussões sobre o tema da inclusão.

Para Garcia e Michels (2011), na década de 1990, a orientação da polí-
tica de educação especial era a da integração das pessoas com deficiência 
ao ensino regular, dentro da sua capacidade. A partir de 1991, houve a 
incorporação de conceitos e ações referentes à ideia de inclusão, o que, 
contudo, não tornou o espaço educacional mais democrático. Segundo 
as autoras, se ao longo do século XX a educação especial brasileira foi 
estruturada em poucas instituições públicas e em uma rede paralela de 
instituições privadas, que desenvolveram o seu trabalho em regime de 
convênios e parcerias com as secretarias de educação de estados e muni-
cípios, no início do século XXI “a política de educação especial assume 
uma perspectiva inclusiva, estabelece uma relação mais definida com a 
educação básica e inicia um processo de proposições com a educação su-
perior” (GARCIA; MICHELS, 2011, p. 114), com vistas à expansão do 
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atendimento às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação.

Os anos finais da primeira década dos anos 2000 foram decisivos para 
uma mudança de curso nas diretrizes da política para a educação espe-
cial no Brasil. A Política Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e a Resolução CNE/CEB 
nº 4/2009, admitem o AEE como parte integrante do processo educa-
cional das pessoas com deficiência, a ser desenvolvido em todos os ní-
veis, etapas e modalidades de ensino, tendo por função complementar 
ou suplementar a formação dos alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, por meio 
da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias 
que eliminem as barreiras que se interpõem à sua plena participação na 
sociedade e ao desenvolvimento de sua aprendizagem (BRASIL, 2009b).

Em 2010, segundo o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), encontravam-se fora da escola 17,5% da 
população de 4 a 17 anos – 190.501 crianças e adolescentes – que não 
conseguiam ou tinham grande dificuldade para enxergar, ouvir, caminhar 
ou subir degraus, ou ainda possuíam alguma deficiência mental ou in-
telectual permanente que limitava suas atividades cotidianas, indicando 
que a universalização do acesso à escolarização compulsória por parte 
desses cidadãos, estabelecida pela meta 4 do PNE, ainda era um objetivo 
longe de ser alcançado (CRUZ; MONTEIRO, 2016).

A meta 4 do PNE

Assim como as demais metas do PNE 2014-2024, a meta 4, que trata da 
universalização do acesso à educação básica e ao AEE para a população 
de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, traz, na efetivação de suas estratégias, 
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grandes desafios para a organização dos sistemas de ensino. Tal meta está 
assim enunciada:

Meta 4: universalizar, para a população de quatro a dezessete anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao aten-
dimento educacional especializado, preferencialmente na rede re-
gular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços espe-
cializados, públicos ou conveniados. (BRASIL, 2014)

A diretriz da política educacional brasileira é a da inclusão dos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação no sistema regular de ensino, e assim o é no PNE, 
muito embora a discussão acerca da oferta do AEE preferencialmente na 
escola regular ainda não esteja totalmente equacionada. No que tange à 
forma de oferta do AEE, segundo Vinente e Duarte,

a intensa mobilização dos diversos segmentos da sociedade quan-
to à manutenção ou extinção das instituições que ofertavam os 
serviços de Educação Especial garantiu uma correlação de for-
ças, na qual é enfraquecida a concepção de inclusão total adotada 
pelo MEC para implementação da política de Educação Especial. 
(VINENTE; DUARTE, 2015, p. 139)

É possível verificar o reflexo dessa diretriz inclusiva da política educacional 
no crescimento significativo das matrículas da educação especial nas classes 
comuns da escola regular nos últimos anos, conforme gráfico a seguir: 
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Gráfico 1 – Percentual de matrículas de alunos de 4 a 17 anos de idade com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação em classes comuns da educação básica –2009-2015

Fonte: Censo da Educação Básica.

De acordo com os dados, o percentual de matrículas da população com de-
ficiência em classes comuns aumentou 19,3 pontos percentuais entre 2009 
e 2015. Porém, de acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que coletou e tratou os dados, “é pre-
ciso ponderar que os dados não esclarecem se esses alunos tiveram acesso a 
AEE, salas de recursos multifuncionais ou outros serviços especializados, 
considerando suas necessidades individuais” (INEP, 2016, p. 113).

Se o acesso dos estudantes com necessidades educacionais especiais às 
classes comuns do ensino regular pode ser verificado, a falta de dados 
completos que possibilitem um correto diagnóstico da situação da educa-
ção especial, por sua vez, não nos permite discutir a qualidade da amplia-
ção do ingresso desses estudantes no sistema regular de ensino, tampouco 
a forma como a escolarização dessa população vem sendo implementada. 
Há uma carência de dados qualitativos que permitam avaliar a efetivi-
dade da política inclusiva, visto que não se pode prescindir da qualidade 
no processo educativo (EDUCAÇÃO..., 2016; VINENTE, DUARTE, 
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2015; INEP, 2016). Acerca deste aspecto, assim pronunciou-se o movi-
mento Todos pela Educação quando da publicação de seu Anuário da 
Educação Básica de 2016:

Vale ressaltar que, no caminho para o cumprimento da meta do 
PNE, há um obstáculo fundamental a ser superado. Os dados 
disponíveis atualmente não são suficientes para o monitoramento 
dessa meta. As pesquisas populacionais, domiciliares e escolares 
oficiais não utilizam definições técnicas compatíveis entre si. Dessa 
forma, não é conhecido o universo da população cujo atendimento 
deve ser monitorado. (CRUZ; MONTEIRO, 2016, p. 42)

A insuficiência de dados para o monitoramento adequado das estratégias 
na meta 4 nos leva a focalizar o enunciado propriamente dito para res-
ponder algumas questões cruciais. Quem são os estudantes público-alvo 
da educação especial, quais suas necessidades educacionais e como estão 
sendo atendidos pelos sistemas são as perguntas-chave para a universali-
zação da educação de qualidade para essa população. Essa é a verdadeira 
meta 4 do PNE: universalizar com qualidade.

Os dados do Censo Escolar do Inep de 2015 indicam o quantitativo de 
matrículas da educação básica na faixa etária obrigatória e que parcela os 
estudantes da educação especial representam nesse universo.

Tabela 1 – Alunos de 4 a 17 anos matriculados na educação básica

Categoria 
administrativa

Privadas Públicas Privadas + Públicas

Alunos sem 
necessidades 
especiais

6.938.412 37.857.479 44.795.891

Alunos com altas 
habilidades ou 
superdotação

1.966 19.145 21.111



104 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Categoria 
administrativa

Privadas Públicas Privadas + Públicas

Alunos com 
deficiência

125.064 964.947 1.090.011

TOTAL 7.065.442 38.841.571 45.907.013

Fonte: Censo Escolar 2015. 

Elaborada pela autora.

Assim, se em 2010 as matrículas na educação especial totalizavam 
897.116, em 2015, de acordo com o Censo Escolar, contam-se 1.111.122 
estudantes na modalidade ou 2,42% do total de alunos da educação bá-
sica na faixa etária obrigatória. As matrículas concentram-se na escola 
pública – 984.092 contra 127.030 matrículas nas escolas privadas. Note-
-se, também, que a imensa maioria dos estudantes da educação especial é 
constituída por pessoas com deficiência.

Figura 1 – Quantitativo de alunos de 4 a 17 anos matriculados em 
escolas privadas

Fonte: Censo Escolar 2015.

Elaborada pela autora.
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Figura 2 – Quantitativo de alunos de 4 a 17 anos matriculados em 
escolas públicas

Fonte: Censo Escolar 2015.

Elaborado pela autora.

Com base nos microdados do Censo Escolar, traçamos o seguinte quadro 
em relação aos estudantes da educação especial matriculados atualmente 
na educação básica: 

Tabela 2 – Alunos de 4 a 17 anos matriculados na educação básica

Categoria 
administrativa

Privadas Públicas
Privadas + 
Públicas

Alunos sem necessidades 
especiais

6.938.412 37.857.479 44.795.891

Alunos com altas 
habilidades ou 
superdotação

1.966 19.145 21.111

Alunos com deficiência 125.064 964.947 1.090.011

Alunos por tipo de deficiência: (1)

Cegueira 1.046 6.364 7.410

Baixa visão 5.852 74.192 80.044

Surdez 3.227 24.597 27.824
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Categoria 
administrativa

Privadas Públicas
Privadas + 
Públicas

Deficiência auditiva 4.476 35.217 39.693

Surdocegueira 47 402 449

Deficiência física 21.164 118.139 139.303

Deficiência intelectual 90.153 679.865 770.018

Deficiência múltipla 15.380 55.744 71.124

Autismo infantil 13.360 53.170 66.530

Síndrome de Asperger 2.169 9.292 11.461

Síndrome de Rett 311 1.939 2.250

Transtorno 
Desintegrativo da 
Infância

3.291 43.770 47.061

TOTAL 7.065.442 38.841.571 45.907.013

Fonte: Censo Escolar 2015.

Elaborada pela autora.

(1) Um mesmo aluno pode constar no quantitativo de mais de um tipo de deficiência.

Os dados acima nos oferecem uma pequena noção do universo das defici-
ências atendidas nos sistemas educacionais brasileiros. Contudo, não há 
informações sobre as dificuldades, em termos pedagógicos e de infraes-
trutura de atendimento, que esses alunos encontram para acesso e per-
manência na escola. Nos casos dos estudantes com altas habilidades ou 
superdotação, nenhuma diferenciação é feita, ou seja, não há elementos 
que permitam uma análise mais detalhada desse grupo.

A meta 4 e suas estratégias convergem para as diretrizes traçadas pela Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência para a área da edu-
cação e, consequentemente, para a LBI, como: a implantação de salas de 
recursos multifuncionais para o AEE, conforme necessidade identificada 
de cada aluno (4.4); formação de professores especializados para o AEE 
e para as salas de ensino regular (4.3, 4.5, 4.16); oferta de educação bilín-
gue – na Língua Brasileira de Sinais (Libras) e na modalidade escrita da 
língua portuguesa para estudantes surdos e com deficiência auditiva, bem 
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como a adoção do sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos (4.7); 
ampliação das equipes de profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores, 
intérpretes e professores de Libras (4.13), dentre outras.

Chamamos a atenção para duas estratégias da meta 4 que são funda-
mentais ao alcance da própria meta em si e para o desenvolvimento das 
demais estratégias, quais sejam as estratégias 4.14 e 4.15. 

A estratégia 4.14, a única da meta com prazo intermediário, estabelece 
que sejam definidos, no segundo ano de vigência do PNE, indicadores de 
qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de 
instituições públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação. Em cumprimento a essa estratégia, o MEC editou a 
Portaria nº 243/2016, que estabelece critérios para o funcionamento, a 
avaliação e a supervisão das instituições que prestam o AEE.

A portaria atende em parte o disposto na estratégia, uma vez que se res-
tringe a estabelecer critérios e requisitos para o funcionamento e ava-
liação das instituições que prestam o AEE nos sistemas educacionais. 
Esses critérios são importantes para estabelecer parâmetros mínimos de 
funcionamento dos estabelecimentos que prestam o AEE; o estabeleci-
mento de indicadores de qualidade, porém, é muito mais complexo, uma 
vez que a própria definição de qualidade do atendimento educacional en-
volve variáveis que vão além de infraestrutura, pessoal, recursos materiais 
e questões procedimentais, cerne da referida norma.

Há, ainda, confusão entre atendimento escolar e AEE. A estratégia se 
refere às instituições que prestam atendimento ao público da educação 
especial como um todo, ou seja, atendimento escolar no sentido amplo e 
não apenas como AEE, que é somente parte do processo de escolarização 
desses estudantes. O AEE não pode ser entendido como totalidade da 
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escolarização do aluno da educação especial, sob pena de se comprometer 
a verdadeira inclusão desse aluno no sistema regular de ensino.

A finalidade do AEE está bem estabelecida no Decreto nº 7.611/2011 
(BRASIL, 2011) e na Resolução nº 4/2009 (BRASIL, 2009b), da Câ-
mara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que dei-
xam clara sua função complementar ou suplementar à formação do alu-
no, por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade 
e estratégias que possibilitem sua plena participação na sociedade e o 
máximo desenvolvimento de suas potencialidades.

A estratégia 4.15 estabelece que o MEC busque, junto aos órgãos de pes-
quisa, demografia e estatística, a obtenção de informações detalhadas sobre 
o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades ou superdotação na faixa de 0 a 17 anos de idade.

Esses dados são essenciais para o atingimento da meta. A questão não é 
simplesmente universalizar o acesso à educação básica, mas assegurar a 
essas pessoas o direito à aprendizagem, segundo suas peculiaridades, cida-
dãos que são, com o mesmo direito à educação de qualidade que os demais. 

O quantitativo de alunos da educação especial frente ao universo de alu-
nos da educação básica é bastante pequeno, conforme demonstramos 
anteriormente. Porém, trata-se de um público que requer atenção indivi-
dualizada. Mesmo dentro de cada tipo de deficiência, existem gradações 
de comprometimento físico e intelectual (leve, moderado e severo) e cada 
atendimento deve ser avaliado caso a caso. Assim, para que haja a inclusão 
no sistema regular com a efetiva escolarização desse público, é necessário 
conhecer suas especificidades, de forma a atendê-lo adequadamente.
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Considerações finais

Apesar de a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
assegurar, em seu artigo 24, que “as pessoas com deficiência não sejam 
excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência”, a le-
gislação educacional brasileira nunca prescindiu da atuação das institui-
ções especializadas e o PNE 2014-2024 não fugiu à regra, mantendo a 
dubiedade sobre o lócus de aprendizagem desses sujeitos, uma vez que 
a manutenção do termo “preferencialmente” não define a escola como o 
único espaço social em que esse aprendizado deva ocorrer. Em um siste-
ma educacional de fato inclusivo não cabe tal ambiguidade.

O grande mérito deste PNE é buscar assegurar a qualidade da educação 
oferecida às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, de forma a proporcionar o 
adequado atendimento às necessidades dessa parcela da população e o 
maior desenvolvimento possível de suas potencialidades e habilidades fí-
sicas e intelectuais.

Para tal, é imprescindível que se conheça a fundo a clientela da educação 
especial. Nesse sentido, a Portaria nº 243/2016, publicada pelo MEC, é 
um primeiro passo. É preciso também efetivar a estratégia 4.15, pois ape-
nas a partir de informações detalhadas do perfil desses alunos consegui-
remos, de fato, aferir o cumprimento da meta 4. A qualidade da educação 
desses cidadãos somente pode ser verificada a partir dos resultados que a 
oferta da modalidade da educação especial traz para sua efetiva escolari-
zação e participação plena na sociedade.

Sob a ótica de uma educação especial no contexto de um sistema educa-
cional inclusivo, Mantoan (2002), apresenta a seguinte reflexão:

O que define o especial da educação não é a dicotomização e a frag-
mentação dos sistemas escolares em modalidades diferentes, mas 
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a capacidade de a escola atender às diferenças nas salas de aula, 
sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns, sem estabelecer 
regras específicas para se planejar, para aprender, para avaliar (cur-
rículos, atividades, avaliação da aprendizagem especiais).
O especial da educação tem a ver com a inclusão total, incondicional 
de todos os alunos às escolas de seu bairro, como cita Salamanca, e 
que ultrapassa o âmbito dos alunos com deficiência, englobando-
-os, sem dúvida. Este especial da educação não é requerido apenas 
para a inserção de alunos com deficiência, mas para que possamos 
reverter uma situação vergonhosa da escola brasileira, hoje, marca-
da pelo fracasso e pela evasão de uma parte significativa dos seus 
alunos. Em outras palavras, este especial qualifica as escolas que 
são capazes de incluir os alunos excluídos, indistintamente, descen-
trando os problemas relativos à inserção total dos alunos com defi-
ciência e focando o que realmente produz essa situação lamentável 
de nossas escolas. (...)
É certo que os alunos com deficiência constituem uma grande 
preocupação para os educadores inclusivos, mas todos sabemos que 
maioria dos alunos que fracassam na escola são crianças que não 
vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabarão nele! (...)
Em uma palavra, mudam as escolas e não mais os alunos!
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A meta 9 do PNE e a alfabetização 
de jovens e adultos: a persistência 
do passado, o olhar para o 
presente, o desafio futuro
Jefferson Ricardo Ferreira Chaves25

Introdução – a meta 9 do PNE e o clássico objetivo de erra-
dicação do analfabetismo

A alfabetização, que compreende a habilidade de ler, escrever e fazer 
contas, constitui fundamento para o desenvolvimento de capacidades 
cognitivas mais amplas, como o pensamento analítico, e é essencial para 
acessar domínios específicos do conhecimento. Mais do que isso, as ha-
bilidades proporcionadas pela alfabetização são relevantes em variados 
contextos de vida, desde a educação para o trabalho até a interação social 
e com as autoridades governamentais para a utilização de serviços pú-
blicos (OCDE, 2016). Diferentes domínios da cidadania são, portanto, 
adquiridos por meio da alfabetização. Entretanto, o Brasil se defronta 
com uma realidade pungente: 12,9 milhões de analfabetos com 15 ou 
mais anos de idade, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) de 2015, realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

25 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura e 
desporto).



116 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Costumeiro, habitual, arraigado, firmemente estabelecido por longa 
convivência.26 São essas as acepções da palavra “clássico” que justificam 
adjetivar o persistente objetivo da sociedade brasileira de pôr fim ao 
analfabetismo.

Em 5 de outubro de 1988, dispunha o texto constitucional em sua reda-
ção original:

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de du-
ração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do poder 
público que conduzam à:
I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnológica do país. (grifo 
nosso)

Ainda em remissão à Constituição, o Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias (ADCT) havia estabelecido, em 1988, que:

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, 
o poder público desenvolverá esforços, com a mobilização de todos 
os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo me-
nos, cinquenta por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da 
Constituição, para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino 
fundamental. (grifo nosso)

Desde antes da Lei nº 10.172/2001, que estabeleceu o Plano Nacional 
de Educação (PNE) 2001-2010, a Lei Maior estatuiu como um dos 

26 Consulta efetuada ao verbete “clássico” nos dicionários eletrônicos Aurélio e Houaiss em 
3/1/2017.
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principais objetivos dos planos educacionais da nação a necessidade de se 
erradicar o analfabetismo.

Quase trinta anos após a promulgação da Constituição de 1988 e já no 
segundo PNE (2014-2024) sob a forma de lei (Lei nº 13.005/2014),27 
continuamos com o velho (ou melhor, o clássico) desafio de erradicar o 
analfabetismo.

Logo no primeiro inciso do art. 214 da Constituição está expresso que 
a articulação empreendida pelo plano nacional deve incluir, entre outros 
objetivos, a erradicação do analfabetismo. Não são todas as metas do 
PNE 2014-2024 que estão consignadas expressamente no texto cons-
titucional. A título de exemplo, a obrigação de estabelecer meta de apli-
cação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto, assunto tratado na meta 20, que dispõe sobre o financia-
mento da educação, embora tenha sido objeto de longos debates durante 
a tramitação do plano no Congresso Nacional, passou a constar da Lei 
Fundamental somente após a Emenda Constitucional nº 59/2009.

Por estar expressa na Constituição Federal, a meta 9 do PNE 2014-
2024, a qual dispõe sobre a alfabetização das pessoas com 15 anos de 
idade ou mais, possui um caráter prioritário, o que nos permite consi-
derá-la uma “meta constitucional” e, por conseguinte, dada a prevalência 
desses ditames, nenhum plano educacional pode prescindir de conside-
rar a erradicação do analfabetismo como diretriz. Não por acaso a Lei 
nº 13.005/2014 explicita como diretriz do PNE, já no primeiro inciso 
do segundo artigo, a premência de erradicação do analfabetismo.

27 Em 1962, em cumprimento ao estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961, 
o Conselho Federal de Educação elaborou um Plano Nacional de Educação, todavia não foi 
aprovado na forma de lei. Para mais informações sobre a história do PNE, sugerimos consultar 
o artigo de Paulo Sena Martins (2014).
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Passemos agora ao enunciado da meta 9:

elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos 
ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por 
cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a 
taxa de analfabetismo funcional.

A utilização do termo “erradicar o analfabetismo” é criticada por uma 
parte dos especialistas (FERRARO, 2009; SUPERAÇÃO..., 2011) pelo 
fato de que a diretriz estaria equivocada ao atacar o analfabetismo como 
uma doença que deveria ser extirpada ou curada de maneira radical. 
Argumenta-se que o analfabetismo não está no campo do biológico, mas 
é de natureza social, resultante dos processos de marginalização social 
tão marcante na realidade brasileira.

 Para entender por que o verbo “erradicar” foi inserido na redação do PNE, 
analisamos a tramitação legislativa do Projeto de Lei nº 8.035/2010, que 
deu origem à norma legal. Identificamos onze emendas à proposição, com o 
intuito de substituir “erradicação do analfabetismo” por “universalização da 
educação”.28 Entretanto, ao relatar a matéria na comissão especial da Câmara, 
o deputado Angelo Vanhoni manifestou-se a favor de se manter fiel ao texto 
constitucional, que utiliza o termo “erradicação”. Em que pese a argumen-
tação de alguns estudiosos, a manutenção da redação coerente com o texto 
constitucional também nos parece adequada. Na verdade, a despeito do ter-
mo utilizado, o objetivo é o mesmo, e isso é o que se apresenta relevante.

Quando comparamos a redação original do enunciado da meta 9 no 
projeto de lei, encaminhado em 20 de dezembro de 2010 à Câmara dos 
Deputados,29 em conjunto com os substitutivos da Câmara e do Sena-

28 Foram inicialmente apresentadas as emendas nos 22, 355, 1.529, 2.246, 2.723, 2.893, 715, 994, 
1.653, 2.372 e 2.809 ao PL nº 8.035/2010.

29 O projeto de lei em comento, na Câmara dos Deputados, foi indexado como PL nº 8.035/2010, 
e, no Senado Federal, como PLC nº 103/2012.
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do e com o texto promulgado, identificamos que não houve mudanças 
materiais significativas entre a versão original do Poder Executivo e o 
PNE vigente, o que evidencia uma certa consonância entre o diagnóstico 
elaborado pelo Ministério da Educação (MEC) e a discussão engendrada 
no Congresso Nacional.

Conquanto o conjunto de estratégias tivesse significativa ampliação na 
Câmara dos Deputados, passando de cinco para onze, não houve discus-
são relevante sobre a meta 9, notadamente por conta da reduzida mobili-
zação dos atores educacionais em torno da agenda conexa à alfabetização 
de jovens e adultos durante a tramitação do plano. Como veremos adian-
te, o escasso debate pode ter sido uma das causas para o descumprimento 
da não elevação da taxa de alfabetização desse contingente populacional 
para 93,5% até o final de 2015.

Em face desta contextualização inicial, nos dois capítulos seguintes pre-
tendemos realizar uma breve análise e discussão acerca dos grandes ob-
jetivos elencados no enunciado da meta 9 a respeito do analfabetismo 
absoluto e funcional. Como pano de fundo da nossa argumentação sobre 
o PNE, reputamos válida a reflexão sobre a alfabetização e nossos desa-
fios do passado, presente e futuro.

Elevar a taxa absoluta de alfabetização – o desafio do passado

O conceito de alfabetização evoluiu ao longo do tempo, de modo que não há 
consenso acerca da sua definição. As diferenças podem ser explicadas con-
forme o contexto linguístico e cultural em que essa conceituação é utilizada. 
Em diversas línguas europeias, a palavra “alfabetização” diz respeito ao pro-
cesso de familiarização com o alfabeto e com a codificação e decodificação de 
palavras e textos. Em outros idiomas, como o mandarim, a palavra “alfabeti-
zado” está associada à condição de ser letrado, acostumado com a literatura 
e, de modo geral, de ser escolarizado (UNESCO, 2014, p. 22).
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Para efeito de análise, neste artigo, analfabetismo absoluto diz respeito à 
incapacidade de ler e escrever. Os dados oficiais sobre essa condição são 
obtidos por meio da pergunta direta “sabe ler e escrever?”,30 realizada pelo 
entrevistador do IBGE em seus instrumentos de coleta.

Com base nesse contexto, a meta 9 do PNE 2014-2024 estatui o desafio 
de elevar, até o final de 2015, a taxa de alfabetização para 93,5% ou, dito 
de outro modo, reduzir o analfabetismo absoluto para 6,5% da popula-
ção de 15 anos ou mais. Para conhecer o andamento desse objetivo, ve-
jamos como se comporta a taxa de alfabetização do público-alvo na série 
histórica 2001-2015 (gráfico 1):

Gráfico 1 – Taxa de alfabetização de pessoas de 15 anos ou mais 
de idade – 2001-2015 (%)

Fonte: IBGE/PNAD.
Não houve pesquisa em 2010.
Elaborado pelo autor.

30 Informação extraída de consulta aos instrumentos de coleta das PNADs 2014 e 2015, disponí-
veis nos metadados das referidas pesquisas no portal eletrônico do IBGE.
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De acordo com o gráfico 1, ao final de 2015, o Brasil apresentava taxa de 
alfabetização de 92% para a população de 15 anos ou mais de idade (o que 
correspondia a 12,9 milhões de analfabetos), ao passo que, nos termos do 
PNE, já deveria ter alcançado a meta parcial de alfabetização de 93,5% 
para esse mesmo grupo populacional (percentual que representava cerca de 
10,5 milhões de brasileiros que não sabem ler nem escrever). A diferença 
de 1,5 ponto percentual (p.p.) pode parecer pequena, mas, em termos ab-
solutos, representa 2,4 milhões de pessoas. Chama-nos a atenção, portan-
to, o estabelecimento de objetivo tão desafiador em curto espaço temporal.

Destacamos, mais uma vez, que o texto do PNE encaminhado em 2010 
à Câmara dos Deputados já continha a meta de aumentar a taxa de al-
fabetização para 93,5% até o final de 2015. Na série histórica 2001-
2015 (gráfico 1), o crescimento médio anual da referida taxa é inferior a 
0,5 p.p. Mesmo que o plano tivesse sido aprovado ao longo de 2011, para o 
cumprimento do objetivo, a elevação média da taxa de alfabetização deve-
ria ter sido superior à média de toda a série histórica, o que evidencia um 
certo grau de inexequibilidade do objetivo proposto no projeto inicial pelo 
Ministério da Educação, bem como na lei sancionada em junho de 2014.

Outro campo de análise é o modo como se distribui o analfabetismo nas 
regiões do país. A exemplo do que ocorre com outros indicadores sociais, 
a desigualdade inter-regional resta clara. Para evidenciar essa afirmação, o 
gráfico 2 a seguir compara a taxa de alfabetização da população no ano 
de 2011 (durante a tramitação do PNE), 2014 (sanção do PNE) e 2015 
(dado mais recente), de acordo com sua distribuição nas regiões brasileiras.
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Gráfico 2 – Taxa de alfabetização por regiões – 2011, 2014-2015 (%)

Fonte: IBGE/PNAD.
Elaborado pelo autor.

Admitindo como norteadora a taxa de alfabetização de 93,5% em 2015, o 
gráfico 2 demonstra que as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul cumpri-
ram a meta parcial. Já em 2011, essas três regiões haviam realizado o obje-
tivo. O Nordeste, ainda que tenha evoluído em suas taxas de alfabetização 
em velocidade superior às das demais regiões, está distante da consecução 
do objetivo, com 9,7 pontos percentuais aquém da meta parcial. Mediante 
cruzamento de dados, efetuado com base na PNAD 2015, é possível verifi-
car que a região Nordeste possuía, ao final desse ano, 7.019.568 habitantes 
acima de 15 anos de idade sem alfabetização, ao passo que, se a meta parcial 
fosse atingida (não estamos tratando da universalização da alfabetização), 
ao final de 2015, haveria 2.816.493 analfabetos na região.

Além de ser um fenômeno circunscrito regionalmente, elevada desigual-
dade também se apresenta se compararmos as faixas etárias: 58% da tota-
lidade da população não alfabetizada possui mais de 60 anos. O gráfico 3 
permite-nos concluir que o analfabetismo absoluto está bastante concen-
trado na população acima de 40 anos de idade, representando 80% do 
total. A faixa etária que ainda abrange parte da população em idade de 
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escolarização obrigatória alcança 2%. Essa informação pode ser interpre-
tada sob dois aspectos: por um lado, as políticas de universalização do 
ensino fundamental têm logrado sucesso ao fornecer a uma parcela da 
população um instrumental de competências ligadas à alfabetização; por 
outro lado, a delimitação em faixas etárias mais elevadas mostra que, du-
rante nossa história, faltaram elementos para assegurar a educação básica 
obrigatória a uma significativa parcela da população.

Gráfico 3 – Representação do total de pessoas não alfabetizadas por 
faixa etária – 2015

Fonte: IBGE/PNAD.
Elaborado pelo autor.

Além de o analfabetismo absoluto no Brasil estar concentrado nas pes-
soas que possuem mais de 40 anos de idade, ao desagregarmos a popu-
lação urbana e rural, esta possui taxa de alfabetização bastante inferior 
àquela. Tomando por referência o ano de 2014, o percentual de analfabe-
tismo na zona urbana é de 6,3% e na rural, 20,1%, diferença de quase 14 
pontos percentuais.
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Das estratégias enumeradas na meta 9 que dispõem sobre alfabetização, 
a 9.4 propugna pela criação de benefício adicional no programa nacional 
de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de 
alfabetização. Trata-se de uma iniciativa válida. Consoante cruzamen-
to de dados realizado por Costanzi e Fagundes (2010, p. 252), cerca de 
51% do total de famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Família são da 
região Nordeste. Diferentemente do que ocorre em outras regiões, como 
Sudeste e Centro-Oeste, em que o percentual de domicílios urbanos be-
neficiários do referido programa supera 80%, no Nordeste esse percentual 
cai para 62,2%, de modo que 37,8% dos beneficiários estão na zona rural. 
Como evidenciado até agora, os habitantes das regiões Norte e Nordeste e 
notadamente das áreas rurais possuem as taxas mais baixas de alfabetiza-
ção. Temos, portanto, um perfil de beneficiários que se encaixa no público-
-alvo das políticas de alfabetização, razão pela qual essas políticas públicas 
podem obter avanços ao se vincularem às de distribuição de renda.

De modo congruente com o que preconiza o PNE, tramita na Câmara 
dos Deputados o PL nº 1.839/2007,31 de autoria do deputado Edigar 
Mão Branca, que altera a Lei nº 10.836/2004, a qual dispõe sobre o Bol-
sa Família, para instituir benefício variável destinado a unidades fami-
liares que se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza, que 
tenham em sua composição analfabeto com 15 anos ou mais de idade 
frequentando programa de alfabetização.

A proposição referida tramita apensada a outra matéria, o PL 
nº 1.579/2007, da deputada Jusmari Oliveira, que versa sobre a proteção 
a adolescentes gestantes no âmbito das famílias beneficiadas pelo Bolsa 
Família. Atualmente, a iniciativa principal aguarda designação de relator 
na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF) e na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC).

31 O referido PL tramita em conjunto com os seguintes apensados: PL nº 6.312/2009; 
PL nº 1.528/2011; PL nº 6.509/2009 e PL nº 6.881/2010.
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O PL nº 1.839/2007, evidencia uma praxe no Poder Legislativo: a trami-
tação conjunta de matérias. Como a quantidade de projetos em tramita-
ção é grande, algumas proposições se perdem em um cipoal de iniciativas 
legislativas que possuem poucas chances de se tornar leis. No entanto, a 
apensação de projetos32 a proposta de teor semelhante nem sempre se mos-
tra acertada, como nos parece no caso em tela. A proposição principal se 
dedica a instituir benefício adicional para adolescentes gestantes, porém fo-
ram apensadas a esse PL diversas outras iniciativas que alteram a legislação 
regente do Bolsa Família, causando dispersão de propostas defendidas e 
dificultando sua análise e a mobilização da população para defender, neste 
caso, ações governamentais com vistas a mitigar o analfabetismo.

No que tange às recentes políticas de alfabetização empreendidas pelo 
governo federal, destaca-se o programa Brasil Alfabetizado (PBA). Cria-
do em 2003 com a meta de alfabetizar 20 milhões de pessoas em 4 anos 
e mantido até hoje, o programa direciona recursos por meio de convênios 
com municípios que apresentam elevada taxa de analfabetismo. O intuito 
de ampliar a oferta de salas de alfabetização no país em diversas regiões, 
sobretudo no Nordeste, é ponto positivo. Inicialmente, o PBA contou 
com a participação de muitos educadores populares e ONGs. Em 2004, 
o programa foi reformulado para diminuir a participação dessas orga-
nizações e aumentar a participação de estados e municípios. Em nova 
revisão ocorrida em 2007, os educadores passaram a ser prioritariamente 
professores da educação básica das redes públicas. A partir daquele ano, 
os municípios beneficiados deveriam elaborar um plano para a conti-
nuidade dos estudos dos alfabetizandos, mediante oferta de um plano 
Educação para Jovens e Adultos (EJA), o que guarda pertinência com a 
estratégia 9.3 do PNE (BRASIL, 2016a, p. 46).

32 Apensar projetos de lei significa fazê-los tramitar em conjunto. Propostas semelhantes são 
apensadas ao projeto mais antigo. O relator dá um parecer único, mas precisa se pronunciar 
sobre todos. Quando aprova mais de um projeto apensado, o relator faz um substitutivo ao 
projeto original. O relator pode também recomendar a aprovação de um projeto apensado e 
a rejeição dos demais.
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As diversas alterações pelas quais tem passado o PBA denotam um pla-
nejamento inadequado de suas ações. A título de exemplo, somente a 
partir de 2011 tornou-se obrigatório o preenchimento de um relatório 
da situação final dos alfabetizandos como requisito para adesão ao ciclo 
seguinte do programa. A partir desses relatórios, é possível verificar que a 
taxa média de alfabetização do PBA, no período compreendido entre os 
ciclos de 2008 a 2013, atingiu 49%, o que se mostrou insuficiente diante 
dos recursos investidos e do número de analfabetos quando o programa 
foi lançado em 2003 (14,9 milhões), confrontado com o estoque existen-
te em 2015 (12,9 milhões), evidenciando que o programa não cumpriu as 
expectativas geradas em sua formulação (BRASIL, 2016a, p. 47).

Embora represente iniciativa relevante, notadamente quanto ao público-alvo 
do programa e o alcance, haja vista os resultados demonstrados até hoje, o 
PBA se assemelhou a outras experiências nacionais e internacionais de al-
fabetização em massa. As campanhas que apelam para a alfabetização de 
um grande contingente de pessoas, em um primeiro momento, podem sen-
sibilizar a sociedade e mobilizá-la, mas, com poucas exceções, não produ-
zem resultados duradouros e efetivos. Isso porque a assimilação da leitura, 
da escrita e do cálculo não ocorre em um período breve de aprendizagem, 
uma vez que sua consolidação demanda oportunidades para a continuida-
de dos estudos. Ainda mais difícil é motivar o ingresso e a permanência de 
pessoas que vivem múltiplos processos de marginalização econômica e so-
ciocultural no sistema escolar, resultando em altos índices de abandono dos 
programas direcionados aos jovens e adultos (IRELAND, 2008, p. 32).

Na sociedade hipercomplexa33 de hoje, o conhecimento dos códigos, das 
letras e dos números é apenas uma das aprendizagens necessárias ao 
exercício da cidadania. O conceito de alfabetização tem sido ampliado 
para considerar alfabetizada aquela pessoa que incorpora e faz uso da 
escrita em variados contextos de vida. Na verdade, quando nos referimos 

33 Expressão em referência ao pensamento de Marcelo Neves (2012; 2013).
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ao analfabetismo absoluto, estamos tratando de uma meta voltada para 
o passado, para superar uma histórica dívida social. Se olharmos para o 
presente, um conceito a ser trabalhado – e objeto da próxima seção – é o 
de alfabetização funcional.

Alfabetização funcional – o desafio do presente

Utilizado inicialmente na década de 30 do século passado nos Estados Uni-
dos com o intuito de indicar a capacidade de leitura e entendimento para a 
realização de tarefas militares, o termo “alfabetização funcional” foi difundido 
pela Unesco a partir de 1978. A iniciativa desse órgão das Nações Unidas 
pretendeu ampliar o conceito de alfabetização para não limitá-lo ao seu nível 
mais elementar (ler e escrever enunciados simples), passando a abrigar tipos 
diversos de habilidades, de acordo com as necessidades impostas pelos con-
textos econômicos, políticos e socioculturais (RIBEIRO, 1997, p. 147).

Na definição recorrente, pessoa funcionalmente alfabetizada é a que con-
segue participar de todas as atividades em que a alfabetização é neces-
sária para o funcionamento eficaz do seu grupo e de sua comunidade, e 
também para permitir que ele ou ela continue a usar a leitura, a escrita e 
os cálculos para o próprio desenvolvimento e para o de sua comunidade 
(UNESCO, 2014, p. 23). Não basta que uma pessoa saiba ler, escrever 
e contar; é preciso que ela entenda o que está lendo e escrevendo, realize 
associações e utilize as ferramentas de cálculo para facilitar sua vida.

Ante essa contextualização inicial acerca da alfabetização funcional, im-
porta esclarecer que a meta 9 do PNE contempla “reduzir em 50% (cin-
quenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional”. Atentemo-nos para 
o fato de que reduzir a taxa de analfabetismo funcional implica, por sua 
vez, aumentar o número de alfabetizados funcionais.

Para acompanhar o cumprimento do objetivo referente à redução em 50% 
da taxa de analfabetismo funcional, o IBGE e o Inep possuem parâmetros 
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diferentes. Enquanto aquele considera não alfabetizada funcionalmente a 
pessoa que não completou quatro anos de estudo no ensino fundamental, o 
Inep classifica para a mesma variável as que não completaram cinco anos de 
escolaridade. Em face das alterações promovidas pela Lei nº 11.114/2005, 
e pela Lei nº 11.274/2006, o ingresso no ensino fundamental passou a 
ocorrer não mais a partir dos 7 anos de idade, mas a partir dos 6, e sua 
duração passou de 8 para 9 anos. Dessa forma, os cinco anos de escolari-
dade escolhidos pelo Inep correspondem aos anos iniciais dessa etapa da 
educação básica, que é organizada em duas partes pelos sistemas de ensino.

Tomando como referencial os cinco anos de estudo e a taxa de analfabetis-
mo funcional registrada na PNAD 2012 de 18,3% da população,34 a meta 
para 2024 é reduzi-la à metade, portanto, 9,2%. Vejamos a evolução desse 
indicador no gráfico 4, considerando a série histórica de 2004 a 2014:

Gráfico 4 – Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou 
mais de idade – 2004-2014 (%)

Fonte: INEP, 2016, p. 223.
Não houve pesquisa em 2010.

34 De acordo com o art. 4º da Lei do PNE 2014-2024, a PNAD de 2012 era a referência mais atua-
lizada, razão pela qual se tornou o parâmetro inicial.
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Nos dez anos compreendidos entre 2004 e 2014, houve uma queda de 
6,8 p.p. na taxa de analfabetismo funcional, passando de 24,4% para 
17,6% (gráfico 4). Utilizando como linha de base a taxa referente ao ano 
de 2012 (18,3%), para o cumprimento da meta em 2024, é necessário 
reduzi-la em 8,4 p.p., um desafio significativo, se considerarmos o com-
portamento desse indicador na série histórica estudada.

A distribuição do analfabetismo funcional novamente se mostra desigual 
quando observamos as regiões administrativas. Conforme o gráfico 5, 
ainda que tenha a redução mais significativa da série temporal, o Nor-
deste permanece mais distante do objetivo. Sudeste, Sul e Centro-Oeste, 
com taxas respectivas de 12,7%, 13,8% e 16,1%, estão abaixo da média 
nacional, mas ainda distantes do objetivo previsto no plano.

Gráfico 5 – Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 15 anos ou 
mais de idade por região administrativa (%) – 2004-2014

Fonte: INEP, 2016, p. 224.
Não houve pesquisa em 2010.
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Discussão relevante atinente à alfabetização funcional é o fato de que 
mensurar o tempo de escolaridade, apesar de facilitar a análise estatística, 
não é o parâmetro ideal para avaliar se uma pessoa consegue aplicar os 
conhecimentos de leitura, escrita e cálculo para seu desenvolvimento em 
comunidade.

Muitos países – a exemplo do Brasil, que simplifica a definição ao con-
tabilizar quatro ou cinco anos de estudo – continuam a usar os métodos 
tradicionais para estimar a alfabetização funcional. As formas de avalia-
ção mais modernas estão focadas em estabelecer graus de alfabetização 
e se distanciar da dicotomia alfabetização/analfabetismo para se aproxi-
mar de um continuum, com vistas a permitir um foco mais aprimorado 
para os programas (RICHMOND; ROBINSON; SACHS-ISRAEL, 
2009, p. 8). Em face desse desafio, a estratégia 9.6 do PNE avança ao 
destacar a necessidade de se “realizar avaliação, por meio de exames espe-
cíficos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com 
mais de 15 (quinze) anos de idade”.

Um índice que reputamos apropriado para se mensurar o alfabetismo 
funcional é o Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf ). Desenvolvido 
pelo Instituto Paulo Montenegro em parceria com a Ação Educativa des-
de 2001, o Inaf é resultado de testes cognitivos e questionários de con-
textualização demográfica, mediante amostragem estratificada de modo 
proporcional à população brasileira, para elaborar uma escala evolutiva 
compreendendo desde o nível analfabeto até o proficiente. De acordo com 
esse indicador, são considerados analfabetos funcionais os que obtiveram 
a classificação analfabeto ou rudimentar. A tabela 1 a seguir estabelece os 
níveis de evolução da alfabetização de acordo com esse indicador.
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Tabela 1 – Escala de proficiência do Inaf – 2016

A
N

A
LF

A
B

E
T

O
S

FU
N

C
IO

N
A

IS
Analfabeto

(pontuação 
entre 0 e 50)

Não consegue realizar tarefas simples que envolvem a leitura 
de palavras e frases, ainda que uma parcela consiga ler números 
familiares (números de telefone, preços, etc.).

Rudimentar

(pontuação 
entre 50 e 95)

Localiza uma ou mais informações explícitas em textos muito 
simples (calendários, cartazes informativos); compara, lê e escreve 
números familiares (horários, preços, telefone), identificando 
o maior/menor valor; resolve problemas simples do cotidiano 
envolvendo operações matemáticas elementares (com ou sem 
uso da calculadora) ou estabelecendo relações entre grandezas 
e unidades de medida; reconhece sinais de pontuação (vírgula, 
exclamação, interrogação, etc.).

FU
N

C
IO

N
A

LM
E

N
T

E
 A

LF
A

B
E

T
IZ

A
D

O
S

Elementar

(pontuação 
entre 95 e 
119)

Seleciona uma ou mais unidades de informação em textos diversos 
de extensão média realizando pequenas inferências; resolve 
problemas envolvendo operações básicas com números da ordem 
do milhar, que exigem certo grau de planejamento e controle (total 
de uma compra, troco, valor de prestações sem juros); compara ou 
relaciona informações numéricas ou textuais expressas em gráficos 
ou tabelas simples; reconhece significado de representação gráfica 
de direção e/ou sentido de uma grandeza (valores negativos, valores 
anteriores ou abaixo daquele tomado como referência).

Intermediário

(pontuação 
entre 119 e 
137)

Localiza informação expressa de forma literal em textos diversos 
(jornalístico e/ou científico) realizando pequenas inferências; 
resolve problemas envolvendo operações matemáticas mais 
complexas (cálculo de porcentagens e proporções) da ordem dos 
milhões; interpreta e elabora síntese de textos diversos (narrativos, 
jornalísticos, científicos), a partir do reconhecimento de evidências 
e argumentos e confrontando a moral da história com sua própria 
opinião ou senso comum; reconhece o efeito de sentido ou estético 
de escolhas lexicais ou sintáticas, de figuras de linguagem ou sinais de 
pontuação.

Proficiente

(pontuação 
maior que 
137)

Elabora textos de maior complexidade (mensagem, descrição, 
exposição ou argumentação) com base em elementos de um contexto 
dado e opina sobre o posicionamento ou estilo do autor do texto; 
interpreta tabelas e gráficos envolvendo mais de duas variáveis, 
compreendendo elementos que caracterizam certos modos de 
representação de informação quantitativa, reconhecendo efeitos 
de sentido (ênfases, distorções, tendências, projeções); resolve 
situações-problema relativas a tarefas de contextos diversos, que 
envolvem diversas etapas de planejamento, controle e elaboração, que 
exigem retomada de resultados parciais e o uso de inferências.

Fonte: LIMA; RIBEIRO; CATELLI JR., 2016, p. 5.
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Na pesquisa realizada em 2015, 27% da população brasileira foi con-
siderada analfabeta funcional, ao passo que apenas 8% obteve o grau 
proficiente. Ao todo, somando o percentual que obteve a classificação de 
elementar, intermediário e proficiente, ou seja, a população funcional-
mente alfabetizada, atinge-se 73%. O gráfico 6 ilustra a distribuição da 
população pesquisada por grupos:

Gráfico 6 – Distribuição da população pesquisada por grupo de 
analfabetismo no Inaf – 2016

Fonte: LIMA; RIBEIRO; CATELLI JR., 2016, p. 7.
Elaborado pelo autor.

Evidencia-se um fenômeno interessante se compararmos a evolução dos 
níveis de alfabetismo funcional no Inaf de 2001-2002 e no de 2015 com 
base nas faixas etárias. É possível verificar aumento de alfabetizados fun-
cionais na população de 35 a 49 anos e de 50 a 64 anos. De acordo com a 
tabela 2, as faixas etárias mencionadas tiveram as majorações mais signi-
ficativas, com 20 e 18 p.p. de crescimento, respectivamente. São necessá-
rias mais investigações para compreender essa significativa mudança, que 
pode estar relacionada à educação informal.
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Tabela 2 – Evolução dos níveis de alfabetismo da população de 
15 a 64 anos no Inaf por faixas etárias – 2001-2015 (%)

Níveis
15 a 24 anos 25 a 34 anos 35 a 49 anos 50 a 64 anos

2001-
2002

2015
2001-
2002

2015
2001-
2002

2015
2001-
2002

2015

Analfabetos 
funcionais

22,0 17,0 33,0 20,0 46,0 26,0 66,0 48,0

Funcionalmente 
alfabetizados

78,0 83,0 67,0 80,0 54,0 74,0 34,0 52,0

Fonte: ANUÁRIO..., 2016, p. 89.

Os resultados do Inaf mostram que o desafio do presente não pode ser 
restringido à alfabetização. O fato de o percentual de respondentes classifi-
cados como proficientes ter atingido somente 8% da população indica que 
avanços nesse indicador dependem de melhoria na qualidade da educação.

Com base no mesmo indicador, destacamos uma relação direta entre con-
dição de alfabetismo e ocupação no mercado de trabalho entre os jovens 
de 15 a 24 anos. Enquanto os considerados no nível pleno de alfabetiza-
ção se concentram nos setores de serviços de transporte, comunicação, 
saúde e educação, os de nível básico atuam prioritariamente no comércio. 
Os jovens considerados analfabetos funcionais estão concentrados na 
agricultura, construção e serviços domésticos.

Das doze estratégias presentes na meta 9 do PNE 2014-2024, sete dis-
põem diretamente sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), seja por 
meio da articulação com as ações de alfabetização, seja mediante incen-
tivo a essa modalidade de educação. Isso ocorre porque as políticas de 
alfabetização de adultos são mais efetivas à medida que são coordenadas 
com a continuidade dos estudos, além de ser um compromisso dos países 
signatários do Marco de Ação de Belém (UNESCO, 2010).

De acordo com o art. 37 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 
a modalidade da educação destinada aos que não tiveram acesso, na idade 
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própria, ao ensino fundamental ou à continuidade de estudos neste e no ensi-
no médio é a EJA. Em verdade, esse é propriamente um direito fundamental 
estatuído na Constituição, uma vez que o dever do Estado com a educação se 
efetiva mediante a garantia de oferta gratuita de educação básica para todos 
os que a ela não tiveram acesso na idade própria (art. 208, I, CF/1988).

Não há como abordar a temática da EJA sem mencionar nossa tragédia 
social em termos educacionais. Pelos dados da PNAD 2014, mais de 78 
milhões de pessoas com idade igual ou superior a 18 anos não comple-
taram o ensino médio e, desse total, 58 milhões não possuem o ensino 
fundamental. Além do mais, 14,8 milhões declararam não ter concluído 
sequer um ano de estudo. Todas essas informações nos indicam um gran-
de público com potencial de frequentar a EJA (tabela 3).

Tabela 3 – Público potencial da EJA – 2014

Região
População 
total

População 
total com 18 
anos de idade 
ou mais

Público EJA 
(1)

% Público EJA 
no total de 
pessoas com 
18 anos de 
idade ou mais

Escolaridade 
média em anos 
de estudo do 
público de EJA

Norte 17.284.768 11.414.097 6.217.706 54,5% 4,35

Nordeste 56.269.744 39.617.523 23.717.962 59,9% 3,73

Sudeste 85.291.301 64.560.977 30.800.078 47,7% 4,92

Sul 29.077.184 22.002.214 11.728.897 53,3% 4,98

Centro-
Oeste

15.267.855 11.101.222 5.644.927 50,8% 4,82

Brasil 203.190.852 148.696.033 78.109.570 52,5% 4,36

Fonte: NACIF et al., 2016, p. 101.
(1) Público EJA é o conjunto de pessoas com 18 anos ou mais de idade que alcançou no máximo o 
ensino médio incompleto e está fora da escola.

A tabela 3 mostra números impressionantes: mais de 78 milhões de bra-
sileiros não completaram o ensino médio, ou seja, a educação básica obri-
gatória. Nesse campo, os problemas são recorrentes. Pessoas com baixa 
escolaridade dificultam a formação das novas gerações, uma vez que a 
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correlação entre a baixa escolarização dos pais e a dos filhos é alta, o que 
alimenta um círculo perversamente vicioso, ainda mais se considerar-
mos a persistente queda nas matrículas em EJA (gráfico 7) ano após ano 
(NACIF et al., 2016, p. 97).

Gráfico 7 – Matrículas em EJA – 2007-2014

Fonte: NACIF et al., 2016, p. 102.

As evidências sugerem que a EJA não se mostra atrativa e muito menos 
efetiva para seu público-alvo. Uma boa notícia é que o próprio PNE mos-
tra caminhos possíveis e viáveis. A meta 9 do PNE compreende diversas 
estratégias que tomam por base a EJA para tentar mitigar a recorrente 
exclusão de faixas etárias e grupos sociais do direito à educação.

As estratégias da meta 9 que envolvem a oferta de EJA perpassam o 
diagnóstico dos jovens e adultos que não completaram a escolarização 
básica para identificar a demanda ativa, ou seja, os que desejam efetiva-
mente participar de turmas dessa modalidade (9.2); o atendimento ao es-
tudante de EJA com programas suplementares de transporte, alimentação 
e saúde (9.7); a oferta às pessoas privadas de liberdade (9.8); o apoio aos 
projetos inovadores que visem a atender demandas específicas dos alunos 
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(9.9); promover a compatibilização da jornada de trabalho e de estudos 
por meio de incentivos aos empregadores (9.10); implementar capacitação 
tecnológica para pessoas com deficiência (9.11) e tomar em consideração 
as especificidades das pessoas idosas nas políticas públicas de EJA (9.12).

A inclusão da EJA como modalidade sujeita a financiamento do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), em que pese ter gerado uma 
esperança inicial de expansão da modalidade, não surtiu os efeitos espe-
rados ao longo desses anos de vigência do fundo. Pelo contrário, a dimi-
nuição de matrículas pode estar ligada à redução da oferta de turmas, o 
que possivelmente esteja relacionado ao baixo fator de ponderação (0,8) 
e ao tratamento não isonômico entre a EJA e o ensino regular.35 Nesse 
contexto, Carvalho (2014, p. 651) defende não somente a isonomia dos 
fatores de ponderação do Fundeb para EJA com os das outras etapas, 
mas também novas formas de estímulo financeiro para o crescimento da 
oferta e das matrículas dessa modalidade de ensino.

Tramita na Câmara dos Deputados o PL nº 2.721/2015, de autoria do 
deputado Damião Feliciano, que altera o § 1º do art. 37 da LDB, para 
estabelecer a oferta sistemática de EJA em, no mínimo, dois turnos: ma-
tutino e noturno ou vespertino e noturno. Na justificação do projeto, o 
parlamentar argumenta que a queda do número de matrículas naquela 
modalidade ocorre porque não há aulas ministradas no turno em que 
parte do público-alvo pode frequentá-las ou até por desconhecimento de 
informações básicas, como o período letivo e o horário de aulas. A propo-
sição obteve parecer pela aprovação na Comissão de Educação e aguarda 
votação de parecer pela constitucionalidade e juridicidade na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania.

35 Para uma abordagem mais detalhada sobre os fatores de ponderação da EJA e sobre o fi-
nanciamento da educação por meio de fundos contábeis, sugerimos a leitura de, Marcelo 
Pagliosa Carvalho (2014) e Paulo de Sena Martins (2011).



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 137

Trata-se de matéria relevante, porque a oferta de EJA ocorre quase que 
totalmente no período noturno, retirando a oportunidade de os traba-
lhadores em jornada noturna estudarem em outro período. Também de-
vemos reconhecer que moradores de áreas de risco social, com elevados 
índices de violência, não se sentem seguros para frequentar as aulas no 
período noturno. Além do mais, adultos com mais idade – inclusive apo-
sentados – também poderiam se beneficiar com a oferta dessas turmas, 
visto que dispõem de mais tempo livre para estudar durante o dia.

A dinâmica econômico-populacional brasileira tem sido marcada por um 
aumento da expectativa de vida e menores taxas de fecundidade, o que 
vem provocando mudanças na estrutura etária ao longo de algumas déca-
das, favorecendo a ampliação da parcela da população que está em idade 
economicamente ativa e reduzindo a razão de dependência demográfica. 
Esses dois fatores caracterizam o que a literatura denomina bônus de-
mográfico, “situação especial, ao longo da transição demográfica, que, se 
devidamente aproveitada, pode favorecer o desenvolvimento econômico” 
(ALVES et al., 2010, p. 9).

O período de bônus demográfico brasileiro, com alguma variação na lite-
ratura, compreende cinquenta anos (de 2000 a 2050). A combinação de-
mográfica estabelece que o quinquênio entre 2020 e 2025 é considerado 
o que possui a maior janela de oportunidade. Acreditamos que este é o 
desafio do presente. Para além da dívida educacional e do direito funda-
mental à educação, uma população com maior escolaridade pode elevar a 
produtividade e, por consequência, aumentar a renda e o desenvolvimento 
nacional. Em se tratando de gastos sociais, o investimento em educação 
possui o maior multiplicador entre os demais agregados, de modo que, 
“ao gastar R$ 1,00 em educação pública, o PIB aumentará em R$ 1,85, 
pelo simples processo de multiplicação da renda que esta atividade pro-
picia” (GASTOS..., 2011, p. 10).
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A discussão empreendida até agora nos permite considerar a alta probabi-
lidade de que as metas atinentes à erradicação do analfabetismo absoluto e 
à redução do analfabetismo funcional da população acima de 15 anos não 
serão cumpridas, o que perpetua a tragédia social brasileira. Aumentar a 
escolaridade da população, dotar os cidadãos de competências em leitura, 
escrita e cálculo são apenas os desafios do presente. O que o futuro (muito 
próximo, por sinal) nos reserva em termos de alfabetização?

Considerações finais – o que o futuro (próximo) anuncia?

A alfabetização tem o potencial de aumentar a capacidade das pessoas 
para atuar na busca de sua liberdade. Jovens e adultos com dificuldade em 
operações com números, leitura e escrita mostram-se mais vulneráveis à 
pobreza, à exclusão social, ao desemprego, aos problemas de saúde, às 
mudanças demográficas, à migração e aos impactos de desastres naturais 
e provocados pelo homem (SEN, 2010; UNESCO, 2014).

Pelo histórico excludente e segregador, e pela dificuldade em praticar a 
prioridade consignada nos textos legais para com a educação, a sociedade 
brasileira, passados mais de quinze anos do século XXI, tem desafios 
que perpassam todo o espectro cronológico – passado, presente e futuro.

Oriundos da agenda educacional não cumprida no passado, persistem 
12,9 milhões de pessoas que declaram não saber ler nem escrever. O pre-
sente nos bate à porta no momento em que, pelo critério do IBGE, mais 
de 27 milhões de pessoas não são alfabetizadas funcionalmente, mais de 
81 milhões de pessoas com mais de 18 anos não completaram o ensino 
médio e, desse total, 58 milhões nem sequer possuem o ensino funda-
mental. O futuro já nos cobra outras competências ligadas à alfabetiza-
ção, como a capacitação para o uso das novas tecnologias da informação 
e comunicação. A incapacidade de interagir com máquinas é considerada 
uma espécie de analfabetismo digital.
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Em termos educacionais, nossa sociedade passa por mudanças que exi-
gem preocupação. Em estudo sobre a economia americana, Beaudry, 
Green e Sand (2013) mostram que, desde 2000, a parcela de empregos 
que demanda alta qualificação tem decrescido. Como resultado, trabalha-
dores de nível superior estão se deslocando para os empregos que deman-
dam menos habilidades cognitivas, restringindo ainda mais o espaço no 
mercado de trabalho daqueles menos qualificados/menos escolarizados.

Frey e Osborne (2013) demonstraram que 47% dos empregos existentes 
nos Estados Unidos estão sujeitos à automação. Os autores argumentam 
que o atual passo da revolução informacional é a “supercomputadoriza-
ção”. Mudanças significativas estão por vir. Trabalhadores em transportes 
e logística, em conjunto com o suporte administrativo dessas atividades, 
serão provavelmente substituídos pelo capital computadorizado, uma 
vez que carros automatizados estão em desenvolvimento e os custos de 
sensores para veículos de grande porte estão em considerável redução. 
Algoritmos ligados ao big data36 estão rapidamente acessando domínios 
associados à guarda e à recuperação de informações, abrindo possibilida-
des para a eliminação de profissões administrativas.

A multinacional alemã Adidas apresentou em setembro de 2016 um tênis 
inteiramente produzido por robôs. Trata-se de relevante avanço tecnoló-
gico, pois a fabricação de tênis envolve algumas habilidades que até então 
eram realizadas somente por mãos humanas. A engenharia robótica tem 
desenvolvido sensores que permitem uma aguçada destreza, a ponto de 
permitir que robôs realizem uma miríade de tarefas manuais não rotineiras.

Caminhamos ou já chegamos ao futuro? Ainda que a tecnologia não des-
trua os empregos, certamente irá impor drásticas adaptações à força de 
trabalho. A alfabetização para o futuro deve trabalhar com a interação 
entre as novas tecnologias de informação e comunicação. Como amostra 

36 Big data é o termo que descreve o imenso volume de dados – estruturados e não estrutura-
dos – que impactam a vida das pessoas e os negócios no dia a dia.
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desse novo cenário, 49% dos anúncios de empregos nos Estados Unidos 
para ocupar as posições mais bem remuneradas exigem habilidades ati-
nentes à programação de sistemas, o que requer o aprendizado de lin-
guagens computacionais (LIFELONG..., 2017, p. 4). A alfabetização, 
portanto, é um fenômeno multidimensional que precisa ser trabalhado 
ao longo da vida, em vertentes cada vez mais complexas.

Com o aumento da automatização, a capacidade de lidar com máqui-
nas se erige como uma demanda premente. Os exemplos brasileiros são 
abundantes. Citamos alguns: o sistema bancário nacional é notavelmente 
marcado pela automação, diversos serviços governamentais são prestados 
pela internet. Como exemplo prático do que se discute aqui, desde 2014, 
a cidade de Campinas (SP) não mais possui cobradores no sistema de 
transporte público.

Em vista dos desafios que se colocam nesse cenário de três tempos, cabem 
algumas considerações acerca do cumprimento da meta 9 do PNE. Há 
vasta literatura nacional e internacional acerca das dificuldades de motivar 
o ingresso e a permanência de jovens e adultos, principalmente os que vi-
venciam processos de marginalização econômica e social, nos programas de 
alfabetização. As políticas de alfabetização e de ampliação da escolaridade 
dos adultos devem se articular com as demais políticas públicas de inclusão 
social e de desenvolvimento local, com o objetivo de aprimorar oportunida-
des de qualificação profissional, fruição cultural e participação cidadã para 
diminuir a evasão escolar (IRELAND, 2008, p. 32).

Programas de alfabetização que se concentram demasiadamente em ca-
racterísticas escolares, pautados por relações hierárquicas e assimétricas, 
também vêm apresentando pouca eficácia. Os programas e materiais di-
dáticos não podem se basear na educação de crianças, mas devem consi-
derar que adultos já possuem vasta bagagem cultural, razão pela qual as 
iniciativas devem ser norteadas por diversos âmbitos de convivência.
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Ponto interessante ressaltado por Maria Cecilia de Magalhães Mollica 
(SUPERAÇÃO..., 2011) é o fato de que, a despeito de haver correlação 
entre o aumento da escolaridade formal e o alcance de melhores patamares 
na sociedade, existem diversos relatos de pessoas cujos saberes acumula-
dos, não ligados à educação formal, são suficientes para o seu modo de vida. 
De fato, é simplório tratar a educação como panaceia, e, se as pessoas estão 
satisfeitas com os saberes acumulados, não pode o Estado obrigá-las a se al-
fabetizar ou a frequentar a EJA. É preciso, entretanto, que o poder público 
assegure a todos os cidadãos (pois esse é o termo utilizado pela Constitui-
ção) o acesso a programas de alfabetização e de EJA. Infelizmente, não é o 
que acontece, pois uma combinação de queda de matrículas, desinteresse 
na oferta por parte dos sistemas de ensino e baixa demanda por parte da 
população tem produzido um decréscimo nas matrículas de EJA.

A despeito desse cenário, há caminhos possíveis. A integração da EJA 
com a educação profissional é uma submodalidade que obteve crescimen-
to e um caminho a ser seguido para ampliar as oportunidades de capaci-
tação e de aprendizado ao longo da vida. De 2012 para 2013, enquanto 
as demais matrículas em EJA diminuíram, a articulação com a educação 
profissional teve crescimento de 8,44% e 14,66% no ensino fundamental 
e médio, respectivamente. Entretanto, a oferta é muito baixa, se compara-
da à regular. Em 2014, das 1.308.786 matrículas na EJA – ensino médio, 
apenas 42.875, representando 3,27% do total de vagas, foram integradas 
à educação profissional (ANUÁRIO..., 2015, p. 91).

 Um dos problemas relatados nas avaliações do Programa Brasil Alfabe-
tizado é a dificuldade de se qualificar os educadores para os processos de 
alfabetização. A criação de uma rede nacional de formação de alfabetiza-
dores pode solucionar essa grande dificuldade do programa. De modo 
ampliado, devemos pensar em um cadastro nacional de voluntários que 
poderiam ajudar em inúmeros programas sociais, não somente os ligados 
à educação, mas também à saúde e ao esporte. Decerto, muitas pessoas 
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estão dispostas a auxiliar na condução dessas políticas públicas, mas não 
sabem como e onde podem ajudar. Um programa articulado entre diver-
sos ministérios com essa finalidade será de grande valia.

Quanto às pessoas idosas, é sabido que boa parte delas não está alfabetiza-
da. Os benefícios da seguridade social operacionalizados pelo INSS pos-
suem bastante capilaridade no país, de modo que algumas medidas podem 
utilizar essa rede para oferecer ao público a oportunidade de se alfabetizar. 
Inclusive, pode-se aproveitar o momento de recadastramento anual para 
uma ação de esclarecimento e disseminação de oportunidades educacio-
nais. Mensagens curtas em extratos de benefícios, estimulando a continui-
dade dos estudos, e campanhas locais também podem surtir bons efeitos.

Destacamos dois projetos de lei que merecem atenção. O PL nº 1.839/2007, 
do deputado Edigar Mão Branca, que oferece benefício adicional no pro-
grama nacional de transferência de renda aos jovens e adultos que frequen-
tarem cursos de alfabetização, em consonância com a estratégia 9.4 do 
PNE, deveria ser desapensado dos demais para tramitar com maior agi-
lidade. Por sua vez, o PL nº 2.721/2015, do deputado Damião Feliciano, 
que amplia a oferta de turnos na EJA, também se afigura relevante no 
intuito de democratizar essa modalidade de ensino.

Por todo o exposto, nota-se a necessidade real e imediata de uma arti-
culação entre os mecanismos utilizados desde o passado no combate ao 
analfabetismo, os atuais – que tentam encarar o enorme problema do 
analfabetismo funcional, por si só excludente e segregador – e os futuros, 
que não podem se furtar ao desafio de entender a alfabetização também 
como processo de inserção dos cidadãos no mundo tecnológico.

Somente um conjunto de políticas estatais, auxiliadas por uma ampla rede 
cidadã (que poderia incluir o voluntariado e a participação direta nas dis-
cussões sobre o tema), será capaz de dar continuidade a essa luta que, não 
obstante ser de longa data, não tem prazo para acabar. Não basta dar a cada 
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cidadão o direito fundamental de ler uma folha de papel; é necessário dar a 
ele o direito de ler, interpretar e modificar o mundo em que vive.
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Expansão da educação superior sob 
os Planos Nacionais da Educação: 
expectativas, fatos e perspectivas
Aparecida Andrés37

Introdução

O dia 25 de junho de 2014 pode ser visto como a data festiva em que a en-
tão presidente Dilma Rousseff sancionou, sem vetos, a Lei nº 13.005/2014, 
que aprova o Plano Nacional de Educação, o PNE II. Encerrada a vigência 
do primeiro PNE (PNE I), em 31 de dezembro de 2010, o país ficara 
quase quatro anos a descoberto, descumprindo o mandato constitucional 
definido em seu art. 214 de ter plano nacional de educação de duração plu-
rianual, com diretrizes, objetivos, metas, estratégias e amplo escopo.

O PNE II (2014/2024) estabelece vinte metas a serem cumpridas ao 
longo de dez anos, com suas respectivas estratégias. Elas abrangem da 
educação infantil à educação superior, passando pela gestão educacional, 
pela formação, pela definição de carreira e remuneração dos professo-
res e incluem dispositivo que assegura 10% do produto interno bruto 
(PIB) para o financiamento das iniciativas previstas. As metas 12, 13 e 
14 referem-se à educação superior.

Este artigo versa sobre a temática focalizada pela meta 12, que preconiza 
elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa 

37 Consultora legislativa da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura 
e desporto).
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líquida para 33% da população da faixa de 18 a 24 anos,38 asseguradas a 
qualidade da oferta e a expansão para, pelo menos, 40% das novas ma-
trículas no segmento público. Tratará da expansão da educação superior, 
em nível de graduação, ocorrida de 1998 a 2016, aspecto central para a 
democratização da educação, diretriz orientadora do primeiro e do se-
gundo PNEs e aspecto essencial da meta 12 do PNE II. Parte-se das ex-
pectativas de crescimento desse nível educacional, levantadas pelo PNE I, 
cujo diagnóstico de base considera a situação da área em 1998. Passa-se 
à análise dos principais fatos relativos à expansão ocorrida entre 1998 
e 2014, e, por fim, discutem-se as perspectivas de evolução da educação 
superior quanto ao que preconiza o PNE II no que se refere à ampliação 
do acesso e à correção das desigualdades, dimensões fundamentais para a 
efetiva democratização da educação.

As expectativas

O PNE I apontava, em sua introdução, a necessidade de “renovação e de-
senvolvimento” da educação superior, dada a pressão dos concluintes do 
ensino médio, nível de ensino que, segundo o plano, apresentava a “maior 
taxa de crescimento nos últimos anos”. Tinha em conta, portanto, a de-
manda pela expansão da educação superior, visando à democratização do 
ensino, dada a pressão por acesso de um alunado de composição mais am-
pla que a tradicional, oriundo do nível médio. A preocupação com o cres-
cimento qualificado das universidades federais, em nível de graduação e 
pós-graduação, se fazia presente, pois essas instituições oferecem educação 
pública, gratuita e de excelência, reunindo o corpo docente mais titulado e 
ativo na produção de pesquisa, ciência e tecnologia do país. O crescimento 

38 Taxa bruta de matrícula é o percentual da população matriculada em determinado nível de 
ensino, em relação à população total que se encontra na faixa etária recomendada para esse 
nível; taxa líquida é o percentual da população em determinada faixa etária que se encontra 
matriculada no nível de ensino recomendado para tal faixa; na educação superior é calculada 
em relação à faixa etária de 18 a 24 anos.
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regional desequilibrado das vagas na educação superior nacional, privile-
giando as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste era também apontado. Já 
era destacada a hegemonia do setor privado na oferta de educação superior 
de 1994 a 1998, apresentando crescimento de 36%, em detrimento do se-
tor público, com 12% de crescimento nas instituições federais de educação 
superior (Ifes), 19% nas estaduais e 28% nas municipais.

Além disso, ressaltava-se que as taxas brasileiras de escolarização líquida 
na graduação eram as piores na América Latina: em 1998, apenas 12% 
da faixa populacional de 18 a 24 anos era atendida. Assim, a expansão 
do setor público, orientada e direcionada para favorecer o acesso, a per-
manência e o proveito educacional sobretudo dos jovens de 18 a 24 anos, 
tornou-se meta do plano, o que demandaria aporte de recursos financei-
ros expressivos. Por fim, o PNE I pontuava que tal expansão deveria se 
fazer sem abrir mão dos “parâmetros de qualidade”.

Os fatos

Serão analisados os indicadores que permitirão avaliar o cumprimento 
das metas de expansão e democratização constantes do PNE I, como 
a evolução do número das instituições de educação superior (IES), do 
número de cursos e vagas de graduação. Em seguida, verificar-se-á a evo-
lução das matrículas, de 1990 a 2015, destacando o desempenho do seg-
mento privado e do segmento federal público, e a diferenciação entre a 
oferta presencial e a distância. Será também examinada a evolução das 
taxas de escolarização bruta e líquida na educação superior. 

Tentar-se-á aventar hipóteses elucidativas dos achados quantitativos, 
com ênfase nas políticas públicas implementadas na fase estudada, como 
o Programa Universidade para Todos (Prouni), o Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies), o Programa de Expansão da Rede de Educação 



152 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Técnica e Tecnológica e o Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni). 

E, por fim, buscar-se-á delinear o perfil dos alunos matriculados nas IES 
e apontar os cursos de graduação mais procurados.

A expansão da educação superior: instituições, cursos e vagas

Em 1990, as 871 instituições de educação superior (IES) existen-
tes no Brasil ofereciam 4.288 cursos de graduação, nos quais estavam 
matriculados 1,54 milhão de alunos, 64% deles em IES privadas. Essas 
instituições exibiam, no entanto, 20% das vagas disponíveis, ociosas, e 
cerca de 1,5 milhão de candidaturas sem atendimento.

Com o passar dos anos, já se evidenciava um padrão evolutivo de cresci-
mento, que, em grandes linhas, pouco se alteraria nas décadas subsequen-
tes: a forte expansão do número de IES, de cursos e de vagas disponíveis 
(e boa parte delas ociosas, principalmente no setor privado), o ingresso 
de novos alunos muitas vezes menor que o contingente de interessados 
nas vagas existentes e o crescimento significativo das matrículas totais, 
sobretudo no setor privado.

Assim, em 1998, o país já contava com 973 IES, oferecendo 6.950 cur-
sos de graduação, em que estavam matriculados 2,13 milhões de alunos, 
19% deles em federais e 62% nas IES privadas. Foram oferecidas quase 
804 mil vagas no vestibular do ano, sendo 73% privadas. Naquele ano, as 
vagas ociosas continuavam em cerca de 20%, sobretudo no setor priva-
do, apontando a necessidade de crescimento diferenciado e mais rápido 
no segmento público e gratuito, dada a impossibilidade financeira da 
maioria dos candidatos de pagar por seus estudos. O gráfico 1 represen-
ta bem a expressiva diferença do crescimento ocorrido nos segmentos 
privado e público:
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Gráfico 1 – Evolução do número de novas vagas de graduação 
oferecidas e de IES, por dependência administrativa – 1991-2013

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.

Elaboração: Tachibana, Menezes Filho e Komatsu (2015).

A evolução das matrículas de graduação

Em linhas gerais, destaca-se a formidável expansão das matrículas de 
graduação – 268% (1998-2014), com predomínio absoluto do setor pri-
vado, nos ensinos presencial e a distância. O gráfico 2 mostra a evolução 
das matrículas de graduação, destacando os quantitativos por ano e dis-
tinguindo as curvas que evidenciam os ritmos bastante diferenciados de 
crescimento nas redes pública e privada.
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Gráfico 2 – Matrículas na educação superior: totais e por dependência 
administrativa – 1997-2015 (em milhões)

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Adaptação da autora (MERCADANTE, 2016).

O gráfico 3 exibe a mesma curva de crescimento das matrículas totais na 
graduação, cotejando-a com os comportamentos evolutivos das matrícu-
las presenciais e a distância, revelando o predomínio do ensino presencial:

Gráfico 3 – Matrículas na educação superior – graduação total, 
presencial e a distância – 1997-2013

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.
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 » Matrículas de graduação presencial na vigência do PNE I

No período de abrangência do PNE I (1998-2014),39 as matrículas de 
graduação presencial cresceram 153,3%, devido, principalmente, à forte 
expansão do setor privado, que registrou taxa de crescimento de 201,8%, 
o que deixa entrever uma retração nas matrículas do segmento público.

Essa fase recobre a atuação de três governos centrais: o segundo mandato 
do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), de 1999 a 2002, 
os dois mandatos do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de 2003 a 
2010, e também o primeiro mandato da ex-presidente Dilma Rousseff, 
compreendendo um total de sete ministros da Educação.40

Destaca-se, na tabela 1, o crescimento das matrículas presenciais totais e 
privadas na graduação, entre 1995 e 2002 (governo FHC).

Tabela 1 – Evolução das matrículas em cursos de graduação presenciais 
por dependência administrativa das instituições ofertantes – 1995-2002

Ano Total
IES públicas IES priva-

das (%)Federais (%) Estaduais (%) Municipais (%)

1995 1.759.703
367.531 
(20,9%)

259.215 
(14,7%)

93.794 (5,3%)
1.059.163 
(60,2%)

2002 3.479.913
531.634 
(15,3%)

415.564 
(11,9%)

104.452 (3%)
2.428.254 
(69,7%)

Taxa de cres-
cimento (%) 97,8 % 44,7% 73,7% 11,4% 129,3%

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.

39 Consideramos como base o ano de 1998, pois os dados desse ano foram tomados como pon-
to de partida para a elaboração do PNE I, cuja vigência, na Lei nº 10.172/2001, que “aprova o 
Plano Nacional de Educação e dá outras providências”, recobriria o período de janeiro de 2001 
a janeiro de 2010. O período estende-se até 2014, pois nesse ano foi sancionado o PNE II.

40 No governo FHC, Paulo Renato de Souza; sob Lula, Cristovam Buarque, Tarso Genro e Fer-
nando Haddad; sob Dilma, Haddad, Aloízio Mercadante e Henrique Paim. Ainda no governo 
Dilma, o PNE II entrou em vigor sob três ministros da Educação: Cid Gomes (2015), Renato 
Janine Ribeiro (2015), e Aloizio Mercadante (2015/2016). Depois do impeachment da presi-
dente Dilma, em 31/8/2016, o deputado Mendonça Filho assumiu o Ministério da Educação, 
no governo do presidente Michel Temer, em curso.
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Nos dois mandatos do presidente Fernando Henrique, as matrículas 
na educação superior presencial quase dobraram ao final do período 
(97,8%), em relação a 1995, por força de um expressivo aumento nas 
matrículas do setor privado (129,3%), que passaram de uma participação 
de 60,2% do total em 1995 para 69,7% em 2002. Houve menor expan-
são das matrículas presenciais públicas, mas, por outro lado, crescimento 
de 44,7% nas instituições federais no período, relacionado à melhora no 
fluxo da educação básica ao longo dos anos 1990, o que repercutiu no 
número de formandos do ensino médio, que, entre 1991 e 1999, cresceu 
133% (CASTRO, 2000).

No primeiro ano do mandato do presidente Lula, a matrícula em cur-
sos privados presenciais de graduação ultrapassou os 70% do total, até 
chegar a 75%, em 2007 e 2008, recuando para 73% em 2010.41 É o que 
mostra a tabela 2.

Tabela 2 – Evolução das matrículas em cursos de graduação presenciais 
por dependência administrativa das instituições ofertantes – 2003-2010

Ano Total
IES públicas

IES privadas 
(%)Federais (%)

Estaduais 
(%)

Municipais 
(%)

2003 3.887.022
567.101 
(14,6%)

442.706 
(11,4%)

126.563 
(3,3%)

2.750.652 
(70,8%)

2010 5.449.120
833.934 
(15,3%)

524.698 
(9,6%)

103.064 
(1,9%)

3.987.424 
(73,2%)

Taxa de 
crescimento 
(%)

40,2% 47,1% 18,5% -18,6% 45%

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.

41 Já no governo Dilma Rousseff, a proporção começa a recuar até os 71%, em 2012 e 2013; sobe 
novamente em favor do setor privado para 72% (em 2014) e 73% (em 2015).
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A análise comparada das tabelas 1 e 2 revela que o rápido crescimento 
do total de matrículas presenciais de graduação observado no governo 
Fernando Henrique perdeu velocidade nos oito anos do governo Lula, 
caindo para menos da metade (taxa de crescimento de 40,2%) da ob-
servada no período anterior, mesmo que de 2003 a 2010 a expansão das 
matrículas no setor privado e nas federais tenha superado essa média de 
crescimento, alcançando, respectivamente, 45% e 47,1%.

Há, nesse período, movimento inverso ao ocorrido nos anos 1990, quan-
do a expansão das matrículas e de concluintes do ensino médio alavancou 
o crescimento geral das matrículas de graduação. De 2004 a 2008, desa-
celera-se o crescimento das matrículas na educação superior, inclusive no 
setor privado, que cresce apenas 22%; em contrapartida, revela-se nesse 
segmento um incremento significativo de vagas ociosas.42 Esse fenômeno 
se relaciona com a estagnação/regressão das matrículas no ensino médio 
a partir de 2005 (9,17 milhões de matrículas em 2004; 9 milhões em 
2005; 8,9 milhões em 2006; e 8,4 milhões em 2007). De 1998 a 2000, o 
número de concluintes do ensino médio regular passou de 1,5 para 1,8 
milhão, mas estacionou nesse patamar. A despeito dos 8,3 milhões de 
alunos matriculados no ensino médio em 2010, a série histórica aponta 
para uma acomodação da matrícula a partir de 2005 e coloca o desafio 
da retomada da expansão verificada na década de 1990 e no início dos 
anos 2000, desafio este que, na conjuntura atual, também está na base da 
reformulação do ensino médio promovida pelo governo federal.43

42 A Eunice Durham e a Claudio de Moura Castro parece que as vagas das instituições privadas 
ditas “ociosas” são, na realidade, imaginárias, declaratórias, não vinculadas à demanda efetiva 
e decorreriam das autorizações emanadas do MEC para abertura de novas vagas, solicitadas 
pelas instituições privadas.

43 O Observatório do PNE, do movimento Todos pela Educação, aponta que cerca de 2,8 mi-
lhões de crianças e jovens de 4 a 17 anos estão fora da escola. Desses, aproximadamente 
1,7 milhão têm 15 a 17 anos e deveriam estar cursando o ensino médio. A melhora recente 
das taxas de fluxo escolar no ensino fundamental aumenta o número de matrículas do en-
sino médio, mas ainda está longe de alcançar os patamares ideais. Altas taxas de evasão e 
currículos ultrapassados têm caracterizado o ensino médio do século XXI. (ENSINO..., 2017)
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Quanto às IES federais, importa observar que a taxa de crescimento das 
matrículas presenciais, que no governo Fernando Henrique alcançara 
44,7%, registrou aumento de quase três pontos percentuais no gover-
no Lula, compensando, de certa forma, no segmento público, a retração 
importante observada de 1995 a 2010 nas matrículas das instituições 
públicas municipais (crescimento de 11,4% no governo FHC e regressão 
de -18,6% no governo Lula) e nas registradas nas IES públicas estaduais 
(73,7% de crescimento no governo FHC versus 18,5%, no governo Lula). 
Em termos gerais, essa retração de matrículas observada no período 
2002-2010 pode ser vista como obstáculo para o cumprimento da meta 
do provimento de pelo menos 40% de vagas novas no setor público.

O mencionado crescimento nas matrículas presenciais nas federais se rela-
ciona com a intervenção governamental de apoio financeiro às Ifes, por meio 
do Reuni (Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-
derais), que tem sua fase áurea de 2005 a 2012. A análise da participação 
das instituições públicas federais nas matrículas totais vis-à-vis a participa-
ção das matrículas em IES privadas nos dois períodos mostra que, no go-
verno Fernando Henrique, a participação delas nas matrículas é, em 1995, 
de 20,9% do total, caindo, em 2002, para 15,3%, enquanto o setor privado 
apresenta tendência inversa, com 60,2% das matrículas em 1995 e 69,7% 
em 2002. Durante o governo Lula, as matrículas das federais, que, em 2003, 
tinham participação de 14,6% do total – menor que a observada em 2002 
–, crescem lentamente até alcançar, no ano final, os mesmos 15,3% de parti-
cipação registrados oito anos antes, em 2002, último ano do governo FHC.

Quanto ao setor privado, que, em 2003, detinha 70,8% do total das ma-
trículas presenciais, tem sua participação elevada para 73,2% em 2010, 
taxa de crescimento maior do que a das matrículas das Ifes. A série his-
tórica evidencia também que, de 1999 até 2002, as matrículas de gradu-
ação presencial nas instituições privadas eram bem distribuídas entre o 
seu segmento lucrativo e o não lucrativo, com preponderância do segun-
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do – as instituições privadas comunitárias/confessionais/filantrópicas. 
Em 2002, o segmento privado com fins lucrativos passou a preponde-
rar, acentuando sua hegemonia no período Lula, até registrar, em 2009, 
2 milhões de matrículas.

De 2010 a 2014, o quadro geral não sofreu alteração de monta. Segundo 
o Censo do Inep, em 2014, em um total de 6,49 milhões de matrículas 
presenciais, o setor privado reunia 4,66 milhões (72% do total). Vale dizer 
que, em 2014, sete em cada dez alunos de graduação presencial estudavam 
em IES privadas; e não chegavam a dois os que estudavam em IES federais.

 » Matrículas de graduação a distância na vigência do PNE I

Observa-se tendência análoga de grande expansão, com predomínio mais 
expressivo do setor privado, também na oferta de graduação na modalida-
de educação a distância. Em 2000, o Censo Educacional registrava apenas 
1.682 matrículas na graduação a distância; em 2004, elas já eram 59.611; 
em 2005, quase dobraram, até ultrapassarem, em 2012, o patamar de um 
milhão de matrículas. O período de maior crescimento ocorre entre 2005 e 
2008. Em 2014, já se contavam 1.341.842 matrículas por EAD (90% delas 
privadas), oferecidas em 1.365 cursos superiores, dentre os quais predomi-
navam as licenciaturas. E o Censo mostra ainda que, na EAD, a concentra-
ção da oferta no setor privado é muito maior que a do ensino presencial.

Não obstante todo o esforço e dispêndio dos sucessivos governos, a parti-
cipação das instituições públicas nas matrículas de EAD vem diminuindo, 
ano a ano, com exceção de 2008: em 2003, primeiro ano do governo Lula, o 
setor público reunia 80% das matrículas; em 2014, no final do primeiro go-
verno Dilma, essa proporção caiu para cerca de 10%. No intervalo analisado, 
por seis vezes o segmento público da graduação por EAD apresentou taxa 
de crescimento negativa, ainda que com número absoluto de alunos crescen-
te. Faz sentido, portanto, a tentativa recente do Ministério da Educação, para 
mitigar essa situação por meio do Decreto nº 9.057/2017, que estimula e 
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flexibiliza a oferta da educação superior (e em situações emergenciais, até 
mesmo da educação básica) pela modalidade da educação a distância.

O ingresso nos cursos por EAD das IES privadas foi muito maior, no 
período estudado, do que nas IES públicas: quatro vezes maior em 2007, 
50% maior em 2008. Houve, contudo, retração de matrículas por EAD 
tanto no segmento público quanto no privado, de 2012 a 2015. O gráfico 
4 resume esses achados.

Gráfico 4 – Evolução das matrículas de graduação, por modalidade – 
2003-2013

Fonte: MEC/Inep.
Elaboração: Censo da Educação Superior de 2013 (MERCADANTE; SOARES, 2013).

 » Síntese: as matrículas de graduação (presenciais 
e a distância) na vigência do PNE I

Primeiramente, cabe destacar o formidável e ininterrupto aumento dos 
indicadores da educação superior no período 1998-2014, vale dizer, do 
número de instituições de educação superior, de cursos de graduação 
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(presenciais e a distância) bem como das matrículas de graduação, estas 
perfazendo taxa de crescimento de 268%.

Lembre-se que o PNE I tomava como ponto de partida, para as expec-
tativas de expansão da oferta, as 2.126 milhões de matrículas reunidas 
nos 8,88 mil cursos de graduação oferecidos pelas 1.097 IES existentes 
em 1998. Em 2014, o Brasil já atingira o patamar de 7,83 milhões de 
matrículas, em 31,5 mil cursos de graduação de 2.368 IES. O gráfico 5 
representa o crescimento desses fatores no período 1998-2014.

Gráfico 5 – Velocidade comparada do crescimento de IES, cursos e 
matrículas de graduação – 1998-2014 (escalas ajustadas)

Fonte: Censos de Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.

Informação nova se agrega à análise ao se verificar o comportamento das 
taxas de crescimento do conjunto de matrículas ao longo do tempo. É o 
que revela o gráfico 6.
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Gráfico 6 – Taxas anuais de crescimento das matrículas (presenciais e 
por EAD) na educação superior – 1996-2015 (%)

Fonte: Corbucci (2014), Tachibana (2015) e Censos da Educação Superior – Inep.
Adaptação da autora.

A despeito do expressivo crescimento das matrículas no ensino superior 
(268%, de 1998 a 2014), em números absolutos, observa-se no gráfico pre-
cedente que a curva dos percentuais de crescimento das matrículas totais e 
presenciais, ano a ano, é irregular, com tendência de queda, apesar dos picos 
de crescimento observados em 2002, 2008 e 2014 (anos finais de governo). 
Notáveis são também os períodos de retração das matrículas.

Observe-se ainda que dado o seu pico de crescimento em 2008, as ma-
trículas de graduação por EAD foram responsáveis, de um lado, pela 
relativa estabilização, de 2004 a 2007, das matrículas totais, com taxas 
de expansão reduzidas a bem menos da metade da observada em 2002. 
No entanto, em 2008-2009, verifica-se a maior retração do período na 
evolução das matrículas em geral.44 A partir de então, ocorre expressivo 
crescimento até 2010, quando então se inicia nova queda nas matrículas 

44 O fenômeno pode relacionar-se à mudança de metodologia introduzida pelo Inep, em que os 
alunos passam a ter registro mais acurado por meio de seus respectivos CPFs.
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até chegar a um mínimo – para as presenciais, em 2012, e para as matrí-
culas totais, em 2013, elevando-se a curva novamente, em 2014, e caindo 
mais uma vez, em 2015, para menos de 3% de taxa de crescimento. 

Complementa essa análise o detalhamento de outro indicador: a evolu-
ção das novas matrículas presenciais (dos ingressantes por processos se-
letivos), no segmento público e privado. É o que mostra o gráfico 7.

Gráfico 7 – Matrículas novas por processo seletivo na graduação 
presencial, segundo a dependência administrativa das IES – 1992-2015

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.

Os dados dos Censos da Educação Superior mostram um crescimento cons-
tante, em termos absolutos, das matrículas novas totais, à razão de um acrés-
cimo em torno de 100 mil matrículas, até 2012, quando se observa a retração 
de novas matrículas, de 2012 a 2013 e de 2014 a 2015. Esse movimento é 
também observado nas curvas evolutivas do setor público e, principalmente, 
privado. O setor público passa a registrar perda de matrículas novas depois 
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de 2012. Em termos da participação percentual, há, também aqui, predomí-
nio do segmento privado, cuja participação chega a 80% das novas matrículas 
em 2008, recuando depois para patamares em torno de 77%.

No segmento público, o crescimento das novas matrículas é proporcio-
nalmente muito menor e mais lento de 1992 a 2008, e melhora de 2008 
a 2010, o que provavelmente se explica pela alavancagem proporcionada 
pelo Reuni; perde então velocidade e se retrai após 2012. No cômputo 
geral, o setor público não mais recupera a participação de 30% que alcan-
çara em 1998; salvo exceções, oscila entre 21 a 23% de participação por 
todo o período, bastante longe, portanto, da meta de 40% de participação 
preconizada pela meta 12.

Que realidades estão por trás destes dados quantitativos?

Como hipóteses para elucidar tais movimentos, já foram anteriormente res-
saltadas as interveniências, na curva das matrículas totais da educação supe-
rior, da expansão das matrículas e concluintes do ensino médio durante os 
anos 1990 e sua posterior estagnação, nos anos 2000, bem como a influência, 
em 2007-2008, da expansão das matrículas por EAD no segmento público.

É de se supor, particularmente nos períodos de retomada do crescimento 
de matrículas, que programas governamentais criados ou em curso (com 
modificações) – como é o caso do Prouni, criado em 2005, e do Fies,45 para 
o setor privado; e do Reuni, bem como da expansão da rede de educação 
técnica e tecnológica, para o setor público federal –, tenham operado efei-
tos significativos na evolução das matrículas de graduação, na vigência do 
PNE I e nos quatro anos subsequentes. É o que será examinado a seguir.

45 O Prouni e o Fies oferecem diferentes contrapartidas às instituições de ensino superior que 
aderem aos programas. No Prouni, a IES recebe, como contrapartida da oferta de bolsas, isen-
ção de impostos. Já as IES participantes do Fies recebem como contrapartida títulos da dívi-
da pública, que podem ser utilizados para quitar débitos previdenciários junto ao INSS. Ver 
histórico do Fies no artigo “Um balanço do Fies: desafios, perspectivas e as metas do PNE”, de 
Renato de Sousa Porto Gilioli, nesta mesma obra.
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 » O impacto do Prouni e do Fies na expansão 
da graduação e as taxas de escolarização

Pode-se afirmar que a criação do Prouni e a reformulação do Fies influen-
ciaram positivamente o crescimento das matrículas no setor privado, amor-
tecendo e/ou corrigindo a queda de matrículas que vinha ocorrendo. Os 
gráficos de 8 a 11, que exibem a evolução dos dois programas de financia-
mento estudantil, proporcionam condições de se checar essa afirmação.

Gráfico 8 – Oferta de bolsas parciais e integrais do Prouni – 2005-2014

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.

Segundo o MEC e a Presidência da República, de 2005 a 2014 foram 
distribuídas 1.493.488 bolsas pelo Prouni, correspondendo a 67% do 
total de bolsas oferecidas ao programa pelas IES privadas no período 
(2,2 milhões). De 2005 a março de 2016, o Prouni acumulou mais de 805 
mil bolsas não preenchidas (31,5% de ociosidade). E se o número de bolsas 
ofertadas e concedidas já é notável, maior ainda tem sido o número de 
candidaturas a elas. No primeiro semestre de 2016, por exemplo, para as 
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203.602 bolsas oferecidas (70% integrais), havia 1,6 milhão de interessa-
dos. No primeiro semestre de 2017, houve 1,535 milhão de candidatu-
ras em primeira escolha para as 214 mil bolsas ofertadas. As concessões 
acumuladas de 2005 a 2016 perfazem a formidável cifra de 1,9 milhão 
de alunos atendidos, 85% deles em cursos presenciais. O quantitativo de 
bolsas em atendimento real gira atualmente em torno de 550 mil. 

Neste quadro, é relevante saber qual tem sido a proporção de IES pri-
vadas com interesse em participar do Prouni, já que o programa lhes 
concede expressiva renúncia fiscal. No período de 2005 a 2014, uma 
proporção entre 57% e 69% das IES privados tem aderido anualmente 
ao Prouni. E como mostra a tabela 3, é também expressivo o montante, 
em reais, das sucessivas renúncias fiscais concedidas pelo governo às IES 
privadas aderentes ao Prouni, em troca da concessão de bolsas de estudo 
parciais e totais em estabelecimentos privados de ensino superior.46

Tabela 3 – Prouni – Renúncia fiscal por ano – 2005-2016

Ano Em R$ Ano Em R$

2006 215.890.230 2012 758.423.247

2007 353.005.650 2013 1.057.371.641

2008 434.173.655 2014 1.125.462.898

2009 530.599.079 2015 970.434.955

2010 578.115.899 2016 1.279.543.726

2011 564.545.665 2017 –

Fonte: Receita Federal (BRASIL, 2017). 
Elaboração da autora.

Também o Fies impactou positiva e simultaneamente o crescimento das 
matrículas no segmento privado, ao viabilizar acesso e permanência dos 

46 Até 2011, as IES que aderiam ao Prouni gozavam de isenção fiscal, independentemente da 
ocupação das bolsas oferecidas, situação que se alterou, a partir de então – provavelmente 
em consequência da auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) sobre o pro-
grama –, ficando a concessão dependente da ocupação efetiva das bolsas, o que implicou 
considerável economia para os cofres públicos.
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alunos nos cursos privados presenciais cadastrados. E ainda assegurou, 
como se verá, significativo aporte financeiro do governo às IES que aderi-
ram ao programa. Os gráficos 9 e 10 detalham, respectivamente, a evolu-
ção do número de contratos firmados e os custos do Fies.

Gráfico 9 – Número de contratos firmados no Fies por ano – 2009-2015

Fonte: MEC/Sisfies.
Elaboração da autora.

Gráfico 10 – Evolução da dotação orçamentária autorizada para o Fies 
(em bilhões de reais)

Fonte: Siafi gerencial (BRASIL, 2017).
Elaboração da autora.
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Cabe indagar se o número de alunos beneficiados pelas bolsas concedidas 
a fundo perdido para os estudantes, no Prouni, e a facilitação do acesso aos 
contratos de financiamento recambiável, pelo Fies impactaram significati-
vamente o conjunto das matrículas de graduação, no sentido da consecução 
das metas do PNE. Vale ainda questionar se estes programas vêm colabo-
rando para gerar mais equidade na frequência ao ensino superior no País.

Pesquisas demonstram que tem havido um movimento crescen-
te de participação do Prouni e do Fies no conjunto de matrículas nas 
IES privadas e, portanto, no quadro total de matrículas de graduação. 
Tachibana, Menezes Filho e Komatsu (2015), por exemplo, afirmam que 
as matrículas de bolsistas Prouni

mantiveram tendência de aumento, partindo de cerca de 82 mil 
bolsistas em 2005 para 440 mil em 2013. Já as matrículas do Fies 
sofreram redução de 22% entre 2005 e 2009. Esse movimento de 
queda parece ter ocorrido devido ao surgimento do Prouni, em 
2005. De fato, como ressalta Castro (2006), o Prouni logrou incor-
porar uma parcela de estudantes que não conseguiram atender às 
exigências de fiador do Fies.

Os autores apontam que a expansão decorrente da operação dos dois 
programas foi mais acentuada que a expansão das matrículas em geral 
(ver gráfico 11):

No período 2005/2013, enquanto as matrículas na graduação pri-
vada se expandiram 62%, o número de beneficiados pelo Prouni e 
financiados pelo Fies mais que quintuplicou. (...) O motivo mais 
aparente para essa inflexão parece ter sido a mudança na taxa de 
juros do programa, que se reduziu de 6,5% para 3,4% ao ano (...) e a 
possibilidade de obter o financiamento a qualquer momento, o re-
laxamento da exigência de fiador e o alongamento do prazo de qui-
tação da dívida. (...) Isso modificou – especialmente por parte do 
Fies – a composição das matrículas do setor privado. Em 2005, os 
dois programas colaboravam para apenas 8% das matrículas (sendo 
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2,5% do Prouni e 5,5% do Fies). No período 2005/2010, a parti-
cipação do Prouni se elevou consideravelmente, saltando de 2,5% 
para 9,3%, enquanto a participação do Fies se reduziu para 4%. 
Foi a partir de 2011 que houve uma mudança importante, devido 
ao amplo crescimento do Fies, culminando em uma participação 
combinada de 30,9% (sendo 20,8% do Fies e 10,1% do Prouni). 
É importante ressaltar que houve uma elevação de 10 pontos per-
centuais no Fies apenas no biênio 2012/2013. (TACHIBANA, 
MENEZES FILHO; KOMATSU, 2015, p. 35)

Gráfico 11 – Evolução dos beneficiados pelo Prouni, dos financiados 
pelo Fies e das matrículas na graduação privada – 2005-2013

Fonte: Tashibana, Menezes Filho e Komatsu (2015).

 » Taxas bruta e líquida de escolarização

Importantes indicadores do significado da expansão quantitativa de ma-
trículas na educação superior, no período de vigência do PNE I e nos 
quatro anos subsequentes, as taxas bruta e líquida de escolarização aju-
dam a visualizar o movimento relativo das matrículas de graduação, ten-
do por parâmetro os anos de 1998 e 2014.
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Na tabela 4 pode-se verificar que, com exceção do intervalo de 2003 para 
2004, ocorreu no período um crescimento dos dois indicadores examina-
dos, ainda que bem mais lento no caso da taxa líquida. Entretanto, e em 
que pese o fato de que, após o fim do prazo vigência do PNE I, o país expe-
rimentou mais quatro anos sem a cobertura preconizada na lei, as metas de 
30% e 50%, respectivamente relacionadas a esses indicadores, ainda estão 
longe de ser atingidas, o que coloca um problema quanto às perspectivas de 
cumprimento das metas relativas a essas taxas, repostas pelo PNE II.

Tabela 4 – Taxa bruta e taxa líquida de matrícula da educação superior 
– 1996-2015

Ano Taxa líquida de matrícula Taxa bruta de matrícula 

1996 6,0% 9,3%

1997 6,3% 9,9%

1998 6,9% 10,9%

1999 7,5% 12,0%

2000 8,3% 13,6%

2001 9,0% 15,1%

2002 9,9% 16,6%

2003 10,8% 18,6%

2004 10,6% 18,6%

2005 11,4% 19,9%

2006 12,7% 22,5%

2007 13,3% 24,2%

2008 14,0% 25,5%

2009 14,7% 26,7%

2010 14,8% 27,2%

2011 14,9% 27,8%

2012 15,5% 28,7%

2013 16,7% 30,3%

2014 17,7% 34,4%
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Ano Taxa líquida de matrícula Taxa bruta de matrícula 

2015 18,1% 34,6%

Meta PNE I 30% em 2010 50% em 2010

Meta PNE II 33% em 2024 50% em 2024

Fonte: Censos da Educação Superior e IBGE (dados populacionais).
Elaboração da autora.

O foco nas regiões do país revela importante discrepância nessas taxas: a 
unidade da federação com a melhor taxa de escolarização líquida na edu-
cação superior é o Distrito Federal, com 33,3%, seguido de Santa Cata-
rina (22,3%), Paraná (21,39%) e São Paulo (20,6%). Nas piores posições 
estão os estados do Maranhão, com 6,8%, seguido do Pará (7,5%), da 
Bahia (9,7%) e de Pernambuco (11%).

A despeito do benefício resultante do amplo crescimento do Fies, ao se 
focalizar o período 2011-2014 – o de maior expansão dos contratos –, 
verifica-se que não foi nele que se registrou o maior incremento das taxas 
bruta e líquida de atendimento. Neste intervalo, a taxa bruta foi de 27,8% 
para 34,4%, enquanto a taxa líquida foi de 14,9 para 17,7% – 6,6 pontos 
percentuais de crescimento na taxa bruta e 2,8 na líquida. No período 
anterior, entre 2005 e 2010, em que houve uma expressiva queda de 22% 
nas matrículas dos financiados pelo Fies, a taxa bruta saiu de 19,9% para 
27,2%, e a taxa líquida foi de 11,4% para 14,8%, determinando, assim, 
gradientes mais altos de crescimento desses índices (respectivamente, 7,3 
e 3,4 pontos percentuais).

Assim, a justificativa governamental para o acréscimo não usual de con-
tratos do Fies, de 2011 a 2014 (com queda vertiginosa em 2015), não deve 
então ser creditada a um puro interesse da política pública de aumentar 
significativamente o número de alunos beneficiados. Há, inclusive, estu-
dos mostrando que o programa, nesta fase de sua maior expansão, con-
templou expressivo contingente de alunos antigos e até então pagantes, já 
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matriculados no sistema privado, em lugar de privilegiar os alunos nova-
tos fora do sistema e sem condições de pagar as mensalidades. 

A explicação para tal crescimento inusitado penderia mais, talvez, para 
a corroboração da hipótese da especial sensibilidade do poder públi-
co aos apelos da conjuntura política que antecedeu as eleições majori-
tárias de 2014, vale dizer, dos mantenedores de instituições privadas, 
principalmente os dirigentes dos grandes conglomerados educacionais, 
alguns com ações na Bolsa de Valores. 

As tabelas 5 e 6 parecem apoiar essas afirmações.

Tabela 5 – Grandes grupos educacionais com ações na Bolsa e 
proporção de alunos com contrato do Fies na graduação presencial – 

2009-2015

Fonte: sites de relacionamento com investidores das entidades educacionais.
Nota: n.d – dados não disponíveis.

Tabela 6 – Custo estimado por ano para manter os contratos do Fies já 
assinados – 2016-2020 (em reais)

Fonte: BRASIL, 2016.
Nota: preços de dezembro de 2015 – R$ 964,56 por contrato por mês.
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A propósito desses dados, o Relatório de Auditoria do TCU/2016 sobre 
o Fies destaca que houve

expressivo crescimento da participação do Fies no universo de 
alunos matriculados em cursos de graduação presenciais destas 
instituições focalizadas, atingindo, em 2015, mais de 40% do total de 
estudantes de cada um dos quatro grupos educacionais. Em 2014, 
coincidindo com o ano de maior crescimento do Fies, quando fo-
ram concedidos 732 mil financiamentos, houve também a maior 
proporção de estudantes Fies, superando 60% do total, no caso do 
grupo Kroton Educacional. (BRASIL, 2016, grifo do autor)

A problemática se torna mais complexa em vista do fato de que o pa-
gamento de 53% dos 526,2 mil contratos do Fies celebrados a partir 
de 2010 e em fase de amortização estavam, em setembro de 2016, com 
atraso de mais de dois meses (a inadimplência já era de 47% em 2014 e 
de 49% em 2015, conforme a Controladoria-Geral da União e o TCU). 
Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
gestor do Fies, 172.823 contratos firmados a partir de 2010 já estavam na 
etapa de ressarcimento e 49,8% deles (ou 86.031) estavam inadimplentes 
(MORENO, 2016). Tais dados colocam em dúvida se o Tesouro Nacio-
nal, que já subsidia a fundo perdido parte do financiamento estudantil 
com o Prouni, terá de volta um investimento acumulado, que, só de 2010 
a 2016, já alcançava R$ 55,5 bilhões.

De toda maneira, o Fies, como mostrou o gráfico 9, experimenta desde 
2015 fase de grande descenso no número dos contratos, mas proporcio-
nou e continua a proporcionar substancial lucro para as empresas que 
atuam na educação superior e que aderiram ao programa. É também 
fato que em paralelo, foram viabilizados com o programa incrementos 
importantes na expansão da matrícula de alunos menos abonados – re-
sultado visado pelo PNE. O que se pode questionar é se o investimento 
desses recursos vultosos teria produzido efeitos similares, caso tivesse 
sido feito nas IES públicas. Pode-se perguntar também quais os motivos 
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declarados pelo governo para tão expressivo e ininterrupto apoio gover-
namental ao setor privado na educação superior.

O ex-ministro Aloízio Mercadante, ao justificar, em 2016, a renúncia fis-
cal vultosa implicada pelo Prouni, declarou que os custos do programa se-
riam menores do que aqueles necessários para criar vagas na rede pública 
(PROUNI..., 2016).

O professor Mozart Neves Ramos, diretor do Instituto Ayrton Senna, 
concorda com a afirmação do ex-ministro, mas faz as seguintes ressalvas:

eu tomaria duas direções: a primeira é [usar o programa] para ser 
um indutor nas áreas que o país mais precisa de desenvolvimento. 
A segunda é a questão da qualidade do curso que está sendo oferecido. 
(PROUNI..., 2016)

Seria também necessária uma distribuição mais direcionada e regionalizada 
das bolsas. No primeiro semestre de 2016, por exemplo, os cursos que ofere-
ceram mais vagas no Prouni foram os da área de engenharia (28 mil), admi-
nistração (20 mil) e pedagogia (13 mil). Medicina foi aquinhoada com apenas 
838 vagas pelo programa, a despeito da sabida carência de médicos em várias 
regiões do Brasil. Em 2015, São Paulo foi o estado que mais ofertou bolsas 
do Prouni, seguido de Minas Gerais e Paraná. Os que menos ofertaram fo-
ram Amapá, Acre e Roraima.

As políticas públicas para as IES federais: o Reuni e o plano de 
desenvolvimento e expansão da educação técnica e tecnológica

O governo federal, talvez em vista da proporção das matrículas do seg-
mento público renitentemente baixa, em comparação com a do setor 
privado, e experimentando queda importante a partir de 2003, no pri-
meiro mandato do presidente Lula, somada às pressões das universida-
des federais por acréscimos em seus orçamentos e também à premência 
no atendimento das metas do PNE I, decidiu criar, por meio do De-
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creto Presidencial nº 6.069/2007, o Programa de Apoio à Reestrutura-
ção e Expansão das Universidades Federais (Reuni), com o objetivo de 
criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação 
superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura 
física e de recursos humanos existentes nas universidades federais.

As ações visavam promover a expansão física, acadêmica e pedagógica 
das unidades da rede federal, com vistas ao aumento de vagas nos cursos 
de graduação, à ampliação da oferta de cursos noturnos, à promoção de 
inovações pedagógicas e ao combate à evasão, com o propósito de dimi-
nuir as desigualdades sociais refletidas na educação.

Havia metas específicas a serem cumpridas em cinco anos, entre as quais 
estavam dobrar o número de matrículas de graduação, nas universidades 
federais, especialmente no período noturno; reduzir as taxas de evasão; 
elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de gradua-
ção para 90%; prover educação superior para pelo menos 30% dos jovens 
de 18 a 24 anos; aumentar para 18 a quantidade média de alunos por 
professor; diversificar as modalidades de graduação, através da flexibili-
zação dos currículos; e promover a revisão da estrutura acadêmica, com 
reorganização dos cursos de graduação e atualização de metodologias de 
ensino-aprendizagem.

O governo federal destinou ao Reuni cerca de R$ 10 bilhões até 2012. 
Os resultados efetivos da implantação e desenvolvimento deste programa 
foram significativos e as comunidades universitárias das federais pres-
sionaram o MEC para que ele fosse continuado após 2012, ano previsto 
para seu término. O programa foi retomado com orçamento decrescente 
a partir de 2013. O gráfico 12 evidencia a expansão de vagas e de matrí-
culas nas instituições federais de ensino superior, incluindo o período 
abrangido pelas ações do Reuni (2008-2012).



176 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Gráfico 12 – Vagas na graduação presencial nas Ifes – 2003-2011

Fonte: Censos da Educação Superior – Inep.
Elaboração da autora.

Entretanto, uma das metas do Reuni ainda não mereceu a devida atenção 
dos estudiosos que têm feito o balanço do sucesso do programa. Trata-
-se da expansão das vagas no ensino noturno nas Ifes – ou da abertura 
de cursos noturnos, crucial para atender a estudantes trabalhadores. Um 
dos poucos artigos que trata dessa problemática é o intitulado “Expan-
são faz crescer número de matrículas em cursos noturnos”, publicado em 
2011 no portal MEC/Reuni, no qual, com base em dados da Secretaria 
de Educação Superior do MEC, a autora pretende, entre outros, eviden-
ciar uma evolução positiva das matrículas noturnas em decorrência do 
Reuni. Afirma-se na reportagem:

Em 2006, o conjunto das universidades federais registrou 139,3 [na 
verdade, foram 149,4 mil, conforme a Sinopse da Educação Supe-
rior Inep/2006] mil matrículas no turno da noite. Em 2009, o nú-
mero subiu para 183,6 mil, o que representa acréscimo de 44,3 mil 
ingressos [34,3 mil, fazendo a correção] de alunos em quatro anos. 
(LORENZONI, 2011)
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Destacar um aumento das matrículas noturnas nas Ifes não necessaria-
mente conduz à conclusão de que a meta do Reuni de expansão das vagas 
noturnas nas federais foi alcançada. Mais ainda: os dados quantitativos 
ressaltados na citada matéria permitem concluir que, nas IES federais, a 
proporção entre matrículas presenciais totais e matrículas noturnas per-
maneceu renitentemente em torno dos 25% do total por todo o perío-
do de existência do programa, percentual esse que já se apresentava em 
2001. Durante cerca de dez anos, apenas uma em cada quatro matrículas 
presenciais nas federais era noturna. Só no ano de 2010 essa proporção 
passou a 28%, chegando a 30% em 2011 e aí estacionou até 2015. Ou 
seja, nas Ifes, o máximo a que se chegou, com o Reuni, foi à proporção de 
três vagas noturnas a cada dez presenciais.

A propósito, a participação das instituições federais no cômputo geral 
das matrículas presenciais de graduação continua muito baixa e se mos-
tra praticamente estagnada de 2000 até 2014 e 2015, não obstante os 
esforços no sentido de incrementá-la significativamente. A situação piora 
quando se isola a participação das Ifes nas matrículas no turno da noite. 
Nacionalmente, preponderam as matrículas noturnas (56% do total em 
2000, 58% em 2002/2003, 61% em 2006, e 63% em 2008, se estabili-
zando neste patamar), sobretudo devido à participação das IES privadas. 
A participação do segmento público federal (Ifets inclusive), muito re-
levante para a real inclusão da clientela estudantil trabalhadora do país, 
tem sido, na verdade, acabrunhante, não passando dos 8% no total das 
matrículas noturnas, de 2011 a 2015. Nos quinze anos estudados, a par-
ticipação das instituições públicas estaduais é mais significativa do que 
a das federais, a despeito da melhor infraestrutura, orçamento e acesso 
a recursos do Reuni, nessas últimas. Veja-se a representação do que foi 
dito no gráfico 13.
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Gráfico 13 – Matrículas no ensino superior: cursos noturnos – 
2000-2014 (em milhares)

Fonte: Semesp, a partir de dados dos Censos da Educação Superior – Inep.

Em termos globais, a análise comparada evidencia que as instituições 
privadas se encarregaram de impulsionar mais as taxas de crescimento 
das matrículas de graduação presencial (noturnas47 e diurnas). Nos anos 
de 2007 e 2008, as taxas de crescimento globais de matrícula e aquelas 
referentes às Ifes praticamente se equivaleram e, a partir de então, até 
2013, as taxas de crescimento percentual das matrículas totais (diurnas 
+ noturnas) nas Federais se elevaram mais significativamente, por conta 
do aumento da oferta de vagas diurnas, provável decorrência do Reuni.

Por fim, é preciso ressaltar ainda que, na sequência da criação do Reuni, 
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei nº 11.892/2008, 
que criou os institutos federais de educação, ciência e tecnologia (Ifets), 

47 Segundo o Sisprouni, só a contribuição do Prouni importou, de 2005 até o segundo semestre 
de 2014, na destinação de 945.746 bolsas de estudo no turno da noite, perfazendo 74% das 
concessões totais.
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tendo em vista impulsionar a oferta e o desenvolvimento do ensino técnico 
e tecnológico. Na realidade, tratou-se aqui de uma original reorganização e 
expansão do sistema de educação técnica e profissional preexistente e com-
posto pelos antigos centros federais de educação tecnológica (Cefets) e as 
escolas técnicas e agrotécnicas federais. Ao criar uma rede de instituições 
federais, pretendeu-se dotar todas as unidades da federação de modernas 
estruturas educacionais de oferta de cursos superiores de tecnologia em 
nível de graduação e de pós-graduação, cursos técnicos de nível médio e 
cursos superiores de formação de professores de ciências, entre outros.48 
Entretanto, pode-se dizer que de 2008 a 2015 o crescimento das matrícu-
las nesse segmento técnico e tecnológico, de nível médio e superior, embora 
expressivo, não chegou a apresentar taxas condizentes com a boa, comple-
xa, descentralizada e cara estrutura institucional implantada nos Ifets, que 
hoje reúnem centenas de campi educacionais e profissionalizantes espalha-
dos por todas as unidades da federação. 

O perfil dos alunos e professores da educação superior

Em 2014, primeiro ano de vigência do PNE II, o aluno típico da gradu-
ação49 presencial brasileira era mulher, ingressou no ensino superior com 
21 anos, estudava à noite em IES privada e fazia bacharelado. O estudante 
típico da graduação a distância também era mulher, fazia licenciatura em 
IES privada, na qual ingressara com 32 anos.

48 Complementação relevante nessa estratégia de desenvolvimento e difusão do ensino profis-
sionalizante no país foi a instituição do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Em-
prego (Pronatec) pela então presidente Dilma Rousseff (Lei nº 12.513/2011), com o objetivo 
de expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnoló-
gica, buscando ampliar as oportunidades educacionais e de formação profissional qualifica-
da dos jovens, dos trabalhadores e dos beneficiários de programas de transferência de renda. 
De 2011 a 2014 registraram-se mais de 8 milhões de matrículas por meio do Pronatec, entre 
cursos técnicos e de qualificação profissional, de curtíssima, curta, média e longa duração, 
ministrados, em sua maioria, pelo setor privado, por meio das unidades técnicas do Sistema 
S, em mais de 4.300 municípios. Em 2015, o programa atingiu 1,3 milhão de matrículas. No 
momento, o Pronatec, renomeado Mediotec, passa por reestruturação.

49  Essa seção se apoia na Nota sobre o Censo da Educação Superior de 2014 (INEP, 2014).
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Em 2014, foram oferecidas mais de 8 milhões de vagas em cursos de 
graduação, sendo 78,5% delas vagas novas e 21,1%, remanescentes. Das 
vagas novas oferecidas, 44,2% foram preenchidas, enquanto apenas 17% 
das vagas remanescentes foram ocupadas. Todos os graus acadêmicos ti-
veram aumento no número de ingressos e quase dois terços dos novatos 
entraram em bacharelados. 

Estudavam à noite 63% dos alunos. Entretanto, na rede estadual e, princi-
palmente, na rede federal, os cursos diurnos reuniam o maior percentual 
de estudantes. E, ao passo que no turno noturno as matrículas cresceram 
66,6% entre 2004 e 2014 (principalmente no setor privado), no turno 
diurno, elas expandiram 40,2%. 

A maioria das graduações presenciais localizava-se na região Sudeste 
(45,4%), e a interiorização da educação superior, no que toca aos cursos, 
é um fato: em 2014, quase 2/3 dos cursos presenciais situavam-se em 
municípios do interior.

As matrículas nos cursos tecnológicos tomam impulso a partir de 2007, ano 
de criação dos Ifets (ou IFs). Com o crescimento das matrículas nos cur-
sos tecnológicos a distância, essa modalidade passa a representar, em 2014, 
mais de um terço das matrículas do segmento. Entre os estudantes de cursos 
de tecnologia, 62,6% deles frequentavam cursos presenciais e, entre 2013 e 
2014, o número das matrículas por EAD teve um crescimento de 12,7%.

Segundo o governo federal, de 1909 até 2002 haviam sido criados no país 
apenas 140 campi50 de instituições de educação tecnológica; nos gover-
nos Lula, foram criados 214 novos campi e, no primeiro governo Dilma, 
mais 208 campi, totalizando, em 2014, 562 campi do gênero, que aten-
dem a 512 municípios. Entretanto, o Censo da Educação Superior de 

50 O conceito atual de campus, no domínio da educação técnica e tecnológica, é abrangente e 
se aplica a uma universidade tecnológica, como a do Paraná, aos antigos Cefets, às escolas 
técnicas, aos novos institutos federais e também se aplica a seus “satélites” institucionais cujas 
atividades são disponibilizadas no interior do país.
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2014 registrava 1.029.767 matrículas nos cursos de formação de tecnó-
logos em todo o país, 86% delas no setor privado, sendo que o conjunto 
das instituições federais congregava somente 6% dessas matrículas.51 As 
universidades detinham a maioria das matrículas nos cursos tecnológi-
cos (42% do total), e nessas instituições, 93% das matrículas estavam no 
setor privado.

Em síntese, o setor privado, durante todo o período analisado, predo-
mina em número de IES, na oferta de cursos de graduação e tecnoló-
gicos e nas matrículas da graduação. Mas a rede pública tem maior 
participação nas matrículas na pós-graduação. Em 2014, das 299.355 
matrículas em cursos de pós-graduação, 170 mil (ou 57%) se registravam 
em instituições federais; 79.633, em estaduais; e 1.335, em municipais.

O docente típico da rede pública de educação superior tinha doutorado, 
e, na rede privada, o mestrado era o grau de formação mais frequente 
entre os professores. Na rede pública, o número de funções docentes em 
tempo integral teve um considerável aumento nos últimos dez anos, e em 
2014, pela primeira vez, os docentes da rede privada em tempo parcial 
superaram os professores-horistas.

Os cursos mais procurados

Os bacharelados detinham participação de 67,5% na matrícula em 2013, 
enquanto licenciaturas e cursos tecnológicos participavam, respectiva-
mente, com 18,9% e 13,7%. Os bacharelados mais procurados eram ad-
ministração, direito e pedagogia. Em 2014, a graduação por EAD reuniu 
1,34 milhão de matrículas e o curso mais procurado foi pedagogia, com 
mais de 330 mil matriculados; na sequência vinha o curso de administra-
ção, com 178 mil alunos, e, em terceiro lugar, o curso de serviço social, com 

51 Em 2015, o Censo registrou 1.010.142 alunos matriculados em cursos tecnológicos, 85% em 
estabelecimentos privados, 61% em cursos presenciais. Eram 68.862 os matriculados em ins-
tituições federais (6,8% do total, 88% em cursos presenciais). Nos 860.933 matriculados em 
instituições privadas, 56% em cursos presenciais e 44% em cursos a distância.
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101 mil estudantes. Em 2015, 12,6% dos alunos estavam matriculados 
em cursos tecnológicos, 18,4% em licenciaturas e 69% em bacharelados.

Quanto às escolhas dos bolsistas do Prouni, no primeiro semestre de 
2016, elas assim se distribuíam: engenharias (28.110 bolsas), adminis-
tração (20.743), pedagogia (13.979), direito (13.511), ciências contábeis 
(11.028), engenharia civil (8.688), educação física (8243), enfermagem 
(6.986), gestão de recursos humanos (5.934), engenharia de produção 
(5.589) e psicologia (5.113). Nos cursos de medicina foram distribuídas 
apenas 838 bolsas.

No que respeita à renda, o gráfico 14 permite constatar que uma demo-
cratização na educação superior está de fato em curso, indicada pelo cres-
cimento lentíssimo, mas constante, de pessoas posicionadas no primeiro 
quintil de renda (20% da população com renda mais baixa). Até 2006, 
o percentual de pessoas nessa posição que haviam ingressado nas IES 
públicas não chegava a 2%; em 2009, a presença dos alunos do estrato 
mais pobre atingiu 3,7% de participação, 6% em 2011 e 7,6% em 2014. 
O quintil dos 20% da população mais abonados, que de 2004 a 2007 
reunia mais da metade do alunado da rede pública de ensino superior, 
perdeu participação até chegar a 35,4%, em 2014.
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Gráfico 14 – Distribuição percentual de estudantes na rede pública de 
educação superior, por quintos de renda mensal domiciliar per capita – 

2004-2014

Fonte: IBGE.

Esses resultados se relacionam com as políticas afirmativas implementa-
das no âmbito educacional nos últimos vinte anos, com destaque para os 
programas e a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012), que aos poucos vão 
garantindo uma melhor representação no alunado de pessoas pertencen-
tes a grupos populacionais antes alijados dessa possibilidade, seja pela 
renda, pelo tipo de escola frequentada, seja por efeito de pertencimento a 
certa etnia ou por ter deficiência.

Na rede privada, em contraste, parte-se de uma composição, em 2004, na 
qual 68,4% dos alunos pertenciam ao quinto quintil (20% mais ricos da po-
pulação). Esse estrato perde espaço e cai para 52% (2009) e 40,9% (2014). 
Os estudantes do primeiro quintil, o mais pobre, que em 2004 constituí-
am apenas 0,6% do alunado nas IES privadas, quadruplicaram sua parti-
cipação em 2011 (2,4%) e alcançaram 3,4% (2014). Os alunos do segundo 
quintil entre os mais pobres, registram os maiores ganhos: de 2,2% (2004) 
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a 10,3% (2014). Pode-se estimar que o Prouni e o Fies sejam responsáveis 
por boa parte dessas transformações sociais no segmento privado.

As perspectivas

Na direção dos dados constantes dos Censos da Educação Superior, 
uma pesquisa analítica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)52 sobre esse nível educacional, de 2004 a 2014, permite afirmar 
que há em curso tendência à democratização da educação superior, im-
pulsionada pela ampliação do acesso derivada do aumento na escolari-
zação da população e pela melhoria das condições de vida das famílias.

Políticas públicas afirmativas como o Prouni, o Fies, o Reuni e a ex-
pansão da rede de educação técnica e tecnológica são relevantes nesse 
contexto. Os censos do Inep exibem, a partir de 2009, um aumento da 
participação de alunos matriculados em cursos de bacharelado das insti-
tuições públicas, cujo acesso se deu por meio de reserva de vagas: de 2009 
a 2013 esse percentual dobrou, passando de 5,6% em 2009 para 11,6% 
em 2013. Além disso, houve, no período, uma expansão de 808.902 para 
1.123.580 do total de matriculados nos bacharelados do setor público. 
Em entrevista concedida em janeiro de 2016 (METADE..., 2016), o en-
tão ministro da Educação Aloízio Mercadante declarou que metade do 
ensino superior bancado pelo governo atendia aos requisitos dos programas 
de cotas raciais e sociais.

As instituições privadas também ampliaram o percentual de matrículas 
associadas a algum tipo de financiamento estudantil: em 2009, o percen-
tual de matrículas com financiamento não reembolsável em cursos de 
bacharelado presencial era de 18,8%, passando a 25,4% em 2013, sendo 
que 30% eram bolsistas do Prouni. E cresceu o número de alunos com 

52 Os resultados da referida pesquisa são reportados no artigo de Vinícius Lisboa (2015).
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financiamentos reembolsáveis como o Fies (mesmo considerando a sig-
nificativa queda no número de contratos após 2014).

Mas essa tendência à democratização da educação superior é uma realida-
de que avança muito lentamente no país. Conforme o IBGE, os brancos 
e membros da parcela mais abonada da sociedade ainda são maioria nas 
IES: em 2004, 54,5% dos estudantes de graduações públicas pertenciam 
ao quinto quintil, com renda per capita média de R$ 2,9 mil. Em 2014, 
36,4% das vagas das universidades públicas eram ocupadas por esse gru-
po. Por outro lado, a proporção de estudantes no primeiro quintil, com 
renda per capita média de R$ 192, correspondia a 1,2% do total, subindo 
essa proporção para 7,6% em 2014; os dados revelam também crescimento 
maior da participação dos alunos das camadas médias da sociedade.

Do ponto de vista da inclusão étnica, o IBGE aponta que, em 2004, 
16,7% dos estudantes pretos e pardos do país, na faixa dos 18 aos 24 
anos, estavam matriculados no ensino superior, participação que cres-
ceu para 45,5% em 2014. Entretanto, não chegam a atingir o percentual 
que os estudantes brancos da mesma faixa etária apresentavam em 2004: 
47,2%. Em 2014, 71,4% dos estudantes brancos de 18 a 24 anos já fre-
quentavam as IES.

As mulheres, que já predominavam em 2004, alcançaram, em 2014, per-
centual de 63,35% do total de estudantes de graduação.

Segundo o IBGE, o número de jovens de 15 a 29 anos que estudam e 
trabalham decresceu na década pesquisada. Eram 22,6%, em 2004, e, 10 
anos depois, esse índice caiu para 17,3%. Mas o grupo de jovens que não 
estudam nem trabalham manteve-se estável e correspondia a um quinto 
da faixa etária. E o número de indivíduos que somente estudam cresceu 
de 59,3% para 67%.
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Acerca da meta de melhorar a distribuição regional das matrículas, houve 
acréscimo no percentual de estudantes de graduação em todas as regiões, 
no período estudado, mas a desigualdade regional permanece. A interio-
rização nesse nível de ensino cresceu, mas variou pouco percentualmente.

Não obstante o esforço e o dispêndio dos cofres públicos com o Reuni e o 
impulso afirmativo da Lei de Cotas, as instituições federais ainda exibem 
participação inexpressiva nas vagas noturnas, o que prejudica o acesso 
dos estudantes trabalhadores ao ensino de qualidade oferecido.

Considerações finais

O confronto entre as realidades encontradas em 1998, tornado ponto de 
partida do PNE I, e aquelas que compõem a cena do ponto de partida 
do PNE II, em 2014, revela mudanças significativas quanto à situação da 
educação superior em nível de graduação.

No início da vigência do PNE II, o país já contava com 7,8 milhões de 
matrículas em quase 33 mil cursos de graduação de 2,4 mil instituições 
espalhadas por todo o Brasil.

Fica clara, na tabela 7, que se segue, a hegemonia do setor privado duran-
te todo o período de vigência do PNE I e nos quatro anos subsequentes 
(2001-2014). Em contraste, as IES federais perderam posição em todos 
os indicadores importantes, inclusive evidenciando, em 2014, um proble-
ma de que não padeciam até então: a ocorrência significativa de vagas não 
preenchidas.

Segundo o Instituto Lobo, de 2006 a 2009 foi registrada evasão de 22% 
por ano para o conjunto de cursos superiores presenciais: 11% em IES 
públicas e 25% nas IES privadas. O MEC trabalhava com estimativa di-
ferente, em 2010: independentemente do tipo de universidade, o índice 
de evasão era de 13,2% nas IES públicas e 15,6% nas privadas. 
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O ministério considerava que uma das medidas de combate à evasão 
mais importantes era a oferta de apoio aos estudantes no início dos cur-
sos, mais do que a decepção com a carreira escolhida, a falta de condições 
financeiras ou acadêmicas para acompanhar o ritmo das aulas. O MEC já 
vem desenvolvendo alguns programas de apoio ao estudante, mas o cres-
cimento da evasão e das vagas não preenchidas, nas Ifes, em um contexto 
de expansão das políticas afirmativas, segue preocupando as autoridades 
educacionais. 

O Censo de 2015, por sua vez, confirma o problema apontado: registra 
que, nas federais, 90% das vagas novas foram ocupadas, e que havia, na-
quele ano, 27,4% de vagas remanescentes a distribuir, confirmando que 
as preocupações do MEC têm razão de ser.

Tabela 7 – Educação superior: instituições, cursos, vagas oferecidas e 
não ocupadas, ingressos e matrículas – 1998 e 2014

Fonte: Sinopses da Educação Superior. 
(1) Vagas novas oferecidas. 
(2) Ingressantes nas vagas novas.

As taxas de escolarização crescem modesta e lentamente, embora os au-
mentos quantitativos sejam significativos. Assim, em 1998, a taxa líquida 
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de escolarização no nível superior era de 6,9%, subiu para 9% (2001), 
17,7% (2014) e chegou a 18,1% (2015). Considerando o ritmo de cres-
cimento observado nesses quase 20 anos, será difícil alcançar o ponto 
ótimo previsto no PNE II, a saber, atendimento de 33% dos jovens de 18 
a 24 anos. De toda maneira, 18,1% é a maior taxa de escolarização líquida 
já atingida no país, sendo maior entre as mulheres, na população urbana, 
no quartil mais rico e entre os brancos. No entanto, nos seis anos entre 
2009 e 2015, o indicador avançou apenas 3,3 pontos percentuais, ritmo 
insuficiente para o cumprimento da meta em 2024. 

Ademais, o tempo é de escassez, para o Reuni, o Fies ou o Prouni, o que 
gera insatisfação e reivindicações nos setores atingidos. Entre os alunos, 
que veem encolher suas perspectivas de estudo em nível superior, con-
siderada a conjuntura de crise econômica por que passa o país, também 
há queixas. O governo federal passou recentemente a priorizar cursos e 
regiões nas concessões do financiamento estudantil (como os de forma-
ção de professores, saúde e engenharias), decisão louvável, considerado 
o volume de recursos implicado e as carências do país, mas ainda não se 
pode dizer que o perfil de cursos financiados sob critérios de necessidade 
social experimentou grande alteração. Em 2016, direito, administração e 
enfermagem continuavam a concentrar um terço dos contratos do Fies. 
Houve avanço nos cursos de saúde: em 2014, a área registrava 16% das 
concessões; em 2016, chegou a 21%. 

Resta ao governo tentar a expansão do Prouni, mas, tendo em vista sé-
rie histórica gerada em tempos melhores, pode haver limite nas adesões 
e continuidade das restrições dos cursos para oferta de bolsas. A boa e 
recente notícia, divulgada em 2017, é que o desempenho dos bolsistas 
do Prouni no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) 
equivale ao dos não bolsistas.

Agravando o não atingimento da meta de expansão das matrículas 
para atendimento de até 33% dos jovens na faixa de 18 a 24 anos e da 
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reposição da meta de 30% de atendimento dessa faixa etária, caiu, entre 
2014 e 2015, o número de novos ingressos na educação superior, tanto 
no setor público (-2,6%) quanto no privado (-6,9%),53 de par com a 
redução da oferta de novos contratos do Fies.

Pode-se concluir dizendo que o PNE I foi elaborado e sancionado no 
contexto de uma ampla reforma educacional, cujos contornos foram es-
boçados em 1995, com a reforma do Estado, delineados com as trans-
formações decorrentes da reforma universitária de 1968 e consolidados 
com a edição, em 1996, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 
O contexto histórico de aplicação do PNE II é bem diferente, mas não 
menos desafiador. Já há uma boa base, é certo; a sensibilização da socie-
dade para a importância da educação é grande e as iniciativas de combate 
às iniquidades sociais estão em curso e são muitas. Entretanto, a insta-
bilidade política, a profunda e ampla crise econômica e a formação ainda 
insuficiente do conjunto dos professores de educação básica constituem 
balizas nem sempre flexíveis a impor limites para os caminhos da demo-
cratização do ensino superior, a serem trilhados até 2024.

Mas, para não dizer que aqui não se falou de flores, alvissareira é a in-
formação de que ao menos uma das mais importantes metas referidas à 
educação superior está em vias de ser alcançada: é a meta 13 do PNE II, 
que, tendo em vista incrementar a qualidade da educação superior, define 
que a proporção de mestres e doutores em efetivo exercício, nesse nível 
educacional, deve alcançar os 75% até 2024. Segundo o movimento To-
dos pela Educação, de 2008 a 2014 o aumento do número de mestres e 
doutores foi de quase 15%, alcançando o índice de 74,3%.

53 O número de novos alunos na rede privada caiu de 2.562.306 para 2.385.861, perfazendo  
-6,9% de taxa de crescimento. Esses dados consideram as vagas totais: as oferecidas nos ves-
tibulares do ano e as remanescentes de outros vestibulares, e ainda as criadas por desistência 
de alunos. Considerando apenas a taxa de ocupação de novas vagas, oferecidas nos vestibu-
lares, a rede privada apresenta desempenho pior ainda, com queda de 8,7% (eram 2.307.988 
calouros em 2014 e 2.105.835 em 2015). Reforça essa tendência de declínio das matrículas o 
fato de o crescimento da inadimplência do Fies já montar, no momento, a mais de 50% dos 
contratos, apontando a insustentabilidade do programa nos termos atuais.
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Um balanço do Fies: desafios, 
perspectivas e metas do PNE
Renato de Sousa Porto Gilioli54

Introdução

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) completou quinze anos em 
2016, embora tenha sido criado, de fato, cerca de dois anos antes de sua 
conversão em lei, por meio da Medida Provisória nº 1.827/1999. Não foi 
o primeiro mecanismo de crédito estudantil no Brasil, mas deu substancial 
impulso ao financiamento a estudantes de cursos superiores privados. Re-
modelado em 2010, o programa foi apelidado na ocasião de “Novo Fies” e 
observou expansão sem igual da cobertura, levando à severa crise do mo-
delo no primeiro semestre de 2015. O Fies não é um financiamento a fun-
do perdido: é concessão de empréstimos a estudantes, em condições mais 
favoráveis do que as oferecidas no mercado bancário comum e regido por 
condições específicas de empréstimo e de devolução dos valores.

No Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-2010 (Lei nº 10.172/2001), 
já se defendia “a expansão do setor privado deve continuar, desde que ga-
rantida a qualidade” (BRASIL, 2001). Nesse sentido, o Fies pode ser 
entendido como um instrumento de cumprimento daquele plano, que, 
embora textualmente valesse somente até 2010, manteve-se como parâ-
metro para a educação nacional até a entrada em vigor do atual PNE. 
Com a aprovação do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 
nº 13.005/2014), o Fies foi incluído no rol de programas de governo que 

54 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura e 
desporto).
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merecem atenção específica no planejamento de longo prazo (decenal) 
previsto para a educação brasileira até 2024. Parte das metas e estratégias 
contidas no PNE refere-se ao Fies.

Tendo em vista essas considerações iniciais, o objetivo deste artigo é 
apresentar um balanço do Fies nos anos recentes, em especial desde a 
aprovação do PNE, enfocando os desafios e perspectivas próprios desse 
programa para os próximos anos. Uma vez que o modelo atual do Fies foi 
estabelecido em 2010, é necessário retornar a esse momento para fazer 
referências a marcos conceituais, à massificação do fundo e à sua crise em 
2015. Sem esses elementos, não é possível analisar prospectivamente os 
desenvolvimentos potenciais do programa até o fim da década do PNE 
vigente, que se conclui em 2024. Na medida em que os destinatários 
do Prouni podem ser, simultaneamente, beneficiários também do Fies, 
dedica-se parte do texto para enfocar esse programa, de maneira a se ter 
um quadro contextual mais completo do Fies.

O Fies antes de 2010

A história do financiamento estudantil em nosso país remete a 1975, 
quando a Presidência da República estabeleceu o Programa de Crédito 
Educativo (PCE ou Creduc), primeiramente implementado nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e, em 1976, estendido a todo o território 
nacional. Os primeiros agentes financiadores foram a Caixa Econômica 
Federal (CEF), o Banco do Brasil (BB) e os bancos comerciais. A partir 
de 1983, os recursos passaram a ser originados no Ministério da Educa-
ção e Cultura (MEC) e em loterias, ficando apenas a CEF como agente 
operador. No Creduc, as instituições de ensino superior (IES) recebiam 
em espécie, enquanto no Fies a operação é efetuada por meio de títulos da 
dívida pública especificamente emitidos para esse único fim (os CFT-Es, 
Certificados Financeiros do Tesouro – Série E). Nos seus últimos três 
anos de vigência com novos contratos (1995-1997), o Creduc beneficiou 
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73.173 pessoas, o que permite dimensioná-lo em relação ao Fies, cujos 
dados quantitativos são apresentados adiante.

A Lei nº 8.436/1992, deu caráter estável ao programa de governo já exis-
tente, com vigência das novas regras desde o ano seguinte. O pagamen-
to baseava-se em correção monetária e juros de 6% a.a. A garantia de 
financiamento previa cobertura unicamente para morte e invalidez do 
devedor. As condições de exclusão dos beneficiários eram, entre outras: 
ultrapassar prazo médio de integralização do curso; reprovação por falta 
ou média em mais de duas disciplinas por período ou série, salvo casos 
de força maior avalizados por comissão de acompanhamento da IES; não 
aditamento do contrato em um período somado à não solicitação de rea-
tivação no período seguinte.

O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) teve 
essa denominação vigente até a Lei nº 12.513/2011 (quando seu nome foi 
alterado para Fundo de Financiamento Estudantil, que permanece até o 
presente). Desde a MP nº 1.827/1999, foi continuamente reeditado (em 
época na qual isso era possível), até a aprovação da Lei nº 10.260/2001 
(conversão da MP nº 2.094-28/2001). A taxa de juros cobrada era, des-
de o início, de 6,5% a.a. (salvo para alguns cursos prioritários, que tinham 
taxa de 3,5% a.a., conforme a Resolução Bacen nº 3.415, de 13 de outu-
bro de 2006), tendo sido reduzida a 3,4% a.a. com o Novo Fies (mediante 
a Resolução Bacen nº 3.842/2010) e retornando aos 6,5% a.a. em 2015. 
Ainda em 2010, o prazo para amortização da dívida saltou de duas vezes 
a duração do curso para três. A gestão original dos recursos do Fies era 
do MEC, tendo como agente operador a CEF. Em 2010, o agente ope-
rador passou a ser o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), com período de transição, enquanto a CEF e o Banco do Brasil 
tornaram-se agentes financeiros do Fies, programa que

apresentou resultados pouco expressivos na maior parte da sua 
existência, tendo celebrado cerca de 530 mil contratos em seus 
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primeiros dez anos. O Fies era de difícil acesso para as pessoas em 
piores condições de vida, porque exigia fiador em todos os contra-
tos e não possibilitava 100% de financiamento. Além disso, havia 
falta de transparência, eficiência e rigor no cumprimento das regras. 
Pesava o alto nível de inadimplência e a instabilidade financeira que 
isto gerava para as instituições financiadoras solidárias no risco do 
crédito. (ROSSETO; GONÇALVES, 2015, p. 806)

Originalmente, a estrutura do financiamento era distinta da atual. O pra-
zo de pagamento tinha como teto o período de duração do curso – em 
condições excepcionais e “por iniciativa da instituição de ensino superior”, 
permitia-se estender por até um ano esse prazo, sendo que o parcelamen-
to da amortização ficava limitado a um máximo de 1,5 a duração regular 
do curso – e a amortização iniciava-se logo após a conclusão do benefi-
ciário. Um dos pontos parecidos com o atual era a parcela de R$ 50,00, 
trimestral, desembolsada pelo aluno enquanto ainda cursava a educação 
superior. A diferença era que ao estudante era facultado pagar essa par-
cela trimestral e que seu valor era de até R$ 50,00. Atualmente, o valor é 
obrigatório e fixo nesse patamar.

A Lei nº 10.260/2001 estabelecia, em seu texto original, a possibilidade 
de financiar até 70% do valor do curso, condição que valeu até 2004. Em 
2005, esse valor foi fixado em 50%. A ampliação para o financiamen-
to em até 100% foi efetivada pela Lei nº 11.552/2007, a qual também 
ampliou o benefício não apenas para estudantes de cursos superiores, 
mas também para a pós-graduação stricto sensu (mestrados e doutora-
dos), aspecto reforçado pela Lei do PNE 2014-2024. Por sua vez, a Lei 
nº 12.513/2011, que instituiu o Pronatec, ampliou os potenciais benefi-
ciários do Fies também aos estudantes matriculados em cursos de educa-
ção profissional e tecnológica – seja na vertente individual (Fies Técnico) 
ou na destinada a pessoas jurídicas (Fies Empresa). A Lei nº 1.552/2007 
inseriu nota mínima para o curso poder ser credenciado no Fies.
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A carência, que não existia, ficou estabelecida em 6 meses pela 
Lei nº 1.552/2007 e foi ampliada para os atuais 18 meses pela Lei 
nº 11.941/2009. A extensão do prazo de carência possibilitou a dimi-
nuição da inadimplência de beneficiários do Fies para saldar as dívidas 
com o fundo. Essa extensão não somente beneficiou estudantes, mas 
também melhorou as condições estruturais de sustentabilidade do Fies. 
A inadimplência caiu no período 2008-2010 em razão de renegociações 
destinadas a ex-beneficiários, as quais ofereciam ampliação do prazo de 
pagamento ou de incorporação de prestações vencidas ao saldo devedor 
(com o correspondente aumento do valor das prestações).

Antes do Novo Fies (2010), registrou-se queda no número de novos con-
tratos. Entre as razões para isso, 

podemos apontar a criação do Prouni, que é baseado na distribui-
ção de bolsas em instituições privadas de ensino. Pela sua natureza, 
esse programa veio a atender a faixa mais carente de estudantes, 
que antes de seu advento, seriam potenciais financiados pelo Fies. 
(BRASIL, 2009, p. 15)

Prouni

O Programa Universidade para Todos (Prouni) foi criado pela Medi-
da Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, e convertido na Lei 
nº 11.096/2005. São beneficiários estudantes egressos do ensino médio 
público (ou do ensino médio privado com bolsa integral, pessoas com defi-
ciência e professores da rede pública em cursos de licenciatura) que contam 
com bolsas parciais (renda familiar per capita de até 3 salários mínimos) ou 
integrais (renda familiar per capita de até 1,5 salário mínimo) em IES pri-
vadas. Até o presente, foram cerca de 2 milhões de benefícios concedidos, 
por volta de 70% em bolsas integrais. Entre suas normas regulamentadoras 
relevantes, a Portaria nº 2/2008, estabelece as relações entre Fies e Prouni.
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As bolsas Prouni são concedidas em dois processos seletivos anuais, sen-
do que, no primeiro semestre, são concedidos cerca de dois terços a duas 
vezes mais benefícios do que no segundo semestre. O total de bolsas 
concedidas caiu em 2010 e em 2013 em relação aos anos imediatamente 
anteriores (foram os dois únicos registros nesse sentido na série, decor-
rentes de quedas substanciais, respectivamente, na quantidade de bolsas 
integrais e de bolsas parciais). No que se refere aos dados desagregados, 
houve queda de bolsas integrais em 2007 (na verdade, o triênio 2006-
2008 verificou praticamente estabilidade em quantidade de bolsas inte-
grais), em 2010 (conforme já mencionado) e em 2016, quando o total de 
bolsas só permaneceu estável porque a grande queda de bolsas integrais 
foi compensada pelo grande crescimento de concessão de bolsas par-
ciais. Por fim, as bolsas parciais caíram em número em 2006 e em 2009 
(ocasiões em que as integrais cresceram bastante).

Tabela 1 – Concessão de bolsas Prouni

Ano
Quantidade de bolsas concedidas

Bolsas integrais Bolsas parciais Total de bolsas

2005 71.905 40.370 112.275

2006 98.698 39.970 138.668

2007 97.631 66.223 163.854

2008 99.495 125.510 225.005

2009 153.126 94.517 247.643

2010 125.090 115.351 240.441

2011 129.672 124.926 254.598

2012 150.870 133.752 284.622

2013 164.379 87.995 252.374

2014 205.237 101.489 306.726

2015 204.587 124.530 329.117

2016 166.603 162.577 329.180

Fonte: BRASIL, 2017b.
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Além de o Prouni ser dedicado, em essência, a egressos do ensino mé-
dio público de famílias de baixa renda, destacam-se políticas de ação 
afirmativa em sua estruturação, pois as bolsas devem ser ofertadas tam-
bém segundo critério étnico-racial, considerando a proporção estadual 
de negros e indígenas. “Segundo dados do MEC, em 2014, a população 
negra respondia por metade dos contratos do Fies (50,1%) e do Prouni 
(52,1%)” (CASEIRO, 2016, p. 11).

O Novo Fies (2010)

O Fundo de Financiamento Estudantil foi reformulado drasticamente 
em 2010. Com a Lei nº 12.202/2010, o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE) tornou-se agente operador e administrador 
dos ativos e passivos do Fies. Criou-se a possibilidade de abatimento do 
saldo devedor na razão de 1% ao mês para profissionais do magistério 
público e para médicos atuantes no Programa Saúde da Família (PSF), o 
que significava tornar, para essas categorias prioritárias, o financiamento 
estudantil algo mais próximo a um empréstimo a fundo perdido. Por fim, 
essa lei permitiu às IES utilizar débitos do INSS como créditos do Fies.

Inovação relevante no Fies foi a criação do Fundo de Garantia de Ope-
rações de Crédito Educativo (FGEDUC), inscrito no art. 7º, III, da Lei 
nº 12.087/2009, norma legal destinada a auxílios da União para a promoção 
das exportações e para a sua participação em fundos garantidores de risco de 
crédito para micro, pequenas e médias empresas, bem como para produto-
res rurais e cooperativas. Nesse texto, a Medida Provisória nº 501/2010 – 
convertida na Lei nº 12.385/2011 –, insculpiu na legislação o seguinte:

Art. 7º Fica a União autorizada a participar, no limite global de 
até R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), de fundos que, 
atendidos os requisitos fixados nesta lei, tenham por finalidade, al-
ternativa ou cumulativamente:

(...)
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III – garantir diretamente o risco em operações de crédito edu-
cativo, no âmbito de programas ou instituições oficiais, na forma 
prevista nos estatutos dos respectivos fundos.

Essa modificação foi essencial no sentido de que, até então, exigia-se fia-
dor para os beneficiários do Fies. O FGEDUC, fundo administrado pelo 
Banco do Brasil, passou a atuar como uma espécie de “seguro-fiança” para 
certo perfil de beneficiários, especificamente os matriculados em cursos 
de licenciatura, bolsistas Prouni que optaram por complementação do 
Fies no mesmo curso do Prouni e estudantes com renda bruta familiar 
per capita de até 1,5 salário mínimo. Esse instrumento permitiu conside-
rável expansão da concessão de benefícios do Fies, repassando o risco do 
agente operador para o Fundo. Conforme o sítio do Fies informa:

O Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo 
(FGEDUC), criado pela Lei nº 12.087/09, é um fundo garanti-
dor de crédito de natureza privada, que opera no âmbito do FIES 
e é administrado pelo Banco do Brasil. A partir de 01.02.2014, a 
oferta de curso para o financiamento estudantil ficou condicionada 
à adesão da entidade mantenedora de instituição de ensino ao Fies 
e ao FGEDUC.

O FGEDUC proporciona segurança e facilidades aos diversos agen-
tes participantes do FIES. No caso dos estudantes, o FGEDUC 
elimina a necessidade de apresentação de fiador no momento da 
contratação do financiamento. Já para as mantenedoras, o fundo 
garante até 90% [até 3 de abril de 2012, garantia 80%) do risco de 
inadimplência das operações de crédito educativo.

A contribuição ocorrerá mensalmente para o fundo por meio do 
recolhimento da Comissão de Concessão de Garantia (CCG), cujo 
valor corresponderá a 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco centési-
mos por cento), calculado sobre a parcela das operações de finan-
ciamento garantidas pelo FGEDUC. O valor da CCG será debi-
tado dos encargos educacionais pagos pelo FNDE às entidades 
mantenedoras de instituição de ensino, conforme as disposições 
do Termo de Adesão entre as partes, e repassado ao FGEDUC 
(BRASIL, 2016b).
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O FGEDUC, criado como sustentáculo para a ampliação do Fies, contri-
buiu, colateralmente, para reduzir a inadimplência do fundo. O Relatório 
de Auditoria Interna CEF nº 209.229, no seu Plano de Providências, “re-
conhece que as recomendações para reduzir a inadimplência haviam sido 
devidamente implementadas” (BRASIL, 2016, p. 7), pois afirma que

a publicação da Lei nº 11.552/2007 [ampliação do prazo de carên-
cia para seis meses] possibilitou que a inadimplência do Fies, no 
futuro, seja menos impactante, uma vez que estabeleceu taxas de 
juros menores (redução de 9% a.a. para 3,5% a.a. ou 6,5% a.a., de 
acordo com o curso), o aumento do prazo de amortização e novas 
modalidades de fiança (a solidária e a fiança da própria instituição 
de ensino). (BRASIL, 2009, p. 91)

No entanto, uma série de outras alterações sensíveis foram efetuadas por 
normas regulamentares, como a Portaria Normativa nº 1/2010. Ope-
racionalmente, a reestruturação efetuada pelo Novo Fies provocou uma 
primeira crise no Fies, ocasião em que os beneficiários tiveram problemas 
com novos contratos e com aditamentos a contratos em curso, os quais só 
foram renovados em maio de 2010.

A Portaria nº 1/2010 foi responsável, entre outros aspectos, por esta-
belecer normas do FGEDUC, consolidando o Novo Fies. O FGEDUC 
cobria parcialmente o risco das mantenedoras quando se tratava de fi-
nanciamento concedido a: beneficiário matriculado em curso de licencia-
tura; beneficiário com renda familiar bruta mensal per capita de até 1,5 
salário mínimo; bolsista parcial Prouni que optou por inscrição no Fies 
no mesmo curso da bolsa Prouni (Portaria Normativa MEC nº 1/2010, 
art. 3º, § 1º, I a III). A Portaria Normativa nº 3/2014, inseriu o § 1º-A 
no art. 3º da Portaria Normativa MEC nº 1/2010, para permitir a todos 
os beneficiários que formalizaram contratos a partir de 1º de fevereiro de 
2014 usufruir do FGEDUC.
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Conforme o FNDE, a inadimplência do Fies girava em torno de 3% a 4% 
em setembro de 2014. Relatório do Morgan Stanley do mesmo mês e ano 
indicava que os atrasos acima de um ano no pagamento dos financiamentos 
do Fies chegavam a 10%. Os dados são díspares, pois dependem do que se 
considera inadimplência. Números mais precisos (por serem mais especí-
ficos) são os da Caixa Econômica Federal (CEF), mas não são atualizados. 
De acordo com a CEF, no triênio 2009-2011, havia cerca de 12% de contra-
tos e de valores com atraso de pagamento de mais de 360 dias e uma média 
de 18% para contratos e para valores com atraso de mais de 60 dias. Houve, 
em qualquer cenário e em qualquer comparação, queda na inadimplência no 
triênio seguinte (2012-2014), possível fruto das mudanças do Novo Fies.

Tabela 2 – Gastos anuais da União com o Fies 

Ano

Valores 
LOA

Valores 
totais

Contratos
Inadimplência 

(em %) (1)

(em milhões de R$) Oferecidos Novos Ativos Valores Contratos

1999 N/D N/D N/D 67.202 67.202 – –

2000 861 N/D N/D 35.299 102.501 – –

2001 615 N/D 60.000 48.456 150.129 6 7

2002 624 N/D 80.000 65.808 218.775 4 5

2003 709 N/D 70.000 49.248 271.867 5 7

2004 871 N/D 50.000 43.610 311.934 5 6

2005 1.063 787 100.000 77.212 372.038 9 10

2006 916 913 100.000 58.741 377.662 12 15

2007 980 970 100.000 49.049 N/D N/D N/D

2008 1.064 1.169 100.000 32.384 473.340 N/D N/D

2009 1.291 1.387 100.000 32.781 486.718 12/19 12/19

2010 1.608 1.724 200.000 76.165 529.734 12/18 12/18

2011 1.646 2.662 415.000 154.250 583.757 10/17 11/16

2012 2.164 5.565 502.500 377.780 918.137 8/15 5/10

2013 1.644 7.300 875.000 559.905 1.168.100 N/D N/D

2014 1.527 12.132 600.512 (2) 732.494 1.891.343 10% 3%

2015 12.389 16.589 313.947 287.367 2.185.038 N/D N/D
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Ano

Valores 
LOA

Valores 
totais

Contratos
Inadimplência 

(em %) (1)

(em milhões de R$) Oferecidos Novos Ativos Valores Contratos

2016 18.204 18.732
325.279 
(3)

c. 
193.000

c. 1,5 
milhão

– –

2017
21.000 
(PLOA)

–
c. 225 mil 
(4)

– – – –

Fonte: Relatórios de gestão do Fies, Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2017, dados e es-
tatísticas do Fies no sítio oficial do FNDE, da Empresa Brasileira de Comunicação (EBC) e em Queiroz 
(2015). Na ocorrência de discrepância de diferentes fontes oficiais, foram tomados como base os 
relatórios de gestão do Fies. Elaboração do autor.

(1) A inadimplência foi calculada, até 2008, em 180 dias de atraso, salvo para contratos em fase de 
amortização, para os quais se contavam 60 dias; de 2009 em diante, a inadimplência foi calculada 
em atrasos de mais de 360 dias e de 60 dias.

(2) Previsão inicial de 2014.

(3) 250.279 novos contratos oferecidos no primeiro semestre de 2016 (dos quais 147.896 novos 
contratos foram assinados) e 75 mil no segundo semestre de 2016.

(4) 150 mil novos contratos oferecidos no primeiro semestre de 2017 e previsão de oferta de 75 mil 
para o segundo semestre de 2017.

Dados efetivos de inadimplência sob vigência do Novo Fies são ainda 
prematuros, pois os novos contratos estabelecidos desde 2010 estão, em 
sua grande maioria, no prazo em que os ex-beneficiários ainda podem 
aguardar para começar a devolver os valores ao fundo.

Para cursos superiores de quatro anos, deve-se somar mais 1,5 ano de 
carência para o início do pagamento do saldo devedor (perfazendo 5,5 
anos). Nessa conta, quem iniciou curso superior de quatro anos como be-
neficiário do Fies em fevereiro de 2010, teve de começar o pagamento do 
saldo devedor somente em agosto de 2015. Se o curso era de cinco anos, 
em agosto de 2016. Se o curso for de seis anos (caso de medicina), o pra-
zo para começar a pagar o saldo devedor será somente agosto de 2017. 
Ademais, como a inadimplência é medida, no principal padrão de refe-
rência, pelos atrasos que superam os 360 dias, a medida da inadimplência 
do Novo Fies só pode ser adequadamente avaliada desde agosto de 2016, 
o que se refletirá com mais ênfase nos relatórios de gestão do Fies a serem 
publicados no primeiro semestre de 2017.
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A despeito de ser necessário mais tempo para uma série histórica ade-
quada, segundo informação recentemente publicada na imprensa, para 
os novos contratos assinados desde 2010 e em fase de amortização, quase 
50% estão com mais de dois meses de inadimplência: 

Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), 172.823 contratos feitos a partir de 2010 já estão nes-
sa fase [de amortização], mas 86.031, ou 49,8% do total, estão 
inadimplentes. Os dados equivalem à data de 30 de setembro de 
2016 e foram obtidos pelo [Portal] G1 por meio da Lei de Acesso 
à Informação. (MORENO, 2016)

Acresce-se o fato de que, pelo PLOA 2017, “o governo conta com R$ 1 
bilhão somente em receitas da amortização dos financiamentos do Fies 
em 2016” (MORENO, 2016), cifra a ser recebida que é muito baixa se 
comparada à previsão de gastos com o Fies em 2017, impressionantes 
R$ 21 bilhões (tabela 2).

O Fies e o PNE

Antes da aprovação do Plano Nacional de Educação 2014-2024, o Fies 
era ação de governo vinculada ao Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE 2007). “No Plano de Desenvolvimento da Educação estipulou-se, 
para o Fies, a meta de 60 mil financiamentos para o ano de 2007 e de 
100 mil financiamentos anuais de 2008 a 2011” (BRASIL, 2012, p. 10). 
Além disso, o Fies já se propunha a cumprir a meta do PNE 2001-2010 
que pretendia expandir o programa a 30% dos jovens de 18 a 24 anos na 
educação superior. Como se observa, essa meta não foi cumprida naque-
le PNE, tendo sido praticamente replicada no PNE atualmente vigente 
(2014-2024) – com discreto ajuste de 30% para 33% de jovens de 18 a 
24 anos na educação superior e com o acréscimo da projeção dos 50% de 
matrícula bruta.
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No entanto, são exíguas as chances de que as metas de acesso à educação 
superior do atual PNE sejam cumpridas, visto que o ritmo de crescimento 
na última década não se tem mantido em patamares suficientes para tan-
to.55 Atualmente, segundo dados do Observatório do PNE de 2015, são 
cerca de 18% de matrículas líquidas e 35% de matrículas brutas na educa-
ção superior brasileira, números distantes de, respectivamente, 33% e 50%.

O Fies adquiriu grande destaque em meio às políticas públicas de pro-
moção ao acesso à educação superior. Na Lei nº 13.005/2014, que apro-
vou o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), cinco estratégias 
(12.5, 12.6 e 12.20, 14.3 e 15.2) mencionam expressamente o Fies (há 
uma única menção ao Prouni na estratégia 12.20):

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 
50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três 
por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 
assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público.

(...)

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil di-
rigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de ins-
tituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo 
de Financiamento Estudantil (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as 
desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e perma-
nência na educação superior de estudantes egressos da escola pú-
blica, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, de 
12 de julho de 2001 (...);

(...)

55 Para discussão mais aprofundada sobre esse tópico, consultar Barros, 2015.
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12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Es-
tudante do Ensino Superior (Fies), de que trata a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, e do Programa Universidade para Todos 
(Prouni), de que trata a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
os benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 
regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a 
distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação 
própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação. 

(...)

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na 
pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 
60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

(...)

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-
-graduação stricto sensu;

(...)

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de 1 (um) ano 
de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profis-
sionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 
do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegu-
rado que todos os professores e as professoras da educação básica 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

(...)

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), na 
forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amor-
tização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de 
educação básica. (BRASIL, 2014)

Na meta 12, reafirmou-se a necessidade de ampliar a porcentagem de estu-
dantes na educação superior no país, não apenas na idade ideal (18 a 24 anos), 
mas em números globais. Mesmo ao se comparar com outros países da Amé-
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rica Latina, o Brasil tem baixo percentual de estudantes na educação superior, 
nível de ensino capaz de promover formação mais especializada de mão de 
obra e produzir maior valor agregado nos processos produtivos, além de ofe-
recer perspectivas de ascensão social e simbólica para segmentos sociais que 
antes não tinham acesso a um grau de escolarização mais elevado.

O PNE, no entanto, não reconhece unicamente a importância do acesso 
à educação superior (mantido pelo Prouni ou pelo Fies, como política de 
Estado, nas IES privadas), mas da permanência dos estudantes nos cur-
sos superiores até a conclusão. Esse era um elemento ao qual o governo 
federal conferia pouca atenção à época da edição da Lei do Prouni, mas 
que se consolidou nos anos seguintes, por exemplo com os Programas 
Bolsa Permanência (PBP), de Educação Tutorial (PET)56 e de Apoio 
Acadêmico (PAA). A estratégia 12.5 refere-se expressamente à perma-
nência dos estudantes, não somente em IES privadas, priorizando o re-
corte étnico-racial e os alunos egressos do ensino médio público, medida 
coerente com a estruturação já existente no Prouni.

A estratégia 12.6 indica ampliação do Fies. A estratégia 12.20 reitera a 
12.6, acrescenta o Prouni e demarca a perspectiva da expansão desses 
programas para cursos superiores a distância e a exigência de padrões de 
qualidade do ensino oferecido pelas instituições. Portanto, na perspectiva 
da lei federal que instituiu o PNE, é dever expresso do Estado, para a 
década 2014-2024, ampliar o alcance do Fies e do Prouni.

As políticas públicas para promoção do acesso à educação superior fun-
damentaram-se, na última década e meia, no direcionamento de recur-
sos públicos para a ampliação das instituições federais e a interioriza-
ção de campi universitários públicos (Programa de Apoio a Planos de 

56 Embora o PET tenha sido criado em 1979, com a denominação Programa de Especial de Trei-
namento, sob a gestão da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), ficou diretamente sob os cuidados do MEC de 1995 a 2003 e foi recriado como Pro-
grama de Educação Tutorial em 2004, momento em que ganhou novo impulso e dimensão 
(HISTÓRICO..., 2002).
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Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Reuni, 2007), a 
expansão da Universidade Aberta do Brasil (UAB), com cursos a distân-
cia em IES públicas, bem como para o aproveitamento de vagas ociosas 
da rede privada. Na vertente das matrículas privadas, o Prouni e o Fies 
foram os principais programas governamentais de acesso à educação su-
perior, sendo que o Fies recebeu grande influxo de recursos desde 2010, 
com consequente incremento de beneficiários em 2010-2014. No biênio 
2015-2016, houve concessão de menos benefícios.

Ainda assim, desde 2010 a quantidade de novos benefícios foi muito alta, 
o que pode ser interpretado de duas maneiras distintas e complementa-
res: a expansão do Fies em 2010-2014 cumpre a disposição legal do PNE 
2001-2010, do PDE 2007 e, também, do PNE 2014-2024 (pois a lei é 
de junho de 2014, de modo que as metas e estratégias referentes ao Fies 
já tinham validade legal no segundo semestre de 2014, ainda que previs-
tas já desde o Projeto de Lei nº 8.035/2010), mas pode ser entendida 
também como fenômeno político-eleitoral federal, uma vez que os au-
mentos mais substanciais ocorreram em 2013 e, notadamente, em 2014.

Tabela 3 – Novos contratos do Fies – de 2010 a junho de 2015

2010 2011 2012 2013 2014 junho/2015

Novos 
contratos 
firmados

76.170 154.265 377.865 559.448 732.494 243.113

Somatória 76.170 230.435 608.300 1.168.248 1.900.742 2.143.855

Fonte: Simec (BRASIL, 2017).
Nota: no segundo semestre de 2015, foram ofertadas 61,5 mil vagas para beneficiários do Fies, não 
necessariamente todas preenchidas.
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O PNE e a expansão do Fies (2011-2014)

Em 2011, houve duas vezes mais novos contratos do que em 2010. Esse 
número mais que duplicou em 2012 em relação ao ano anterior, chegan-
do a patamares expressivos em 2013-2014. Os novos contratos de 2013 
corresponderam praticamente ao total dos novos contratos de 2010-
2012. Somente em 2014, ano em que ocorreram eleições presidenciais, 
os novos contratos representaram quase dois terços do total de novos 
contratos do quadriênio anterior (2010-2013).

Nos discursos oficiais de diferentes gestões do Poder Executivo federal 
ou de parlamentares, o Fies afigura-se como decisivo para manter o ritmo 
de expansão das vagas na educação superior, sobretudo para os jovens em 
idade de 18 a 24 anos, e assim tentar converter, progressivamente, a edu-
cação superior brasileira em um “sistema de massas” (mais de um terço 
dos jovens em idade ideal em cursos superiores).

Os aportes de recursos ao Fies seriam uma forma de cumprir o deter-
minado pela Lei do PNE 2014-2024 e de promover a democratização 
da educação superior no país. A sustentabilidade do Fies seria, portan-
to, fundamental para as políticas públicas voltadas à ampliação do aces-
so a esse nível de ensino no Brasil, sobretudo em um cenário de crise 
econômica prolongada. Outro argumento usado para direcionar recursos 
públicos à iniciativa privada – e não a IES públicas – reside no fato de 
que as vagas na rede privada já existiam e eram apenas ociosas, quase não 
sendo necessário criar novas vagas (como seria na rede de ensino superior 
público), tão somente direcionando recursos orçamentários para susten-
tar estruturas já existentes.

São argumentos defensáveis e legítimos, mas o debate não se reduz a eles. 
A expansão de matrículas na educação superior não pode ser pensada 
somente em termos quantitativos, afinal a qualidade de muitas IES pri-
vadas nem sempre é a melhor. Ademais, grande parte das IES privadas 
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não faz, de fato, pesquisa acadêmica e pouco se dedica à extensão. Qual 
deve ser a opção mais adequada de uma política pública? Apenas promo-
ver a ampliação quantitativa do acesso à educação superior, com ênfase 
no setor privado, preocupando-se menos do que o necessário com meca-
nismos de garantia de qualidade? Ou direcionar recursos para fortalecer 
instituições públicas?

Nota-se que os critérios de qualidade de IES e de seus cursos para que 
estudantes sejam beneficiários do Fies são pouco rigorosos. Embora a 
exigência de ao menos 450 pontos no Enem e de não zerar a redação 
dessa avaliação tenha sido instituída em 2013 no Prouni, só foi adotada 
no Fies no fim do primeiro semestre de 2015, como repercussão direta da 
crise do Fies que se configurou no início daquele ano.

À exigência de nota mínima no Enem e de não zerar a redação, foi acres-
cido no Fies, também no fim do primeiro semestre de 2015, o direciona-
mento prioritário do programa a cursos de instituições com conceito 4 e 
5 no sistema de avaliação oficial (Sinaes), com preferência para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e para áreas consideradas mais rele-
vantes para o país: licenciaturas, cursos da área de saúde e engenharias. 
Ainda assim, foi uma medida muito tardia para priorizar as melhores 
IES privadas, considerando-se a grande expansão do Fies em 2010-2014. 
Também é necessário observar que, se essas IES de melhor qualidade são 
prioritárias, não significa que outras não possam receber repasses, mas 
que apenas ficam para o fim da “fila”.

A qualidade das instituições e de seus cursos foi objeto de preocupação 
do governo somente quando se concretizou o fato de haver menor dispo-
nibilidade de recursos para o Fies – e não por ser considerada, no mérito, 
essencial para essa política pública, ainda que o discurso oficial tenha sido 
esse. Em outros termos, buscou-se ampliar desmedidamente o Fies, o que 
causou um estrangulamento financeiro para o governo federal. Como con-
sequência dessas dificuldades orçamentárias é que se buscou restringir o 
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acesso ao financiamento estudantil mediante exigência de padrões de qua-
lidade de instituições, de cursos superiores e de seleção dos beneficiários.

No primeiro semestre de 2012, portarias normativas inseriram novos 
critérios para o financiamento estudantil, alterando a Portaria Normativa 
nº 10/2010. Estabeleceu-se que estudantes de famílias com renda bruta 
de mais de vinte salários mínimos não mais poderiam ser beneficiários 
do Fies. Faixas de renda bruta familiar de menos de vinte salários míni-
mos também foram submetidas a condições específicas. O financiamento 
nunca poderia ser menor do que 50% do valor do encargo educacional 
(mensalidade), mas só poderia alcançar 100% para estudantes de famí-
lias com renda bruta de até dez salários mínimos e em certas condições 
especiais. Nas faixas de dez a quinze e de quinze a vinte salários mínimos, 
os percentuais foram escalonados em 50% ou 75%, conforme o compro-
metimento da renda com o pagamento dos encargos. Ficavam excetuados 
desse escalonamento estudantes dos cursos de licenciatura, que podiam 
financiar 100% das mensalidades, e estudantes bolsistas parciais ou com-
plementares do Prouni, que podiam financiar integralmente a parte da 
mensalidade não coberta pelo programa.

Com a Portaria nº 10/2015, um anexo substituiu esses escalonamentos 
anteriores por cinco faixas de 0,5 em 0,5 salário mínimo, abrangendo de 
0 a 2,5 salários mínimos de renda bruta per capita familiar. A essas faixas 
da portaria, foi acrescentada uma sexta (2,5 a 3 salários mínimos de renda 
bruta per capita familiar) em meados de 2016. De acordo com o Relató-
rio de Gestão do Fies referente a 2015, até cursos com mensalidade mais 
elevadas, como Medicina (43.402 beneficiados) e Engenharia (387.666 
beneficiados), seguem essa tendência inclusiva (BRASIL, 2016, p. 17).
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Crises do Fies (2015 e 2016) e Medida Provisória nº 741/2016

Até o fim de 2014, os esforços do Poder Executivo em cumprir as me-
tas de expansão da educação superior constantes no PNE (tanto o da 
primeira década do século XXI quanto o que se iniciou em meados de 
2014) estimularam o governo a abrir créditos extraordinários destinados 
à concessão de novos financiamentos do Fies e ao sustento orçamentário-
-financeiro do FGEDUC. A manutenção da capitalização do Fies em 
proporções compatíveis tinha sido constantemente garantida no orça-
mento federal com os reforços dos referidos créditos extraordinários em 
2012-2015, como se pode observar na comparação entre as colunas “Va-
lores LOA” e “Valores totais disponíveis” (que somam valores da LOA a 
créditos extraordinários anuais para o Fies) da tabela 2.

No fim de dezembro de 2014, antevendo dificuldade de sustentar o rit-
mo de expansão do Fies, o governo federal editou normas regulamentares 
que limitavam os repasses do FNDE às mantenedoras. Em especial, o 
art. 2º da Portaria Normativa nº 23, de 29 de dezembro de 2014, altera-
va o art. 33 da Portaria Normativa MEC nº 15, de 8 de julho de 2011, 
inserindo o seguinte texto:

§ 2º As entidades mantenedoras com número igual ou superior a 
20.000 (vinte mil) matrículas financiadas pelo Fies terão a emissão 
e disponibilização de que trata o caput efetuadas em até 8 (oito) 
parcelas anuais.

§ 3º As parcelas de que trata o parágrafo anterior terão intervalo mí-
nimo de 45 (quarenta e cinco) dias entre cada parcela e abrangerá um 
único mês de competência de encargos educacionais a cada emissão.

A Portaria nº 23/2014, que oficializou a validade desse escalonamento 
dos repasses federais às IES apenas para o ano de 2015, concretizou uma 
espécie de “contingenciamento” dos repasses. Em vez de serem mensais, 
os repasses do FNDE às mantenedoras de maior porte foram reduzidos 
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a oito parcelas em 2015, sendo que as quatro restantes seriam saldadas a 
partir de 2016. A medida precipitou severa crise do Fies no início de sua 
vigência, quando muitas IES, além de protestarem contra a mudança, 
não aceitaram a matrícula de beneficiários do programa ou exigiram que 
estes pagassem o que o governo federal não estava repassando de acordo 
com a sistemática anterior.

Ambas as práticas eram proibidas às IES pela Lei do Fies e por suas 
normas regulamentares. No entanto, o cenário de incerteza causou pro-
blemas às mantenedoras e, principalmente, aos estudantes beneficiários. 
O edital do início de 2015, por conseguinte, saiu com atraso (tal como já 
ocorrera em 2010, com o Novo Fies) e houve sucessivas prorrogações de 
prazo por parte do MEC para permitir que novos contratos e aditamen-
tos de contratos em curso fossem adequadamente efetivados.

Nesse ambiente de contenção orçamentária e de repasses do FNDE para 
as grandes mantenedoras, houve também redução da quantidade oferecida 
de novos contratos em relação aos anos imediatamente anteriores (2012-
2014). No entanto, se a imprensa propagou como alarmante a redução 
substancial de novos contratos de 2014 para 2015 em cerca de dois terços, 
deve-se notar que, ao contrário, houve crescimento excessivo desse número 
no triênio 2012-2014. Do ponto de vista meramente administrativo, faria 
mais sentido que o crescimento de novos contratos em 2012-2014 fosse 
mais lento, respeitando o preceituado na lei, mas sem desestruturar a capa-
cidade orçamentário-financeira inerente ao Fies, como ocorreu.

A perspectiva de ampliar rapidamente um programa com forte apelo so-
cial parece ter sido atraente ao governo, considerando que se aproximava 
uma eleição presidencial no segundo semestre de 2014, o que foi “com-
pensado” com significativa contenção do programa em 2015, que acabou 
por desencadear a crise do Fies.



216 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Em paralelo, no primeiro semestre de 2015, muitas IES reajustaram suas 
mensalidades em valores acima do permitido pelo sistema eletrônico do 
Fies (SisFies). Aumentos acima do limite da inflação até são permitidos 
pelo MEC, mas só podem ocorrer se a IES enviar planilha de custos que 
justifique a elevação dos encargos educacionais acima da inflação. Várias 
IES lançaram reajustes acima da inflação sem o envio devido das pla-
nilhas de custos mencionadas. Com isso, as matrículas de muitos estu-
dantes foram simplesmente barradas pelo SisFies, o que contribuiu para 
os alargados atrasos e prorrogações dos prazos de inscrição para novos 
contratos e, principalmente, para aditamentos a contratos em curso no 
primeiro semestre de 2015.

Desde 2015, a crise do Fies mudou as perspectivas desse programa. Em 
2010, devido à reconfiguração ocorrida com o Novo Fies, as inscrições fo-
ram efetuadas com atraso, conforme mencionado, o que sugere que amplia-
ções do programa já tinham o potencial de provocar insegurança sistêmica.

Com a Medida Provisória nº 741/2016, sobrevieram algumas mudan-
ças de relevo no Fies. A principal foi o repasse da responsabilidade pelo 
pagamento da taxa de administração do Banco do Brasil e da Caixa Eco-
nômica (agentes financeiros) do governo federal para as mantenedoras de 
IES participantes do Fies. Conforme o texto aprovado no Congresso Na-
cional, a contribuição para esse fim será de “dois por cento sobre o valor 
dos encargos educacionais liberados”, o que desonera o governo federal 
dessa despesa, mas onera as IES. Se for seguida a lógica de mercado, as 
IES tenderão a repassar esses valores para os encargos educacionais – 
ainda que de maneira velada, por meio de mecanismos de difícil detecção 
e controle, pois isso não é permitido pela norma legal –, o que oneraria os 
estudantes, beneficiários ou não do Fies.

Além desse ponto, outras alterações ocorreram também: uma delas, subs-
tancial, abriu a possibilidade de que o Fies seja direcionado a estudantes 
que já têm curso superior, uma vez que “o financiamento com recursos do 
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Fies será destinado prioritariamente a estudantes que não tenham con-
cluído o ensino superior” (CASEIRO, 2016, p. 10). Antes, o Fies vedava 
o financiamento aos que já tivessem curso superior completo:

Tendo em vista que a demanda pelo programa é maior que a ofer-
ta, o Ministério da Educação (MEC) estabeleceu, em 2009, crité-
rios adicionais para seleção dos beneficiários, privilegiando estu-
dantes com menor renda familiar, negros, indígenas, egressos de 
escolas públicas e aqueles que nunca cursaram anteriormente uma 
graduação. (CASEIRO, 2016, p. 10)

A prioridade aos que não têm curso superior completo flexibilizou esse 
aspecto. Por fim, outra mudança que vale ser destacada é a inclusão, no 
art. 6º-B da Lei do Fies, de abatimento do saldo devedor na razão de 1% 
ao mês não apenas para médicos que trabalham no Programa Saúde da 
Família (PSF), mas também para médicos militares que trabalham em 
regiões consideradas prioritárias para o Sistema Único de Saúde (SUS).

Quando parecia que o Fies entraria em nova calmaria e em regularidade 
administrativa e operacional, deflagrou-se nova crise no segundo semes-
tre de 2016. De forma similar ao que ocorreu no primeiro semestre de 
2015, mas sem anunciar por meio de normas regulamentares (como as 
portarias normativas de dezembro de 2014), o governo federal afirmou 
que não tinha recursos para repassar às mantenedoras.

Novamente, as IES dificultaram matrículas de beneficiários do Fies ou exi-
giram dos estudantes pagamentos correspondentes aos valores dos repas-
ses em atraso do FNDE. Várias mantenedoras ameaçaram retirar-se do 
programa – o que pode ter sido mero instrumento de pressão. O constran-
gimento para os beneficiários repetiu-se e o problema alongou-se por cerca 
de três meses, tendo sido resolvido apenas com a aprovação de projeto de 
lei no Parlamento liberando créditos suplementares para o Fies. Cerca de 
1,8 milhão de aditamentos foram prejudicados nesses meses.
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Considerações finais: perspectivas e desafios do Fies e do 
Prouni

O Fies caracterizou-se por ser um programa de pequena dimensão rela-
tiva até 2010, quando começou a ser ampliado em rápido ritmo, tendo 
como ápice 2014, seguido de queda abrupta, comparando-se com o triê-
nio 2012-2014, de oferecimento de novos contratos. Viveu três crises, ao 
menos: uma em 2010, quando foi remodelado como Novo Fies, com atra-
sos nos aditamentos; outra, severa, em 2015, com mudança nos repasses 
do FNDE para as mantenedoras válidas para aquele ano, a qual ensejou o 
estabelecimento de novos critérios de concessão; e mais uma no segundo 
semestre de 2016, também com atraso nos repasses federais para as IES.

O orçamento para o programa cresceu em progressão notável, constituin-
do-se em uma das principais políticas públicas de acesso à educação supe-
rior no Brasil. Nesse sentido, superou, nos últimos anos, o Prouni. Diante 
das metas do PNE, afirmou-se ainda mais a perspectiva de que o Prouni e, 
principalmente, o Fies sejam ampliados, mas o gigantismo do financiamen-
to estudantil mostrou claramente seus limites nas crises de 2015 e de 2016. 
O direcionamento dos repasses do FNDE só levou em conta a qualidade 
das IES privadas quando foi necessário reduzir, em 2015, o quantitativo 
de novos contratos a serem oferecidos, nunca tendo sido a qualidade, antes 
disso, uma preocupação central no que se refere à execução do programa.

O financiamento estudantil, embora seja ferramenta de relevo para pro-
mover a ampliação do acesso à educação superior no país, não é solução 
plena para o beneficiário. Na atual configuração do mercado de trabalho, 
há grande dificuldade de um graduado obter uma posição no mercado de 
trabalho com renda e com exigência de formação superior compatíveis 
com o curso superior recentemente concluído por meio do Fies. Forma-
dos em cursos superiores frequentemente são demandados pelo mercado 
para logo ingressarem em especializações (pós-graduação lato sensu) e 
cursos de aperfeiçoamento, atualização ou extensão, tendo também como 
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outras opções de estudo cursar uma segunda graduação ou ingressar em 
um mestrado (pós-graduação stricto sensu). Do contrário, são empurra-
dos para ocupações mais operacionais, de menor prestígio, menor remu-
neração e menos estáveis.

Nesse sentido, o financiamento estudantil apenas posterga a questão da 
colocação profissional do beneficiário, sendo acompanhada do difícil far-
do de ter de devolver os recursos do financiamento em prazo de até três 
vezes a duração do curso superior. Em outros termos, mesmo concluindo 
uma graduação, o estudante permanece preso a uma dívida a ser saldada 
por pelo menos mais de uma década.

Aumentar o prazo de carência seria uma solução para aliviar o impacto 
da inadimplência do Fies? Essa medida já foi tomada no passado, ten-
do sido um dos fatores que contribuíram para configurar o Novo Fies. 
Mesmo que seja adotada, é necessário recordar que a taxa de juros do fi-
nanciamento voltou do patamar de 3,4% a.a. para 6,5% a.a., impelindo o 
aumento da inadimplência e tendo mais peso e influência proporcionais 
do que o mero eventual aumento do prazo de carência.

Muitas instituições de ensino superior privadas, em função das condi-
ções favoráveis do financiamento estudantil, acabaram por se encontrar 
em uma situação de “Fiesdependência”, contando com grande parte de 
suas matrículas vinculadas a beneficiários do fundo. Do ponto de vista 
administrativo e financeiro, foi um excelente negócio para as IES, pois 
os repasses governamentais permitiram às mantenedoras uma redução 
drástica da inadimplência dos estudantes e garantiram em proporções 
expressivas a sustentabilidade econômico-financeira das mantenedoras. 
No entanto, desde a crise do Fies de 2015 e com os atrasos dos repasses 
em cerca de três meses no segundo semestre de 2016, a “Fiesdependên-
cia” revelou-se problemática para as IES.
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Há, ainda, outro problema difícil de ser enfrentado pelo Fies. Atualmen-
te, segundo o Relatório de Gestão do Fies referente a 2015 (BRASIL, 
2016), 60% das vagas que contam com o benefício do financiamento 
estudantil estão concentradas nas regiões Sul e Sudeste e no Distrito 
Federal. Isso ocorre na medida em que essas regiões têm economias com 
maior volume, mais serviços disponíveis e mais pessoas com renda poten-
cial para cursar IES privadas. No entanto, o papel de uma política pública 
não pode restringir-se unicamente a orientar recursos orçamentários fe-
derais para a iniciativa privada, com poucas contrapartidas de qualidade 
e de garantia não apenas do acesso, mas também da permanência e da 
conclusão dos cursos superiores. O Fies, embora tenha mecanismos re-
centes destinados a promover desconcentração regional dos benefícios 
(destinação às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste), ainda não con-
seguiu efetivar isso em escala considerável, como aponta o Relatório de 
Gestão do Fies referente a 2015.

Resta, com efeito, questionar qual será o destino do Fies: ampliar-se cada 
vez mais, ainda que em ritmo de crescimento menor, direcionando uma 
massa de recursos públicos que poderiam ser destinados a IES públicas? 
Estabilizar-se para garantir razoável qualidade das vagas oferecidas? Ten-
der à diminuição contínua para retornar a um patamar de gastos públicos 
condizente com a contenção fiscal que se avizinha? Por ora, pode-se ape-
nas afirmar que o PLOA 2017 aponta para o maior volume de recursos 
orçamentários destinado ao Fies em toda a história, com potencial de 
comprimir gastos públicos com IES públicas e manter políticas que ga-
rantem a sobrevivência de mantenedoras de IES privadas que nem sem-
pre têm efetiva qualidade.

Conforme o PNE 2001-2010 já assinalava, “a manutenção das atividades 
típicas das universidades – ensino, pesquisa e extensão – que constituem 
o suporte necessário para o desenvolvimento científico, tecnológico e cul-
tural do país, não será possível sem o fortalecimento do setor público” 



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 221

(BRASIL, 2001). Fica claro o quanto, no longo prazo, pode ser preju-
dicial uma eventual fragilização das IES públicas e maior canalização de 
recursos para o setor privado.

Há, ainda, a questão quantitativa do PNE 2014-2024: como a meta 12 
determina a garantia da “qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público”, 
orientar demasiados recursos para as IES privadas dificultará sobrema-
neira atingir esses 40% de novas matrículas nas IES públicas até 2024. 
As estratégias do PNE que beneficiam o setor privado da educação su-
perior não podem, legalmente, provocar efeitos que façam com que estas 
se sobreponham à meta que determina o crescimento de 40% das novas 
matrículas em IES públicas.
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A meta 15 do PNE: significados, 
implicações e agenda da formação 
dos profissionais da educação
Tatiana Feitosa de Britto57

Há, pelo menos, três décadas, o papel do professor nos resultados da 
educação básica vem sendo empiricamente reconhecido e mensurado em 
pesquisas internacionais. Se antes essa avaliação levava em conta critérios 
como escolaridade e titulação, mais recentemente se procura compreen-
der a eficácia dos educadores com base em competências e habilidades 
desenvolvidas ao longo de sua trajetória (ABRÚCIO, 2016).

Também no Brasil, tem-se avançado na visão de que os profissionais da 
educação constituem os pilares do processo ensino-aprendizagem nas 
escolas. Na mídia e nos debates sobre políticas públicas, os professores 
costumam ser representados como os principais responsáveis por assegu-
rar, na ponta, o aprendizado dos alunos, traduzido no bom desempenho 
escolar almejado pelos pais e pela sociedade.

No entanto, tendo em conta a natureza complexa e multicausal da edu-
cação, uma gama de fatores intervenientes deve ser também considerada. 
Em particular, a qualidade da educação depende de arranjos em que os 
professores sejam socialmente reconhecidos e valorizados como profis-
sionais, com capacidade de atuar ativa e estrategicamente ao longo do 
processo educacional.

57 Consultora legislativa do Senado Federal com atuação na área de educação.
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Na agenda da educação brasileira, essa nem sempre é a visão predomi-
nante. Em vez de partícipes das soluções, os profissionais da educação 
são, muitas vezes, retratados como o “problema” do sistema educacional 
do país, em uma inversão de entendimento que decorre de vários fatores. 
Entre eles, um de importância crucial: o fato de que o reconhecimento 
da identidade profissional dos educadores, assentada no domínio de um 
saber específico – o saber pedagógico (OLIVEIRA, 2014) –, ainda se 
encontra distante do ideal de formação, condições de trabalho, carreira e 
remuneração que assegurem patamar de profissionalismo e valorização 
da categoria condizente com a magnitude dos desafios de nossas escolas.

Tais lacunas são abordadas pelo Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024, que, além de vários dispositivos indiretamente relacionados 
à questão docente,58 dedica quatro de suas vinte metas especificamente ao 
conjunto dos profissionais da educação básica: as metas 15 e 16 abordam 
os processos de formação inicial e continuada; a meta 17 trata da remu-
neração; e a meta 18 dispõe sobre os planos de carreira e o piso salarial 
nacional profissional. Sem perder de vista a articulação entre essas metas, 
nem desconsiderar as visões em disputa que nelas se fazem presentes, 
este artigo discorre sobre a meta 15 e suas estratégias, com o intuito de 
mapear os significados do texto, discutir suas implicações e cotejá-lo com 
medidas relacionadas ao tema da formação docente lançadas após o iní-
cio da vigência do plano.

Significados e implicações da meta 15

O caput da meta 15 estabelece a garantia, em regime de colaboração entre 
os entes federados e no prazo de um ano a partir do início da vigência do 
PNE, de “política nacional de formação dos profissionais da educação”. 
Segundo os termos do art. 61 da Lei nº 9.394/1996, a Lei de Diretri-

58 Rocha (2015) apresenta um panorama das estratégias do PNE que tangenciam aspectos rela-
cionados à formação docente.
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zes e Bases da Educação Nacional (LDB), a meta engloba não somente 
os profissionais dedicados ao magistério na educação infantil e no ensi-
no fundamental e médio, mas também os pedagogos responsáveis pela 
gestão, supervisão e orientação escolar, além dos funcionários de escola 
habilitados em cursos pedagógicos. Especificamente no que diz respei-
to aos professores, o caput da meta 15 determina também a garantia de 
“formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na 
área de conhecimento em que atuam”. Cada um desses aspectos do texto 
legal será discutido a seguir.

Regime de colaboração e prazo intermediário

De antemão, dois qualificativos destacam-se na redação da meta 15. 
O primeiro é a reiteração do regime de colaboração federativa, que fun-
damenta a organização da educação nacional, de acordo com o art. 212 
da Constituição Federal e o art. 8º da LDB – e cujas bases são reforçadas 
no art. 7º da Lei nº 13.005/2014, que instituiu o PNE vigente. O se-
gundo refere-se ao marco temporal para a criação da política nacional de 
formação proposta.

No campo da formação dos profissionais da educação, a necessidade im-
periosa de colaboração federativa resulta do próprio modelo de organi-
zação da educação brasileira. A formação traduz-se na ponte que liga a 
educação superior à educação básica de modo mais visível e direto. Se, 
por um lado, 80% dos alunos da educação básica encontram-se nas re-
des estaduais e municipais, por outro, oito em cada dez estudantes de 
graduação na área de educação situam-se no âmbito regulatório do sis-
tema federal de ensino. Cumpre notar que esse sistema, de acordo com 
o art. 16 da LDB, abriga não apenas as instituições de ensino mantidas 
pela União – universidades e institutos federais –, mas também as insti-
tuições privadas, responsáveis por aproximadamente 60% das quase 1,5 
milhão de matrículas em cursos de licenciatura registradas no Censo da 
Educação Superior de 2015 (INEP, 2016a).
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A rigor, a esfera federal – leia-se Conselho Nacional de Educação (CNE) 
e órgãos e entidades vinculados ao Ministério da Educação (MEC) – de-
tém competência legal para atuar de forma incisiva nos rumos da forma-
ção inicial de professores. Essa incumbência ampara-se, inicialmente, no 
texto original da LDB, que prevê, em seu art. 9º, inciso IX, que compete 
à União autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cur-
sos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino.

Utilizando-se desses instrumentos, a colaboração federativa pode ser em-
pregada para, dimensionada a demanda por professores, planejar e, princi-
palmente, qualificar a oferta da formação de maneira integrada à realidade e 
às necessidades das redes. A despeito do embasamento legal, contudo, essa 
responsabilidade só foi paulatinamente – e, em certa medida, tardiamente 
– assumida pela União, tendo como marco a edição da Lei nº 12.056/2009, 
que explicitou, no art. 62 da LDB, a responsabilidade compartilhada entre 
os entes federados na formação do magistério. As estratégias 15.1, 15.2 e 
15.7 do PNE representam mais um passo nessa direção.

Já no que se refere ao segundo qualificativo do caput da meta 15, o plano 
adota o horizonte de um ano para a criação de política nacional de for-
mação. Trata-se de um dos prazos intermediários mais curtos do plano 
decenal. Sua inclusão nessa meta ocorreu durante a tramitação do PNE 
no Congresso Nacional, sinalizando a urgência dada à questão pela so-
ciedade civil e pelo Parlamento.

Embora esse prazo, em si, não represente embaraço à implementação da 
meta, há de se ter claro que seu cumprimento formal não se traduz, de 
forma automática, na transformação efetiva da realidade educacional. 
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Sem iniciativas voltadas a lhe dar concretude, a política nacional de for-
mação corre o risco de ficar só no papel.59

Política nacional de formação

Além do regime de colaboração e do prazo intermediário, a meta 15 com-
preende dois objetivos inter-relacionados, porém distintos: a criação de 
uma política nacional de formação e a garantia de formação docente es-
pecífica em nível superior (abordada mais adiante). Na redação original 
do projeto de lei do PNE (Projeto de Lei nº 8.035/2010, na Câmara 
dos Deputados), a meta circunscrevia-se ao segundo desses objetivos. 
O acréscimo da garantia de política nacional de formação foi, tal como 
o prazo intermediário, um dos resultados do debate legislativo do plano.

No que se refere especificamente à proposta de nova política, vale ressal-
tar que o Decreto nº 6.755/2009, que regulamentou as atribuições come-
tidas à Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior 
(Capes) pela Lei nº 11.502/2007, no fomento à formação de professores, 
já havia estabelecido a Política Nacional de Formação dos Profissionais 
do Magistério da Educação Básica. A despeito dessa iniciativa, cerne do 
esforço recente empreendido pelo MEC para atuar de forma mais dire-
ta na formação docente, a proposta da meta 15 ambiciona superar uma 
perspectiva fragmentada da formação de educadores no país, caracteriza-
da pela proliferação de uma miríade de iniciativas pontuais – e, por vezes, 
desconexas – centradas no modelo de concessão de bolsas de estudos em 
cascata, envolvendo os alunos da formação, coordenadores nos sistemas 
de ensino e professores das instituições formadoras.

As estratégias 15.3, 15.4 e 15.9 do PNE fundamentam-se em mode-
los implementados pelo MEC nessa seara, embora não os mencionem 

59 De todo modo, deve-se ter em mente que o governo parecia avaliar como ponto de partida 
para essa política o modelo de formação inicial concebido no âmbito do Plano de Desenvol-
vimento da Educação (PDE), de 2007, e implementado por meio da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) e outras iniciativas desenvolvidas com o apoio da Capes/MEC.
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explicitamente. Ainda que alguns deles, como o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), tenham alcançado boa repu-
tação na profissionalização da prática docente de futuros professores 
(ABRÚCIO, 2016), o campo da formação dos profissionais da educação 
experimentou, ao longo das duas décadas seguintes à sanção da LDB, 
superveniências institucionais, sobreposições de objetivos e descontinui-
dades programáticas motivadas por mudanças de agenda ou por restri-
ções orçamentárias. Com o desenho previsto na meta 15, espera-se que 
a pluralidade de modelos seja norteada pela unidade de objetivos e pela 
organicidade dada por uma política nacional.

Outra inovação anunciada em relação a essa política é a adoção de uma 
visão do processo educativo que englobe a totalidade das categorias 
profissionais reconhecidas na legislação, incluindo os profissionais não 
docentes. Em paralelo às ações previstas pelo Decreto nº 6.755/2009, 
outra norma – o Decreto nº 7.415/2010 – já havia avançado na criação 
da Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, 
abordando primordialmente a formação inicial e continuada dos fun-
cionários de escola. De fato, as estratégias 15.10 e 15.11 corroboram a 
importância dada no âmbito do PNE a esse grupo, ao prever iniciativas 
específicas de formação continuada, em nível médio e superior, para os 
profissionais não docentes. Nota-se, inclusive, certa sobreposição entre o 
caput da meta 15 e a redação da estratégia 15.11. De todo modo, o que se 
pretende, a partir de agora, é que todas as categorias de profissionais da 
educação sejam abrigadas em uma única política nacional de formação.

Formação docente específica em nível superior

O segundo objetivo da meta 15, por sua vez, ampara-se no pressuposto 
de que o lócus da formação docente deve ser o nível superior e na visão de 
que essa formação deve se dar especificamente na área de conhecimento 
em que o professor leciona. Esses dois fundamentos são também incluí-
dos explicitamente na estratégia 15.9 do plano.
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Desde a edição da LDB, as políticas educacionais preconizam o entendi-
mento de que o diploma de curso superior é o requisito ideal para o exer-
cício da profissão docente. De maneira pragmática, contudo, a legislação 
(art. 62 da Lei nº 9.394/1996) manteve a admissão do curso normal de 
nível médio para a docência na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental.

O texto original da LDB estabelecia que, a partir de 2006, deixariam de 
ser admitidos professores formados apenas em nível médio, devendo ser 
formados em serviço todos aqueles que não apresentassem a titulação 
requerida para a docência. Não obstante, a despeito dos programas vol-
tados para a formação dos chamados “professores leigos”, sem curso de 
magistério ou licenciatura, e da expansão das matrículas de graduação na 
área da educação, as lacunas de titulação docente perduraram.60

Em 2013, a Lei nº 12.796 buscou estabelecer novo prazo – seis anos – 
para que os docentes com formação em nível médio que viessem a tomar 
posse nas redes públicas completassem a licenciatura. Essa medida, con-
tudo, terminou vetada pelo Poder Executivo, sob o argumento de que 
geraria incertezas sobre o destino daqueles que não concluíssem os estu-
dos no prazo determinado, além de afetar, sem a devida análise de viabi-
lidade, as redes municipais de ensino confrontadas com os requisitos de 
expansão da educação infantil. Permaneceu vigente, assim, a admissão 
da formação em nível médio para os professores que lecionem até o 5º 
ano do fundamental, embora o PNE tenha adotado a graduação plena – 
licenciatura em pedagogia, para a educação infantil e os anos iniciais do 
fundamental, e licenciatura em área de conhecimento específica, para os 
anos finais do fundamental e o ensino médio – como a formação univer-
salmente almejada para 2024.

60 Baixas condições de atratividade da carreira contribuem para que a expansão das matrículas 
em cursos de licenciatura não implique, necessariamente, melhoria da titulação dos professores 
em exercício nas escolas. Diante de alternativas mais atrativas, muitos egressos das licenciaturas 
migram para outras profissões, a despeito de obterem a formação inicial para a docência.
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Além de preconizar o diploma superior, o PNE determina que a forma-
ção do professor se dê em área de conhecimento específica. Essa exigência 
requer cuidadosa interpretação frente aos movimentos de reorganização 
dos currículos da educação básica, impulsionados pela construção da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), prevista no próprio PNE, 
e pela recente proposta de reforma do ensino médio, oriunda da Medida 
Provisória nº 746/2016, que se transformou na Lei nº 13.415/2017.

Nesse quesito, é oportuno considerar as premissas adotadas para avaliar 
a adequação da formação inicial do professor em relação às disciplinas 
que leciona. Ao dimensionar a proporção de docências com formação 
adequada no país, o indicador de monitoramento da meta 15 equipara o 
conceito de área do conhecimento ao de disciplina (INEP, 2016).61

Essa interpretação delimita, de forma explícita, os espaços de atuação dos 
professores habilitados em licenciaturas especializadas. Tal perspectiva é 
vantajosa em relação ao domínio de conteúdos específicos e suas didáticas 
próprias. Contudo, também alimenta tendências de superespecialização 
e compartimentalização curricular, impondo dificuldades adicionais para 
o cumprimento da meta no caso de componentes recentemente incluídos 
nos currículos (como sociologia e filosofia), disciplinas historicamente 
carentes de professores (a exemplo da física) ou, ainda, componentes cur-
riculares com baixa carga horária na jornada escolar (tal como artes ou 
língua estrangeira).

De acordo com o relatório oficial de monitoramento do PNE no biênio 
2014-2016 (INEP, 2016), pouco mais da metade das docências registra-
das no Censo Escolar de 2015, em toda a educação básica, atendia ao cri-
tério da meta 15: ainda que mais de três quartos dos professores tivessem 
diploma de nível superior, somente 52,5% tinham formação específica 
na disciplina ministrada. A despeito de significativas variações regionais, 

61 Indicador 15 – Proporção de docências com professores que possuem formação superior 
compatível com a área de conhecimento em que lecionam na educação básica (INEP, 2016).



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 235

entre os anos de 2013 (linha de base do PNE) e 2015, o crescimento 
global do indicador foi de somente dois pontos percentuais. As maiores 
lacunas de formação encontravam-se na educação infantil – etapa em que 
a formação adequada, tal como nos anos iniciais do fundamental, cor-
responde à licenciatura em pedagogia – e nos anos finais do ensino fun-
damental, cuja expectativa de formação corresponde à licenciatura espe-
cializada. Em relação aos diferentes campos do saber, desagregados para 
os anos finais do fundamental e para o ensino médio, identificaram-se 
baixos percentuais de docentes com formação específica em artes, ensino 
religioso, filosofia, física, língua estrangeira e sociologia (INEP, 2016).

A ênfase na proporção de professores com a titulação adequada, contudo, 
ainda que relevante, deixa de fora importante aspecto do debate: em que 
medida a formação inicial dos professores, nos moldes em que se dá hoje 
nas licenciaturas especializadas e nos cursos de pedagogia, efetivamente 
os prepara de modo adequado para o exercício profissional? Parte das 
estratégias incluídas na meta 15 do PNE refere-se a esse aspecto qua-
litativo da formação, que ultrapassa a simples obtenção do diploma de 
graduação na área de ensino.

A integração entre teoria, prática e didática, em uma abordagem que 
combine o saber pedagógico, o domínio de conteúdos curriculares e a 
aquisição de competências e habilidades didáticas específicas, está no 
centro dessa questão. Trata-se de considerar a intencionalidade político-
-pedagógica do processo educacional como atividade de interação huma-
na por excelência, e não de adotar uma visão tecnicista do exercício da 
docência como atividade meramente mecânica e repetitiva.

A esse respeito, Gatti (2013) sublinha o anacronismo do modelo de for-
mação dos nossos professores, que se manteve enrijecido por praticamen-
te um século, com visíveis aligeiramentos ao longo do tempo. Segundo a 
autora, o diagnóstico das licenciaturas hoje pode ser sintetizado pela pre-
sença de “currículos fragmentados, conteúdos excessivamente genéricos 
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e [com] grande dissociação entre teoria e prática, estágios fictícios e ava-
liação precária, interna e externa” (GATTI, 2013, p. 58). As estratégias 
15.3, 15.5, 15.6, e 15.8 do PNE abordam essas questões ao dispor sobre 
a renovação curricular e a aproximação com a realidade da escola na prá-
tica da formação dos educadores.

Por fim, as estratégias 15.12 e 15.13, incluídas no PNE durante a trami-
tação legislativa, sinalizam preocupações específicas quanto à qualifica-
ção dos professores de idiomas estrangeiros e da educação profissional. 
A primeira está relacionada à explicitação das deficiências no domínio de 
línguas estrangeiras no país, tema cuja visibilidade na agenda de políticas 
públicas foi exacerbada durante o processo de discussão legislativa do 
PNE devido a dificuldades de implementação do programa Ciência sem 
Fronteiras. A segunda trata de valorizar a experiência prática na forma-
ção de professores que atuem na modalidade da educação profissional, 
preocupação que dialoga com um dos aspectos incluídos na proposta de 
reforma do ensino médio introduzida pela MP nº 746/2016. A interface 
dessa proposta com os dispositivos da meta 15, precedida pela discussão 
de outras medidas que compuseram a agenda educacional nos dois anos 
posteriores à sanção da Lei nº 13.005/2014, será abordada a seguir.

A agenda da formação docente no pós-PNE

Após quatro anos de discussão no Congresso Nacional, a sanção do 
PNE sem vetos foi recebida com entusiasmo pela sociedade civil. No 
entanto, a transformação integral do plano em norma legal não se tra-
duziu inicialmente em implementação imediata, livre de dificuldades ou 
questionamentos.

Na verdade, o primeiro ano do PNE foi marcado por um período de acir-
rada disputa eleitoral, seguido de trocas ministeriais e conflitos institucio-
nais que, em conjunto, acabaram por retardar seu andamento. Embora o 
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lema do governo reeleito ao final de 2014 fosse Brasil, Pátria Educadora, 
diferentes quadros conceituais disputaram a fundamentação desse mote. 
Ainda no primeiro semestre de 2015, a divulgação de versão preliminar 
do documento Pátria Educadora: a Qualificação do Ensino Básico como 
Obra de Construção Nacional, formulado no âmbito da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República (PÁTRIA..., 2015), 
gerou significativa polêmica não só por incluir assertivas e propostas con-
troversas entre os educadores, mas também – e talvez principalmente – 
por não se referir diretamente às metas do recém-aprovado PNE.

No âmbito da formação docente, o documento da SAE propunha a cria-
ção dos chamados centros de qualificação avançada para professores, que 
ministrariam cursos intensivos para suplementar a formação inicial, de-
senvolver práticas e protocolos didáticos e discutir experiências inova-
doras, de modo articulado a uma rede federal de escolas de referência 
a ser criada. Além disso, defendia o aperfeiçoamento e a expansão do 
Pibid, bem como a transformação dos cursos de licenciatura e pedagogia 
no país, utilizando-se de mecanismos como o Programa Universidade 
para Todos (Prouni) para induzir a adaptação dos cursos ofertados em 
instituições privadas a metas específicas e protocolos curriculares pre-
definidos. Por fim, estabelecia como objetivo adicional dessas mudanças 
a habilitação versátil dos professores da educação básica para ministrar 
duas ou três disciplinas, o que lhes permitiria fixarem-se em um único 
estabelecimento, construindo uma perspectiva de comunidade e compro-
misso com a escola. Essas propostas decorriam do diagnóstico relativo 
à baixa qualidade acadêmica, tanto dos aspirantes à profissão docente 
quanto dos cursos de formação inicial existentes, e articulavam-se à pro-
posta de criação de uma carreira nacional do magistério, amparada por 
uma prova nacional de certificação docente (PÁTRIA..., 2015).

A despeito do discurso ambicioso, a proposta da SAE terminou por en-
frentar resistências dentro e fora do governo, carecendo de fôlego político 
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para seguir adiante naquele momento. Em contrapartida, no primeiro ani-
versário do PNE, o MEC divulgou um conjunto de medidas que simboli-
zaram o início de sua implementação perante o público externo, buscando 
dar protagonismo ao plano decenal na agenda da educação brasileira.

Entre essas medidas, destaca-se a Portaria nº 620/2015, que lançou con-
sulta pública na internet, pelo prazo de trinta dias, sobre minuta de texto 
para a política nacional prevista no caput da meta 15. Quase um ano de-
pois, tendo recebido críticas e contribuições da sociedade civil, a propos-
ta do governo foi transformada no Decreto nº 8.752/2016, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação 
Básica, em atendimento ao disposto nas metas 15 e 16 do PNE.62 Esse 
decreto bem como outros instrumentos normativos recentes que impac-
tam a meta 15 são detalhados a seguir.

O Decreto nº 8.752/2016

O novo decreto determina que a política de formação deve ser desen-
volvida em coerência com as diretrizes curriculares do CNE, a BNCC, 
os processos de avaliação da educação básica e superior, os programas e 
ações supletivas do MEC e as iniciativas e programas de formação imple-
mentados pelos estados e municípios. Estabelece, ainda, os princípios e 
objetivos que a norteiam, com destaque para a organização em torno de 
planejamento estratégico nacional, estruturado em documento de refe-
rência proposto pelo MEC para a implementação de planos estratégi-
cos em cada estado e no Distrito Federal. Esse planejamento, de duração 
quadrienal, deve ser anualmente revisto e tem como função primordial 
o ajuste entre as demandas das redes de ensino e as ofertas de formação 
disponíveis, por meio do apoio técnico e financeiro da União a cursos de 

62 Embora o caput da meta 16 refira-se essencialmente à titulação dos professores em nível 
de pós-graduação e à oferta de formação continuada, a estratégia 16.2 trata de “consolidar 
política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo 
diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das 
atividades formativas” (BRASIL, 2014).
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formação inicial e continuada, incluindo licenciaturas, cursos técnicos e 
tecnológicos, formação pedagógica, programas de iniciação à docência, 
residência pedagógica e ações formativas desenvolvidas por entidades 
vinculadas às redes de ensino.

O decreto prevê, também, a criação de Comitê Gestor Nacional, presidido 
pela Secretaria Executiva do MEC, com a participação de representantes 
dos sistemas de ensino, dos profissionais da educação e de entidades cientí-
ficas. Além do comitê nacional, são previstos fóruns permanentes de apoio 
à formação dos profissionais da educação nos estados, nos moldes do que 
vinha sendo desenvolvido na política de formação docente anteriormente 
estabelecida pelo Decreto nº 6.755/2009, com a participação das institui-
ções formadoras, profissionais da educação e representantes das três esferas 
de governo. Tais fóruns constituem o lócus de materialização da colabo-
ração federativa na construção, execução e acompanhamento do planeja-
mento estratégico estadual, bem como na manutenção de uma agenda de 
formação permanente, integrada às ações locais.

Ademais, a política nacional arrola extenso leque de iniciativas que de-
vem constar dos programas e ações complementares incluídos no plane-
jamento estratégico nacional, tais como: cursos profissionais para fun-
cionários de escolas; iniciação à docência; estímulo à revisão da estrutura 
acadêmica e curricular das licenciaturas; programas de residência peda-
gógica; estímulo ao desenvolvimento de projetos pedagógicos próprios 
para a formação de profissionais dedicados a modalidades específicas, 
como a educação de jovens e adultos, educação no campo, educação pro-
fissional, educação especial, educação indígena e educação quilombola; 
formação para a gestão e o controle social da educação; estímulo e apoio 
aos jovens para ingresso na carreira docente.

Finalmente, o decreto agrega três medidas relevantes para uma mudança 
qualitativa no campo da formação de profissionais da educação. A pri-
meira é a previsão de que o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
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Superior (Sinaes) assim como seu instrumento central, o Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (Enade), prevejam regime especial para 
avaliação das licenciaturas. A segunda é a incumbência de que a Capes 
atue no fomento à pesquisa aplicada nas licenciaturas e nos programas de 
pós-graduação, destinada à investigação dos processos de ensino-apren-
dizagem e ao desenvolvimento da didática específica das diferentes áreas 
do saber. A terceira é a inclusão de medida, prevista na estratégia 19.8 do 
PNE, relativa à realização de prova nacional para subsidiar os concursos 
públicos para a carreira docente das redes de ensino, aberta à adesão de 
estados e municípios. Além de visar a certo padrão na admissão de novos 
profissionais nas redes públicas, essa medida pretende induzir processo 
de harmonização entre a conclusão da formação inicial e o início do exer-
cício profissional dos educadores.

A despeito de sua relevância, a institucionalização da política nacional 
prevista na meta 15 do PNE deu-se no contexto de aprofundamento da 
crise instalada no país, que levou ao afastamento da presidenta Dilma 
Rousseff poucos dias após a edição do Decreto nº 8.752/2016 e culmi-
nou em seu impeachment alguns meses depois. Novas trocas na adminis-
tração do MEC sucederam a repentina mudança de governo, com signi-
ficativa reorientação de prioridades na seara educacional, a par da adoção 
de rigoroso regime de austeridade fiscal, gerando incertezas quanto à 
implementação da política nacional e, em certa medida, do próprio PNE.

A Resolução nº 2/2015 do CNE

Em paralelo ao movimento de formulação do Decreto nº 8.752/2016, a 
sanção do PNE levou à intensificação da discussão sobre as novas diretri-
zes curriculares para a formação do magistério em nível superior. O tema 
vinha sendo debatido em conjunto pelas câmaras de Educação Básica e 
de Educação Superior do CNE desde meados da década de 2000.
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Esse trabalho culminou na aprovação da Resolução nº 2/2015, que defi-
ne as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 
superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para gra-
duados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.63 

A articulação entre formação inicial e continuada, bem como a organici-
dade das ações formativas, integrando a educação superior e os sistemas 
de ensino dos estados e municípios a partir de uma noção de federalismo 
cooperativo, são eixos organizadores das novas diretrizes.

A resolução apresenta escopo bastante abrangente. Após o preâm-
bulo, com treze “considerandos” que expõem suas bases normativas e 
conceituais, seguem-se capítulos que oferecem disposições gerais; abor-
dam a base nacional comum para a formação de profissionais do magisté-
rio; detalham expectativas em relação aos egressos dos cursos de forma-
ção; disciplinam a organização, estrutura e currículo da formação inicial; 
oferecem modelos e formatos para a formação continuada; incluem me-
canismos de valorização dos profissionais do magistério e dispõem sobre 
suas condições de trabalho; e, por fim, dão prazo – dois anos – para a 
adequação dos cursos em funcionamento a seus dispositivos.64

Nos termos da resolução, os cursos de formação inicial devem articular-se 
em torno de três núcleos: estudos de formação geral, das áreas específicas 
e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e meto-
dologias, e das diversas realidades educacionais; aprofundamento e diver-
sificação de estudos da área de atuação profissional, incluindo conteúdos 
específicos e pedagógicos, priorizados pelo projeto político-pedagógico 
da instituição de ensino, formulado em sintonia com as redes de ensino; 
e estudos integradores, voltados para o enriquecimento curricular. Três 
tipos de curso são previstos:

63 Dourado (2015) apresenta uma discussão detalhada do processo de construção e do conteú-
do da Resolução nº 2/2015.

64 Em maio de 2017, o Conselho Pleno do CNE aprovou o Parecer nº 10/2017, que amplia esse 
prazo para três anos. Para gerar efeitos, o parecer deve ser homologado pelo MEC.
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• graduação de licenciatura, com o mínimo de 3.200 horas dis-
tribuídas em oito semestres ou quatro anos, da seguinte ma-
neira: 400 horas de prática, ao longo do processo formativo; 
400 horas de estágio supervisionado; pelo menos 2.200 horas 
de atividades estruturadas nos núcleos de formação geral e da 
área de atuação profissional; e 200 horas de atividades teórico-
-práticas de aprofundamento curricular;

• formação pedagógica para graduados não licenciados, enten-
didos como cursos de caráter “emergencial e provisório”, cujo 
prazo de extinção deverá ser definido em cada estado, após 
avaliação realizada no ano de 2020, com carga horária mínima 
variável entre mil e 1.400 horas, dependendo da equivalência 
entre o diploma superior de origem e a área do curso de forma-
ção pedagógica; e

• segunda licenciatura, com carga horária mínima variável entre 
800 e 1.200 horas, conforme a equivalência entre a área da pri-
meira licenciatura e a pretendida.

Tanto na formação pedagógica para graduados não licenciados quanto na 
segunda licenciatura, a resolução prevê, também, a prática de estágio su-
pervisionado de 300 horas. Essa carga horária, contudo, pode ser reduzi-
da no caso dos alunos de segunda licenciatura que já exerçam a profissão 
docente regularmente.

A fim de superar o viés teórico identificado nos cursos de formação 
atuais, a resolução determina, ainda, que, nos cursos de pedagogia, devem 
preponderar “os tempos dedicados à constituição de conhecimento sobre 
os objetos de ensino”. Já nas demais licenciaturas, “o tempo dedicado às 
dimensões pedagógicas não poderá ser inferior à quinta parte da carga 
horária total” (art. 13, § 5º).
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Outro aspecto a destacar da resolução é que, em conformidade com o 
art. 62, § 3º, da LDB, as diretrizes estabelecem que a formação inicial 
deve ser feita, preferencialmente, na modalidade presencial. Cabe notar 
que, em 2015, o Censo da Educação Superior registrou mais de 560 mil 
matrículas de graduação a distância na área de educação (cerca de um 
terço do total), das quais 342 mil em cursos de pedagogia, em sua grande 
maioria nas instituições privadas. Essa realidade impõe desafios adicio-
nais à esfera federal, que devem ser respondidos por meio de instrumen-
tos regulatórios e incentivos específicos para reorientar e qualificar a for-
mação inicial do magistério para os primeiros anos da educação básica, 
durante os quais se constroem as bases fundamentais do processo de al-
fabetização, letramento matemático e familiarização com a rotina escolar.

Por fim, vale mencionar que a resolução antecipa que os cursos de forma-
ção inicial docente organizados de modo interdisciplinar serão objeto de 
regulamentação vindoura. Esse modelo de licenciatura interdisciplinar 
pode vir a constituir interessante alternativa para dar conta dos rearran-
jos curriculares decorrentes da BNCC e da reforma do ensino médio, 
tratada adiante.

A MP nº 746/2016, transformada na Lei nº 13.415/2017

Cumpre destacar, no texto final da reforma do ensino médio aprovado 
pelo Congresso Nacional no início de 2017, três dispositivos direta ou 
indiretamente relacionados à meta 15. O primeiro deles é a reorganiza-
ção curricular proposta pela nova redação dada ao art. 36 da LDB, que 
prevê itinerários formativos organizados em torno de grandes áreas do 
conhecimento (linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnolo-
gias; ciências da natureza e suas tecnologias; e ciências humanas e sociais 
aplicadas) ou da formação técnica e profissional.

No texto oriundo do Executivo, língua portuguesa, matemática e lín-
gua inglesa passariam a constituir o núcleo de disciplinas obrigatórias 



244 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

do ensino médio. A deliberação sobre a matéria no Congresso Nacional 
manteve artes e educação física, assim como sociologia e filosofia, como 
componentes curriculares obrigatórios nessa etapa da educação básica. 
Entretanto, o modo de oferta e organização de disciplinas tradicionais – 
como física, química, biologia, história, geografia, sociologia e filosofia – 
no novo modelo deverá sofrer rearranjos, podendo impactar o indicador 
relativo à titulação docente na meta 15, no que tange à formação compa-
tível com a área lecionada. Ainda é cedo, porém, para dimensionar esse 
efeito, uma vez que o início da implementação das mudanças curriculares 
no âmbito dos sistemas de ensino estaduais deverá ocorrer apenas no 
segundo ano subsequente à aprovação da BNCC.

O segundo dispositivo da reforma do ensino médio afeito ao tema da meta 
15 é a inclusão de novas categorias entre os profissionais da educação lis-
tados no art. 61 da LDB. Nesse sentido, o inciso IV acresce à lista original 
profissionais com notório saber, reconhecido pelos sistemas de ensino, para 
ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profis-
sional no itinerário formativo específico de formação técnica e profissional. 
Conforme o texto aprovado, o notório saber deve ser atestado por titulação 
específica ou prática de ensino em unidades educacionais das redes públi-
cas ou privadas, ou ainda de corporações privadas.

Se, por um lado, essa flexibilização da exigência de formação superior 
específica pode ser lida como um retrocesso em relação aos requisitos da 
LDB e à meta 15 do PNE, para os defensores da inovação legal trata-
-se de aproximar a formação profissional de nível médio à realidade do 
mundo do trabalho. De certo modo, essa visão encontra amparo no texto 
da estratégia 15.13, que prevê modelos de formação docente para a edu-
cação profissional que valorizem a experiência prática.

Outra categoria incluída entre os profissionais da educação arrolados 
na LDB, no inciso V do art. 61, refere-se aos profissionais graduados 
que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo 
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CNE. Esse dispositivo dialoga diretamente com os termos da Resolução 
nº 2/2015, que dispõe sobre esse tipo de curso, embora em caráter emer-
gencial e provisório.

Finalmente, a reforma do ensino médio incluiu, no art. 62 da LDB, dispo-
sitivo diretamente relacionado à questão da formação docente ao estipular 
que os currículos dos cursos de formação terão por referência a BNCC. 
O prazo para que isso ocorra é de dois anos, contados a partir da aprovação 
da nova base curricular. A articulação desse dispositivo, em particular, com 
os termos da Resolução nº 2/2015, precisará ser explicitada no processo de 
reorganização dos currículos das licenciaturas no país.

Além das reorientações da agenda educacional, as medidas adotadas 
após a súbita transição de governo em 2016 para reverter a crise fiscal – 
em particular, a Emenda Constitucional nº 95/2016, que instituiu novo 
regime fiscal para os próximos vinte anos – podem impactar, no curto e 
médio prazo, a implementação das metas do PNE. Embora não se possa 
estimar esse impacto no cumprimento da meta 15 e de suas estratégias 
isoladamente, é um tema que não pode ser desconsiderado no debate 
sobre os mecanismos de melhoria da educação brasileira, inclusive no que 
respeita à melhoria da formação dos profissionais envolvidos.

Considerações finais

Este artigo discorreu sobre o escopo e o andamento da meta 15 do PNE, 
relativa à formação dos profissionais da educação. Com o objetivo de con-
tribuir para o monitoramento de sua implementação, delinearam-se os 
significados e as implicações do texto legal, a partir de uma leitura deta-
lhada do caput da meta e da consideração de suas estratégias. Em seguida, 
abordou-se o contexto de implementação, discutindo medidas adotadas 
em âmbito federal nos dois primeiros anos de vigência do PNE que afe-
tam, de modo direto ou indireto, o cumprimento dessa meta.
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De modo geral, a formação dos educadores vem sendo apontada, há al-
gum tempo, como questão central para a melhoria da qualidade da edu-
cação brasileira. Entretanto, a visibilidade do tema esbarra em disputas 
conceituais sobre as respostas que ele requer, bem como em rupturas ins-
titucionais decorrentes do momento político atual no país. Nesse sentido, 
a despeito de alguns avanços formais, como a edição de política nacional 
abrangente e a redefinição de diretrizes curriculares para a formação do 
magistério em nível superior, persistem dúvidas sobre a efetiva imple-
mentação da meta 15, bem como sobre o papel do próprio PNE como 
documento norteador da agenda governamental no campo da educação 
para os próximos anos.
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Meta 18 do PNE: para entendê-la 
e colocá-la em prática
João Antonio Cabral de Monlevade65

O texto da meta 18

É unânime o entendimento de que não se pode ter educação básica e 
superior pública, universal e de qualidade, sem se garantir a valorização 
de seus profissionais. As metas 15 e 16 do Plano Nacional de Educação 
2014-2024 tratam da formação desses profissionais. A meta 18 foca o 
delicado assunto da valorização salarial, fazendo clara opção pela pro-
fissionalização em carreiras públicas e detalhando as estratégias apenas 
no âmbito da educação básica, no pressuposto de que, talvez, na educa-
ção superior, a questão seja equacionada pelos preceitos da autonomia 
universitária e pelas conquistas históricas consolidadas em remunerações 
dignas para seus trabalhadores, docentes e técnicos administrativos.

Ademais, em relação aos (às) profissionais da educação básica, é expli-
citada a referência de valor de sua remuneração como sendo o piso sa-
larial nacional profissional a que se refere o inciso VIII do art. 206 da 
Constituição, que deve ser fixado (e ainda não foi) por lei federal. O piso 
nacional do magistério, fixado na Lei nº 11.738/2008, é meio caminho 
nessa conquista dos educadores e abrange duas das três categorias de 
profissionais da educação básica: os professores e os pedagogos. Fique-
mos, portanto, atentos à atual “incompletude jurídica” da meta, que não 
a invalida, mas que exige urgente “finalização legal” para incluir a terceira 

65 Consultor legislativo do Senado Federal com atuação na área de educação.
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categoria de profissionais, segundo o art. 61 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB): a dos funcionários da educação com titu-
lação profissional de nível médio ou superior.

Meta 18: assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos 
de carreira para os(as) profissionais da educação básica e superior 
pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira 
dos(as) profissionais da educação básica pública, tomar como refe-
rência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, 
nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

Contexto histórico e geográfico

A história da educação na sociedade brasileira, a partir de 1500, inclui 
visceralmente a presença e a atuação de educadores nas escolas que se fo-
ram implantando. Essa implantação se deu em ritmo lento até 1834, mais 
acelerado no Império e nos primeiros setenta anos de República e “explo-
sivo” a partir de 1967, quando o país assume, em definitivo, a feição ur-
bana e radicaliza a obrigatoriedade do ensino fundamental, garantindo-o 
como direito público de crianças e adolescentes, dos 7 aos 14 anos. Na 
década de 1970, o número de educadores – professores e demais tra-
balhadores das escolas – que assumiram sua identidade de assalariados 
mais que duplicou, principalmente como servidores públicos nas esferas 
federal, estadual e municipal.

De forma simplificada, conforme definição dada pela Lei nº 12.014/2009, 
os educadores das escolas, públicas e privadas, podem ser classificados 
como professores, gestores e não docentes. Esses últimos são conhecidos 
em algumas regiões do país como funcionários da educação, administra-
tivos e servidores – palavras que, aplicadas ao ensino público, no sentido 
estrito, referem-se às três categorias de educadores.
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Tais categorias estiveram sempre presentes, desde o primeiro Colégio 
dos religiosos jesuítas em Salvador (BA). Nele, o gestor era o reitor; os 
professores eram dois sacerdotes formados em filosofia, teologia e peda-
gogia; e os demais funcionários, que exerciam funções não docentes, mas 
essenciais à estrutura e ao funcionamento do internato, eram dois irmãos 
coadjutores e os escravos, estes últimos responsáveis pelos trabalhos mais 
pesados, ligados às tarefas operacionais das escolas e à sobrevivência de 
educadores e educandos (LEITE, 1938).

A concessão da educação escolar, básica e superior, pelo rei de Portugal, à 
Companhia de Jesus, e depois a outras ordens religiosas, atrasou em mui-
to a organização funcional dos educadores, uma vez que eles não eram 
assalariados, mas tiravam, em tese, sua subsistência de recursos repassa-
dos pela corte portuguesa. Como não eram cobradas mensalidades das 
famílias dos estudantes, esses colégios religiosos, para se desenvolverem, 
optaram por investir em grandes fazendas de gado, fonte de renda para 
educadores e educandos até o século XVIII. 

Os jesuítas foram expulsos do Brasil em 1758, após acumularem rique-
zas significativas, como mais de um milhão de cabeças de gado, respon-
sáveis pelo financiamento de seus dezessete colégios e suas mais de du-
zentas escolas de primeiras letras, conforme atesta exaustiva pesquisa de 
Serafim Leite (1938).

Dali por diante, com a criação das aulas régias, por iniciativa do ministro 
português Marquês de Pombal, apareceu a figura do professor assalariado, 
que era autorizado a lecionar pelo rei, mas tinha seus honorários pagos 
pelas câmaras municipais. As câmaras passaram a cobrar da população o 
Subsídio Literário, primeiro tributo exclusivo para a educação, arrecadado 
por meio da venda de carne, cachaça e vinho. Novas funções, além das do-
centes, principalmente em escolas secundárias, eram executadas por fun-
cionários públicos, também assalariados, e por escravos e escravas.
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Com o Império, a partir de 1822, oficializa-se uma nova situação, que fora 
inaugurada pela vinda da Corte de Dom João, em 1808, para o Rio de Ja-
neiro. Em 15 de outubro de 1827, lei imperial regulamenta a atuação oficial 
do poder público na implantação do ensino primário, já não mais exclusivo 
dos meninos e propiciado por professores-homens. As meninas, que já fre-
quentavam escolas privadas, passaram a ser admitidas em turmas regidas 
por professoras, e a todos os mestres e mestras se convencionou pagar um 
salário digno, entre 200 e 500 mil réis anuais, conforme a “carestia do lo-
gar” e as disponibilidades das finanças públicas. Sem dúvida, foi essa lei a 
precursora do piso salarial nacional, instituído pela Lei nº 11.738/2008, o 
qual ainda hoje temos dificuldade em implantar no país.

Em 1834, com o Ato Adicional à Constituição do Império, de 1824, deu-
-se autonomia às províncias não somente para abrir escolas mas também 
para cobrar tributos para as políticas sociais, taxando o consumo da cres-
cente população que desenvolveu o chamado mercado interno. Da de-
pendência do Tributo sobre a Exportação, que taxou o açúcar, o ouro e o 
café por trezentos anos, passou-se a uma tributação mais moderna e mais 
próxima à economia de cada região. Essa tributação evoluiu depois para 
o ICM e atualmente expressa-se pelo ICMS – responsável pela receita 
correspondente a 60% do financiamento das escolas e universidades es-
taduais e municipais. Assim, inaugurou-se o papel do governo central de 
regular e complementar os gastos com a educação pública e, pelo menos 
em teoria, garantir sua universalização e qualidade.

Voltando a focar as remunerações e as carreiras dos educadores públicos, 
é importante registrar que de 1834 a 1988, à medida que se ampliava 
o número de matrículas e de escolas, desenvolvemos três desigualdades 
entre os trabalhadores da educação.

Em um primeiro momento, quando o ensino obrigatório se limitava ao 
curso primário, e as escolas públicas de ensino secundário (hoje de 11 a 
18 anos) e superior eram poucas e seletivas, os salários dos professores e 



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 253

professoras primárias, bem como os dos funcionários não docentes, eram 
baixos. Por outro lado, na maioria dos estados, as remunerações dos pro-
fessores secundários e das poucas faculdades públicas eram equiparadas 
às dos juízes e promotores.

De 1950 em diante, coincidindo com a consolidação dos turnos escolares 
reduzidos, que possibilitaram o acúmulo de cargos, e com o aumento ex-
ponencial do número de matrículas, e, em consequência, de professores, 
os salários dos professores, principalmente no ensino secundário, tiveram 
perdas irreversíveis. Instalaram-se, então, duas desigualdades. A primei-
ra, entre professores federais e universitários, bem pagos, em contraposi-
ção aos professores primários e secundários estaduais e municipais, que 
chegaram a receber menos que o salário mínimo vigente à época. A se-
gunda desigualdade, entre as categorias de trabalhadores da educação: os 
funcionários, que passaram a ser recrutados por critérios clientelísticos, 
até mesmo pela terceirização, foram radicalmente proletarizados, sem di-
reito a enquadramento em carreiras públicas. Já os professores, excluídas 
as situações-limite das redes municipais do Nordeste, organizaram-se 
em associações e conquistaram direitos, como, por exemplo, os das car-
reiras profissionais, e “compensações”, como as da aposentadoria especial, 
inaugurando, assim, a fase atual de paulatina valorização.

Nesse período, que se expressa positivamente pelas conquistas de 1988, 
na Constituição, e de 2008, com a Lei do Piso Salarial, desenvolvem-se 
a filiação e a luta sindical, que procuram superar as diferenças geográ-
ficas dos arrochos salariais, provocados pelas desigualdades de receita 
tributária, mesmo depois das históricas conquistas da vinculação cres-
cente de impostos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensi-
no (MDE). Entre os avanços que, direta ou indiretamente, contribuíram 
para a diminuição das desigualdades regionais, mas não para resolver a 
questão salarial dos professores, pedagogos e funcionários da educação 
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básica, estão os fundos federais, os quais procuram implantar certa equi-
dade na valorização salarial dos servidores públicos.

Indiretamente, é preciso registrar a implementação do Fundo de Parti-
cipação dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), alimentados por mais de 20% da receita dos dois maiores impos-
tos da União: o Imposto sobre a Renda (IR) e o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI). Graças aos dois, as redes estaduais e municipais de 
educação básica se desenvolveram entre 1950 e 1990, possibilitando a con-
tratação e o pagamento dos salários de professores, de gestores e de funcio-
nários das escolas, principalmente onde a receita de ICMS per capita seria 
insuficiente para a manutenção do desenvolvimento do ensino (MDE).

Já de forma direta, é preciso registrar a implantação do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (Fundef ), de 1997 a 2006, e do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), com vigência de 2007 a 2020. O primeiro, como 
política de foco, só distribuía as receitas vinculadas à MDE de cada es-
tado e de seus municípios ao ensino então obrigatório, fundamental de 
oito anos, garantindo 60% delas ao pagamento de duas das três catego-
rias dos trabalhadores da educação: professores e pedagogos, ambos pro-
fissionais do magistério. O segundo, como política sistêmica e inclusiva, 
abarca 80% das receitas para MDE e conta com maior complementação 
da União, e já no undécimo ano de funcionamento, redistribui as receitas 
de MDE (com exceção do IPTU, ISS e ITBI municipais) para financiar 
todas as etapas e as modalidades da educação básica pública (e convenia-
da gratuita) e se destina à valorização dos profissionais da educação.

A seguir, contextualiza-se o PNE atual no conjunto da legislação que afe-
ta a valorização dos profissionais da educação, em especial nos preceitos 
constitucionais, inclusive os das Emendas nos 53/2006 e 59/2009.
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Contexto legal

O atual Plano Nacional de Educação (PNE) é parte da Lei nº 13.005/2014, 
que cumpre o disposto pelo art. 214 da Constituição Federal, o qual pre-
vê planos decenais para a educação escolar, básica e superior.

No século XXI, o primeiro PNE foi fixado pela Lei nº 10.172/2001, que 
vigorou até 31 de dezembro de 2010. Na verdade, esse plano nacional 
foi mais um arranjo sistêmico da legislação então em vigor – até mesmo 
dos preceitos constitucionais e da LDB, aprovada quatro anos antes – do 
que um programa de força política que resultasse em planos estaduais e 
municipais efetivos. Em um Brasil onde 95% das matrículas eram de res-
ponsabilidade dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, o PNE 
acabou sendo mais uma carta de intenções. Basta dizer que a maioria 
dos estados e dos municípios nem aprovaram os seus respectivos planos. 
Alguns resultados das mais de duzentas metas do PNE I foram alcan-
çados por “movimento inercial”, mas a maioria delas foi frustrada, como 
demonstram avaliações da época.

Entretanto, é fundamental nos referirmos a dois conjuntos de marcos 
legais no âmbito nacional. O primeiro é o dos dispositivos da LDB, Lei 
nº 9.394/1996, que sofreu, ao longo do tempo, importantes alterações, 
em especial depois de 2003. Na legislação ficaram explicitados os prin-
cípios filosóficos da educação escolar brasileira, bem como o eixo de sua 
estrutura, composta por dois níveis que se devem articular – a educação 
básica e a educação superior – e se compõem de etapas e modalidades.

Dessa forma, o PNE vai tratar da educação infantil (creche e pré-escola), 
do ensino fundamental e do ensino médio, bem como das modalidades 
que garantem sua universalidade e que valorizam as diferenças: educação 
especial, educação profissional, educação indígena e quilombola, educa-
ção a distância, educação do campo, formação inicial e continuada dos 
educadores, cursos de graduação, de pós-graduação lato e stricto sensu, 
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bem como as políticas de financiamento das escolas públicas e de valori-
zação de seus profissionais, incluídas as leis que regulamentam o Fundeb 
e que institui o piso salarial profissional nacional dele decorrente.

O segundo conjunto de marcos legais é o dos preceitos constitucionais, já 
fixados em 1988, mas que tiveram avanços consideráveis no que tange à 
valorização dos educadores. O primeiro dos preceitos é o do art. 206, que 
elenca os princípios filosóficos e gestores da educação escolar: liberdade 
de aprender e de ensinar, igualdade de oportunidades para o acesso à edu-
cação básica e superior, gestão democrática do ensino público (atenção 
não “das escolas públicas”), garantia de padrão de qualidade, gratuidade 
dos estudos em estabelecimentos oficiais – princípios que são ainda mais 
detalhados no art. 3º da LDB, até mesmo pela definição de qualidade da 
educação como “a quantidade e variedade de insumos que promovam a 
aprendizagem dos estudantes”.

Entre os princípios, o texto primitivo do art. 206 fixava a “valorização dos 
profissionais do ensino”. Para tirar a ambiguidade e a interpretação errônea 
da expressão como “profissionais do magistério”, a Emenda nº 53/2006 não 
só reformulou a expressão para “profissionais da educação”, mas também, em 
parágrafo único, dispôs que lei federal iria discriminar quais trabalhadores 
devem ser considerados profissionais da educação. A Lei nº 12.014/2009, 
ao incluir o art. 61 na LDB, estabeleceu as três categorias de profissionais 
da educação: professores, pedagogos e funcionários devidamente titulados 
profissionalmente em nível médio ou superior.

Outro artigo da Constituição, básico para valorizar os educadores públicos, 
é o 212, que dispõe sobre as duas grandes fontes de recursos financeiros – 
os impostos, incluídas as transferências, e a contribuição social do salário-
-educação. Dos impostos, 18% dos federais e 25% dos estaduais e munici-
pais, no mínimo, devem ser destinados à MDE. Na LDB, posteriormente, 
o art. 69 irá precisar que a destinação dos impostos vinculados se faça para 
a educação pública. E outro dispositivo disciplina a distribuição da receita 
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da contribuição social do salário-educação para a educação básica, metade 
para programas federais (como o dos livros didáticos, transporte escolar, 
manutenção de escolas, etc.), metade para estados e municípios, sempre na 
proporção do número das respectivas matrículas.

O mais importante artigo da CF/1988 relacionado ao PNE é o 214, cujo 
texto, alterado pela Emenda nº 59/2009, passou a ser:

Art. 214. A lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de du-
ração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, metas e 
estratégias de implementação para assegurar a manutenção e de-
senvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modali-
dades por meio de ações dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a:

I – erradicação do analfabetismo;

II – universalização do atendimento escolar;

III – melhoria da qualidade do ensino;

IV – formação para o trabalho;

V – promoção humanística, científica e tecnológica do país;

VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto.

Esse artigo foi regulamentado pela meta 20 do atual PNE, que fixa 10% 
do PIB como a quantia a ser investida anualmente em educação, o que, 
se cumprida, não garante, mas possibilita a valorização salarial digna de 5 
milhões de profissionais da educação pública, básica e superior – federal, 
estadual, municipal e do Distrito Federal.

Como conclusão dessas considerações introdutórias, pode-se afirmar 
que os recursos financeiros só serão suficientes, independente do PIB, 
quando puderem assegurar o alcance das vinte metas do PNE. Para isso, 
é necessária uma postura, pelos gestores e pela sociedade, de permanente 
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planejamento, com caráter científico e participativo, resguardando os di-
reitos e a capacidade contributiva de cidadãos e de empresas – o que tem 
relação com a riqueza nacional, com a distribuição de renda e com o es-
forço fiscal das esferas do poder público.

Explicação básica dos termos do caput da meta

Essa meta, entendida no contexto da Constituição e da LDB, a teor de 
seus termos atuais, claramente define que os educadores das universida-
des e das escolas de educação básica devem ser profissionais com vínculo 
permanente, ou seja, com ingresso em carreiras por meio de concursos de 
provas e títulos, como expresso no art. 206 da Constituição. No caso da 
educação básica pública, os profissionais são os professores, pedagogos 
e funcionários (art. 61 da LDB), devidamente formados e titulados de 
acordo com os arts. 62, 64 e 62-A, cujos salários devem se pautar por 
vencimentos iniciais nunca inferiores ao piso salarial nacional profissio-
nal a ser definido conforme o inciso VIII do art. 206 da CF/1988.

Ressalte-se, assim, que o atual piso salarial profissional nacional, decor-
rente da Lei nº 11.738/2008, só abrange os professores e os pedagogos 
(profissionais do magistério). Essa lei é duplamente provisória: enquanto 
estiver em vigor o Fundeb e não tiver sido aprovada a nova lei federal 
sobre o piso nacional de todos os profissionais da educação.

Estratégia 18.1 – Profissionalidade 

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, 
até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa 
por cento), no mínimo dos respectivos profissionais do magistério 
e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissio-
nais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de pro-
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vimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se 
encontrem vinculados.

A breve descrição do contexto histórico e geográfico da atuação dos tra-
balhadores da educação básica, bem como as discussões da Conferência 
Nacional de Educação (Conae), em suas edições nas fases municipal, es-
tadual e nacional, representam um diagnóstico preocupante em relação à 
qualificação dos educadores escolares. Pode-se comemorar, de um lado, 
o expressivo aumento de professores, de pedagogos e, até mesmo, de fun-
cionários titulados profissionalmente, ou seja, com capacitação técnica e 
pedagógica para seus cargos ou funções, adquirida em cursos de forma-
ção de nível médio e superior, quando não de pós-graduação. 

Entretanto, ao se examinar as 5.570 redes municipais de educação básica, 
as 26 estaduais e a rede do Distrito Federal, perceberemos sérias distor-
ções – funcionais e legais – que comprometem a qualidade do ensino 
público. Três dessas irregularidades são focadas na estratégia 18.1: o alto 
percentual de professores e de funcionários com contrato temporário ou 
com atuação diversa de sua formação e um significativo número de ele-
mentos das três categorias em desvio de função, fora das respectivas redes 
escolares.

Por ocasião da tramitação do PNE, entre 2011 e 2014, não se contava 
com um diagnóstico rigoroso que descrevesse, de forma quantitativa, os 
percentuais desses “desvios”, os quais já tinham sido objetos de considera-
ção e de metas no PNE de 2001.

Quanto à questão mais grave e complexa – a de professores que traba-
lham componentes curriculares alheios à sua formação – a solução foi 
encaminhada em outras metas, pois implica reformulações legais e nor-
mativas que até hoje não foram feitas, a exemplo da natureza das licen-
ciaturas, se serão destinadas à formação por “disciplinas” ou por “áreas 
de conhecimento”. Nesse sentido, o foco aqui é a opção por trabalho em 
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regime de efetividade, com acesso por concurso público e com estabili-
dade funcional, não pelo “trabalho precário”, caracterizado por situações 
de excepcionalidade, de temporalidade, de acesso desqualificado, entre 
outras. O fato é que não somente se observavam, mas ainda se observam, 
muitos “contratos temporários” entre os professores e os funcionários. 
Depois da prática coronelista, clientelística ou paternalista, surgem essas 
mesmas formas, com o instituto da terceirização.

Contra tudo isso, o PNE investiu por meio de duas medidas arrojadas 
contidas na estratégia 18.1, que, infelizmente, mesmo sem dados cien-
tíficos, temos que reconhecer, fracassaram e são de difícil recuperação a 
curto prazo. Seguramente não chegam a mil municípios e a dez estados 
os entes federados que em 2017, a caminho de se completar o terceiro 
ano de vigência do PNE, têm 90% de seus professores em cargos de pro-
vimento efetivo. O próprio Distrito Federal, tradicionalmente cuidadoso 
em realizar concursos públicos quando surgiam vagas de professores nas 
três etapas da educação básica, tem atualmente mais de 30% de seus do-
centes atuando como substitutos. Há ainda uma situação nova, não pre-
vista pelo PNE, que reforça essa precariedade, a de professores de escolas 
comunitárias gratuitas terceirizadas.

Quanto aos 50% dos funcionários, a situação é mais complexa. Como a 
profissionalização deles é fato recente (de 2005, pela área 21 da educação 
profissional, e de 2009, pela Lei nº 12.014/2009, que os reconheceu como 
profissionais da educação), não houve tempo físico para a titulação das 
centenas de milhares de merendeiras, de agentes de conservação e limpe-
za, de vigias, de porteiros, de motoristas, de auxiliares de secretarias e de 
outros(as) trabalhadores(as) de educação. Existem, sim, milhares deles que 
chegaram às redes escolares por concursos públicos de provas e títulos (de 
escolaridade, não de diplomas profissionais). Mas, tanto o percentual da 
meta é aleatório, tendo somente valor simbólico e político, quanto a verifi-
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cação do que se alcançou depende do censo a que se refere a estratégia 18.5, 
a qual será comentada adiante e que ainda não se realizou.

Por fim, a terceira situação, a do efetivo exercício na rede escolar, em-
bora não avaliada, passados os dois anos de vigência do PNE, experi-
mentou impulso positivo, graças à atuação, nos estados e nos municípios, 
dos conselhos de acompanhamento e controle do Fundeb, que estão bem 
atentos para que os recursos de MDE só se apliquem no pagamento de 
servidores em atuação nas escolas ou nos órgãos dos respectivos sistemas 
de ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da LDB. Aquela prática comum 
de “deslocar” apadrinhados políticos de seus postos de trabalho na edu-
cação para serviços “mais leves e flexíveis” tem diminuído sensivelmente, 
até mesmo em razão da maior sensibilidade social, quanto ao reto uso das 
verbas públicas e da honestidade dos governantes.

O atual PNE ainda tem sete anos de vigência. Por isso é fundamental 
agir tanto para aperfeiçoar os mecanismos de avaliação quanto, princi-
palmente, para programar ações para correção de rumo, reafirmando o 
primado da profissionalidade e afastando a educação dos riscos da tercei-
rização e da precariedade do trabalho dos educadores.

Estratégia 18.2 – Efetividade e estabilidade como conquistas

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, 
acompanhamento dos professores iniciantes, supervisionados por 
equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com 
base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o 
estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de apro-
fundamento de estudos na área de atuação do(a) professor(a), com 
destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de 
ensino de cada disciplina.
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Em primeiro lugar, atente-se a que esta estratégia é direcionada somente para 
os(as) professores(as), que devem ser acompanhados e avaliados, antes de 
conquistar a estabilidade, não por gestores ou especialistas, mas por equipe 
de profissionais experientes. O PNE focou no problema diagnosticado não 
somente no cotidiano da administração educacional, mas também em inú-
meras discussões das conferências e em textos da academia, que abordam o 
despreparo de muitos(as) docentes da educação básica para as habilidades 
indispensáveis a seu trabalho profissional, a despeito de uma visível maioria 
ter se submetido a concursos públicos de provas e títulos.

Portanto, se é importante a estratégia do acompanhamento por colegas 
experientes e bem-sucedidos do ponto de vista profissional, em processo 
que não permita perseguições por motivos pessoais ou ideológicos, há 
de se cuidar também da qualidade das provas dos concursos públicos. 
Em relação a questões de conteúdo, impõe-se nos concursos redações de 
textos em que sejam cobrados o pensamento lógico e os temas de política 
educacional. Além delas, atividades práticas em que os candidatos reve-
lem seu preparo pedagógico. Dois exemplos de fácil aferição que podem 
ser aplicados em concursos: para professoras de anos iniciais, situações 
práticas do processo de alfabetização, que certamente foram objeto das 
trezentas horas de Práticas de Ensino exigidas pela LDB (art. 65) nos 
cursos normais e de pedagogia; para docentes de línguas estrangeiras, 
provas orais que atestem sua fluência no idioma que pretendem lecionar.

É louvável a ênfase presente nessa estratégia para algo a que hoje em dia 
não se dá a devida atenção: a decisão de efetivação, com consequente es-
tabilidade, somente após a aprovação no estágio probatório de três anos. 
Para tanto, é dever das secretarias de educação, assistidas pelos conselhos 
estaduais e municipais de educação, oferecer cursos de aprofundamento 
de estudos, tanto de caráter de formação geral quanto de técnicas peda-
gógicas adequadas à área de conhecimento para a qual se submeteu o(a) 
professor(a). O concurso de ingresso não pode ser uma foto do candidato 
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no dia da prova, mas sim um filme do profissional nela aprovado, com 
três anos de projeção.

Estratégia 18.3 – Unidade nacional nas provas de ingresso 
no magistério

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada dois 
anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacio-
nal para subsidiar os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão 
de profissionais do magistério da educação básica pública.

Reedita-se aqui, embora em termos menos autoritários, a estratégia 
da Certificação Nacional dos Docentes, proposta pelo então ministro 
Cristovam Buarque e abortada pela reação dos professores da educação 
básica pública. Naquela época, pretendia-se resolver o problema da “in-
competência profissional dos docentes” por meio de um exercício de nive-
lamento centralizado de conhecimentos supostamente necessários para a 
atuação da docência dos diferentes componentes curriculares no ensino 
fundamental e médio. Assim, foram aventados um concurso nacional de 
ingresso e um exame de competência dos(as) docentes já em exercício.

O PNE aproveitou a ideia, mas sua realização nas redes estaduais e mu-
nicipais de educação deve ocorrer por adesão, a partir de provas unifi-
cadas elaboradas pelo MEC. Até agora, a estratégia está inviabilizada, 
não somente pela inconclusão da Base Nacional Comum Curricular – 
que daria as condições de unificação dos conteúdos –, mas também pelo 
ambiente de incertezas políticas que caracterizou o decorrer de 2015 e 
2016, ao fim do qual deveria ter sido realizada a primeira Prova Nacio-
nal. É verdade que, para os(as) docentes do ensino médio, acumulou-se 
boa experiência com as sucessivas versões do Enem, o qual envolveu mais 
de oito milhões de estudantes em 2016.
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Entretanto, para que a adesão dos entes federados aconteça com qualida-
de e relevância, requer-se do MEC uma liderança inconteste e qualifica-
da, até para superar as contradições dos processos de admissão à docência 
nos últimos anos. Duas delas sobressaem. A primeira, atestada parcial-
mente pelos Exames Nacionais de Desempenho na Educação Superior 
(Enade), é a da disparidade e de insuficiência de aprendizagem nos cursos 
de pedagogia e de licenciatura. Uma prova nacional com razoável grau de 
exigência iria revelar a fragilidade de conhecimentos tanto dos atuais pro-
fessores quanto dos candidatos ao magistério recém-graduados. A outra 
é expressa pelo relativo sucesso dos processos “não acadêmicos” de re-
crutamento das escolas privadas, com base, cada vez menos, em provas 
de conhecimento como, por exemplo, as de observação do desempenho 
pedagógico dos iniciantes em sala de aula. Assim, pergunta-se: até que 
ponto uma prova nacional de conteúdo, mesmo que cientificamente pro-
gramada, seria eficaz para selecionar os melhores professores ou mesmo 
para diagnosticar a necessidade de “reforços” de educação continuada?

De qualquer forma, é fundamental que se retome o papel do MEC em 
relação a essa questão. Ainda mais que os concursos públicos de estados 
e municípios estão cada vez mais sendo privatizados e submetidos a inte-
resses comerciais e não educacionais. Não teriam as universidades públi-
cas e os institutos federais uma missão urgente de intervir nos processos 
de admissão de professores nas redes públicas e de seu aperfeiçoamento 
continuado?

Estratégia 18.4 – Qualificação profissional permanente 
para todos

18.4) prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, licenças remune-
radas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível 
de pós-graduação stricto sensu.
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Esta estratégia leva a uma questão fundada em uma falsa premissa, a de 
que a qualificação profissional depende principalmente de muitos cursos 
em graus “mais elevados” de ensino. Assim, o melhor professor acabaria 
sendo, por exemplo, o que fez doutorado. Na mesma linha, um professor 
universitário excelente seria aquele formado em um pós-doutorado. Essa 
cultura se arraigou, até mesmo, nas tabelas de remuneração.

A prática nas escolas, a consciência dos docentes e a observação dos ges-
tores desmentem essa cultura. O bom desempenho de muitas professoras 
com titulação em nível médio – modalidade normal – tem provado que 
os títulos em graus superiores não são, mecanicamente, um pré-requisito 
para a qualificação do processo educativo. 

Outra observação que deve ser levada em conta é a de que, nas décadas de 
1990 e 2000, a maioria dos professores e professoras da educação básica 
que teve a oportunidade de fazer mestrados e doutorados foi “promovida” 
de suas escolas para as universidades ou acabou acumulando cargos em 
faculdades privadas, prejudicando, dessa forma, seu trabalho original de 
docência no ensino fundamental e médio.

A verdade é que muitos planos de carreira estaduais e municipais in-
centivaram a progressão funcional por meio de quaisquer cursos de 
pós-graduação, tanto de especialização quanto de mestrado e douto-
rado, muitas vezes com temas alheios a seu exercício efetivo. A “febre” 
por pós-graduações lato sensu resultou em: 80% dos professores – da 
educação infantil aos anos finais do ensino fundamental – tinham cer-
tificados de “especialização”, e desses, mais de metade em “metodologia 
da educação superior”. Isso significaria qualificação profissional e maior 
qualidade da aprendizagem dos alunos? Ou, antes, lucro de empresá-
rios e “abonos” pecuniários de docentes de universidades públicas, que, 
ao arrepio da Constituição, cobram doze mensalidades de cursos com 
duração de 360 horas? 
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É óbvio que são bem-vindas as licenças remuneradas e até as bolsas de 
estudo para mestrados e doutorados, desde que suas pesquisas sejam so-
bre os problemas da educação básica e do trabalho dos educadores nas 
escolas para as quais deverão voltar os pós-graduados. Mas é forçoso que 
se tenha uma política de formação inicial e continuada, desde o nível mé-
dio, que resgate a integração teoria e prática a partir dos cursos normais – 
época em que os estudantes têm muito mais disponibilidade e tempo para 
estágios – e que essa política se torne permanente em graus superiores de 
ensino, com as correspondentes progressões salariais. Entretanto, deve-
-se estar atento – num exercício de gestão democrática – para a questão 
de que os recursos financeiros públicos se concentrem no pagamento de 
um piso salarial que valorize a profissão e não numa “ciranda” de gastos 
que premie iniciativas privadas frequentemente descomprometidas com 
a qualidade da educação pública.

Estratégia 18.5 – Censo anual dos funcionários da educação 
básica

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência des-
te PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de 
colaboração, o censo dos profissionais da educação básica de outros 
segmentos que não os do magistério.

Em relação aos professores e aos pedagogos que atuam na educação 
básica pública, o diagnóstico da situação funcional e de sua formação é 
acessível nos censos escolares do Inep, o que não ocorre em relação aos 
funcionários. Eles são invisíveis até nos Censos.

Fizemos questão de introduzir este artigo com a contextualização histó-
rica a fim de resgatar sua presença nas escolas brasileiras, desde a colônia 
até hoje. As estimativas do número total dos trabalhadores não docentes 
têm variado bastante, em virtude de significativas mudanças na estrutura 
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das escolas e na criação de novas funções. Nesse sentido, cabem duas 
observações para dar conta dessa mobilidade nas estruturas das redes 
de ensino. A primeira é que nas décadas de 1970 e 1980, existiam qua-
se 200 mil escolas rurais “isoladas”, com um professor e menos de trinta 
alunos, de 6 até 14 anos, na maioria municipais. Nelas, o(a) professor(a) 
fazia a merenda e a limpeza, ajudado(a) pelos(as) alunos(as) mais velhos, 
ou seja, quase não havia funcionários(as). Os serviços de secretaria e a 
biblioteca eram centralizados no órgão municipal de educação. Hoje, as 
escolas isoladas rurais foram substituídas ou por escolas nucleadas ou 
por ônibus amarelos, parecidos com os que vemos em filmes americanos. 
O número de funcionários se expandiu nas cidades, em especial nas re-
giões metropolitanas, que concentram mais da metade dos 50 milhões 
de alunos. A outra consideração é a de que a partir do governo Lula em 
diante, cresceram muito as políticas de transporte escolar, de creches e de 
ampliação de jornada, com atividades no turno contrário ou complemen-
tar. Com isso, os motoristas e os monitores de ônibus e barcos escolares 
passaram de 200 mil; as auxiliares de creche ou os agentes de desenvolvi-
mento infantil chegam ao mesmo número, e os responsáveis pelas ativi-
dades culturais, desportivas, artísticas não param de crescer. Resultado: 
já existem estimativas de até 2 milhões de funcionários da educação, ao 
lado de 2 milhões de professores. Só que estimativas, por mais funda-
mentadas, não justificam mudanças e investimentos duradouros. É pre-
ciso se implantar o censo anual dos funcionários, previsto nesta estratégia 
da meta 18, que em maio de 2016, estava pronto para ser desencadeado 
pelo MEC, por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE-
-Interativo), que atinge todos os diretores de escolas estaduais, munici-
pais e do Distrito Federal. 

O formulário desse censo dos funcionários é simples, mas suficiente não 
só para se descobrir a verdadeira dimensão da categoria, mas também 
para apresentar algumas de suas características, como sexo, idade, tempo 
de serviço, natureza da função, escolaridade e formação profissional, valor 
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do salário e regime de trabalho (efetivo, temporário, terceirizado, readap-
tado). A agregação dos dados por município e estado são fundamentais 
para desencadear as estratégias de sua valorização, pela construção de 
carreiras integradas a dos outros profissionais da educação, e para firmar 
a formação profissional em nível médio e superior. Informações esparsas 
fornecidas pela Confederação Nacional de Trabalhadores em Educação 
(CNTE) dão conta de que vários estados e muitos municípios já pos-
suem carreiras específicas dos funcionários da educação (desmembradas 
dos outros servidores públicos) ou carreiras integradas dos profissionais 
da educação e, em algumas delas, é reconhecida a competência dos fun-
cionários para progressão até o nível superior, além do acesso a funções 
de direção das escolas e de gestão nos sistemas de ensino.

Para tanto, o grande passo sistêmico foi o Programa de Formação Inicial 
em Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensi-
no Público (ProFuncionário), que difundiu cursos técnicos em serviço 
para funcionários(as) da alimentação, infraestrutura e secretaria escolar, 
e dos multimeios didáticos. O art. 62-A da LDB disciplinou a formação 
deles, com conteúdo técnico e pedagógico, em nível médio e superior, o 
que fundamenta o acesso e a progressão em suas carreiras. Dessa forma, 
fica aberto o caminho para as centenas de milhares de funcionários(as) 
fazerem o Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de 
Trabalho, normatizado pelo Conselho Nacional de Educação na Resolu-
ção CES/CNE nº 2/2016.

Estratégia 18.6 – Carreiras profissionais na educação do 
campo, indígena e quilombola

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provimento 
de cargos efetivos para essas escolas.
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Essa é uma estratégia fundamental para a universalização e a qualida-
de das escolas públicas de educação básica. Em primeiro lugar, como 
os currículos são diferenciados e tendo em vista que os sujeitos dessas 
ofertas de educação pública são profundamente diferentes, com origens 
e vidas distintas da maioria dos brasileiros, tanto os professores quanto 
os funcionários devem ser contemplados em componentes curriculares 
próprios e diversos, bem como em funções adaptadas a seus diferentes 
modus vivendi.

Com base nisso, não terá sentido, por exemplo, um professor branco, que 
não fale xavante ou yanomami, ser docente numa escola bilíngue e pluri-
cultural, por “melhor” que sejam seu currículo e formação profissionais, e 
por mais bem classificado que tenha sido num concurso.

Assim como deve ser considerada a participação da comunidade escolar, 
incluídos os estudantes e os pais, para a eleição de diretores de escolas 
urbanas, no caso de uma escola indígena, em assentamento de agricultura 
familiar ou numa área de quilombo, é fundamental a consulta à comuni-
dade para a contratação de professores e funcionários. No caso de aldeias 
indígenas, a situação é tão única e diferente que se pode pensar não em sa-
lário individual para professor e funcionário, mas em verbas para uso por 
decisão autônoma da comunidade. Afinal, a pluriculturalidade chega até 
a vida econômica da comunidade, que deve ser respeitada e não destruí-
da, como ocorreu no processo de colonização portuguesa. É por essa via 
que se deve entender as “especificidades socioculturais”. Para tanto, temos 
o socorro da Constituição e da LDB, os quais resguardam princípios de 
gestão democrática, de autonomia das escolas e dos sistemas de ensino.

Em segundo lugar, no caso da educação do campo, é preciso fazer uma 
articulação profunda entre a escola e a cultura do trabalho, incluídas as 
tecnologias, a organização econômica e as relações com o mundo urbano, 
ou seja, não se pode impingir ou aplicar no campo os constructos geren-
ciais de carreira nascidos no capitalismo urbano. Um exemplo disso é a 
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fronteira entre profissional docente e não docente, próprio das escolas 
urbanas que se “taylorizaram” com a divisão e especialização do trabalho. 
No ensino agrícola, por exemplo, pode ocorrer que um professor de téc-
nicas agropecuárias ministre dez horas por semana de aulas e, ao mesmo 
tempo, seja produtor cooperativo com seus alunos num aviário ou numa 
horta comunitária nas outras trinta horas. Daí a necessidade de o projeto 
político pedagógico preceder o plano de carreira dos profissionais. Mis-
são quase impossível num país acostumado a cartórios e centralização. 
Mas as metas do PNE são, antes de tudo, um desafio.

Estratégia 18.7 – Incentivo financeiro para estados e 
municípios com carreiras já implantadas

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na 
área da educação, para os estados, o Distrito Federal e os municí-
pios que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos de 
carreira para os(as) profissionais da educação.

Para entender: além dos recursos financeiros oriundos da vinculação de 
impostos à MDE, em sua maioria distribuídos pelo Fundeb, os estados e 
os municípios contam com transferências sistêmicas (alimentação escolar, 
transporte escolar e outras, baseadas por matrículas) e transferências vo-
luntárias, que, até 1996, constituíam as maiores verbas. Hoje, elas somam 
totais menores que as sistêmicas, mas acabam “fazendo a diferença” entre 
estados e estados, municípios e municípios. Algumas delas são oriundas 
de emendas orçamentárias de parlamentares, individuais e de bancada, 
outras se originam de programas ou ações seletivas. A presente estratégia 
tenta criar um critério de “eletividade” no repasse dessas transferências. 
Se o parâmetro fosse radical, proibindo transferências voluntárias para 
estados e municípios que não tivessem planos de carreira para seus pro-
fissionais de educação, talvez esses entes se apressariam para estar ha-
bilitados a recebê-las. Da forma como ficou, seria necessária uma ação 
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anterior do MEC no sentido de identificar primeiro os que têm essas 
carreiras – compatíveis, é claro, com a legislação e as normas atuais – para 
assegurar-lhes a devida prioridade. Embora a Secretaria de Articulação 
com os Sistemas de Ensino (Sase) possa realizar esse levantamento, em 
tempos de crise de arrecadação é difícil alocar recursos suficientes para 
levar adiante essa política.

Mais eficaz seria acionar as medidas de esforço fiscal, já previstas para os 
entes federados no art. 75 da LDB, no que concerne a complementações 
e suplementações da União, conforme o princípio constitucional do regi-
me de colaboração. Em tese, os impostos patrimoniais, tanto os federais 
(Imposto de Renda ou Imposto sobre Grandes Fortunas), quanto os 
estaduais (Imposto sobre Heranças) e os municipais (IPTU e Imposto 
Territorial Rural) são a base de valorização salarial dos educadores. Além 
dos impostos, temos os royalties do petróleo e de outros minerais, bem 
como as contribuições sociais, que poderiam ter maiores receitas e ser 
orientados para a valorização dos professores, pedagogos e funcionários, 
em especial na fixação urgente do piso nacional profissional de todos os 
profissionais da educação, do art. 206 da CF/1988, no valor de 3 mil para 
40 horas de trabalho semanal para os diplomados em nível médio.

Estratégia 18.8 – Gestão democrática na elaboração e 
avaliação das carreiras

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profis-
sionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as 
instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos competentes na 
elaboração, reestruturação e implementação dos planos de carreira.

Embora não tenha ficado claro qual é o sujeito da ação de “estimular”, 
pode-se inferir que sejam o MEC e o Conselho Nacional de Educação, os 
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quais são responsáveis pelas políticas de qualificação da educação básica e 
de valorização de seus profissionais.

Havia um receio, durante a Constituinte e a tramitação da LDB, entre 
1988 e 1996, de que a instituição do piso salarial nacional dos profis-
sionais da educação levaria o MEC a se transformar em um “balcão de 
negociações” entre as entidades dos educadores e em mediador de gre-
ves cada vez mais abrangentes. As Conferências Nacionais de Educação 
(Conae) e o texto do PNE vão em outra direção. Ambos valorizam a 
construção da gestão democrática dos sistemas estaduais e municipais de 
ensino, traduzida na estratégia de montagem de comissões permanentes, 
em que convivam educadores e gestores, na elaboração e na atualização 
dos planos de carreira. Nesse amplo diálogo, as reivindicações dos tra-
balhadores devem se combinar com as disponibilidades financeiras dos 
estados e municípios, para se viabilizar a valorização salarial, obedecidos 
o patamar mínimo do piso salarial nacional e o custo aluno-qualidade 
previsto na meta 20. E, nessa construção, nada mais importante do que 
a presença ativa da União, por meio da complementação do Fundeb e 
de outros repasses diretamente dirigidos à implementação de carreiras 
afinadas com a real valorização do conjunto dos profissionais.

Conclusão

A meta 18 e as suas estratégias, com base nos preceitos constitucionais 
e legais, devidamente articuladas com as outras metas do PNE e com 
a legislação que dispõe sobre o financiamento da educação básica, além 
de fazer comparecer as três categorias de profissionais no PNE, desce a 
detalhes aparentemente secundários, mas que são imprescindíveis à afir-
mação da identidade da educação escolar pública neste momento de crise 
econômica do Brasil.
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O momento atual exige escolhas macrossociais e somente o envolvimen-
to dos atores do cotidiano da educação pode nortear as ações de regula-
mento e gestão que garantam tanto as conquistas da população quanto os 
direitos penosamente conquistados pelos educadores.
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O Sistema Nacional de Educação 
(SNE) e o Custo Aluno-Qualidade 
(CAQ): as metas estruturantes 
para o cumprimento do PNE 
subiram no telhado?
Paulo Sena66

Aqui de cima do telhado a lua prateava
(Manoel de Barros)

Telhado de vidro: como incidentes e acidentes na trajetória 
podem comprometer as políticas públicas

Como toda política pública, a política educacional – assim como seu 
instrumento principal, o Plano Nacional de Educação (PNE) –, está 
sujeita ao que a ciência política denomina “dependência da trajetória” 
(path dependence). Segundo essa visão, uma vez que uma trajetória é es-
tabelecida, o processo de autorreforço torna muito difícil sua reversão. 
Alternativas políticas que um dia foram plausíveis são retiradas do leque 
de opções e se tornam irremediavelmente perdidas, ainda que no lon-
go prazo o resultado seja a geração de benefícios mais baixos do que a 
alternativa perdida. Os momentos e conjunturas “fundadores”, presentes 
no início da implementação da política, são determinantes (PIERSON, 
2000; 2004). Resultados em conjunturas críticas (critical juncture) 

66 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura e 
desporto).
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deflagram mecanismos de feedback que reforçam padrões no futuro, que 
podem tornar inercial a nova trajetória, distinta da imaginada e desejada 
(SKOCPOL; PIERSON, 2002). Em resumo, há fatos que dificultam ou 
facilitam – influenciam negativa ou positivamente – a execução do Plano 
Nacional de Educação.

A trajetória do antigo PNE 2001-2010 é ilustrativa. Em primeiro lugar, 
como fator negativo, já no início da trajetória houve os vetos presidenciais 
à Lei nº 10.172/2001, inclusive veto referente ao financiamento corres-
pondente a 7% do PIB. Os investimentos seriam ampliados, anualmente, 
à razão de 0,5% do PIB, nos quatro primeiros anos do plano e de 0,6% 
no quinto ano.

A resposta das autoridades governamentais de então à “crise da Rússia”67 
levou ao congelamento do valor mínimo anual por aluno do antigo Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério (Fundef ), no valor de R$ 315,00, em 1999. Isso 
determinou uma trajetória de subfinanciamento da complementação 
da União, inclusive com o descumprimento da lei em relação à regra da 
adoção do valor mínimo igual à média,68 o que tornou ineficaz o Fundef 
como instrumento de redução das desigualdades interestaduais, ao con-
trário do momento inicial, em que

a introdução do fundo representou um avanço na redução das 
desigualdades interestaduais no financiamento do ensino fun-
damental, estabelecendo uma trajetória convergente dos valores 
aluno/ano aplicados nas unidades federadas em direção ao valor 
médio nacional. (VAZQUEZ, 2003, p. 148)

67 Em agosto de 1998, a crise econômica na Rússia levou à desvalorização do rublo e à declara-
ção da moratória. A situação afetou a exportação de commodities do Brasil para aquele país, 
expôs o real a ataques especulativos e fuga de capitais.

68 A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 71 foi proposta em 5 
de maio de 2005 pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). Em 
outubro de 2016, o procurador-geral da República opinou, no mérito, pela procedência do 
pedido, mas pelo não conhecimento da arguição de descumprimento.
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A complementação da União, já insuficiente, tornou-se cada vez me-
nos significativa até o final do período de vigência do Fundef, em que 
representava apenas 1% do valor do fundo e atendia a apenas quatro âm-
bitos estaduais em 2005 – Alagoas, Piauí, Maranhão e Pará – e dois 
âmbitos estaduais em 2006 – Maranhão e Pará (MARTINS, 2011).

Renunciou-se à construção do sistema nacional de educação e à defini-
ção do padrão de qualidade, o que de alguma maneira foi timidamente 
retomado com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), a partir 
da promulgação da Emenda Constitucional nº 53/2006.

Em segundo lugar, o antigo PNE conviveu com a Desvinculação das Re-
ceitas da União (DRU) ao longo de sua vigência, o que também marcou 
negativamente sua trajetória.

Como fatores positivos, no período, destacam-se a adoção do ensino 
fundamental de nove anos (2006), a aprovação do Fundeb (2006), com 
a extensão da cobertura do mecanismo do fundo para toda a educação 
básica e o estabelecimento da nova regra de complementação da União – 
no mínimo, 10% do valor dos fundos de âmbito estadual. A ampliação 
da cobertura pelo fundo para toda a educação básica foi acompanhada 
por regra similar para distribuição dos recursos do salário-educação e 
atendimento das outras etapas da educação básica pelos programas su-
plementares, que até então contemplavam apenas o ensino fundamental.

Com o lançamento Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 
2007, e seu principal instrumento, o Plano de Ações Articuladas (PAR), 
a União traduziu concretamente sua leitura sobre como deveria exercer 
sua função supletiva.
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Finalmente, foi aprovada a Lei do Piso (Lei nº 11.738/2008), instru-
mento importante para buscar a recuperação da atratividade da carreira 
docente (GATTI; BARRETO, 2009).

Esses aspectos positivos teriam sido potencializados pela implementação 
do PNE 2001-2010, caso sua trajetória não tivesse sido afetada negativa-
mente já desde o início. Ao longo dos dez anos, não se recuperou aquilo 
que foi atrasado ou suprimido pelos fatores negativos.

CAQ e SNE: uma construção telha a telha

Ao se analisar o financiamento da educação no PNE 2014-2024, no 
primeiro livro desta coleção (MARTINS, 2015b), concluiu-se que sua 
execução adequada, assim como a dos planos educacionais dos entes sub-
nacionais, apresenta vários desafios relacionados a sua sustentabilidade 
financeira (MARTINS, 2015):

• a construção de caminhos para que as relações federativas se 
deem de forma cooperativa e democrática, conforme preconiza 
a Constituição de 1988, com o estímulo à cooperação e à solu-
ção de conflitos a partir de regras claras, impessoais, democrati-
camente estabelecidas e negociadas em fóruns institucionaliza-
dos representativos da diversidade da federação (MARTINS, 
2011, 2015), como a instância permanente de negociação 
federativa prevista no art. 7º, § 5º da Lei nº 13.005/2014;

• a consolidação do regime de colaboração, a partir da lei com-
plementar regulamentadora do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição;
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• a definição e implementação do Custo Aluno-Qualidade ini-
cial (CAQi) até junho de 2016 e a definição do Custo Aluno-
-Qualidade (CAQ) até junho de 2017;

• a definição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb) – cujo prazo de vigência se esgota em 2020 – 
como mecanismo permanente de financiamento, migrando do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 
para o corpo permanente da Constituição Federal;

• o alcance da meta intermediária de 7% do Produto Interno 
Bruto (PIB) em junho de 2019;

• a imediata regulamentação da Lei nº 12.858/2013 e o monito-
ramento dos recursos da parcela da participação no resultado 
ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás 
natural;

• a elaboração dos planos decenais de educação dos entes sub-
nacionais;

• a harmonização dos planos plurianuais (PPAs) com os planos 
educacionais.

Finalmente, apontava-se que outras ações seriam necessárias, até que se 
completasse o arcabouço legal requerido pelo próprio plano, destacando-se 
a necessidade de, “sobretudo neste momento inicial, garantir que a imple-
mentação do PNE tenha uma trajetória que lhe dê suporte e consistência 
para o próximo decênio” (MARTINS, 2015b, p. 190, grifo nosso).

Pois bem, as considerações finais do texto publicado em 2015 são o pon-
to de partida deste artigo.
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Em primeiro lugar, cabe assinalar que o PNE, como qualquer plano, visa 
articular os esforços dos diferentes agentes e esferas federativas, organi-
zar suas ações e evitar a descontinuidade administrativa.

O acompanhamento do PNE deve ser permanente. Daí ser previsto na 
Lei nº 13.005/2014 (art. 5º) que a execução do plano e o cumprimento 
de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações 
periódicas por parte de cinco instâncias: Ministério da Educação (MEC), 
Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte do Senado Federal, Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e Fórum Nacional de Educação (FNE).

O PNE representa um marco no processo de planejamento educacional 
de longo prazo (dez anos). Não é congelamento da realidade. Não é uma 
profecia, mas formaliza as responsabilidades e gera o compromisso dos 
agentes públicos de zelar por sua execução e, eventualmente, verificar por 
que esta não ocorre ou está atrasada (MARTINS, 2000). Sua natureza – 
lei em pleno vigor – implica responsabilidade jurídica dos agentes públicos 
e enseja a atuação do Ministério Público, como fiscal da lei. A vocação do 
PNE, chancelada pelo Parlamento ao aprovar a lei em 2014, era a de se 
constituir no documento orientador da política de Estado para a educação 
brasileira e no catalisador do pacto da sociedade em prol da educação.

Esse pacto deve ser cumprido com a execução das metas e estratégias 
do plano, entre as quais se destacam a institucionalização e o funcio-
namento do Sistema Nacional de Educação (SNE) e do Custo Aluno-
-Qualidade (CAQ).

Ao final dos anos 1980, Ediruald de Mello, de forma pioneira, apresen-
tou uma proposta para o cálculo do custo do padrão de qualidade – uma 
medida de “necessidade educacional” que denominava custo/aluno/qua-
lidade. Multiplicada pela matrícula resultaria no montante de recursos 
necessários ao financiamento do ensino (MELLO, 1989):



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 281

Qualquer solução adotada para a operacionalização das garantias 
constitucionais de ensino público gratuito de boa qualidade para 
todos os brasileiros terá que considerar, primeiramente, uma defi-
nição democrática de qualidade, baseada nos elementos fundamen-
tais e imprescindíveis na escola, tais como currículos social e cultu-
ralmente relevantes, equipamentos, materiais didático-escolares e 
planta física suficientes e adequados às necessidades educacionais 
da clientela, professores competentes com planos de carreira e sa-
lários dignos, transporte para democratizar o acesso físico à escola, 
alimentação e assistência à saúde. (MELLO, 1989, p. 52-53)

Essa proposta ganhou concretude com o desenvolvimento do conceito 
operacional de Custo Aluno-Qualidade (CAQ), gestado em 2002, a 
partir de um movimento de mobilização social iniciado pela Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação (CNDE), com a realização de oficinas, 
seminários e encontros que reuniram organizações, grupos, movimentos 
e pesquisadores (CARREIRA; PINTO, 2007).

A partir da matriz construída nesse processo, simulou-se o Custo Aluno-
-Qualidade inicial (CAQi), considerando uma escola com todos os insu-
mos necessários para que se oferecesse educação de qualidade, nos ter-
mos do que apontava o art. 4º, IX, da Lei de Diretrizes e Bases (LDB). 
Esses insumos, indicados na matriz, relacionam-se a quatro fatores: con-
dições de infraestrutura, valorização dos profissionais da educação, aces-
so e permanência e gestão democrática. A estes, associa-se o recorte de 
equidade – etnia, gênero, região urbana/rural, condição socioeconômica 
(CARREIRA; PINTO, 2007). Observe-se que, considerados todos os 
recursos – inclusive os não sujeitos ao efeito redistributivo, como ocorre 
no âmbito do Fundeb –, verifica-se que é maior a disparidade regional, 
cujo combate é preconizado pela estratégia 20.9 do PNE (ARAUJO, 
2016; MARTINS, 2016).
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A definição desses insumos levou ao exercício de sua precificação e, após 
esse processo, os valores foram convertidos em valor por aluno e também 
em valores PIB per capita (ARAUJO, 2016).

Essa foi a base da discussão e defesa dos 10% do PIB na tramitação do 
PNE, com o objetivo de financiar o CAQ.

Violinistas no telhado: tempos difíceis para o CAQ e o SNE

Embora não congele a realidade e tampouco tenha poder profético, o pla-
no deve ser interpretado como um roteiro seguro para balizar a trajetória 
da política pública.

Não por outro motivo, foram estabelecidos prazos intermediários, sobre-
tudo para algumas das metas cujos instrumentos são estruturantes para 
o sucesso do plano, como o é o caso do Sistema Nacional de Educação 
(SNE) e do Custo Aluno-Qualidade (CAQ).

Assim, foi previsto o estabelecimento, em 2016, do Sistema Nacional de 
Educação em lei específica (art. 13) que, em nossa opinião, não é outra 
senão a lei complementar a regulamentar o art. 23, parágrafo único, da 
Constituição Federal (estratégia 20.9).

Há previsão, também para 2016, da implantação do Custo 
Aluno-Qualidade inicial (CAQi), referenciado no conjunto de padrões 
mínimos estabelecidos na legislação educacional69 e cujo financiamento 
deverá ser calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis 
ao processo de ensino-aprendizagem e progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno-Qualidade (CAQ).

69 Arts. 206, VII, e 210, § 1º, da Constituição Federal; art. 60, § 1º, do ADCT; arts. 3º, IX, 4º, IX, 74, 
caput, 75, § 2º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
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Cabe avaliar as condições e passos tomados para a implementação dessas 
estratégias antes de discutir o cenário político-econômico que levou essas 
importantes políticas a, como na antiga anedota, subirem no telhado.

As normas voltadas ao financiamento e à cooperação federativa contidas 
no texto constitucional original foram alteradas e adaptadas à realidade, 
de forma a superar os desafios da implementação das políticas públicas 
educacionais e buscar o cumprimento dos objetivos na esfera educacio-
nal. A legislação de 1996 criou a fundamentação normativa para o desen-
volvimento do Custo Aluno-Qualidade (CAQ):

a. a Emenda Constitucional (EC) nº 14/1996 (Fundef ) explici-
tou as funções próprias de estados e DF, ampliou a dos muni-
cípios para atender também a creche e inseriu a ideia de função 
supletiva e redistributiva, além dos objetivos de equalização de 
oportunidades educacionais e – pela primeira vez – do padrão 
mínimo de qualidade. Recorde-se que no ADCT (art. 60, § 4º, 
da EC nº 14) era previsto que a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios ajustassem “progressivamente, em um 
prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a 
garantir um valor por aluno correspondente a um padrão míni-
mo de qualidade de ensino, definido nacionalmente”;

b. a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de-
finiu (art. 4º, IX) que o dever do Estado com educação esco-
lar pública será efetivado mediante a garantia de, entre outros 
itens, “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos 
como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem”.
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Por sua vez, a EC nº 53/2006 instituiu o Fundeb e o mecanismo de apoio 
da União mais potente que o anterior, pela via da nova regra para a com-
plementação ao fundo (10% de seu valor, somados todos os fundos de 
âmbito estadual).

E foi a EC nº 59/2009 que, expressamente, incluiu a União como ente a 
também participar das “formas de colaboração”.

Não pode haver sistema sem adequado financiamento, o que requer 
maior compromisso da instância que mais arrecada – a União. Dessa 
forma, são as alterações que aperfeiçoam o financiamento, como a adoção 
do CAQ, que pavimentam o caminho do sistema.

Antes da chancela legal ao CAQ, nos termos do PNE, o Conselho Na-
cional de Educação (CNE) já se debruçara sobre a proposta, chegan-
do a aprovar o Parecer CNE/CEB nº 8/2010, de lavra do conselheiro 
Mozart Neves, que não foi homologado pelo MEC. O processo interno 
no Ministério da Educação percorreu diferentes instâncias – Secretaria 
de Educação Básica (SEB), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE) – que não chegaram a um consenso. Em 
junho de 2013, agregou-se a Secretaria de Articulação com os Sistemas 
de Ensino (Sase) às instâncias de análise do parecer. No início de 2014, 
após manifestação da Consultoria Jurídica do MEC (Conjur), o processo 
retorna ao CNE, com as observações dos órgãos do MEC.

Aprovados legalmente como estratégias da meta 20 do PNE, o CAQi e 
o CAQ iniciaram seu difícil caminho. A estratégia 20.6 determina que o 
CAQi “será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis 
ao processo de ensino-aprendizagem”. Esse cálculo será feito na esfera 
federal – e aí aumentam as dificuldades.
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Em 13 de maio de 2015, foi realizada audiência pública pela Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal, dentro de ciclo “Alter-
nativas para o Financiamento da Educação Básica no Brasil”. Na ocasião, 
o Prof. Mozart Neves apresentou a “linha do tempo descritiva” do cami-
nho do CAQ nas instâncias internas do MEC mencionadas. E acentuou 
que, a partir da análise feita pelo Inep, surgiu outra matriz de CAQ, di-
ferente daquela construída pela Campanha Nacional pelo Direito à Edu-
cação, que era a utilizada, com ajustes, pelo relator do CNE. Na mesma 
reunião, o coordenador nacional da campanha, Daniel Cara, procurou 
responder às objeções apresentadas pelo MEC.

Para aproximar planejamento e custos educacionais foram efetuadas 
pesquisas, entre as quais se destaca a tese de Alves, que deu suporte ao 
desenvolvimento do “simulador de custos para o planejamento de siste-
mas públicos de educação básica em condições de qualidade (SimCAQ)”, 
ferramenta à disposição do usuário-planejador, com o objetivo de “es-
timar os custos, os investimentos necessários aos sistemas públicos de 
educação básica e o consequente impacto orçamentário para a garantia 
do direito à educação em condições de qualidade para todos” (ALVES, 
2012). A simulação de custos é um procedimento cuja importância já foi 
reconhecida e debatida.70

Por meio da Portaria MEC nº 459/2015, foi constituído um grupo de tra-
balho (GT) para elaborar estudos sobre a implementação do Custo Aluno-
-Qualidade (CAQ), como parâmetro para o financiamento da educação 
básica, com prazo de até cento e vinte dias (completados em setembro de 
2015) para apresentação de seu relatório final. Essa norma previa:

Art. 2º O GT será integrado por um representante e um suplente 
de cada um dos seguintes órgãos:

70 Segundo a Sase, foram realizadas quinze reuniões, além de “rodadas de escuta” de mais de 
quarenta pessoas, entre as quais os consultores legislativos da Câmara dos Deputados Ricar-
do Martins, Ana Valeska Amaral Gomes e Paulo de Sena Martins.
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I – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep);

II –  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);

III – Secretaria de Educação Básica (SEB), do MEC;

IV – Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase), 
do MEC.

§ 1º Caberá ao Inep e ao FNDE desenvolver os estudos necessários 
para a análise dos investimentos e custos por aluno da educação 
básica.

§ 2º Caberá à SEB e à Sase propor o conjunto de insumos que 
embasarão os cálculos da qualidade, orientada pela formação e re-
muneração do pessoal docente e dos demais profissionais da edu-
cação pública, aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino, além de material 
didático, alimentação e transporte escolar.

O relatório do GT não veio a conhecimento público senão em 2016, 
às vésperas do processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff, 
mas com a data de outubro de 2015, o que indica que o documento já 
circulava internamente no MEC.

O GT promoveu a oitiva de várias pessoas que atuam nos espaços po-
líticos e institucionais. A multiplicidade de atores, a diferença de visões 
acerca de que insumos considerar (se a partir de “lista de insumos” ou por 
meio de formulação mais genérica), as propostas de associação ao Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), entre outros fatores, di-
ficultaram o alcance de um consenso sobre a definição e metodologia do 
Custo Aluno-Qualidade (CAQ).

O então presidente do Inep, Prof. Chico Soares, costumava ressaltar que 
“nem toda qualidade depende exclusivamente de insumos”. Ocorre que 
tampouco testes padronizados são uma boa medida de apuração da qua-
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lidade.71 Havia certo ceticismo no GT com relação à lista de insumos 
detalhada pela campanha. Dizia-se, por exemplo, que escolas do campo 
não necessariamente precisavam de quadras esportivas. Na ocasião foi 
acentuado que “nem tanto ao mar, nem tanto à terra” – se não é possível 
acordar uma lista, por outro lado uma formulação genérica poderia ficar 
muito abstrata. Ao menos deveria haver um “núcleo duro de insumos” 
associado aos direitos tutelados. Como ponto de partida, ainda que hou-
vesse variação segundo o perfil de cada município, a relação de demandas 
do Plano de Ações Articuladas (PAR) seria uma fonte de dados/inspi-
ração para concretizar, na opinião do autor, o que era entendido em cada 
local como necessário para atender dado direito e, assim, compor um rol 
de insumos. Contudo, as autoridades do MEC consideravam – o que não 
deixou de ser um pouco surpreendente e frustrante – que o PAR não se 
prestava a esse exercício. Alternativamente, sugeriu-se considerar a rela-
ção de itens do SimCAQ.

Ao final, o relatório do GT do CAQ esclarece que:

Dada a complexidade do tema, foram consideradas procedentes as 
sugestões do Inep com relação às pesquisas necessárias ao embasa-
mento das decisões a serem tomadas, como por exemplo uma melhor 
definição da concepção de qualidade e da conceituação dos padrões 
mínimos; a definição/desenvolvimento de indicadores de qualidade 
para as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; a defi-
nição de metodologia para a composição e cálculo do CAQi e sua 
compatibilização com metas intermediárias de Ideb; um estudo de 
viabilidade orçamentária; e uma análise da viabilidade de vinculação 
do CAQi ao PIB per capita. (BRASIL, 2015b, p. 30)

Nesse período foi editada a Portaria MEC nº 142/2016, que instituía a 
Comissão Interinstitucional para Implementação do CAQi-CAQ, com 
as mesmas representações do GT, acrescidas de indicações de Conselho 

71 O texto mais crítico ao Ideb, em relação às fragilidades de sua metodologia, é do Prof. Chico 
Soares, então presidente do Inep, em parceria com a Prof.ª Flávia Xavier (SOARES; XAVIER, 2013).
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Nacional de Secretários de Educação (Consed), União Nacional dos Di-
rigentes Municipais de Educação (Undime), Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE), Campanha Nacional pelo Direi-
to à Educação, além da Secretaria Executiva do MEC, para em dois anos 
(em violação ao prazo previsto no PNE) concluir o trabalho, observando 
o seguinte cronograma:

I – um ano para definição da metodologia de implementação;

II – um ano para proposição de mecanismos federativos de cooperação e 
colaboração para implementação do CAQi e CAQ, além de levantamen-
to de fontes de financiamento para viabilizar o CAQi e o CAQ.

Até o momento de elaboração deste texto, não havia resultados divulga-
dos sobre os trabalhos dessa comissão.

Ao final de 2016, quatro pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea)72 divulgaram a Nota Técnica nº 30. Nesse trabalho, que 
se propõe a “verificar quanto seria necessário para preservar a efetivação, a 
contento, das outras 19 metas do plano”, os autores construíram a definição 
de um CAQ-PNE, com o intuito de “orçar as necessidades preconizadas 
nas 19 metas do PNE” (ARAUJO et al, 2016). Ao final concluem que o 
investimento público direto em educação, atualmente em 5,2% do PIB, já 
seria suficiente para ofertar um ensino no padrão do CAQ-PNE e que

os 10% do PIB, preconizados pela meta 20 do PNE não são necessá-
rios para a obtenção de uma educação de qualidade. Nossos cálculos 
indicam que, com 6,2% do PIB, ou seja, com 1 ponto percentual a 

72 Como é usual neste tipo de texto, que felizmente é estimulado pelas instituições, para enri-
quecer os debates temáticos, há a advertência de que “as opiniões emitidas nesta publicação 
são de exclusiva e inteira responsabilidade dos autores, não exprimindo, necessariamente, 
o ponto de vista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ou do Ministério do Planeja-
mento, Desenvolvimento e Gestão” (grifo nosso). Não é uma posição institucional do Ipea. 
Note-se, ainda, que outros pesquisadores do Ipea também já publicaram textos em direção 
contrária à NT nº 30 (CASTRO et al., 2011.).
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mais do já gasto em Investimento Público Direto, seria perfeitamente 
possível atingir as metas do PNE. (ARAUJO et al., 2016, p. 12)

A Nota Técnica nº 30 mereceu análise e comentários, em documento 
conjunto elaborado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
(CNDE) e pela Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da 
Educação (Fineduca), em que apontavam que o texto confunde o con-
ceito de CAQi e CAQ; utiliza em suas estimativas de remuneração os 
valores médios e desconsidera que o CAQi fixa o piso, não a média de 
custos; indica, na simulação feita pelos autores, a maior parte dos profis-
sionais da educação infantil com formação em nível médio, modalidade 
normal e não em nível superior, em contraste com o que preconiza a meta 
15 do PNE; considera adicional de apenas 30% do custo aluno/ano para 
o CAQ-PNE da educação integral. Assim, o CAQ-PNE distancia-se do 
conceito construído pela campanha e incorporado ao parecer do CNE, 
limitando-se a expressar o gasto aluno médio atual (SOBRE..., 2016).

Em audiência pública da Comissão especial que analisa a PEC 
nº 15/2015, que torna o Fundeb um instrumento permanente, realizada 
em 18 de abril de 2017, os técnicos do IPEA responsáveis pelo mencio-
nado estudo, propuseram que a complementação da União fosse fixada 
no patamar de 25% do valor do fundo (BRASIL, 2017b).

É preciso retomar a discussão do CAQ, a partir das necessidades da edu-
cação de qualidade e como requisito para a justiça federativa e construção 
do SNE (MARTINS, 2014; CARA, 2014).

O Sistema Nacional de Educação (SNE) tem como base constitucional 
a forma de Estado adotada em 1988 – a do federalismo cooperativo, no 
qual, a partir de competências comuns e concorrentes, os entes devem exe-
cutar as políticas públicas. Há, nessa moldura, um dever constitucional de 
cooperação entre os entes (princípio da solidariedade) mesmo que cada 
qual tenha como prioridade sua função própria, nos termos definidos pelos 
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parágrafos do art. 211 da Constituição Federal. O caput desse dispositivo 
prevê que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios orga-
nizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino, devendo ser 
buscadas formas de colaboração para a universalização do ensino obrigató-
rio de quatro a dezessete anos (arts. 208, I, e 211, § 4º).

A experiência histórica produziu formas de cooperação federativa a partir 
da construção e institucionalização de espaços de negociação e mediação:

a. Comitê de Articulação Federativa (CAF) que, de forma 
surpreendente, não inclui a esfera estadual, limitando-se a 
ser espaço para negociação entre as esferas federal e muni-
cipal – instituído pela Presidência da República (Decreto 
nº 6.181/2007);

b. Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Edu-
cação de Qualidade, instância que tem como principal atribui-
ção a fixação das ponderações para serem aplicadas na distri-
buição dos recursos do Fundeb;

c. Comitê Estratégico do Plano de Ações Articuladas (PAR), 
com o objetivo de definir, monitorar e revisar as ações, progra-
mas e atividades que serão objeto de apoio técnico ou financei-
ro da União, assegurada a representação do Conselho Nacio-
nal de Secretários de Educação (Consed) e da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), na forma 
de regulamento (Lei nº 12.695/2012, art. 3º);

d. grupo permanente de transporte escolar – Portaria MEC 
nº 432/2008;

e. comitê de governança do ENEM (2009, reformatado em 2012);

f. instância permanente de negociação e cooperação entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, formal-
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mente criada nos termos do art. 7º, § 5º, da Lei do PNE pela 
Portaria nº 619/2015, mas que ainda não se tornou o ator 
relevante que se espera. A lei prevê, também, a instituição de 
instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação 
em cada estado, como forma de fortalecimento do regime de 
colaboração entre estados e municípios.

O Sistema Nacional de Educação (SNE) é uma meta do PNE cujo pra-
zo, vencido em junho de 2016, não foi observado, muito em função do 
fato de que, assim como o CAQ, o PNE pressiona por maior compro-
misso financeiro da União.

A criação do sistema é objeto de dois projetos de lei complementar em 
tramitação na Câmara dos Deputados: o PLP nº 15/2011 e o PLP 
nº 413/2014. Começou formalmente – e poderia ter avançado – muito 
antes da grave crise política e econômica de 2015/2016. Não há pro-
posta similar originada no Senado Federal. As proposições na Câmara 
ainda não foram apreciadas, nem mesmo pela Comissão de Educação, 
na qual foi apresentado substitutivo do relator, deputado Glauber Braga, 
ao PLP nº 413/2014. Essas proposições tramitam separadamente, mas, 
como cuidam do mesmo objeto, seria mais adequado do ponto de vista 
regimental que tramitassem em conjunto. Não se optou por comissão es-
pecial para a apreciação da matéria, de forma que ela passará ainda pelas 
Comissões de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania – antes de ser enviada ao Senado, de onde poderá retornar à Câ-
mara em caso de alteração – característica de nosso sistema bicameral.73

Esses percalços não se comparam a fator que pode inviabilizar o CAQ e 
o SNE, estas estratégias estruturantes do PNE: o advento da Emenda 

73 A essa dificuldade de tramitação na Câmara, somou-se certa confusão criada com a apre-
sentação formal pelo Executivo, da proposta da “Pátria Educadora”, que teve origem não no 
MEC, apesar de se tratar de uma estratégia importante do PNE, mas na Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE).



292 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Constitucional (EC) nº 95/2016, que constitucionalizou um teto para 
os gastos públicos (AMARAL, 2016). No decorrer do curto debate da 
proposição que deu origem à Emenda nº 95 (PEC nº 241/2016, na Câma-
ra dos Deputados, que recebeu a designação de PEC nº 55/2016 no Sena-
do Federal), já se alertava para o efeito de compressão de investimentos e 
despesas discricionárias, como os recursos do Plano de Ações Articuladas 
(PAR). Entre as despesas dessa natureza – sujeitas, portanto ao teto, con-
forme indica a tabela 5 do Estudo Técnico nº 22 da Conof –, estão: pro-
dução, aquisição e distribuição de livros e materiais didáticos e pedagógicos 
para a educação básica; funcionamento de instituições federais de ensino 
superior; apoio à infraestrutura para a educação básica; apoio à implanta-
ção de escolas para educação infantil (TANNO, 2016c).

Telhado em desabamento: o impacto da Emenda 
Constitucional nº 95/2016 (novo regime fiscal) no CAQ 
e SNE

Todo esse ruído na discussão do CAQ e na tramitação do SNE sugere 
que os assuntos avançarão somente se houver um debate federativo – 
que certamente encontrará no caminho um obstáculo adicional, se não 
se proceder à revisão da Emenda Constitucional nº 95/2016,74 que insti-
tuiu o novo Regime Fiscal75 – para dar tratamento diferenciado real, não 
retórico, ao investimento em educação.

Com o limite previsto na EC nº 95, haverá compressão das despesas dis-
cricionárias e dos investimentos – o que afetará o conjunto das políticas 

74 A Emenda Constitucional nº 95/2016 resultou da aprovação e promulgação do conteúdo da pro-
posta de emenda constitucional que tramitou nas casas do Congresso Nacional – PEC nº 241/2016, 
na Câmara dos Deputados, que recebeu a designação de PEC nº 55 no Senado Federal.

75  O Novo Regime Fiscal consiste na observância obrigatória de limite à despesa primária (des-
pesa total menos a despesa financeira – amortização de dívidas, juros passivos, concessão de 
empréstimos) dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, para cada exercício dos próxi-
mos vinte anos.
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sociais, inclusive a educação. São enfraquecidos mecanismos importantes 
tanto para a implementação do CAQ como para a construção do sistema 
nacional de educação.

Entre as despesas discricionárias estão, por exemplo, os recursos destina-
dos ao livro didático (importante insumo do CAQ) e ao Plano de Ações 
Articuladas (PAR) – mecanismo desenhado pela União para o exercício 
da função supletiva e fundamental para a constituição do SNE.

Há vários estudos técnicos realizados pela Consultoria de Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados (Conof ), que mos-
tram cenários de projeção de perdas para a educação utilizando dados do 
Banco Central e considerando o que tem sido efetivamente aplicado em 
média nos últimos anos – 22,7% da receita líquida de impostos.76 O novo 
mínimo de investimento em manutenção e desenvolvimento do ensino 
(MDE) será inferior ao que seria sob a regra anterior à Emenda Consti-
tucional nº 95/2016, durante todo esse período de vinte anos (até 2036).

O Estudo Técnico nº 22 da Conof (TANNO, 2016c) conclui que 
“R$ 25,5 bilhões de aplicações, preponderantemente em investimentos e 
custeio das instituições de ensino em todos os níveis, não estão assegura-
das pela PEC nº 241/201677 e, assim, ficariam sujeitas à compressão para 
cumprimento do teto de gastos primários”.

Esse valor representa mais que duas complementações da União ao 
Fundeb. Sem recursos, o PNE não pode ser executado satisfatoriamente.

O Estudo Técnico nº 1/2017 esclarece que o piso da educação (estimado 
em cerca de R$ 52,2 bilhões em 2017) representa apenas parcela das do-
tações relativas à MDE (cerca de 55,6% – desconsiderada a despesa com 

76  Estudos técnicos nos 1 (TANNO, 2017), 11 (MENDLOVITZ, 2016), 12 (TANNO, 2016), 18, 22 e 24 
(TANNO, 2016a; 2016b; 2016c).

77  A PEC nº 241/2016 tramitou no Senado sob a designação de PEC nº 55/2016 e teve seu con-
teúdo convertido na Emenda Constitucional nº 95/2016.
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inativos. E conclui que o Novo Regime Fiscal constante da EC nº 95/2016, 
ao limitar a despesa primária total da União à despesa realizada em 2016 
e corrigida pelo IPCA, considerada a expansão das despesas obrigatórias, 
em especial as previdenciárias e assistenciais, compromete a execução das 
políticas educacionais previstas na Constituição, no Plano Nacional de 
Educação e no Plano Plurianual (TANNO, 2017, p. 5).

Recorde-se que, de acordo com o relatório da Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) denominado 
Education at a Glance, de 2016 (figura B.1.3, p. 183; quadro B.1.2, p. 192), 
o gasto por aluno/ano no Brasil está entre os menores numa seleção de 
37 países. No ensino “primário” (terminologia do relatório), o Brasil aplica, 
anualmente, por aluno, pouco mais da metade do que Portugal, 45% da 
média da OCDE, 36% do que aplica o Reino Unido. É o sétimo pior em 
volume de recursos por aluno nos ensinos “primário” e “secundário” e – ao 
contrário do que muitos imaginam – o quinto pior no ensino superior.

Tabela 1 – Gasto anual por estudante primário – em dólares 
equivalentes convertidos por PPP(1) (países selecionados)

País Gasto aluno – nível primário

Reino Unido 10.669

Finlândia 8.519

Média OCDE 8.477

Alemanha 8.103

Coreia Do Sul 7.957

Portugal 7.528

Chile 4.021

Brasil 3.826

Fonte: ORGANIZAÇÃO DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2016.
(1) PPP: sigla em inglês para purchasing power parity, ou paridade do poder de compra (PPC).

A população brasileira está envelhecendo. Deixar de investir na educação 
nos patamares necessários, como identificados no PNE, nos vinte anos 
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de vigência da EC nº 95/2016 – tempo de dois PNEs –, é condenar as 
gerações que serão a população economicamente ativa em vinte anos78 a 
terem uma baixa qualificação.

Ora, exatamente aqueles que irão compor a população economicamente 
ativa daqui a vinte anos precisam ter acesso, agora, à educação de qualida-
de, para sustentar uma população mais idosa e, inclusive, contribuir com 
o aumento da produtividade e competitividade do país.

Além de todos os efeitos diretos que afetam o PNE, a vigência da EC 
nº 95/2016 simplesmente retira a execução do PNE da agenda política.

Uma luz pela claraboia? Do novo Fundeb ao CAQ

Há, contudo, uma forma juridicamente viável e política, social e insti-
tucionalmente desejável – mesmo após essa medida draconiana – que 
não pode ser objetada como inconstitucional. Trata-se do aumento do 
valor da complementação da União ao Fundeb, para, digamos, o míni-
mo de 20% do total dos fundos – o que expressamente está fora do teto 
da Emenda nº 95/2016. Isso representaria, segundo declarou Vander 
Borges, do FNDE, em audiência pública no Senado Federal, realizada 
em 8/4/2015, um aumento de 8,3% no Fundeb, mantidas constantes as 
demais variáveis (matrículas, ponderações e percentual de aporte de esta-
dos e municípios), cenário no qual, em vez dos atuais 9 a 10, seriam 16 os 
fundos estaduais a receberem a complementação da União.

78 Há quem não tenha examinado com atenção o texto da EC nº 95/2016 que entrou em vigor 
e diga que na emenda estaria prevista a revisão da medida no décimo ano. Não é, absoluta-
mente, o que está escrito. O art. 108 apenas prevê que: “O Presidente da República poderá 
propor, a partir do décimo exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei com-
plementar para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II do § 1º 
do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias” (grifo nosso). Em primeiro 
lugar, “poderá” não quer dizer nada, não gera obrigações. Em segundo lugar, a referência não 
é nem mesmo ao limite em si, mas tão somente ao método de correção, que inicialmente será 
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
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É nesse sentido que entendemos o Fundeb como uma espécie de “escudo” 
do CAQ – este poderá avançar se o caminho for aberto e protegido por 
aquele, inclusive e sobretudo, considerando a EC nº 95/2016.

Dada a sua relevância, o CAQ é uma estratégia do PNE vocacionada 
para ser meta. Até porque responde diretamente a uma demanda consti-
tucional. A partir da redação dada pela EC nº 59/2009 ao art. 212, § 3º, 
da Constituição Federal, o financiamento ao ensino obrigatório (4 a 17 
anos) foi reconhecido como indissociável destes três objetivos: universa-
lização, equidade e qualidade.

O Fundeb é já uma política institucionalizada, consolidada, que dialo-
ga com o federalismo e com um período de experiência que evidencia 
os seus gargalos e pontos que merecem correção, sobretudo a majora-
ção da contribuição da União, com a elevação do alcance do número de 
estados beneficiados. Será a principal fonte de recursos a alimentar, ao 
lado de outras, o CAQ, cuja implementação seria ainda mais difícil sem 
o Fundeb.

O Fundeb é fonte e o CAQ é um critério de alocação que depende de 
fontes, que devem – todas elas, o Fundeb e outras – levá-lo em conside-
ração e alimentá-lo.

Não há dúvida de que o CAQ e o SNE subiram no telhado. Do telha-
do, pode-se cair com resultado trágico ou pode-se ter uma visão global. 
O aprimoramento do Fundeb, com mais recursos para a complementação 
da União (o que é possível mesmo no regime da Emenda nº 95/2016), 
pode ser um primeiro passo para que o desfecho da história destes ins-
trumentos da política educacional – CAQ e SNE – não seja o previsível 
da anedota, mas, em contraste, o dos versos do poeta na epígrafe.
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Regime de colaboração no 
PNE: antecedentes, propostas, 
perspectivas e desafios
Maurício Holanda Maia79

As bases constitucionais e legais para uma lei complementar 
do “regime de colaboração”

A ideia de um mandato para que se estabeleça o regime de colaboração 
na organização e no provimento dos serviços de educação pelos entes 
federados, por meio de lei complementar, deriva da leitura combinada 
de dois trechos do texto constitucional. O primeiro encontra-se no 
Título III da Constituição Federal (CF), que trata “Da organização do 
Estado”, nomeadamente no Capítulo II. Tal capítulo estabelece as com-
petências da União, instância máxima de organização do estado (art. 21), 
destacando as que lhe são privativas (art. 22), mas também indicando as 
comuns a outras instâncias (art. 23).

O art. 23 determina as competências comuns à União, estados, 
Distrito Federal80 e municípios e menciona a educação em seu inci-
so V: “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, 

79 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura e 
desporto).

80 O Distrito Federal (DF) tem status de estado da federação ao tempo em que também acumula 
responsabillidades que no restante do país são atribuídas aos municípios. A partir desta nota 
deixarei, para simplificar, de mencionar o DF, ficando este implícito nas menções aos estados, 
e, no tocante à educacao infantil, também ao município. Ao citar texto de outrem, manterei a 
integridade da referência. 
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à tecnologia, à pesquisa e à inovação”. O mesmo artigo, em parágrafo 
único, dispõe:

Parágrafo único. Leis complementares deverão fixar “normas para 
a cooperação entre a União e os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional”.81

Essa perspectiva se completa quando combinada com o que determina 
o art. 211 e parágrafos, contidos na Seção I (Da Educação), do Capí-
tulo III, Título VIII da CF/1988, dedicado à ordem social, que dispõe:

Art. 211. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios;

§ 2º Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental 
e na educação infantil.

§ 3º Os estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios definirão formas de colabo-
ração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.

O art. 211 da CF foi ratificado pela Lei nº 9.394/1996, a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB), que no seu art. 8º, Título IV 
(Da Organização da Educação Nacional), avançará no detalhamento das 

81 A única área de competência comum que já teve lei complementar sancionada nos termos 
do art. 23, parágrafo único, da Constituição é a de meio ambiente (art. 23, inciso VI). Trata-se 
da Lei Complementar nº 140/2011.
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competências de cada ente federado: União (art. 9º), estados (art. 10) e 
municípios (art. 11).

A LDB assume ainda que cada rede (municipal, estadual, distrital e 
federal) já se constitui, ou deve constituir-se por lei, em um sistema de 
ensino, e, nesse sentido, delimita os níveis e as modalidades de ensino 
e também as instituições que estariam sob a jurisdição de cada siste-
ma. Este, além de sua rede de escolas, tem jurisdição sobre instituições 
privadas. Dessa forma, o art. 16 lista as instituições que integram o 
sistema federal de ensino, o art.17 as integrantes dos sistemas estaduais 
e distrital e o art. 18 aquelas dos respectivos sistemas municipais.

É essa visão de organização da educação brasileira pelo poder público 
que os dispositivos da lei do Plano Nacional de Educação (PNE) preten-
dem atualizar e fortalecer em seus artigos, parágrafos, metas e estratégias.

O regime de colaboração na Lei nº 13.005/2014: Lei do 
Plano Nacional de Educação

O Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei nº 13.005/2014, é 
um plano decenal que visa à melhoria da educação brasileira em todos os 
seus aspectos, dimensões, componentes e formas. A ampliação da esco-
laridade, a garantia de acesso aos serviços educacionais de todos os níveis 
e modalidades, a melhoria da qualidade e dos resultados de aprendiza-
gem, a valorização dos professores, a inclusão, o respeito à diversidade e 
a redução das desigualdades estão entre as diretrizes que orientaram a 
definição das metas e das estratégias. No total, são vinte metas que, em 
seu conjunto, perfazem 246 estratégias.

Entre as principais condições para que as metas do novo PNE sejam al-
cançadas, estão a manutenção e a criação de mecanismos que garantam 
os recursos orçamentários compatíveis com os investimentos requeridos 
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e a coordenação dos esforços conjuntos de todos os entes federados no 
sentido de se comprometerem com a consecução das metas em seu âm-
bito de responsabilidade.

Mais do que cumprir suas respectivas metas, contudo, é condição para o 
bom êxito do plano nacional que os entes federados encontrem os melho-
res motivos e os modos para aprofundar e aperfeiçoar as ações de coope-
ração, dando forma e substância ao que preconizam a Constituição e as 
leis educacionais brasileiras como “regime de colaboração”.

O regime de colaboração na Lei do PNE (artigo, parágrafos, 
estratégias e metas)

A Lei do PNE ressalta a importância da cooperação entre todos os entes 
da federação (União, estados e municípios) como princípio e estratégia 
para que o Estado (e a sociedade brasileira) se fortaleçam e se capacitem 
ao cumprimento das metas educacionais estabelecidas no plano.

O chamamento à colaboração se faz presente em seis dos doze artigos 
substantivos da lei, especialmente no art. 7º. Com efeito, seu caput estabe-
lece que a “União, os estados, o Distrito Federal e os municípios atuarão 
em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementa-
ção das estratégias objeto deste plano”.

Nos parágrafos que o integram, o artigo dispõe sobre medidas a serem 
tomadas pelos entes federados com vistas a efetivar o regime de colabora-
ção, que são: o compromisso dos gestores públicos de todas as esferas com 
as metas e estratégias do plano (§ 1º); a adoção de medidas locais adicio-
nais e de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre entes 
federados (§ 2º) e mecanismos de acompanhamento local da consecução 
das metas do PNE e dos respectivos estados e municípios (§ 3º). Prevê 
mecanismos específicos do regime de colaboração para que se garanta a 
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adequada oferta educacional em territórios étnico-educacionais (§ 4º) e, 
novidade importante, prevê a criação, em âmbito nacional, de instância 
permanente de negociação entre a União, os estados e municípios (§ 5º). 
Instância semelhante é prevista no âmbito de cada estado e respectivos 
municípios (§ 6º). Dispõe também que os arranjos de desenvolvimento 
da educação (ADEs) sejam a forma precípua de fortalecimento da cola-
boração horizontal entre municípios (§ 7º).

Além dos dispositivos presentes no art. 7º, a premissa do regime de co-
laboração se faz presente quando a lei define prazo de um ano para que 
estados e municípios elaborem ou readéquem seus correspondentes pla-
nos de educação em consonância com as diretrizes, metas e estratégias 
previstas no Plano Nacional (art. 8º).

O mesmo vale para os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e 
os orçamentos anuais (art. 10), de modo a “viabilizar sua plena execução”.

Finalmente, o art. 13 define prazo de dois anos da publicação da lei 
para que se institua em lei específica o Sistema Nacional de Educação, 
“responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de 
colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano 
Nacional de Educação”.

Em consonância com a relevância dada ao regime de colaboração nos ar-
tigos da lei, as estratégias estabelecidas para a consecução de cada uma 
das metas do plano fazem reiteradas menções ao regime de colabora-
ção. Além do princípio da colaboração perpassar todo a concepção do 
documento, tal regime é explicitado como estratégia 27 vezes ao longo 
das metas 1, 2, 3, 6, 7,15,16,17,18, 19 e 20. Um maior detalhamento das 
metas e correspondentes estratégias a serem implementadas em regime 
de colaboração encontra-se no quadro 1, ao final deste artigo.
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As 27 estratégias presentes em 11 das vinte metas do plano que invo-
cam o regime de colaboração perpassam a oferta de todos os níveis e 
modalidade da educação básica, o tempo integral, a formação inicial e 
continuada e valorização profissional dos professores, a gestão democrá-
tica e o compromisso de gasto público como percentual do PIB.

Desdobramentos da Lei do PNE para o regime de 
colaboração

Transcorridos trinta meses de sua publicação, listam-se aqui as princi-
pais iniciativas que visaram dar cumprimento às propostas e dispositivos 
da Lei do PNE no âmbito do Poder Executivo e do Legislativo federal.

Em relação ao art. 8º, que define prazo de um ano, a contar da publicação 
da lei, para que estados e municípios elaborem ou readéquem seus respe-
tivos planos em consonância com as diretrizes, as metas e as estratégias 
do Plano Nacional, vemos em consulta ao site do Ministério da Educação 
que 25 dos 27 estados e 5.550 dos 5.568 municípios82 apresentam lei 
própria de plano decenal de educação sancionada.83

No âmbito do executivo federal, cabe destacar a importante atuação e 
os esforços de articulação e de diálogo conduzidos pela Secretaria de 
Articulação dos Sistemas de Ensino do Ministério da Educação (Sase/
MEC), que animou o processo de elaboração dos planos estaduais e mu-
nicipais. A Sase/MEC também elaborou e divulgou diversos documen-

82 Dois estados, RJ e MG, estavam, respectivamente, com documento-base elaborado e com 
projeto de lei enviado ao Legislativo. O estado do Rio de Janeiro argumenta que já possui 
lei de plano decenal de educação em vigência desde 2008, assumindo que a lei vigente não 
precisa de readequaçao. Entre os municípios, três estavam com documento-base elaborado, 
catorze com PL no Legislativo, um com lei aprovada, mas não sancionada. (SITUAÇÃO..., 2017)

83 Há que se ressaltar, no entanto, que o prazo de um ano, definido em lei, coincidiu, em seu pri-
meiro semestre, com o processo eleitoral de governadores, deputados estaduais, deputados 
federais e presidente da República, o que certamente teve repercussões sobre o ritmo de 
elaboração e de aprovação legislativa dos planos, sobre a qualidade da participação social e 
as condições de aprofundamento/aproximação das propostas às realidades locais.
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tos com o objetivo de subsidiar as discussões. Uma boa síntese da visão 
adotada pela secretaria, encontra-se no documento Instituir um Sistema 
Nacional de Educação: Agenda Obrigatória para o País.84

A Sase chegou também a redigir minuta de projeto de lei complementar 
com o intuito de subsidiar o cumprimento da estratégia 20.9, cuja proposta é

regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Consti-
tuição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de 
forma a estabelecer as normas de cooperação entre a União, os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios, em matéria educacional, e 
a articulação do sistema nacional de educação em regime de colabo-
ração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos re-
cursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva 
da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com 
especial atenção às regiões Norte e Nordeste.

Ao lado dos esforços da Sase/MEC, a Secretaria de Assuntos Estraté-
gicos da Presidência da República divulgou, em 22 de abril de 2015, o 
documento Pátria Educadora: a Qualificação do Ensino Básico como Obra 
de Construção Nacional, em que também discorre sobre a necessidade e 
as possibilidades de aperfeiçoamento dos arranjos inter-federativos para 
promoção da extensão de cobertura e melhoria da qualidade da educação.

Relativamente às instâncias permanentes de negociação federativa pre-
vistas nos §§ 5º e 6º do art. 7º da Lei do PNE, a Portaria nº 619/2015 
instituiu, no âmbito do MEC, a Instância Permanente de Negociaçao 
Federativa. Não tem-se, contudo, notícia de que a instância tenha desen-
volvido qualquer atividade, o que se explica, em parte, pelo quadro de ins-
tabilidade instalado no governo federal a partir de meados de 2015. Não 
há, igualmente, registro de instituição dessa instância em nível estadual.

84 Elaborado com a contribuição de Carlos Augusto Abicalil (OEI), Carlos Roberto Jamil Cury 
(PUC/MG), Luiz Fernandes Dourado (UFG e CNE) e Romualdo Portela de Oliveira (USP).
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Ressalte-se, finalmente, a contribuição técnica do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que, em 2015, 
publicou o documento Plano Nacional de Educação (PNE): 2014-2024, 
Linha de Base, importante subsídio para o acompanhamento da evolução 
dos indicadores que sinalizam para o cumprimento (ou não) das metas 
do PNE. Além do documento com a linha de base dos indicadores para 
2014, o Inep publicou, em fins de 2016, o Relatório do 1º Ciclo de Mo-
nitoramento das Metas do PNE: Biênio 2014-2016.

No Legislativo, as iniciativas mais tangíveis de efetivação das metas e das 
estratégias do PNE relativas ao regime de colaboração têm, por enquan-
to, se restringido ao debate parlamentar em torno dos projetos de lei para 
regulamentação do parágrafo único dos arts. 23 e 211 da CF, ou sobre 
matérias convergentes, como proposições sobre uma Lei de Responsa-
bilidade Educacional, a exemplo da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000).

Observa-se que os principais desdobramentos da Lei do PNE têm se 
expressado, até aqui, na forma de documentos, os quais apresentam 
“ideários”, em que estão, mais ou menos explícitas, leituras do proces-
so histórico (econômico, político, social e educacional) de formação da 
sociedade brasileira, do nosso arranjo federativo específico, das leis e do 
processo legislativo, das relações entre as esferas de poder/governo e do 
papel do estado na promoção de uma sociedade mais equitativa e de uma 
educação pública capaz de contribuir para a superação dos importantes 
desafios com que ainda nos defrontamos para superar contradições e 
condições de atraso econômico, político e social.
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Regime de colaboração, Sistema Nacional de Educação 
e responsabilidade educacional: proposições de 
regulamentação

A estratégia 20.9 do PNE, anteriormente citada, propõe que os arts. 23 
e 211 da CF sejam regulamentados por lei complementar com o fito de 
assim estabelecer “as normas de cooperação entre a União, os estados, 
o Distrito Federal e os municípios” e também a “articulação do sistema 
nacional de educação em regime de colaboração”. 

 Esse dispositivo vem sendo lido em associação com o art. 13 da Lei do 
PNE, que trata da instituição, em lei específica, do Sistema Nacional de 
Educação, definindo o “sistema nacional” como a instância “responsável 
pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, 
para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de 
Educação”. Configurou-se aqui uma quase identidade entre a regulamen-
tação em lei complementar do regime de colaboração e a instituição em 
lei “específica” de um sistema nacional de educação. 

É importante considerar, porém, que embora estas sejam dinâmicas 
solidárias, não são idênticas. Com efeito, a dimensão da cooperação 
inter-federativa, que no caso da organização da educação brasileira se 
consolida sob a égide do “regime de colaboração”, precede a dimensão de 
instituição, por medida legal, de um “sistema nacional de educação”.

Ao atual enquadramento que tende a identificar o regime de colaboração 
e o sistema nacional de educação, somam-se as proposições em torno da 
Lei de Responsabilidade Educacional.
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As proposições de regulamentação do regime de colaboração: 
Sistema Nacional de Educação em lei complementar

Como mencionado, a própria Sase/MEC divulgou minuta de projeto 
de lei que desse consequência aos mandatos do art. 13 e da estratégia 
20.9 do PNE. Os mesmos dispositivos são igualmente mencionados no 
documento Pátria Educadora, da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República (SAE/PR). Encontra-se atualmente em trami-
tação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar (PLP) 
nº 413/2014,85 que nos termos de sua ementa “visa responder especifi-
camente às disposições do artigo 23 da Constituição Federal, acelerada, 
agora, pela recente sanção da Lei nº 13.005/2014 que estabelece o Plano 
Nacional de Educação”.

O mencionado projeto, apresentado em julho de 2014, imediatamente 
após a sanção da Lei do PNE, traduz, em certa medida, o acúmulo das 
discussões levadas a cabo na interlocução da Sase/MEC, com segmentos 
dos executivos municipais e estaduais, das representações de professores 
e de movimentos sociais de defesa da ampliação dos recursos públicos 
para o financiamento da educação pública.

Ao ser apresentado o PLP nº 413/2014, já tramitava na Câmara o PLP 
nº 15/2011.86 Esse, embora mencione apenas o art. 211 da CF, tem 
evidente vinculação com o parágrafo único do art. 23 da CF, como se 
depreende dos termos de ementa que “estabelece normas para a coo-
peração entre a União e os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
com relação à responsabilidade na gestão pública da educação escolar”. 
Os dois projetos tramitam em paralelo, havendo recebido, finalmente, 
relatoria comum e redação substitutiva que buscou aproveitar as contri-

85 Projeto de autoria do deputado Ságuas Moraes (PT-MT).

86 Projeto de autoria do deputado Felipe Bornier (Pros-RJ).
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buições das duas proposições, bem como do documento da Sase/MEC 
e da SAE/PR.87

O substitutivo está estruturado em cinco capítulos que tratam, respecti-
vamente, do sistema nacional de educação, da avaliação e planejamento 
da educação, da redistribuição de recursos, da colaboração para apoio à 
gestão da educação e de disposições finais e transitórias.

Paralelamente à temática regime de colaboração e Sistema Nacional de 
Educação, mas certamente tratando de matéria fortemente convergente, 
tramita, desde 2006, a proposição de lei de “responsabilidade educacio-
nal”, entendida como explicitação das responsabilidades dos respectivos 
entes federativos em relação aos níveis e às modalidades de ensino que 
lhes cabe ofertar e/ou normatizar.

A definição das responsabilidades de cada ente atém-se aos processos de 
coordenação e de colaboração federativa, mas também, e sobretudo, aos 
mecanismos, critérios e situações em que cabe ação pública de responsa-
bilização do gestor máximo do executivo municipal ou estadual por re-
trocesso nos resultados educacionais das redes sob sua responsabilidade. 

Quanto a esta matéria, as muitas iniciativas e discussões dos últimos dez 
anos foram aglutinadas em torno do PL nº 7.420/2006,88 que recebeu 
parecer pela aprovação na forma de substitutivo do relator,89 restando 
para deliberação pela comissão especial destinada a tal finalidade.

87  O relatório com proposta de substitutivo é de autoria do deputado Glauber Braga (Psol-RJ).

88  Proposta de autoria da deputada Raquel Teixeira (PSDB-GO).

89  Relatório do deputado Bacelar (PTN-BA).
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Relações federativas e regime de colaboração em educação: 
entre o pensamento normativo e as práticas “normais”

Os limites deste artigo não possibilitam que abordemos o tema do 
federalismo e as consequentes questões postas pelos arranjos e relações 
federativas brasileiras com o devido nível de profundidade e detalhamen-
to. Não obstante, é indispensável tangenciá-los para melhor compreen-
são do contexto histórico em que se delineiam as necessidades, os limites 
e as possibilidades que conformam as propostas analisadas até aqui.

Muito embora o federalismo brasileiro tenha sido construído a partir de 
um centro preexistente, então representado pela organização unitária do 
império, também apresentava, diante das enormes distâncias e da preca-
riedade dos meios de ação do governo central, durante o período imperial 
e da primeira república, um desenho de grande autonomia das provín-
cias/estados, dominados por fortes oligarquias regionais, apenas circuns-
tancialmente alinhadas com os objetivos nacionais. Nesse contexto, os 
municípios brasileiros, com exceção das capitais, eram, em sua grande 
maioria, pouco mais do que as peças locais do precário equilíbrio entre 
correntes rivais das oligarquias regionais.

Assim, ao longo dos cem anos transcorridos entre a Proclamação da Re-
pública e a Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, 
o federalismo brasileiro se articulou num movimento pendular de des-
centralização-recentralização ou, se preferirmos, de oscilação entre um 
polo caracterizado pela omissão negligente e outro pelo autoritarismo 
intervencionista.

De um lado, descentralização sempre mais ou menos associada a uma ló-
gica política de respeito ao “mando oligárquico regional”, uma lógica econô-
mica de laissez-faire e, ainda outra, fiscal-orçamentária de “primeiro eu” e 
“salve-se quem puder”. Tais fatores fizeram convergir para o centro político-
-econômico do sistema (com polo gravitacional no eixo Rio-São Paulo), a 
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maior e melhor parte das energias e capacidades organizadoras, regulado-
ras e empreendedoras de um estado “civilizador” que, nessas bandas, nasceu 
antes da sociedade e a serviço de uma economia de mercado. Sua marca 
mais acentuada: um federalismo de tipo concorrencial e predatório. 

De outro lado, centralização sedimentada em cultura, moldada num sis-
tema de prestígio de elites hierarquizado em relação aos centros “civiliza-
dos” nacionais e mundiais. Esse sistema, por sua vez, constitui expressão 
do arraigado elitismo e da solidariedade das classes dirigentes. É teme-
roso das populações “marginais” e nunca hesitou em tomar medidas “cen-
tralizadoras”, brutalmente repressivas quando identificou, nas ameaças 
(reais ou imaginadas) às oligarquias locais, ameaça maior ao “interesse 
nacional” definido nos termos desta elite.

Essa matriz capaz de articular as aparentes contradições de um sistema 
simultaneamente centralizador e descentralizado tem sua expressão par-
ticular na história da organização da educação brasileira, que é também 
a história das ausências, de insuficiências e de um lentíssimo processo 
de ampliação dos âmbitos de cooperação interfederartiva, com vistas ao 
desenvolvimento educacional, sempre proclamado fator de desenvolvi-
mento social, político e econômico do país.

Quando centralizador-interventor, acentuam-se no sistema os traços da cul-
tura autoritária, legalista e uniformizadora. Quando descentralizado, sua 
marca prevalente é o abandono de suas “áreas periféricas” causado pela ne-
gligência, indiferença e/ou insuficiência dos recursos e da vontade política.

A Educação Nacional e a Cooperação Federativa

Elementos para uma leitura histórica

A experiência de organização da oferta educacional em terras brasileiras teve, 
em seus primórdios, a influência duradoura e profunda dos missionários 



318 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

jesuítas. Estes, à frente de aldeamentos e de colégios fortemente autônomos 
do ponto de vista de sua sustentação e de seus vínculos com as “economias 
locais”, detiveram, durante quase 250 anos, o monopólio do provimento 
de educação em todo o território colonial. Do ponto de vista do modelo 
educacional e das suas expressões didático-pedagógicas, contudo, eles se 
pautavam tanto por rígido sistema de controle hierárquico quanto por uma 
abordagem didático-pedagógica espantosamente uniforme.

Tais excessos de uniformidade foram sumariamente substituídos, em 1759, 
por ocasião da expulsão dos jesuítas do Brasil pelo Marquês de Pombal, por 
uma absoluta ausência de ordenamento em que, com exceções eventuais e 
previsíveis, a aprendizagem era provida por meio de aulas régias ministra-
das por quem se entendesse professor e fosse convincente o suficiente para 
encontrar quem os pagasse do próprio bolso por tal ocupação.

Não obstante, houve avanços isolados numa colônia onde se adensava a 
população e se sedimentava uma classe nacional cada vez mais em confli-
to com os interesses colonizadores. Essa situação permaneceu sem maio-
res mudanças até as iniciativas de D. Joao VI quando da fuga da família 
real para o Brasil. Iniciativas pontuais, restritas à corte, decerto tardias, 
mas de grande significado simbólico para a nação que ascendia a novo 
status no sistema colonial português.

Nossa tradição de proclamações legais altamente desejáveis, mas larga-
mente distanciadas das condições concretas e parcamente contempladas 
nas decisões políticas das classes dirigentes, é inaugurada em grande es-
tilo por ocasião da elaboração da Constituição de 1823. Na legislação, as 
disposições para que houvesse escolas primárias em todas as povoações 
com mais de três mil habitantes e duas universidades a serem instaladas 
no norte e no sul do país, respectivamente, se resumiram, depois, à cria-
ção das faculdades de direito de Recife e de São Paulo (XAVIER, 1980).
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Essa primeira proclamação foi corrigida em seus excessos idealistas pela 
instituição do Ato Adicional de 1834, já sob a Regência, que delimita a 
responsabilidade do governo nacional com a educação ao município da 
Corte, ou seja, à cidade do Rio de Janeiro, sendo que mesmo essa obriga-
ção não foi muito além da criação e da manutenção do Colégio Pedro II.

A Primeira República, em que pese a radical mudança dos conceitos 
políticos de regime, sistema e forma de governo, destaca-se antes pela 
“radical” manutenção das condições socioeconômicas e semelhança dos 
objetivos e das formas de procedimento em matéria de políticas sociais. 
Se há diferença a ser registrada, é a de que possivelmente acentuou-se, 
sob a égide da federação, a concentração dos recursos nacionais em favor 
das oligarquias agroexportadoras da tríade Minas-Rio-São Paulo.

As mudanças que culminaram na Revolução de 30 trouxeram consigo a 
necessidade de organização e o fortalecimento do estado nacional, muito 
embora tenha permanecido pouco redistributiva no tocante às relações fe-
derativas. Foi no período de 1930 a 1961, que experimentamos, pela pri-
meira vez, uma sequência de medidas de organização e de regulamentação 
nacional de um sistema de graus e de modalidades de ensino. Foi nessa 
época também que se inaugurou o dispositivo de vinculação de receitas 
com definição de percentuais mínimos a serem aplicados em educação.

A Lei nº 4.320/1961, primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, levou treze anos para ser sancionada, passando por dois mo-
mentos de intensos debates, inicialmente entre “centralização versus des-
centralização” e, posteriormente, entre “público versus privado”. Ainda 
assim, foi a primeira vez em que a nação teve uma lei sistemática, orgânica 
e abrangente, contendo orientações e disposições sobre todas as dimen-
sões e aspectos da educação no país.

Esse caráter abrangente se manteve nas leis do período ditatorial, em que, 
no entanto, foi realizada uma reforma em dois tempos: primeiro no ensino 
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superior, reformado pela Lei nº 5.540/1968 e, em seguida, nos ensinos pri-
mário, ginasial e colegial, reformados pela Lei nº 5.692/1971, a partir de 
então denominados de ensinos de 1º e 2º graus. As normas, ao mesmo 
tempo em que centralizavam e uniformizavam as regras e os formatos, re-
duziam a responsabilidade financeira da União com a educação de base.

Chegamos, então, após melancólico interlúdio, em 1982, para reconhecer 
a falência das pretensões de universalização por lei do ensino de segundo 
grau profissionalizante, à Constituição de 1988. Esta que foi, nas muitas 
acepções do termo, a Constituição dos nossos sonhos.

Momento inaugural da nossa democracia de massas, a Constituição Federal 
de 1988 pautou a extensa lista de dívidas sociais e políticas da nação bra-
sileira e o compromisso nacional de saldá-las por meio da instituição e/ou 
do aperfeiçoamento dos mecanismos de um Estado democrático de direito 
e da organização de um Estado de inclusão, redução das desigualdades e 
promoção dos cidadãos. Em suma, de um Estado de bem-estar.

É nesse contexto que a Constituição inovou, em termos de arranjo fe-
derativo, constituindo os municípios como entes plenos da federação. 
É também o contexto no qual serão realizados, até 1996, os debates em 
torno de uma nova lei de diretrizes e bases para a educação, e, alvíssaras, o 
primeiro mecanismo constitucional-legal, capaz de efetivar, embora com 
limites, os princípios de um federalismo redistributivo – o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (Fundef ).

A educação nacional e a cooperação federativa: 
discutindo as propostas em pauta

Passemos então a um exercício de caracterização das linhas básicas que 
dão contorno às atuais propostas de incrementar o regime de colabora-
ção por meio da instituição de um sistema nacional de educação e de uma 
lei de responsabilidade educacional.



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 321

É certo que esse exercício incorrerá no risco de cometer as injustiças pre-
visíveis em uma análise superficial e em uma descrição apressada. Não 
obstante, a expectativa é a de que, mesmo canhestramente, as reflexões 
ensejadas por este exercício possam tangenciar elementos da realidade 
que têm sido, até aqui, com frequência, abstraídos do debate.

O primeiro aspecto a se chamar a atenção é a visão implícita e 
generalizada,90 em que pesem declarações em contrário, do município 
como ente desprovido de capacidades para protagonizar soluções efetivas 
e criativas aos desafios que este ente, mais que qualquer outro, enfrenta 
na gestão diária de suas redes educacionais.

Ora, é do melhor alvitre ressaltar que, após a CF de 1988, os municípios 
brasileiros têm se constituído na frente mais avançada de inovações, tan-
to na criação de mecanismos que qualificam a democracia participativa 
quanto em estratégias de provimento eficiente, eficaz e efetivo de serviços 
de saúde, educação, trabalho e desenvolvimento social. Programas que ga-
nharam visibilidade depois que assumidos por governos estaduais e que, 
em alguns casos, tranformaram-se em programas e mesmo políticas nacio-
nais, tiveram nos municípios sua gestação e prova de realidade. Aqui cabe 
menção aos processos de orçamento participativo, às formas inovadoras de 
publicização das contas da prefeitura, aos agentes comunitários de saúde, 
ao bolsa-escola/bolsa família, e, mais recentemente, no campo da educação, 
ao Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic) que inspirou o Programa 
Nacional (PNAIC) uma vez assimilado pelo governo federal.

O segundo aspecto que chama atenção é a profunda e generalizada crença 
dos brasileiros na ideia de que os dispositivos legais se constituem em ins-
trumentos, de per si, capazes de instituir realidades para as quais as bases 

90 Essa característica está presente nos cinco conjuntos de documentos analisados (o próprio 
PNE, o documento da SAE/PR, o conjunto de documentos da Sase, os dois projetos de lei 
complementar e sua derradeira versão em substitutivo do relator, finalmente, e as proposi-
ções da Lei de Responsabilidade Fiscal). Não cabe no escopo deste trabalho introdutório uma 
análise mais detalhada de cada um dos textos e do que eles têm em comum.
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sociais, econômicas, políticas e culturais não estão dadas. Imagina-se que as 
leis vão modificar a realidade. Na verdade, leis – ou pelo menos leis que ace-
nam com a promessa de melhoras na área social – muitas vezes conseguem 
apenas garantir que o assunto continue na agenda política.

Imersos nas contradições de uma sociedade que ainda não conseguiu de-
finir um projeto nacional que vise à integração social, política e cultural 
de todos os brasileiros, experimentamos, repetidas vezes, o descumpri-
mento da lei, até mesmo pelo poder público. Havendo aprendido que 
pode não ocorrer qualquer consequência para o descumprimento da le-
gislação, relegamos o texto legal ao status de um campo de luta teórica 
(e não poucas vezes retórica) em que as propostas se descolam de suas 
condições de realização. Daí decorre a cristalização de uma situação ( já 
antiga) em que seguimos tentando remediar com mais e mais leis a expe-
riência coletiva do desrespeito à lei.

Experiências de “regime de colaboração”

Eppur si muove, isto é, ainda assim, se move, é a expressão célebre atribuída 
a Galileu, que a teria sussurrado baixinho após deixar as salas da inquisi-
ção católica onde havia negado sua teoria de que a Terra é que se movia ao 
redor do sol. Ficou a expressão para comentarmos o improvável. E, quanto 
ao regime de colaboração, eis que, ainda assim, ele se move. E mais, poderia 
(e deveria) ganhar velocidade e versatilidade, para o bem da educação dos 
brasileiros e para o bem do federalismo brasileiro.

É fato que, desde algumas décadas, há a necessidade de se atender de-
mandas por educação de atores que, no espaço aberto pela redemocrati-
zação e pela Constituição de 1988, ganharam maior visibilidade, impor-
tância e capacidade política de luta por seus direitos. Em muitos casos, 
o atendimento a essas demandas ensejou modelos de colaboração entre 
estados e municípios.
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No tocante à União, a colaboração é mais perceptível na forma da criação 
de normas redistributivas e de cooperação técnica. Na esfera subnacio-
nal, uma modalidade emergente são os arranjos de desenvolvimento da 
educação, em que municípios contíguos de uma região se articulam para, 
juntos e em cooperação, enfrentarem seus desafios educacionais.

Experiências de colaboração entre estados e respectivos municípios

Segatto (2015) lista as formas de colaboração entre estados e respectivos 
municípios, tais como incidem em 16 dos 27 estados brasileiros. Uma 
simples contagem do número de ocorrências de cada modalidade já for-
nece bom perfil do que têm sido os escopos tradicionais e também as 
modalidades mais recentes, em que se identifica a colaboração entre os 
estados e os seus respectivos municípios.

Entre os tradicionais, temos: permuta de servidores e cessão prédios pú-
blicos (7); formação inicial e continuada (6); calendário conjunto (3); 
matrícula conjunta (3); ordenamento das redes (1); assessoria pedagógi-
ca e construção de parâmetros curriculares comuns (1). 

Nas frentes emergentes, encontramos: assessoria técnica para a elabo-
ração do Plano de Ações Articuladas – PAR/MEC (11); avaliação (6); 
programa de alfabetização (6); oferta de cursos técnicos e profissiona-
lizantes (1); renovação e manutenção da frota de veículos que realizam 
o transporte escolar (1); fortalecimento dos conselhos escolares (1); 
fortalecimento dos conselhos municiais de educação (1). Foi registrada 
também uma modalidade que precisaríamos entender melhor relaciona-
da a serviços de inspeção das unidades escolares das redes municipais (1).

Experiências de colaboração entre municípios

Uma forma de colaboração emergente e deveras promissora consiste nos 
Arranjos de Desenvolvimento da Educação (ADEs), que são iniciati-
vas de articulação de municípios, com ou sem a presença do Estado, de 
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uma mesma região. Os ADEs, de que se têm conhecimento até aqui, fo-
ram, em geral, provocados por um agente técnico e/ou político externo, 
a exemplo das iniciativas apoiadas pela empresa Vale do Rio Doce, em 
áreas de atividade econômica que abrangem muitos municípios de uma 
mesma região mineradora, ou de iniciativas mais descentralizadas, como 
a experiência do Projeto Chapada na Bahia e dos municípios do noroeste 
paulista (ABRUCIO; RAMOS, 2012).91

Uma experiência de colaboração em educação construída 
da base ao topo: a política de alfabetização de crianças 
na idade certa, de Sobral ao programa nacional

A mais recente Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), com dados de 
2015, informava que, no Brasil, aproximadamente 22%92 das crianças que 
naquele ano terminavam o 3º ano do ensino fundamental, com cerca de oito 
anos, ainda não havia se apropriado das competências mais básicas necessá-
rias ao uso funcional e expressivo da leitura e da escrita em língua portugue-
sa. Para elas, o prognóstico mais provável é o de uma história futura de esco-
larização com níveis absolutamente insuficientes de aprendizagem, previsão 
que já se materializa, há tempos, nos resultados de seus colegas e antecesso-
res, por meio das avaliações nacionais de 5º e 9º ano do ensino fundamental.

Ora, a própria realização da ANA e a colocação de meta específica de 
alfabetização de crianças no PNE são fruto de um lento despertar dos 
gestores e de especialistas da educação brasileira para a situação que se 
configurou e generalizou em nossas escolas públicas, nas quais o acesso a 
vagas não representa garantia de ensino e em que o acesso ao ensino não 
significa, necessariamente, aprendizagem.

91 Há também que se considerar o trabalho feito pela Sase (GRUPO DE TRABALHO PARA ELABO-
RAR ESTUDOS SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE REGIME DE COLABORAÇÃO MEDIANTE ARRAN-
JOS DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2015).

92 Alguns estados brasileiros apresentaram percentuais médios superiores a 35% de seus alu-
nos em semelhantes condições de “não aprendizagem”.
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Essa situação é tanto mais perversa uma vez que, diferentemente da con-
juntura anterior, em que ficava clara a omissão do estado, porque não 
havia vagas suficientes, as crianças, agora, vão à escola e inclusive são pro-
movidas para as séries subsequentes, sem que parte considerável delas te-
nha sequer aprendido a ler e a escrever. A hipótese naturalizada ao longo 
dos anos foi a de que o problema seria das próprias crianças.

Foi em resposta a um estado de coisas semelhante que, em 2001, a gestão 
municipal da educação do município de Sobral, após realizar diagnóstico 
em que se constatou que 48% das crianças concluintes do 2º ano, em 
2000, não sabiam ler palavras, definiu que tinha apenas duas metas prio-
ritárias, em torno das quais se definiriam as outras e se articulariam as 
estratégias educacionais, pedagógicas e didáticas a serem implantadas em 
cada escola, com repercussão no tempo e no espaço de cada sala de aula.

A grande evidência dos resultados conquistados pelo município de So-
bral, ao longo desses dezesseis anos, é a de que crianças pobres, apesar das 
dificuldades reais que enfrentam, aprendem. Aprendem sim, aprendem 
bem e tanto quanto qualquer outra criança. O problema maior no Brasil 
não é termos muitas crianças pobres. É ainda termos escolas precárias, 
que reproduzem um nível de expectativa pobre em relação à capacidade 
de aprendizagem de seus alunos.

A experiência de Sobral desencadeou, em 2004, uma discussão no parla-
mento estadual, que, ao seu final, mobilizou sessenta municípios cearen-
ses, com apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ), da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e da 
Associação dos Municípios do Estado do Ceára (Aprece), a cooperarem 
tecnicamente para enfrentarem conjuntamente tal desafio.

Em 2007, a iniciativa dos 60 municípios forneceu as bases de experiência 
concreta para construção de um desenho de política (do governo estadual 
do Ceará) de cooperação técnica e financeira com os 184 municípios 
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cearenses, a qual ficou conhecida nacionalmente como Programa Alfabe-
tização na Idade Certa (Paic). 

O Paic cearense conseguiu, entre 2007 e 2015, não somente avançar con-
sideravelmente em relação à sua meta-compromisso de alfabetizar todas 
as crianças cearenses já no 2º ano do ensino fundamental aos sete anos de 
idade, como contribuiu para melhorar os resultados de 5º ano, de portu-
guês e de matemática, medidos pela Prova Brasil.

Por esses motivos, em 2013, o governo federal, que já colaborava financei-
ramente com algumas das iniciativas do Paic, resolveu estudar a estraté-
gia cearense para lançar o Programa Nacional de Alfabetização na Idade 
Certa (Pnaic).

Apontamentos para elaboração de um regime de colaboracão 
mais vigoroso e criativo e de uma proposta mais efetiva de 
sistema nacional de educação

Alguns princípios e perguntas podem servir aos esforços de parlamenta-
res, gestores e militantes da causa da educação brasileira. Apresenta-se, 
a seguir, uma lista inicial que pode e deve ser detalhada e ampliada com 
novos aspectos relevantes.

1. Buscar os consensos possíveis e expressá-los em termos claros e inequí-
vocos. Já temos bastante clareza sobre quem e em que se discorda. A ca-
pacidade de construir textos legais que sejam viáveis em sua tramitação 
e escritos para serem cumpridos e não serem reduzidos a letra inócua ou 
retórica é diretamente proporcional à disposição e à competência com 
que se empreende um esforço de negociação duradouro.

2. Empreender investigação profunda e objetiva sobre as causas do não 
cumprimento dos muitos dispositivos constitucionais e legais, que, desde 
a CF de 1988, foram estabelecidos para o avanço da educação de quali-
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dade para todos. Um cálculo financeiro, social e econômico do não cum-
primento das vinculaçoes de recursos orçamentários ao financiamento da 
educação pública pode fornecer um bom exemplo desse tipo de investiga-
ção, além de excelente parâmetro para negociações.

3. Deixar espaço à criatividade dos sujeitos para que o princípio discri-
cionário da gestão pública tenha seu valor e legitimidade. Não convém 
legislar sobre detalhes e modus operandi. Não se trata de construir um 
“regime forte” de colaboração, mas sim um regime de colaboração forte.

4. O cerne da questão da qualidade da educação brasileira ainda passa 
pelo montante de recursos disponíveis e como os mesmos são distribuí-
dos entre os níveis de ensino e as esferas federativas. Passa também por 
temas como a responsabilidade e a eficiência com que são gastos. Precisa-
mos retomar as tratativas para um novo e bom acordo sobre este ponto.

Quadro 1 – Sumário de metas e estratégias em regime de colaboração

Meta Descrição sumária Estratégias em regime de colaboração

1

Oferta de educação infantil

 » 100% da população de 4 e 5 
anos na pré-escola em 2016 – 
50% da população de 0 a  
3 anos na creche em dez anos.

1.1) definir respectivas metas de expansão;

1.3) levantamentos periódicos da demanda por 
creche (1.16 – levantamento anual da demanda 
manifesta por educação infantil);

1.5) programa nacional de construção e 
restruturação de escolas.

2

Oferta de ensino fundamental

 » Universalizar o ensino 
fundamental de nove anos – 
95% de conclusão na idade 
recomendada.

2.1) elaborar e encaminhar proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar a implantação dos direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento que 
configurarão a base nacional comum curricular 
do ensino fundamental.
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Meta Descrição sumária Estratégias em regime de colaboração

3

Oferta de ensino médio

 » Universalizar atendimento 
quinze-dezessete anos – elevar a 
taxa líquida ensino médio para 
85%.

3.2) elaborar e encaminhar proposta de direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
para os (as) alunos (as) de ensino médio;

3.3) a implantação dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que 
configurarão a base nacional comum curricular 
do ensino médio.

6

Oferta de tempo integral

 » No mínimo, 50% das escolas 
públicas e 25% dos(as) alunos(as) 
da educação básica.

6.2) instituir programa de construção de escolas 
com padrão arquitetônico e de mobiliário 
adequado para atendimento em tempo integral;

6.3) institucionalizar e manter, programa nacional 
de ampliação e reestruturação das escolas 
públicas e da formação de recursos humanos 
para a educação em tempo integral.

7
Melhora da qualidade (fluxo e 
aprendizagem) medida pelo Ideb.

7.1) estabelecer e implantar diretrizes pedagógicas 
para a educação básica e a base nacional comum 
dos currículos;

7.3) constituir conjunto nacional de indicadores de 
avaliação institucional;

7.19) institucionalizar e manter programa nacional 
de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas;

7.21) a União estabelecerá, no prazo de 2 (dois) 
anos, parâmetros mínimos de qualidade dos 
serviços da educação;

7.32) fortalecer os sistemas estaduais de avaliação da 
educação básica, com participação, por adesão, 
das redes municipais;

7.34) instituir programa nacional de formação 
de professores e professoras, promover e 
consolidar política de preservação da memória 
nacional.

15

Política nacional de formação dos 
profissionais da educação

 » Formação específica de 
licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam.

15.1) diagnóstico das necessidades de formação 
de profissionais da educação e da capacidade 
de instituições educação superior existentes, 
definindo obrigações recíprocas entre os 
partícipes.
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Meta Descrição sumária Estratégias em regime de colaboração

16

Formação em pós-graduação e 
formação continuada

 » 50% dos professores / formação 
continuada em sua área de atuação 
para todos.

16.1) realizar dimensionamento da demanda por 
formação continuada e fomentar a oferta por 
parte das instituições públicas de educação 
superior.

17

Valorização do magistério

 » Equiparar seu rendimento médio 
ao dos demais profissionais com 
escolaridade equivalente.

17.1) constituir fórum permanente para 
acompanhamento da atualização progressiva 
do valor do piso salarial nacional;

17.3) planos de carreira para os (as) profissionais 
do magistério das redes públicas de educação 
básica com implantação gradual da jornada de 
trabalho em um único estabelecimento;

17.4) ampliar a assistência financeira específica da 
União aos entes federados para valorização 
dos, em particular o piso salarial nacional 
profissional.

18

Planos de carreira

Planos de carreira para 2 anos 
– piso salarial nacional como 
referência.

18.5) realizar anualmente, o censo dos (as) 
profissionais da educação básica de outros 
segmentos que não os do magistério;

18.8) estimular comissões permanentes para 
subsidiar a elaboração, reestruturação e 
implementação dos planos de carreira.

19 Gestão democrática.

19.3) incentivar entes federados a constituírem 
fóruns permanentes de educação para 
coordenar as conferências municipais, 
estaduais e distrital e acompanhar a dos planos 
de educação.

20

Investimento público em educação 
pública

 » 7% PIB do país no 5º ano – 
equivalente a 10% do PIB ao final 
do decênio.

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes 
e sustentáveis à luz do padrão de qualidade 
nacional;

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 
e o art. 211 da Constituição Federal por lei 
complementar (dois anos);

20.10) complementação de recursos financeiros a todos 
que não conseguirem atingir o valor do Caqi/
CAQ.
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O Plano Nacional de Educação 
na elaboração das leis do ciclo de 
planejamento e orçamento
Claudio Riyudi Tanno93

Introdução

O ano de 2015 constituiu-se no primeiro exercício financeiro em que as 
três leis do ciclo de planejamento e de orçamento previstas na Consti-
tuição – Plano Plurianual 2016-2019, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
2016 e Lei Orçamentária Anual 2016 – foram elaboradas na vigência 
do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e suas disposições 
orientadoras.

O art. 10 da Lei do PNE estabelece que o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos estados, do Distri-
to Federal e dos municípios serão formulados de maneira a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis com suas diretrizes, 
metas e estratégias e com os respectivos planos de educação, a fim de 
viabilizar sua plena execução.

Este artigo tem como finalidade descrever como foram elaborados e apre-
ciados os projetos de lei que resultaram nas leis do ciclo de planejamento 
e orçamento, no âmbito da União, com vistas ao efetivo cumprimento das 
metas constantes do PNE.

93 Consultor de orçamento e fiscalização financeira da Câmara dos Deputados com atuação no 
Núcleo de Educação, Cultura e Esporte.
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Plano Nacional de Educação

A Constituição, em seu art. 214, prevê a existência de plano nacional de 
educação, estabelecido em lei, de duração decenal, com o objetivo de arti-
cular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação, para assegu-
rar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades, por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: erradicação do analfa-
betismo; universalização do atendimento escolar; melhoria da qualidade 
do ensino; formação para o trabalho; promoção humanística, científica e 
tecnológica do país; e estabelecimento de meta de aplicação de recursos 
públicos em educação como proporção do produto interno bruto.

O Plano Nacional de Educação enquadra-se entre os planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais previstos na Constituição, constituindo-
-se em peça integrante do sistema de planejamento e orçamento da 
administração pública. Assim, deve integrar-se às demais leis do processo 
orçamentário, nos termos do art. 165, § 4º, da Constituição:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I – o plano plurianual;

II – as diretrizes orçamentárias;

III – os orçamentos anuais.

.............................................

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previs-
tos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o pla-
no plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

Deve haver compatibilidade entre os instrumentos de planejamento e 
orçamento previstos na Constituição. Apesar da necessária consonância 
com o plano plurianual quando de sua elaboração, o PNE 2014-2024, 
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dada a sua vigência decenal, que abrange dois ciclos quadrienais de exe-
cução orçamentária (2016-2019 e 2020-2023), também orientará a ela-
boração dos respectivos planos plurianuais, além das leis de diretrizes 
orçamentárias e leis orçamentárias, relativas a cada exercício financeiro.

O Plano Nacional de Educação possui abrangência distinta dos planos e 
orçamentos federais, estaduais, distrital ou municipais e representa polí-
tica setorial de Estado, que define metas nacionais a serem buscadas por 
todos os entes federados no exercício da competência comum em matéria 
educacional.

Plano Plurianual 2016-2019

Nos termos do art. 165, § 1º, da Constituição, a lei que instituir o pla-
no plurianual (PPA) estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada.

O Projeto de Lei do Plano Plurianual (PL nº 6/2015-CN) foi enca-
minhado pelo Poder Executivo – primeiro ano do segundo mandato 
presidencial do governo Rousseff – com a premissa de que não caberia 
replicar as metas previstas no PNE, por tratar-se de instrumento de pla-
nejamento da União, que deve definir as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal. Dessa forma, o PNE estaria relacionado à 
fixação de metas nacionais, a serem obtidas com a soma de esforços de to-
dos os entes federados, definidos em seus respectivos planos plurianuais 
e de educação.

Ainda assim, consideradas suas metas federais, o projeto de PPA pouco 
ousava para o quadriênio 2016-2019 em matéria educacional, o que não 
apontava a disposição do governo federal em contribuir efetivamente para 
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o cumprimento das metas dispostas no PNE,94 mesmo que as projeções 
econômicas, à época da elaboração da proposta,95 não fossem tão pessimis-
tas como aquelas que se consolidaram após o segundo semestre de 2015.

Prevaleceu no Congresso Nacional o entendimento de que o PPA deveria 
alinhar-se com as metas previstas no PNE. As emendas individuais, de co-
missões permanentes e de relator, que foram apresentadas durante o pro-
cesso de apreciação do PLPPA, demonstraram essa preocupação. O relator 
da matéria, Deputado Zeca Dirceu (PT-PR), consignou em seu relatório:

Apesar de as metas do Plano Nacional de Educação serem ma-
joritariamente nacionais, de responsabilidade de todos os entes 
federados, e o plano plurianual dispor sobre as metas e priorida-
des da administração pública federal, entendemos que, por sua im-
portância estratégica para o país, o PPA deva demonstrar em seu 
conteúdo uma estreita relação com o PNE, que permita projetar, 
em função de suas metas e prioridades para quatro anos, o cumpri-
mento das metas decenais e intermediárias estabelecidas.

Buscamos, na medida do possível, o alinhamento das metas do 
PNE com as do PPA, de modo que este plano evidencie o Plano 
Nacional de Educação como principal instrumento de definição da 
política de educação. No entanto, deve-se levar em consideração 
nesse intuito que o atingimento das metas nacionais deve ser bus-
cado, com esforço comum, em regime de colaboração entre os sis-
temas de ensino federal, estaduais, distrital e municipais. Preserva-
mos a autonomia dos entes subnacionais, que deverão elaborar seus 
planos plurianuais em consonância com seus planos de educação e 
com o Plano Nacional de Educação. (BRASIL, 2015a)

94 Determinadas metas, propostas no PL nº 6/2015 e estipuladas para o final de vigência do PPA 
em 2019, já contavam com indicadores praticamente atingidos, a exemplo do número de ma-
trículas em tempo integral na educação básica e de matrículas na educação profissional de 
nível médio. Outras metas foram especificadas apenas de forma qualitativa, sem definição de 
quantitativo físico, como a de implantação de unidades de educação infantil. O projeto não 
previa ainda metas efetivas de implementação do Custo Aluno-Qualidade (CAQ), inicial ou final.

95 As projeções refletiam a retomada do crescimento econômico em 2016 (variação real de 
0,20%), bem como melhores expectativas de crescimento real do produto interno bruto para 
2017, 2018 e 2019, respectivamente, de 1,70%, 2,00% e 2,5%.
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Pretendeu-se, assim, evidenciar o cumprimento do art. 10 do PNE, a fim 
de que o Plano Plurianual represente uma importante etapa com vistas 
à plena execução do Plano Nacional de Educação. O governo federal si-
naliza seu papel central na condução do plano educacional, de modo que 
as metas nacionais fixadas sejam indicativas e induzam estados, Distri-
to Federal e municípios ao planejamento e à execução de suas políticas 
educacionais.

Para a educação, nos termos constitucionais, cabe à União exercer a fun-
ção redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportu-
nidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos demais entes federados. Nesse contex-
to e com a busca de atingimento de metas nacionais e de competências 
comuns, não seria possível desmembrá-las em metas federais dissociadas 
do objetivo a ser buscado também pelos demais entes federados.

A dificuldade de dissociar as metas federais das nacionais ficou eviden-
ciada no próprio projeto de PPA, que propôs metas de caráter nacional, 
posteriormente ampliadas pelo Congresso Nacional.96

A inclusão de metas nacionais em leis de natureza orçamentária, que re-
gulam a administração pública federal, tem precedente nas leis de diretri-
zes orçamentárias, a exemplo da LDO 2017, que define meta de resulta-
do primário para o setor público consolidado:

96 Meta 04KI – promover ações para elevar para 90% a taxa de inclusão escolar dos estudantes 
matriculados de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação em classes comuns da rede regular de ensino (alterada para uni-
versalização, nos termos da Emenda Constitucional nº 59/2009).

 Meta 04KH – apoiar a oferta de educação em tempo integral de forma a ampliar gradualmen-
te o atendimento para 5 milhões de matrículas (ampliada para 6,5 milhões de matrículas).

 Meta 04KP – promover a expansão das matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio para 1,8 milhão de estudantes matriculados (ampliada para 2,4 milhões de matrículas).

 Meta 04KO – promover ações para a oferta de 10% das matrículas de Educação de Jovens e 
Adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma articulada à educação profissional.
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Art. 2º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária 
de 2017, bem como a execução da respectiva Lei, deverão ser com-
patíveis com a obtenção da meta de deficit primário para o setor pú-
blico consolidado não financeiro de R$ 143.100.000.000,00 (cento 
e quarenta e três bilhões e cem milhões de reais), sendo a meta de 
deficit primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União de R$ 139.000.000.000,00 (cento e trinta e nove bilhões de 
reais) e R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para o Progra-
ma de Dispêndios Globais, conforme demonstrado no Anexo de 
Metas Fiscais constante do Anexo IV desta lei.

..............................................

§ 2o A meta de deficit primário estimada para os estados, o Distrito 
Federal e os municípios é de R$ 1.100.000.000,00 (um bilhão e 
cem milhões de reais).

Como resultado, a Lei do Plano Plurianual 2016-2019 (Lei 
nº 13.249/2016) está alinhada com as metas do Plano Nacional de 
Educação 2014-2024, de modo a definir metas similares e nos mesmos 
termos. Porém, não se trata somente de replicar o texto de um plano 
para o outro – o que por si só traz maior força na efetivação das metas 
nacionais previstas, a serem buscadas no quadriênio de competência do 
PPA –, mas também de inovar ao definir metas nacionais intermediárias, 
a serem cumpridas até 2019, com vistas às metas finais estipuladas no 
PNE para 2024. Dentre as metas intermediárias definidas, destacamos 
as seguintes:97

• Meta 04TJ – promover ações com vistas a elevar a taxa líquida 
de matrículas no ensino médio para 70%, em consonância com 
a meta 3 do Plano Nacional de Educação. (Meta PNE: 85%.)

97 Por força do disposto no art. 6º da Emenda Constitucional nº 59/2009, as metas relativas à 
universalização da educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos também são 
intermediárias e possuem prazo implícito no PPA para 2016.
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• Meta 04T2 – promover ações com vistas a alfabetizar 80% dos 
estudantes até, no máximo, o final do 3º ano do ensino funda-
mental, em consonância com o disposto na meta 5 do Plano 
Nacional de Educação. (Meta PNE: 100%.)

• Meta 04KH – apoiar a oferta de educação em tempo integral 
de forma a ampliar gradualmente o atendimento para 6,5 mi-
lhões de matrículas, em consonância com o disposto na meta 
6 do Plano Nacional de Educação. (Meta PNE: cerca de 9,3 
milhões de matrículas.)

• Meta 04T3 – promover ações com vistas a elevar a escolarida-
de média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar, no 
mínimo, 10 anos de estudo para as populações do campo, da 
região de menor escolaridade no país e dos 25% mais pobres, 
e elevar para 92% a razão entre a escolaridade média entre ne-
gros e não negros declarados à fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, em consonância com o dispos-
to na meta 8 do Plano Nacional de Educação. (Meta PNE: 12 
anos de estudo para os segmentos citados e 100% a razão entre 
escolaridades de negros e não negros.)

• Meta 04T5 – promover ações com vistas a elevar a taxa de 
alfabetização da população com 15 anos ou mais para 95%, e a 
reduzir para 25% a taxa de analfabetismo funcional, em conso-
nância com o disposto na meta 9 do Plano Nacional de Educa-
ção. (Meta PNE: respectivamente, 100% e 14,7%.)

• Meta 04KP – promover ações com vistas a expandir as matrí-
culas da educação profissional técnica de nível médio para 2,4 
milhões de estudantes matriculados. (Meta PNE: 4,8 milhões 
de matrículas.)
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Outra importante inovação, com vistas ao pleno cumprimento do 
PNE, decorre do acolhimento de emenda modificativa apresentada pela 
Comissão de Educação da Câmara dos Deputados,98 que estabeleceu as 
metas inscritas no Plano Nacional de Educação como prioridades da ad-
ministração pública federal:

Art. 3º São prioridades da administração pública federal para o 
período 2016-2019:

I – as metas inscritas no Plano Nacional de Educação (Lei 
nº 13.005, de 25 de junho de 2014);

II – o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), identifica-
do nas leis orçamentárias anuais por meio de atributo específico; e

III – o Plano Brasil sem Miséria (PBSM), identificado nas leis or-
çamentárias anuais por meio de atributo específico.

O PAC e o PBSM eram habitualmente elencados nas leis de diretrizes 
orçamentárias, em cada exercício financeiro, como prioridades do gover-
no federal, possuindo gestão própria e índices de execução orçamentária 
e financeira superiores, comparativamente às demais ações de natureza 
discricionária. A inclusão de programação associada ao cumprimento 
do PNE permite que seja exigido tratamento diferenciado e níveis de 
execução equivalentes aos demais programas prioritários.

Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016 e 2017

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos do art. 165, § 2º, 
da Constituição, compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal – incluindo as despesas de capital para o exercício finan-
ceiro subsequente – orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dis-

98 Redação original do projeto:
 Art. 18. São prioridades da administração pública federal a Política de Educação, o Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC) e o Plano Brasil sem Miséria (PBSM).
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porá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. A LDO representa 
o elo entre o plano plurianual e a lei orçamentária, de modo a orientá-la, 
inclusive com a definição de prioridades, a fim de contemplar diretrizes, 
objetivos e metas plurianuais nos respectivos orçamentos anuais.

A apreciação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias para 2016 (PL 
nº 6/2015-CN), de relatoria do deputado Ricardo Teobaldo (PTN/
PE), resultou na LDO 2016 (Lei nº 13.242/2015). As prioridades e me-
tas da administração pública federal foram assim definidas:

Art. 3º As prioridades e metas da administração pública federal 
para o exercício de 2016, atendidas as despesas contidas na Seção I 
do Anexo III e as de funcionamento dos órgãos e das entidades que 
integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, correspon-
dem ao Anexo de Prioridades e Metas e àquelas estabelecidas na 
Lei do Plano Plurianual 2016-2019.99

No primeiro ano de cada mandato presidencial – caso de 2015 – por 
inconsistência de prazos definidos na Constituição, o projeto de lei de 
LDO é encaminhado anteriormente ao projeto de lei de PPA que a 
oriente.100 Para fins de conformidade com o Plano Plurianual, embora 
indefinidas quando de seu encaminhamento, as prioridades para 2016 

99 As despesas contidas na seção I do anexo III referem-se às obrigações constitucionais ou le-
gais da União.

100 Art. 35 do ADCT:
 § 2º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º, I e II, serão 

obedecidas as seguintes normas:
 I – o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro 

do mandato presidencial subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do encer-
ramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da 
sessão legislativa;

 II – o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses e meio antes 
do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do 
primeiro período da sessão legislativa;

 III – o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro meses antes do encerra-
mento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa.
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faziam remissão às metas inscritas no Plano Nacional de Educação, ao 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e ao Plano Brasil sem 
Miséria (PBSM).

Para 2017, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias (PL nº 1/2015-CN) 
desconsiderou as metas do PNE, mencionando apenas o PBSM e o PAC 
como prioridades, que também foram excluídos do texto final relatado pelo 
senador Wellington Fagundes (PR/MT). Nesses termos, a LDO 2017 
(Lei nº 13.408/2016) estabelece:

Art. 4º As prioridades e metas da administração pública federal 
para o exercício de 2017, atendidas as despesas contidas na Seção I 
do Anexo III e as de funcionamento dos órgãos e das entidades 
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, corres-
pondem às programações orçamentárias constantes do Anexo de 
Prioridades e Metas.

A exclusão na LDO 2017 das prioridades elencadas no PPA 2016-2019 
não as invalida como prioridades da administração pública federal, uma 
vez constantes de lei de natureza plurianual e de caráter supraordenador 
do ciclo orçamentário; apenas reforça o tradicional descompasso entre os 
instrumentos de planejamento criados pela Constituição.

As diretrizes orçamentárias de 2016 e 2017 utilizaram o Anexo de Prio-
ridades e Metas (Anexo VII) para definir um rol de ações orçamentárias, 
quantificadas em metas físicas, sujeitas à obrigatoriedade de execução re-
ferente a programações incluídas ou acrescidas por emendas de bancada 
estadual, correspondentes a 0,6% da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior. Para a área educacional, foram consideradas prioritá-
rias as ações elencadas a seguir.
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LDO 2016:

• Ação 8282 – reestruturação e expansão de instituições federais 
de ensino superior – Unifap (construção de hospital universi-
tário) – no estado do Amapá. Projetos viabilizados: 1.

• Ação 20RX – reestruturação e modernização de instituições 
hospitalares federais – no estado de Goiás – Hospital das Clí-
nicas da UFGO. Unidades apoiadas: 1.

• Ação 0E53 – apoio ao transporte escolar para a educação bási-
ca – Caminho da Escola – no estado de Minas Gerais. Veículos 
adquiridos: 300.

LDO 2017:

• Ação 0E53 – apoio ao transporte escolar para a educação bási-
ca – Caminho da Escola. Veículos adquiridos: 295.

• Ação 0048 – apoio a entidades de ensino superior não federais. 
Entidades apoiadas: 22.

• Ação 12KU – implantação de escolas para educação infantil. 
Unidades apoiadas: 1.000.

• Ação 152X – ampliação e reestruturação de instituições mili-
tares de ensino superior. Instituições apoiadas: 3.

• Ação 20RP – infraestrutura para a educação básica. Projetos 
apoiados: 10.

Essas ações foram passíveis de apresentação de emendas de bancada 
estadual, de natureza impositiva, limitada a uma emenda por unidade 
federativa, quando do processo de apreciação dos orçamentos de 2016 e 
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2017.101 Embora colaborem para a obtenção das metas do PNE, de forma 
não articulada, pouco representam com vistas ao seu pleno cumprimento.

A relevância do Plano Nacional de Educação, quando da tramitação das 
diretrizes orçamentárias, foi mencionada nos pareceres preliminares aos 
projetos, momento em que a Comissão de Orçamento avalia o cenário 
econômico-fiscal e social do projeto, os parâmetros utilizados para a sua 
elaboração e as informações constantes de seus anexos, além de definir 
regras para a elaboração do Anexo de Prioridades e Metas:

Parecer preliminar ao PLDO 2016:

No campo da educação, é relevante mencionar a aprovação de Pla-
no Nacional de Educação para vigorar de 2014 a 2024 (...) Não há 
dúvida de que o avanço na direção do cumprimento das 20 metas 
previstas no PNE irá exigir, ano após ano, a ampliação da alocação 
de recursos na área. (...) Vale ainda assinalar que o PNE preco-
niza a elaboração das leis orçamentárias de modo a se assegurar 
a consignação de dotações compatíveis com as diretrizes, metas e 
estratégias por ele delineadas, a fim de viabilizar sua plena execução 
(...) A existência desses dispositivos legais não pode ser ignorada e 
sinaliza que a alocação de recursos para a educação deverá receber 
atenção especial por parte dos poderes Legislativo e Executivo.

Parecer preliminar ao PLDO 2017:

Na área da educação, convém destacar o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) 2014 a 2024 (...) Vale assinalar ainda que o art. 10 
da Lei que instituiu o PNE preconiza a elaboração das leis orça-
mentárias (PPA, LDO e LOA) de modo a assegurar a consignação 
de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas 
e estratégias do PNE a fim de viabilizar sua plena execução. (...) 
Nesse sentido, o art. 3º do PPA 2016-2019 estabelece, como uma 
das prioridades da administração pública federal, as metas inscri-

101 Na apreciação dos orçamentos de 2016 e 2017, foram alocadas nas respectivas ações, R$ 300 
e R$ 374,7 milhões.
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tas no PNE. Já o art. 4º do referido Plano aponta o estímulo e a 
valorização da educação como uma das diretrizes para se levar a 
termo no período. Consta do Anexo VII – Prioridades e Metas do 
PLDO 2017 apenas a ação 12KU – Implantação de Escolas para 
Educação Infantil, como PAC – Creches (Proinfância). Nota-se, 
portanto, que as prioridades definidas no art. 4º do PLDO 2017 e 
no Anexo VII estão em desacordo com o Plano Plurianual 2016-
2019, uma vez que deixam de incluir as metas do Plano Nacional 
de Educação (PNE) entre as prioridades para o exercício vindouro.

Apesar do reconhecimento do Plano Nacional de Educação como prin-
cipal instrumento de definição das políticas educacionais, orientador da 
elaboração das leis orçamentárias, somente o art. 22 da LDO 2016, em 
conformidade com o art. 10 do PNE e incluído pelo Congresso Nacio-
nal, fez referência à consignação de dotações na lei orçamentária, com 
vistas ao cumprimento de suas metas:

Art. 22. A alocação de recursos na área de Educação terá por ob-
jetivo, no Projeto e na Lei Orçamentária de 2016, o cumprimento 
das metas previstas no Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005, 
de 25 de junho de 2014.

A medida, porém, teve pouca efetividade, uma vez que a lei de diretrizes 
orçamentárias para 2016 foi sancionada posteriormente (30/12/2015) ao 
encaminhamento do projeto de lei orçamentária para 2016 (31/8/2015).

O dispositivo, incluído novamente na LDO 2017 (art. 25) para orientar a 
elaboração da lei orçamentária de 2017, foi vetado pelo Poder Executivo. 
Na Mensagem Presidencial que encaminhou as razões de veto ao Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentárias, alega o Poder Executivo que

[o] montante de recursos que deve ser aplicado em determinado 
setor ou política pública deve ser definido no contexto da elabora-
ção do projeto de lei orçamentária e da aprovação da respectiva lei 
em função do volume de recursos disponíveis, levando-se em conta 
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a necessidade de atendimento de outras despesas, especialmente as 
classificadas como obrigatórias. (BRASIL, 2016)

Alega-se ainda a impossibilidade temporal da disposição, por mais uma 
vez a LDO ser sancionada posteriormente (26/12/2016) ao encaminha-
mento da proposta orçamentária (31/8/2016).

Deve-se mencionar ainda, na LDO 2016, o § 2º do citado art. 22, incluí-
do pelo Congresso Nacional e vetado pelo Poder Executivo:

§ 2º Para fins de aplicação do caput, a União promoverá ações, em 
regime de colaboração com os demais entes federados, com vistas a 
que 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento) do produto inter-
no bruto (PIB) do país sejam aplicados em investimentos públicos 
em Educação, nos termos do art. 5º, § 4º, da Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014, especialmente para o cumprimento das metas 
estipuladas para o exercício de 2016. (VETADO)

Dentre as razões de veto, alega o Poder Executivo que o dispositivo 
restabelece

patamares de investimento público em educação pública estipula-
dos na meta 20 da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, determi-
nando ao Poder Executivo o aumento das obrigações da União em 
momento de reduzido espaço fiscal. (BRASIL, 2016)

Lei Orçamentária Anual 2015, 2016 e 2017

A Lei Orçamentária Anual (LOA) estima receitas e fixa as despesas para 
um determinado exercício financeiro. Nela estão contidas as dotações or-
çamentárias que possibilitam a realização de despesas autorizadas pelo 
Poder Legislativo. A tabela a seguir apresenta a evolução das dotações 
iniciais, de natureza primária, após apreciação do Congresso Nacional 
e sanção presidencial, a partir de 2013, exercício anterior ao advento do 
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Plano Nacional de Educação. Possibilita-se confrontar a alocação de re-
cursos do Ministério da Educação (MEC) com os demais órgãos do Po-
der Executivo, o que é indicativo das prioridades estabelecidas quando da 
elaboração e apreciação do orçamento, em especial quanto às despesas de 
livre definição, chamadas discricionárias.

Tabela 1 – Despesas primárias do Ministério da Educação e demais 
órgãos do Poder Executivo

Valores correntes em bilhões de reais

Órgão Natureza

Dotação inicial

2013 2014 2015 2016 2017

(A) (B) (B/A) (C) (C/B) (D) (D/C) (E) (E/D)

M
in

is
té

ri
o 

da
 E

du
ca

çã
o Obrigatória 46,2 54,5 17,9% 59,3 8,7% 62,8 6,0% 72,4 15,2%

Discricionária 31,5 35,5 12,4% 39,6 11,7% 29,0 -26,9% 27,4 -5,4%

Total 77,8 90,0 15,7% 98,9 9,9% 91,8 -7,2% 99,8 8,7%

D
em

ai
s 

ór
gã

os

Obrigatória 893,4 993,6 11,2% 1.090,7 9,8% 1.169,7 7,2% 1.283,6 9,7%

Discricionária 142,2 140,8 -1,0% 151,3 7,5% 104,1 -31,2% 119,8 15,1%

Total 1.035,6 1.134,3 9,5% 1.242,0 9,5% 1.273,8 2,6% 1.403,4 10,2%

Po
de

r 
E

xe
cu

tiv
o Obrigatória 939,6 1.048,1 11,5% 1.149,9 9,7% 1.232,5 7,2% 1.356,0 10,0%

Discricionária 173,7 176,2 1,4% 190,9 8,3% 133,1 -30,3% 147,2 10,6%

Total 1.113,4 1.224,3 10,0% 1.340,8 9,5% 1.365,6 1,8% 1.503,2 10,1%

Fonte: Siafi.
Elaborado pelo autor.

Para o governo central, o acréscimo de autorizações totais antecedeu a 
expansão de despesas nos exercícios de 2014 e 2015, quando da execução 
orçamentária, sem o correspondente acréscimo na arrecadação de recei-
tas, o que culminou com a obtenção de resultados primários deficitá-
rios, respectivamente, de -0,4% e -2,0% do produto interno bruto.102 
Os orçamentos de 2014 e 2015 elevaram significativamente as despe-
sas totais autorizadas para a União. No âmbito do Poder Executivo, as 

102 O fato está relacionado também com o pagamento das denominadas “pedaladas fiscais” – 
postergação no repasse de recursos a bancos públicos para cobertura de programas gover-
namentais –, o que resultou no processo de impeachment contra a presidente Dilma Rousseff.
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dotações iniciais em relação a 2013 sofreram acréscimo acumulado de 
R$ 21,1 bilhões (+27,1%) no Ministério da Educação e de R$ 206,4 
bilhões (+19,9%) nos demais ministérios. Destaca-se o acréscimo em 
despesas discricionárias no MEC: +25,5% vis-à-vis +6,4% nos demais 
ministérios.

Em 2014, ainda sem mencionar o PNE, a mensagem presidencial que 
encaminhou a proposta orçamentária para 2015 (PL nº 13/2014-CN), 
de relatoria do senador Romero Jucá, dava ênfase a programas gover-
namentais em educação, como Pronatec (Programa Nacional de Aces-
so ao Ensino Técnico e Emprego), Ciência sem Fronteiras e Proinfância 
(Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos 
para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil). A LOA 2015 (Lei 
nº 13.115/2015) ampliou as dotações iniciais totais aprovadas em 2014 
para o MEC em percentual pouco superior ao dos demais órgãos, res-
pectivamente, +9,9% e +9,5%, porém em proporção maior nas despesas 
discricionárias, respectivamente, +11,7% e +7,5%.

O exercício de 2015, primeiro ano do segundo mandato presidencial do 
governo Rousseff, iniciou-se com a adoção do slogan Brasil, Pátria Edu-
cadora. Por ocasião do encaminhamento da proposta orçamentária para 
2016, a mensagem presidencial destacava:

A prioridade deste novo mandato é fazer do Brasil uma pátria edu-
cadora, democratizando o acesso ao conhecimento. A adoção do 
lema de governo advém da certeza de que só a educação universal 
de qualidade, em todos os níveis, mudará, em definitivo, as relações 
de desigualdade entre os brasileiros, bem como o patamar econô-
mico, social e tecnológico do país.

(...)

A aprovação do PNE 2014-2024 pelo Congresso Nacional foi um 
marco importante nesta década. O plano orienta as políticas educa-
cionais do Brasil para os próximos dez anos, a partir de diretrizes, 
metas e estratégias, as quais demandarão esforço de toda a socie-
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dade e dos entes, órgãos e entidades envolvidos com a educação. 
(BRASIL, 2015b)

Nesse contexto, o Projeto de Lei Orçamentária para 2016 (PL 
nº 7/2015-CN) deveria, nos termos do art. 10 da Lei do Plano Nacio-
nal de Educação, observadas as devidas competências constitucionais, 
contemplar dotações orçamentárias com vistas ao pleno cumprimento 
das metas do PNE, em especial daquelas previstas para serem atingidas 
em 2016, entre as quais destacamos:

• a instituição do Sistema Nacional de Educação (art. 13);

• a universalização da educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 a 5 anos de idade (meta 1);

• a universalização do atendimento escolar para toda a popula-
ção de 15 a 17 anos (meta 3);

• a implementação do Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) 
(estratégia 20.6).

Cabe ainda destacar o disposto pela Emenda Constitucional n° 59/2009, 
que, por implantação progressiva, nos termos do Plano Nacional de Edu-
cação e com apoio técnico e financeiro da União, estabelecia, até 2016:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.

As restrições impostas pelo cenário de ajuste fiscal, agravadas ao longo 
do ano de 2015,103 prevaleceram na elaboração da LOA 2016, o que 

103 Iniciava-se um processo recessivo que teve como consequência uma drástica queda na ativi-
dade econômica em 2015 e 2016 de, respectivamente, 3,8% e 3,6% do produto interno bruto.
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impossibilitou acréscimos reais de dotação na peça orçamentária como 
um todo. Na apreciação do projeto, o relatório final ao PLOA 2016, 
apresentado pelo deputado Ricardo Barros (PP/PR), consignava trata-
mento prioritário à educação:

Para a área educacional, há a necessidade de se verificar a compa-
tibilização do projeto de lei orçamentária com as diretrizes, metas 
e estratégias estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024 (...). Conferimos tratamento prioritário à área educa-
cional, preservando-a dos cancelamentos autorizados no Parecer 
Preliminar, com vistas ao alcance da meta fiscal estabelecida no 
substitutivo do PLDO 2016 (item 28.III) e ao atendimento de 
emendas de apropriação (item 26). Dessa forma, o programa temá-
tico de responsabilidade do Ministério da Educação, 2080 – Edu-
cação de qualidade para todos – sofreu, após atuação das relatorias, 
acréscimo de R$ 1,5 bilhão, em despesas primárias.

Verificamos a omissão do PLOA 2016 quanto à implantação do 
Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi), principal mecanismo de 
financiamento da educação básica pública criado no PNE. Procede-
mos à correção dessa omissão por meio de inclusão de reserva, de na-
tureza financeira, para sua implantação, no valor de R$ 2,6 bilhões. 
(BRASIL, 2015b)

A reserva para implantação do CAQi teve natureza financeira e, dessa 
forma, contribuiu para a obtenção da meta de resultado primário fixa-
da na LDO 2016. Tal construção decorreu das restrições impostas pelo 
ajuste fiscal a que se submeteu a elaboração da lei orçamentária para 
2016 e da necessidade de regulamentação no âmbito do MEC, o que de-
nota impossibilidade em se precisar a despesa quando da apreciação do 
PLOA 2016. Em decorrência da ausência de definição do CAQi, a reser-
va manteve-se sem execução,104 vindo a exaurir-se com a frustração das 

104 A utilização da reserva carecia ainda de apresentação de projeto de lei de crédito especial, a 
fim de criar ação orçamentária destinada ao Custo Aluno-Qualidade inicial, com utilização da 
reserva de contingência como fonte de cancelamento compensatório, uma vez comprovado 
que a abertura do crédito não iria afetar a meta de resultado primário fixada para 2016.
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receitas que a financiavam (contribuição do salário-educação) ou com a 
manutenção de seu saldo para obtenção do resultado primário de 2016.

Apesar dos acréscimos promovidos pelo Congresso Nacional, as despesas 
primárias autorizadas para o MEC na LOA 2016 (Lei nº 13.255/2016), 
em relação a 2015, retrocederam em R$ 7,1 bilhões (-7,2%). Em que pese 
a manifestação expressa da educação como prioridade, tanto na mensa-
gem presidencial quanto no relatório final de apreciação, a expansão de 
gastos de 2014 e 2015 não se sustentou, ainda que os demais órgãos do 
Poder Executivo tenham sofrido acréscimo de R$ 31,8 bilhões (+2,6%). 
Nessa composição de gastos, destaca-se o significativo ajuste efetuado nas 
aplicações em despesas discricionárias (investimentos e custeio): redução 
de R$ 10,6 bilhões (-26,9%) no MEC e de R$ 47,2 bilhões (-31,2%) nos 
demais órgãos do Poder Executivo.

Em 2016, o projeto de lei orçamentária para 2017 foi elaborado com base 
na proposta de emenda constitucional do teto de gastos públicos, aprova-
da posteriormente. Encaminhada pelo governo Temer, a mensagem pre-
sidencial não faz menção ao Plano Nacional de Educação, apenas busca 
preservar recursos nos programas prioritários do setor:

com o intuito de criar ambiente propício para o novo ciclo de de-
senvolvimento, o orçamento de 2017 prioriza: a) a manutenção dos 
recursos para os programas prioritários em saúde, educação e outras 
políticas sociais; b) a promoção de investimentos em infraestrutura, 
contribuindo para eliminar gargalos ao crescimento; e c) o aumento 
da produtividade do capital e da mão de obra, por meio do incentivo 
à inovação e à qualificação, assim como em função da redução dos 
gargalos em infraestrutura em virtude do Programa de Concessões. 
(BRASIL, 2016)

Identificada como PL nº 18/2016-CN, a proposta foi relatada pelo senador 
Eduardo Braga (PMDB/AM). O parecer preliminar e o relatório final ao 
PLOA 2017 são omissos em relação ao Plano Nacional de Educação. Na fase 
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de apreciação do parecer preliminar, no âmbito da Comissão de Orçamento,105 
podem ser definidas alterações estruturais na peça orçamentária e autoriza-
das emendas a serem apresentadas pelo relator-geral, que deveriam contem-
plar as prioridades elencadas pelo Congresso Nacional.

Nessa apreciação, o parecer preliminar levou ao extremo prática adotada 
em processos anteriores, vindo a autorizar 32 itens de diversas áreas pas-
síveis de emendas a serem propostas pelo relator-geral. O relatório final 
sintetiza o resultado dessas autorizações, das quais somente o item “xi” 
refere-se a despesas com educação:

Dentre as finalidades a que se destinaram as emendas de relator-
-geral, podem-se destacar: (i) adequação do montante dos gastos 
com ações e serviços de saúde, com vistas a atingir 15% da receita 
corrente líquida (R$ 2,8 bilhões); (ii) manutenção e operação dos 
partidos políticos (R$ 509,9 milhões); (iii) defesa nacional (R$ 845 
milhões); (iv) realização do censo demográfico (R$ 124 milhões); 
(v) Política Nacional de Recursos Sólidos (R$ 75 milhões); (vi) 
promoção do desenvolvimento regional e territorial (R$ 895,5 mi-
lhões); (vii) à construção, à reforma e ao reaparelhamento de aero-
portos de interesse regional (R$ 200 milhões); (viii) preservação e 
salvaguarda do patrimônio cultural brasileiro (R$ 50 milhões); (ix) 
infraestrutura de sistemas de transporte público (R$ 150 milhões); 
(x) política nacional de desenvolvimento urbano (R$ 150 milhões); 
(xi) reestruturação de instituições federais de ensino superior e fomento 
ao desenvolvimento da educação básica (R$ 205 milhões); (xii) infra-
estrutura para esporte educacional, recreativo e de lazer (R$ 101 
milhões) (xiii) infraestrutura logística, social e urbana (R$ 380,3 
milhões); (xiv) geração de eletricidade com a utilização de energias 
renováveis no âmbito das universidades federais (R$ 20 milhões); 
(xv) aumento da qualidade e da produção agropecuária (R$ 200 
milhões); (xvi) infraestrutura e fiscalização das atividades pesquei-
ra e aquícola (R$ 30 milhões); (xvii) desenvolvimento e promoção 
do turismo (R$ 54,9 milhões); (xviii) combate à miséria e às desi-
gualdades sociais (R$ 85 milhões). (BRASIL, 2016a, grifo nosso)

105 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).
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A LOA 2017 (Lei nº 13.414/2017), em relação a 2016, contemplou 
acréscimo de R$ 8 bilhões (+8,7%) nas dotações iniciais em despesas pri-
márias para o Ministério da Educação e de R$ 129,7 bilhões (+10,2%) 
para os demais órgãos do Poder Executivo. Novamente, apesar do cresci-
mento das despesas obrigatórias, R$ 9,6 bilhões (+15,2%), verifica-se re-
dução nas aplicações em investimentos e custeio, R$ 1,6 bilhão (-5,4%). 
O acréscimo de despesas discricionárias nos demais órgãos, R$ 15,7 bi-
lhões (+15,1%), indica que a área educacional não foi prioritária na alo-
cação de recursos.106

Emenda constitucional do teto de gastos públicos

As restrições impostas pela Emenda Constitucional nº 95/2016 com-
prometem, por pelo menos dez anos, a execução das políticas educacio-
nais previstas na Constituição, no Plano Nacional de Educação e no Pla-
no Plurianual.

O novo piso das aplicações em manutenção e desenvolvimento do en-
sino, previsto em R$ 52,2 bilhões para 2017, está aquém das despesas 
atualmente atendidas e das aplicações necessárias para a implantação das 
políticas educacionais. A excessiva rigidez orçamentária – apenas 8,5% 
(R$ 105,3 bilhões) das despesas primárias podiam ser remanejadas no 
âmbito do Poder Executivo na proposta orçamentária para 2017 – dificul-
ta extremamente a redefinição de prioridades pelo Congresso Nacional.

Apesar das limitações impostas, a educação é a única área, embora de 
forma implícita e potencial, que pode ser priorizada pelo Novo Regime 
Fiscal. Dentre as exceções elencadas, somente a complementação de re-
cursos da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) 

106 As dotações iniciais em investimentos nos demais órgãos tiveram significativo acréscimo de 
R$ 11,2 bilhões (+29,9%), enquanto no MEC o acréscimo foi de apenas R$ 71,2 milhões (+1,2%).
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possui valor mínimo107 e, assim, pode ser acrescida sem que se submeta 
ao teto global de gastos. Essa possibilidade ajusta-se à necessidade de 
modificação do mecanismo de financiamento da educação, identificado 
no Plano Nacional de Educação, o que pode viabilizar a implantação 
do Custo Aluno-Qualidade. Assim, atinge-se plenamente o exercício da 
função redistributiva e supletiva da União em matéria educacional, por 
automaticamente beneficiar as unidades federadas com menores valores 
investidos por aluno.

As regras estabelecidas impõem o incremento de recursos de uma área 
condicionado ao decréscimo de outra. Em um cenário de retomada do 
crescimento econômico e aumento das receitas públicas, com a exclusão 
da complementação da União do teto de gastos, a decisão que se vislum-
bra pode ser a de aumentar recursos para a educação básica ou para a 
melhoria do resultado primário. 

Conclusão

Após um intenso processo de apreciação e aprovação do Plano Nacio-
nal de Educação, os exercícios financeiros de 2014 e 2015 representaram 
expansão dos recursos alocados em educação, com prevalência sobre os 
demais órgãos do Poder Executivo.

Em 2015, iniciado o segundo mandato do governo Rousseff, o anúncio da 
construção de uma “pátria educadora”, norteada por uma inovadora política 
de Estado para educação materializada no PNE 2014-2024, possibilitava 
novas perspectivas. Em virtude de modificações promovidas pelo Congres-
so Nacional, o Plano Plurianual 2016-2019 definiu as metas inscritas no 
Plano Educacional como prioridades da administração pública federal, vin-

107 Estabelece o art. 60 do ADCT que a União complementará os recursos dos fundos sempre 
que, no Distrito Federal e em cada estado o valor por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente. A complementação será de, no mínimo, 10% do total dos recursos que com-
põem os fundos de cada estado e do Distrito Federal.
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do a estabelecer metas intermediárias a serem obtidas no quadriênio em 
referência. A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016 também orientou 
a elaboração do orçamento, dando prioridade à educação.

Porém, ao longo do ano de 2015, a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual para 2016 teve forte influência do cenário de incertezas econômi-
cas e políticas que o país tem enfrentado. Apesar de o discurso do gover-
no enfatizar a educação como área prioritária, a expansão de gastos não 
se sustentou em 2016, vindo a redundar no descumprimento das metas 
previstas no PNE fixadas para o exercício. A crise política culminou com 
o afastamento da presidente da República e os exercícios de 2015 e 2016 
consolidaram um drástico período recessivo.

Em 2016, orientada pela PEC do teto de gastos públicos, a elaboração 
do orçamento para 2017, encaminhado pelo governo Temer, foi marcada 
pela omissão em se considerar prioritárias as metas do Plano Nacional 
de Educação. Como resultado, o Ministério da Educação teve suas apli-
cações, de natureza discricionária, em investimentos e em custeio reduzi-
das, em sentido oposto às dos demais órgãos do Poder Executivo.

Apesar dessa realidade, mesmo com a limitação constitucional dos gastos 
públicos e da omissão da última LDO 2017 na definição de suas priorida-
des, mantém-se o Plano Nacional de Educação como norteador das polí-
ticas educacionais. Prevalece a definição do Plano Plurianual das metas do 
PNE como prioridades que devem orientar a elaboração e a execução das 
leis de diretrizes orçamentárias e dos respectivos orçamentos anuais.

Ainda que de forma implícita e potencial, o Novo Regime Fiscal pre-
serva e permite ampliar um dos principais instrumentos constitucionais 
de redução de desigualdades, a complementação da União ao Fundeb, 
o que pode viabilizar a implantação do Custo Aluno-Qualidade pre-
visto no Plano Nacional de Educação. A amplitude de utilização dessa 
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autorização dependerá da conjuntura econômica ou da disposição de go-
vernos que efetivamente considerem a educação como prioridade.
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O Plano Nacional de Educação 
e o diálogo entre as políticas 
educacionais e culturais
Alisson Minduri Capuzzo108

Introdução

Este artigo tem por objetivo tratar do diálogo entre as políticas edu-
cacionais e culturais em curso no país, preocupando-se com questões 
conceituais.

O texto foi organizado em quatro seções. A primeira traz discussão sobre 
a forma de enxergar as políticas culturais e a cultura ao longo do tempo, 
uma vez que a definição de tais conceitos é fundamental para o diálogo 
proposto. A segunda seção mostra as interseções das áreas nos vigentes 
Plano Nacional de Educação (aprovado pela Lei nº 13.005/2014) e Pla-
no Nacional de Cultura (aprovado pela Lei nº 12.343/2010), buscando 
evidenciar a necessidade, imposta pela legislação, de se conciliarem os 
olhares e os caminhos das políticas educacionais e culturais. Na terceira 
seção, apresenta-se a situação atual, em termos de ações governamentais, 
trazendo um programa adotado conjuntamente pelos dois ministérios 
responsáveis, bem como a discussão do conteúdo de artes na Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC). Por fim, busca-se extrair conclusões 
sobre caminhos possíveis.

108 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura e 
desporto).
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O conceito de cultura e as concepções de políticas culturais

Lia Calabre (2007), citando Eduardo Nivón Bolán, aponta que a política 
cultural, entendida como uma ação global e organizada, teria surgido no 
período pós-Segunda Guerra, por volta da década de 1950. Até então, veri-
ficar-se-iam relações – tensas ou não – entre os campos político, cultural e 
artístico, com iniciativas isoladas. A institucionalização da política cultural 
seria uma característica dos tempos atuais, e um marco internacional foi 
a criação, em 1959, do Ministério de Assuntos Culturais da França, com 
ações que se tornariam referência para diversos países ocidentais.

Complementa Calabre que, por muito tempo, a ação do Estado ficou 
restrita à preservação daquilo que compõe o conjunto dos símbolos for-
madores da nacionalidade, tais como o patrimônio edificado e as obras 
artísticas ligadas à cultura erudita (composições, escritos, pinturas, es-
culturas, etc.). O papel de guardião da memória nacional teria englobado 
atribuições de manutenção de um conjunto restrito de manifestações ar-
tísticas. As expressões populares deveriam ser registradas e resgatadas no 
âmbito do que poderia ser classificado como folclore nacional.

No início da década de 1960, segundo Rubim (2009), as políticas cultu-
rais empreendidas pelo Estado francês e por outros governos europeus 
passaram a basear suas ações na estratégia de estimular uma aproximação 
entre a cultura ocidental e as classes populares, por meio de facilitação 
do acesso ao patrimônio. O objetivo maior dessas políticas – que alguns 
autores definem como políticas de democratização da cultura – seria as-
segurar a ampliação da distribuição dos bens culturais entre a população, 
criando condições de acesso às instituições e aos espaços públicos cultu-
rais, o que possibilitaria a formação de maior consciência crítica e estética 
por parte do público frequentador.

Lacerda (2010) complementa que a chamada política de democratização 
da cultura estimulou o aumento da frequência a eventos e de equipamentos 
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culturais (museus, teatros, centro culturais, concertos e recitais), por meio 
da adoção de uma política de redução de preços ou mesmo de gratuidade 
de ingressos a esses eventos e práticas. Essa estratégia visaria, sobretudo, a 
atrair um público maior e mais diversificado, fundamentando-se na crença 
de que a má distribuição ou a ausência desses espaços, ou até mesmo o 
elevado valor cobrado por eles, seriam os maiores empecilhos para a demo-
cratização do acesso aos bens culturais. Ou seja, a principal razão para o 
abismo existente entre a cultura erudita e a classe popular seria de origem 
material e física. Porém, essa hipótese não se confirmou.

O sociólogo francês Pierre Bourdieu realizou estudo que, segundo Isaura 
Botelho (2001), rebateu essa suposição, mostrando que as barreiras sim-
bólicas seriam o fator preponderante, impedindo que novos segmentos da 
população tivessem acesso à oferta da cultura “clássica”. Paradoxalmente, 
o resultado das políticas concebidas para democratização da cultura foi o 
de aprofundar as desigualdades, ao transferir para os mais favorecidos os 
meios financeiros advindos da isenção de impostos, prejudicando o con-
junto da população. No teatro, por exemplo, o rebaixamento de preços, 
graças às altas subvenções que reduziam o custo das entradas a um quar-
to do preço real, facilitou o acesso daqueles que, por sua bagagem cultural 
anterior, já tinham vontade ou necessidade de frequentá-lo. Em outras 
palavras, não seria a redução de preços ou mesmo a gratuidade completa 
que viria a alterar as desigualdades culturais. Ao contrário, a política de 
subvenção as reforçou, uma vez que favoreceu a parte do público que já 
detinha a informação cultural, as motivações e os meios de cultivá-la.

Ainda segundo Botelho (2001), esse estudo teve papel fundamental 
na mudança do paradigma, pois hoje a concepção de democratização 
da cultura tem se ampliado para uma nova concepção, a de democracia 
cultural. Diferentemente das políticas de democratização da cultura, as 
políticas de democracia cultural têm por princípio favorecer a expressão 
de subculturas e fornecer aos excluídos da cultura tradicional ou erudita 
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os meios de desenvolvimento para eles mesmos cultivarem suas práticas, 
segundo suas próprias necessidades e exigências. A democracia cultural 
pressupõe a existência de públicos diversos, que interagem, ressignificam, 
produzem e dão sentido à cultura cada um a seu próprio modo. 

A autora então conclui, em primeiro lugar, que nenhuma política que 
tivesse como lema a democratização do acesso à cultura poderia produ-
zir resultados sensíveis se fosse considerada isoladamente. O sistema es-
colar, por exemplo, embora não sendo a única determinante, seria uma 
ferramenta de construção de capital cultural, abrindo também a porta de 
alimentação desse capital.

Um segundo aspecto é que uma política de democratização do acesso à 
cultura – se conseguisse ultrapassar as barreiras impostas pela origem 
social – teria de ser pensada a longo prazo, no espaço de pelo menos duas 
ou três gerações, pois a construção de um capital cultural requer tempo 
para que possa ser acumulado e transmitido e também depende da baga-
gem cultural herdada dos pais.

Atualmente, ainda segundo Botelho, parece claro que o caminho para a 
democratização cultural não é induzir a totalidade da população a fazer 
determinadas coisas, mas sim oferecer a todos – colocando os meios à 
disposição – a possibilidade de escolher gostar ou não de algumas delas. 
Esse é o conceito de democracia cultural, e ele exige uma mudança de foco 
fundamental, ou seja, não se trata de colocar a cultura (que cultura?) ao 
alcance de todos, mas de fazer com que todos os grupos possam produzir e 
vivenciar sua própria cultura e/ou a cultura que lhes aprouver. A tomada de 
consciência dessa realidade deveria ser uma das bases da elaboração de 
políticas culturais, pois ela lida com públicos diversificados: o das cidades 
é diferente do grupo rural, o dos jovens é diferente do grupo dos adultos 
e assim por diante. Essa diversidade de públicos exige uma pluralidade 
cultural que ofereça aos indivíduos possibilidades de escolha.
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Também primordial na história da construção das políticas culturais e do 
conceito de cultura é a participação da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco). Segundo Pitombo (2007), 
a Unesco, criada em 1945 com o objetivo de constituir-se em um sistema 
permanente de cooperação multilateral para a educação, a ciência e a cul-
tura, é hoje um dos organismos mais importantes do sistema das Nações 
Unidas. O princípio que lhe deu origem se pautou pelo entendimento de 
que a consecução da paz não advém apenas de acordos econômicos e po-
líticos, mas também da solidariedade intelectual e moral da humanidade, 
viabilizada por meio da cooperação das nações nas esferas da educação, 
da ciência e da cultura.

Se o conceito de cultura enfatizado no Ato Constitutivo da Unesco foi 
fundamentado numa compreensão mais restrita, identificado com ativi-
dades específicas como a proteção de obras de arte, de patrimônio histó-
rico e de propriedade intelectual e cooperação cultural entre intelectuais 
e artistas dos diversos países, a partir da década de 1950, a ideia de cul-
tura paulatinamente se ampliou e adquiriu conotação política, seja pelo 
contexto de desmonte dos impérios coloniais, seja pela estreita conexão 
que foi se estabelecendo com os princípios da Declaração dos Direitos 
Humanos, promulgada pela ONU em 1948. Desse modo, ainda segun-
do Pitombo, a cultura passou a ser vista como um direito a ser protegido 
juridicamente, pois passou a abranger a ideia de identidade e, por exten-
são, de autonomia de indivíduos e grupos sociais.

A partir dos anos 1970, continua Pitombo, a Unesco deu continuida-
de e aprofundamento às reformulações que vinham se processando des-
de a década de 1950 em torno da categoria de cultura. Nesse período, 
consolidou-se a denominada “virada epistemológica” do conceito de 
cultura, tendo este assumido definitivamente feições de uma perspectiva 
antropológica.
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Tal rotação conceitual culminou na célebre definição de cultura, cunhada 
pela Unesco, em 1982, na ocasião da Conferência Mundial sobre Políti-
cas Culturais (Mondiacult), realizada no México. Doravante, a cultura 
passou a ser concebida como um conjunto de aspectos distintivos, espirituais 
e materiais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um 
grupo social. Esse conceito engloba, além das artes e das letras, os modos 
de vida, os direitos fundamentais do ser humano, os sistemas de valores, 
as tradições e as crenças.

Nessa nova acepção, entendeu-se a cultura como uma espécie de ar-
gamassa social, uma verdadeira matriz de valores, que daria sentido à 
própria existência dos diferentes povos. Por conseguinte, desse conceito 
emergiu outro: o de diversidade cultural.

Nesse processo, a Unesco, a partir dos anos 70, começou a tecer uma im-
portante narrativa, ao amalgamar a ideia de cultura à de desenvolvimen-
to. Tal entrelaçamento teve por objetivo fornecer argumentos em defesa 
de modelos de desenvolvimento endógenos e diversificados para os paí-
ses recém-independentes ou para aqueles acomodados no guarda-chuva 
geopolítico e econômico denominado terceiro mundo. Nesse sentido, a 
cultura representa a dimensão privilegiada para se construir um roteiro alter-
nativo de desenvolvimento.

O principal argumento a fundamentar o referido amálgama apoiou-se na 
ideia de que o crescimento dos países não poderia ser avaliado somente por 
índices econômicos. Desse modo, a noção de desenvolvimento, pari passu, 
começou também a se ampliar, abarcando, além da economia, aspectos de 
caráter mais imaterial, voltados à melhoria das condições de vida das po-
pulações, incluindo-se critérios tais como criatividade, liberdade política, 
econômica e social, educação e respeito aos direitos humanos.

Ainda segundo Pitombo, a Unesco, nos últimos anos, está cristalizando 
um discurso que revela as ameaças latentes que a força homogeneizante 
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da globalização é capaz de portar. O resultado mais ilustrativo dessa pre-
ocupação é a proclamação da Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural:

um receituário de princípios de forte teor doutrinário, o foco prin-
cipal do documento é disseminar internacionalmente uma política 
de defesa da diversidade cultural em suas mais variadas instâncias: 
no plano político, ao defender, por exemplo, “políticas que favore-
çam a inclusão social e participação de todos os cidadãos”; no pla-
no jurídico, quando reafirma que os direitos culturais são também 
partes integrantes dos direitos humanos; no plano da produção 
simbólica, quando advoga a tese, bastante atual, de que os bens e 
serviços culturais não são meras commodities (UNESCO, 2005). 
(PITOMBO, 2007, p. 135)

Nesse sentido, Calabre (2007) afirma que a diversidade cultural coloca em 
pauta a questão da democratização cultural. Segundo a autora, um proces-
so contínuo de democratização cultural deve estar baseado em uma visão 
de cultura como força social de interesse coletivo, que não pode ficar de-
pendente das disposições do mercado. Em uma democracia participativa, 
a cultura deve ser encarada como expressão de cidadania. Um dos objeti-
vos de um governo comprometido com esta visão deveria ser, então, o da 
promoção das formas culturais de todos os grupos sociais, segundo as ne-
cessidades e desejos de cada um, procurando incentivar a participação po-
pular no processo de criação cultural e promovendo modos de autogestão 
das iniciativas culturais. A cidadania democrática e cultural contribuiria, 
segundo esta perspectiva, para a superação de desigualdades e reconheci-
mento das diferenças reais existentes entre os sujeitos em suas dimensões 
social e cultural. Ao valorizar as múltiplas práticas e demandas culturais, o 
Estado permitiria a expressão da diversidade cultural.

Entretanto, é importante ainda ressaltar a preocupação de Botelho (2001) 
com a ampliação do conceito de cultura em sua concepção antropológica.
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Conforme mencionado, na dimensão antropológica, a cultura é produzida 
por meio da interação social, pela qual são elaborados modos de pensar e 
sentir. São construídos valores e identidades, manejadas diferenças e esta-
belecidas rotinas. Dessa forma, cada um ergue à sua volta, em função de 
condicionamentos de tipo diverso, pequenos mundos de sentido que lhe 
permitem uma relativa estabilidade. Dito de outra forma, a cultura é tudo 
o que o ser humano elabora e produz, simbólica e materialmente falando.

Porém, Botelho considera importante a diferenciação de uma dimensão 
sociológica da cultura, a qual não se constitui no plano do cotidiano do 
indivíduo, mas em âmbito especializado, numa produção cultural elabo-
rada com a intenção explícita de construir determinados sentidos e de 
alcançar algum tipo de público, por meios específicos de expressão. Para 
que se realize, essa intenção depende de um conjunto de fatores que pro-
piciem condições de desenvolvimento e de aperfeiçoamento de talentos 
pessoais e de canais de expressão.

Em contraste com a dimensão antropológica, na perspectiva sociológica 
de cultura, é mais fácil planejar interferências e buscar resultados relativa-
mente previsíveis. Trata-se de expressão artística em sentido estrito. É nes-
se espaço que se inscreve tanto a produção de caráter profissional quanto 
a prática amadorística. Aqui também existe todo um aparato que visa a 
propiciar o acesso às diversas linguagens – artes plásticas, música, teatro, 
dança, etc. –, mesmo como prática descompromissada, mas que colabora 
para a formação de um público produtor e consumidor de bens culturais.

Botelho ainda reitera o quanto as duas dimensões são igualmente im-
portantes e abrangem questões próprias a serem tratadas de forma ar-
ticulada. É preciso evitar que elas sejam associadas à dicotomia cultura 
popular versus cultura erudita, como se estas fossem polos excludentes 
e representassem, em si mesmas, opções ideológicas. Questões de de-
mocracia e de identidade nacional não se reduzem à defesa do popular 
entendido como apanágio do valor e da autenticidade. Estão em jogo a 
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circulação das várias formas de expressão e conhecimento, o uso de lin-
guagens diversificadas e a promoção das formas de cultura que permitam 
avançar tanto em termos de arte quanto de qualidade de vida. Tal pro-
moção depende de esforço articulado, de aplicação racional de recursos 
escassos e da ampliação dos parceiros do jogo, para benefício das práticas 
culturais. Tudo isso exigiria a ação efetiva das várias esferas do Estado 
na formulação de políticas públicas para a área, sem as quais seria difí-
cil imaginar a contribuição da cultura ao desenvolvimento, notadamente 
quando este fosse entendido como combate às barreiras de ordens social, 
simbólica e econômica que marcam uma nação dividida.

Para encerrar esta seção, cabe uma breve análise do financiamento das 
políticas culturais no Brasil.

O mecanismo de financiamento federal foi desenhado pela Lei Rouanet 
(Lei nº 8.313/1991), sendo que, atualmente, apenas cerca de 20% dos 
recursos direcionados à cultura vêm diretamente de um fundo nacional 
de cultura e aproximadamente 80% são derivados de renúncias fiscais. 
É recorrente a crítica de que esse modelo transferiu para a iniciativa pri-
vada o poder de decisão sobre o que deveria ou não receber recursos pú-
blicos incentivados.

Calabre (2007) ressalta que o mecanismo de incentivo fiscal da Lei 
Rouanet tornou-se um importante instrumento de marketing cultural 
das empresas patrocinadoras. A lei sofreu algumas alterações que acaba-
riam por subverter o projeto inicial de conseguir a parceria da iniciativa 
privada em investimentos na área da cultura. As alterações ampliaram 
um mecanismo de exceção, o do abatimento de 100% do capital inves-
tido pelo patrocinador. Em síntese, significa que o capital investido pela 
empresa, que gera um retorno de marketing, seria todo constituído por 
dinheiro público: aquele que normalmente seria pago sob a forma de tri-
butos. O resultado final é o da aplicação de recursos originalmente pú-
blicos a partir de uma lógica do investidor do setor privado, acarretando 
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uma enorme concentração na aplicação destes: um pequeno grupo de 
produtores e artistas renomados seriam os que mais conseguissem ob-
ter patrocínio. Além disso, grande parte desse patrocínio manter-se-ia 
concentrado nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. As áreas que 
fornecessem aos seus patrocinadores pouco retorno de marketing seriam 
preteridas, criando também um processo de investimento desigual entre 
as diversas áreas artístico-culturais, mesmo nos grandes centros urbanos.

Importante então ressaltar que, dessa forma, o incentivo fiscal da Lei 
Rouanet distanciar-se-ia da concepção de democratização cultural, uma 
vez que, prioritariamente, promoveria o acesso de público já formado a 
espetáculos de artistas consagrados.

Planos Nacionais de Educação e de Cultura

O Plano Nacional de Educação (PNE) traz diversas referências a uma 
desejada aproximação entre as áreas educacional e cultural, sem se preo-
cupar tanto em definir o termo “cultural”, por mais que seja possível en-
trever a ideia de democratização cultural e a preocupação com a diversi-
dade cultural.

Em seu art. 2º, VII, a promoção humanística, científica, cultural e tecno-
lógica do país é definida como uma das diretrizes do plano.

O § 1º do art. 8º, por sua vez, estabelece que os estados, o Distrito 
Federal e os municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de 
educação ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com 
as diretrizes, metas e estratégias previstas no PNE, fixando meios que 
assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas 
sociais, particularmente as culturais, e ainda considerem as necessidades 
específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e qui-
lombolas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural.
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Entre as estratégias do plano, são várias as que definem caminhos con-
juntos entre as áreas para o cumprimento das metas previstas. Para o 
ensino fundamental, temos:

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos 
culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais 
para a livre fruição dos(as) alunos(as) dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação 
e difusão cultural; (grifo nosso)

A meta 3, referente ao ensino médio, assim determina:

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino 
médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 
por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexí-
vel e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como (...) cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 
equipamentos e laboratórios, a produção de material didático es-
pecífico, a formação continuada de professores e a articulação com 
instituições acadêmicas, esportivas e culturais (...);

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, 
bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo 
escolar; 

(...)

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a popula-
ção urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 
17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profis-
sional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no 
fluxo escolar; (grifo nosso)

Já a meta 6, que trata da ampliação da oferta de educação em tempo inte-
gral, estabelece como estratégias:



370 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica 
pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanha-
mento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e espor-
tivas (...);

(...)

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, progra-
ma nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por 
meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive 
de informática, espaços para atividades culturais (...);

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços 
educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como 
centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, ci-
nemas e planetários; 

(...)

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos 
alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo 
trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e 
culturais. (grifo nosso)

A meta 7, que busca fomentar a qualidade da educação básica em todas 
as etapas e as modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendi-
zagem, traz:

7.18) (...) garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática es-
portiva, a bens culturais e artísticos (...);

(...)

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tra-
dicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas 
e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes esco-
lares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável 
e preservação da identidade cultural; a participação da comunida-
de na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão 
das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas 
particulares de organização do tempo (...);
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7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas 
para educação escolar para as escolas do campo e para as comunida-
des indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais corres-
pondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento 
das práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade 
indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos espe-
cíficos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência; 

(...)

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de 
âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, traba-
lho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a 
criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a 
melhoria da qualidade educacional; (grifo nosso)

Ainda em relação à meta 9, que pretende elevar a taxa de alfabetização da 
população, à meta 10, que trata da educação de jovens e adultos, e à meta 
11, que traz a necessidade de se expandirem as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, a preocupação com a vinculação entre 
educação e cultura também está presente nas estratégias 9.12, 10.6 e 11.1.

Por sua vez, o Plano Nacional de Cultura (PNC) trata do diálogo entre 
políticas nacionais de educação e de cultura com os conceitos antropoló-
gico e sociológico de cultura e de democratização cultural e diversidade 
mais consolidados.

Em seu art. 2º, o PNC estabelece, como um dos seus objetivos, estimular 
a presença da arte e da cultura no ambiente educacional e, em seu art. 3º, 
define, como uma das competências do poder público a articulação das 
políticas públicas de cultura e a organização de redes e consórcios para a 
sua implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educa-
ção, comunicação, ciência e tecnologia, direitos humanos, meio ambiente, 
turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e 
social, indústria e comércio e relações exteriores.
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Entre as estratégias e ações para concretização do PNC, lê-se:

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultu-
ra com as de outras áreas, como educação (...). 

(...)

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos 
e ações entre os órgãos de cultura e educação municipais, estaduais e 
federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos con-
juntos de trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de 
ensino e acesso à cultura.

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvi-
mento de atividades que insiram as artes no ensino regular como ins-
trumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o 
olhar crítico e a expressão artístico-cultural do estudante.

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação 
para que as escolas atuem também como centros de produção e difusão 
cultural da comunidade. 

(...)

2.1.2 Criar políticas de transmissão dos saberes e fazeres das culturas 
populares e tradicionais, por meio de mecanismos como o reconheci-
mento formal dos mestres populares, leis específicas, bolsas de auxílio, 
integração com o sistema de ensino formal, criação de instituições pú-
blicas de educação e cultura que valorizem esses saberes e fazeres, 
criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e sistematização de 
pedagogias e dinamização e circulação dos seus saberes no contexto 
em que atuam. 

(...)

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apro-
priando-se dos bens culturais nos processos de formação formal 
cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. (...)

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e 
tecnologia e pesquisa, uma política de formação de pesquisadores e 
núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas 
e de outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de 
ensino superior. 
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(...)

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos 
de educação, ciência e tecnologia e pesquisa, as atividades de grupos 
de estudos acadêmicos, experimentais e da sociedade civil que abor-
dem questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural. (...)

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utiliza-
ção de instrumentos voltados à formação de uma consciência históri-
ca crítica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio 
material e imaterial. 

(...)

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, 
praças e parques de lazer e culturais, com o objetivo de aprimo-
rar as políticas de formação de público, especialmente na infância 
e juventude. 

(...)

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor pú-
blico e da sociedade civil para a atuação como agentes de difusão da 
leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, 
bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espa-
ços comunitários. (grifo nosso)

Portanto, ficam muito claras, para os próximos anos, baseando-nos nos 
documentos centrais e fundamentais de planejamento das políticas pú-
blicas das áreas, a necessidade, imposta pela legislação, de se conciliarem 
os olhares e os caminhos das políticas educacionais e culturais, o que, sem 
dúvida, pode produzir frutos valiosos.

Entretanto, como visto, é fundamental que esteja claro o que atualmente 
se entende por “cultura” e “políticas culturais”, para que tal confluência, 
prevista em lei, possa ser corretamente compreendida.
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Situação atual da relação entre políticas educacionais e 
culturais

O uso dos mecanismos de monitoramento do Plano Nacional de Educa-
ção, como, por exemplo, os considerados pelo Instituto de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e pelo Observatório do PNE 
do Movimento Todos pela Educação (TPE), tem produzido estatísticas 
relacionadas às metas do plano.

Entretanto, há que se ressaltar que as relações entre educação e cultura 
não constituem uma meta específica, não obstante constituírem artigos 
e diversas estratégias de diferentes metas, o que dificulta o acompanha-
mento objetivo da evolução das políticas relacionadas a tal inter-relacio-
namento. Além disso, educação e cultura, na República Federativa do 
Brasil, são domínios de responsabilidade comum da União, estados e 
municípios, tornando ainda mais complexa a questão.

Focalizemos o Programa Mais Cultura nas Escolas, promovido pelo Minis-
tério da Cultura (MinC) e pelo Ministério da Educação (MEC), e a questão 
das artes no currículo da educação básica, como exemplos dessas relações.

Segundo o MinC, em documento de setembro de 2016, intitulado Pro-
grama Mais Cultura nas Escolas: Resultados e Perspectivas, a intersec-
ção entre cultura e educação, desde 2011, vinha sendo tratada no âmbito 
de ambos os ministérios, sendo um marco a publicação do Acordo de 
Cooperação Técnica MinC/MEC nº 1/2011, do qual foram elaborados 
os programas Mais Cultura nas Escolas, Pronatec Cultura e Mais Cultu-
ra nas Universidades.

O Ministério da Cultura iniciou, ainda em 2015, o processo de criação da 
Secretaria de Educação e Formação Artística e Cultural (Sefac). A inser-
ção da pauta da formação artística e cultural reconheceu as instituições 
públicas de ensino como lócus de atuação da política cultural, destacando 
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o seu potencial como centros culturais. Segundo o próprio MinC, a con-
solidação de uma Política Nacional de Formação Artística e Cultural em 
rede exige que se integrem as instituições públicas de ensino, as escolas 
livres de artes, os centros culturais, as praças, os Centros Educacionais 
Unificados (Ceus), os Pontos de Cultura e as iniciativas livres de forma-
ção artística.

Ainda segundo o MinC, como reflexo dos avanços e da crescente comple-
xidade das pautas, foi firmado, em 5 de maio de 2016, o segundo acordo de 
cooperação técnica MinC/MEC, que objetiva o desenvolvimento de ações 
conjuntas mediante a instituição do Programa Interação Cultura, Educa-
ção e Cidadania, estabelecendo compromissos em torno de infraestrutura, 
formação, currículo, diálogos entre saberes populares e educação formal, 
entre outros. Com o segundo acordo, buscou-se ampliar a atuação nos ter-
ritórios educativos, de modo articulado aos espaços da cidade, desde os já 
conhecidos e consagrados, até aqueles a se reconhecer, descobrir e/ou criar.

O Programa Mais Cultura nas Escolas (PMCE), por sua vez, promo-
ve o encontro das escolas da rede pública com iniciativas culturais di-
versas, fortalecendo o diálogo entre a educação formal e a diversidade 
sociocultural brasileira. É uma das ações do Acordo de Cooperação Téc-
nica nº 1/2011 e tem por finalidade fomentar ações que promovam o 
encontro entre o projeto pedagógico de escolas públicas contempladas 
no Programa Mais Educação e no Programa Ensino Médio Inovador e 
as experiências culturais e artísticas em curso nas comunidades locais.

Os projetos inscritos no Mais Cultura nas Escolas são, necessariamente, 
uma ação coletiva entre as escolas, artistas e/ou entidades culturais que 
elaboram o Plano de Atividade Cultural da Escola, com o objetivo de 
aproximar práticas artísticas e culturais do fazer pedagógico das escolas.

O PMCE contempla os seguintes eixos culturais: residência de artistas 
para pesquisa e experimentação nas escolas; criação, circulação e difusão 
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da produção artística; promoção cultural e pedagógica em espaços cul-
turais; educação patrimonial: patrimônio material e imaterial, memória, 
identidade e vínculo social; cultura digital e comunicação; cultura afro-
-brasileira; culturas indígenas; tradição oral; educação museal.

Foram inscritos no programa 14.071 planos de atividades culturais, dos 
quais 5.069 foram contemplados, atendendo a distribuição a seguir:

Tabela 1 – Planos de atividades culturais no Mais Cultura nas Escolas

Eixo
Número de projetos inscritos 
de um total de 14.071

Número de projetos 
selecionados de um total 
de 5.069

Criação, circulação e difusão 
da produção artística

10.070 3.516

Cultura afro-brasileira 3.937 1.433

Promoção cultural e 
pedagógica de espaços 
culturais

2.890 1.013

Educação patrimonial 2.386 1.008

Tradição oral 1.685 644

Cultura digital e 
comunicação

1.580 649

Educação museal 982 369

Residências artísticas, 
pesquisa e experimentação

777 353

Culturas indígenas 834 327

Fonte: BRASIL, 2016.

Cada projeto contemplado recebeu valores entre R$ 20 mil e R$ 22 mil, 
repassados em duas parcelas, por meio do Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE), totalizando um montante de R$ 100 milhões. Os recur-
sos podem ser aplicados em contratação de serviços culturais necessários 
às atividades artísticas e pedagógicas, aquisição de materiais de consumo, 
contratação de serviços diversos, locação de transportes, serviços e equi-
pamentos e aquisição de materiais permanentes e equipamentos.
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Em números, o PMCE apresenta o seguinte perfil: 5.069 escolas públi-
cas contempladas pelo programa e desenvolvendo projetos culturais com 
as iniciativas parceiras; 1.293 escolas do campo; 2 milhões de estudantes 
beneficiados; 1.450 municípios atendidos (26% dos municípios brasilei-
ros); 56% das escolas contempladas com maioria de estudantes beneficia-
dos pelo Programa Bolsa Família.

Com o intuito de fortalecer a construção do PMCE por meio do moni-
toramento das práticas artísticas e culturais executadas nas escolas e ter-
ritórios, a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), em parceria com 
o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Cultura (MinC), 
deu início a estudos, pesquisas, conhecimentos tecnológicos e científi-
cos, além de metodologias, produção e divulgação de informações, que 
se coadunam com os objetivos do programa e geraram, por exemplo, o 
documento Programa Mais Cultura nas Escolas: Resultados e Perspecti-
vas, que nos serve aqui de referência.

A Unifesp realizou monitoramento por meio de pesquisa qualitativa com 
amostragem coletada na região Nordeste, por ser a de maior representa-
tividade do PMCE e pela vulnerabilidade social apresentada no territó-
rio. Do total de escolas da região contempladas pelo PMCE, 79% têm 
maioria de alunos beneficiados pelo Bolsa Família.

Foram realizadas, também, treze Rodas de Conversa em onze estados, com 
o intuito de ampliar a participação social no aprimoramento do PMCE. 
Esses encontros organizados nos territórios tiveram o engajamento dos 
Comitês Territoriais de Educação Integral e o apoio das Secretarias de 
Educação, envolvendo gestores escolares, professores, estudantes, artistas 
e iniciativas culturais parceiras das escolas, pontos de cultura, mestres da 
cultura popular, pesquisadores e professores vinculados às universidades 
públicas, coordenadores municipais e estaduais de cultura e educação.
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Segundo a pesquisa, ficou evidenciado que o PMCE abriu caminhos 
para que a escola revisitasse o lugar da cultura na sua prática pedagógica 
para algo mais que entretenimento e apresentações eventuais e artísticas 
atreladas às datas comemorativas e culminância de calendários. O pro-
grama permitiu vivências culturais incorporadas ao cotidiano da escola, 
rompendo com a lógica de atividades culturais fragmentadas e desconec-
tadas da vida dos sujeitos; contribuiu para o envolvimento da escola com 
sua comunidade e com a própria identidade e promoveu o enriquecimen-
to do currículo escolar.

Segundo depoimento da Roda de Conversa DF-2015, o desenvolvimen-
to do Programa Mais Cultura nas Escolas ultrapassou os muros da esco-
la, promoveu o empoderamento e pertencimento dos estudantes em suas 
comunidades, qualificou o desempenho escolar dos alunos, melhorou a 
autoestima, autoconfiança e as relações pessoais dentro e fora do estabe-
lecimento de ensino.

Os debates das Rodas de Conversa identificaram que ainda é um desafio 
integrar saberes populares e comunitários ao cotidiano e ao currículo es-
colar. Uma indicação é a realização de mapeamento das potencialidades 
comunitárias no entorno das escolas, a identificação de saberes e fazeres 
populares e tradicionais, da história e memória e de artistas e mestres, de 
maneira a reconhecer as múltiplas diversidades e identidades presentes 
nas comunidades, integrando tais elementos às vivências escolares.

Algumas das principais dificuldades foram explicitadas. No cenário pro-
posto pela educação integral, destacou-se a necessidade de formações 
específicas para os profissionais que atuarão nas escolas, bem como ca-
pacitações focadas em temáticas artísticas e culturais para professores, 
independentemente de sua área de atuação. Esses processos formativos 
são fundamentais para uma pedagogia que permita a compreensão da 
cultura e da arte como aspectos intrínsecos e necessários aos processos 
de ensino e aprendizagem.
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Ainda segundo a pesquisa da Unifesp, também faz parte desse percurso 
a construção de bases legais que garantam a efetividade e a consolidação 
de novos sujeitos mediadores dos processos pedagógicos escolares. Valo-
rizar e reconhecer os múltiplos agentes da educação integral ainda figura 
como um desafio para a consolidação dessa política.

Outra questão atual no âmbito da relação entre políticas educacionais e 
culturais é a presença de arte no currículo da educação básica. Em 2 de 
maio de 2016, foi sancionada a Lei nº 13.278/2016, referente ao ensino 
da arte, que alterou o § 6º do art. 26 da Lei nº 9.394/1996 (LDB), que 
fixa as diretrizes e bases da educação nacional. O dispositivo amplia a 
compreensão do conceito de artes, definido na LDB como componente 
curricular obrigatório da educação básica nacional. Antes, apenas o ensi-
no da música era linguagem obrigatória no âmbito do componente cur-
ricular artes. Com a Lei nº 13.278/2016, todas as linguagens das artes 
antes definidas nos parâmetros curriculares nacionais vigentes tornaram-
-se obrigatórias: não apenas a música, mas também a dança, as artes vi-
suais e o teatro. A lei concedeu também um prazo de cinco anos para que 
os sistemas de ensino implantassem as mudanças decorrentes, incluída a 
necessária e adequada formação dos respectivos professores em número 
suficiente para atuar nesse campo disciplinar. Tal alteração, sem dúvida, é 
um avanço no diálogo entre as áreas.

A Medida Provisória nº 746/2016 retirava a obrigatoriedade das artes do 
currículo do ensino médio, porém, em sua versão aprovada pelo Congresso 
Nacional e convertida na Lei nº 13.415/2017 foi mantida a obrigatorie-
dade da inclusão da arte na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
para toda a educação básica. Em síntese, a BNCC, que se encontra em sua 
segunda versão quando da elaboração deste artigo, abrange as quatro lin-
guagens (dança, artes visuais, teatro e música), entendidas como

formas de conhecimento que articulam saberes do corpo, da sen-
sibilidade, da intuição, da razão e da emoção, constituindo um 
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universo de experiências, de conceitos e de práticas singulares que 
engendram arranjos, sentidos e acontecimentos, contribuindo para 
a interação crítica do/a estudante com a complexidade do mundo. 
(BRASIL, 2016)

Em face da complexidade dos processos criativos na arte, a BNCC define 
que o ensino e a aprendizagem na educação básica articulam seis dimen-
sões de conhecimento que, de forma indissociável e simultânea, caracteri-
zam a singularidade da experiência artística, sendo elas a criação, a crítica, 
a estesia, a expressão, a fruição e a reflexão. Não se trata de eixos temáticos 
ou categorias, mas de linhas maleáveis que se interpenetram, expressando a 
especificidade da construção do conhecimento de arte na escola.

Considerações finais: caminhos e relações possíveis

Como se demonstrou ao longo deste artigo, os Planos Nacionais de Edu-
cação e de Cultura têm o interesse de que esses dois campos se intersec-
cionem, trazendo benefícios mútuos. Porém, o diálogo entre educação e 
cultura ainda pode ser melhorado com o aprofundamento e a dissemina-
ção de questões conceituais pertinentes à área cultural, bem como com o 
incremento do financiamento e da avaliação de políticas públicas.

A questão conceitual fundamental, especialmente para os gestores da 
área de educação, é a clareza da definição de cultura e de políticas cul-
turais. Quando o PNE faz referência à cultura, tais gestores não podem 
mais vislumbrar apenas a melhoria das condições de acesso dos estudan-
tes a espaços públicos culturais, como pensavam os que buscavam a de-
mocratização da cultura, mas também vislumbrar especialmente o favo-
recimento da expressão de subculturas particulares e o fornecimento aos 
estudantes de meios de desenvolvimento para eles mesmos se cultivarem, 
segundo suas próprias necessidades e exigências, em conformidade com 
a ideia de democracia cultural.
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Aspecto tão relevante quanto oportuno é a discussão do financiamento 
dessas políticas conjuntas. Com a perspectiva de ampliação da educação 
básica para tempo integral, coloca-se a oportunidade de alterar de for-
ma significativa e promissora tanto os processos educativos quanto os 
culturais. Mas o financiamento pode ser um grande entrave, tendo em 
vista as restrições orçamentárias impostas pela Emenda Constitucional 
nº 95/2016, que limita por vinte anos os gastos públicos. A saída pode 
estar na revisão dos atuais mecanismos de financiamento da área cultural. 
É imprescindível, desse modo, que os gestores da área educacional, mais 
bem estabelecida política e organicamente que a cultural, participem de 
forma ativa na discussão, por exemplo, da reforma da Lei Rouanet (e das 
leis de incentivo estaduais e municipais que seguem o mesmo modelo), 
exigência antiga de boa parte dos envolvidos com políticas culturais, es-
pecialmente daqueles alinhados com estudos internacionais e nacionais 
de democracia cultural e de diversidade cultural.

Programas como o Mais Cultura nas Escolas e a presença obrigatória 
de artes na BNCC parecem se enquadrar no campo coberto pelas con-
cepções de diversidade cultural e de democratização cultural. Solução 
possível seria, por exemplo, alterar a Lei Rouanet de modo a impor que 
as empresas investidoras reservem um percentual de seu investimento 
em projetos culturais integrados a escolas, estabelecendo mecanismos 
de controle desse investimento semelhantes aos do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE). Essa alteração seria de interesse tanto dos 
envolvidos com políticas educacionais quanto daqueles envolvidos com 
as políticas culturais.

É pertinente destacar que, enquanto ao Programa Mais Cultura nas Esco-
las foram destinados R$ 100 milhões (quando da elaboração deste artigo, 
não se sabia ao certo se o programa teria prosseguimento), a Lei Rouanet 
movimenta, anualmente, em torno de R$ 1,3 bilhão. Valores significati-
vos são igualmente gastos por estados e municípios com políticas que, 
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majoritariamente, não se enquadram como de democratização cultural, 
pois relacionadas, por exemplo, com o pagamento de cachês por partici-
pação de artistas renomados em eventos locais.

Ainda em relação ao Programa Mais Cultura nas Escolas, a despeito de 
sua concepção e realização serem interessantes e coerentes com as ideias 
progressistas de educação e cultura, talvez caiba uma observação. Libâ-
neo (2010), citando Nóvoa (2009), afirma que um dos grandes perigos 
dos tempos atuais é uma escola a “duas velocidades”: por um lado, uma 
escola concebida essencialmente como um centro de acolhimento social, 
para os pobres, com uma forte retórica de cidadania e participação. Por 
outro lado, uma escola claramente centrada na aprendizagem e nas tecno-
logias, destinada a formar os filhos dos ricos. Nesse sentido, é discutível 
o critério adotado pelo programa de dar prioridade a escolas com maio-
ria de estudantes beneficiados pelo Programa Bolsa Família. Ainda que 
seja compreensível a escolha, é importante que a relação entre cultura e 
educação não seja tratada simplesmente como política social, mas sim 
de forma mais ampla, enquanto campo do saber e de geração de conhe-
cimentos, de estímulo a sensibilidades e a novas formas de construção 
do conhecimento para todos, isto é, direcionada às classes mais e menos 
favorecidas economicamente. Como afirma Soto Labbé (2011), citando 
Ginzburg (1999) e Chartier (1992),

observamos un positivo efecto de nueva alfabetización que agregaría ca-
pacidades masivas de decodificación de otros lenguajes distintos al discur-
sivo y racional. Ello permitiría cambios perceptuales y en la creatividad 
de las personas, es decir, en la concepción misma de los mundos posibles).

Com isso, coloca-se ainda um último aspecto: o da avaliação das políticas 
públicas de educação.

Como a discussão da qualidade da educação é extremamente atual, le-
vando até mesmo ao desenvolvimento de índices matemáticos que ten-
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tam quantificar a qualidade – em geral de maneira insatisfatória devido à 
complexidade do que é educação –, é interessante que se busquem, talvez 
com o auxílio do campo cultural, novas formas de avaliação educacional.

A pesquisa apresentada sobre o Programa Mais Cultura nas Escolas faz 
uso de Rodas de Conversa, mecanismo que parece ser interessante, ainda 
que incipiente, porque amplia um processo de avaliação. Mas talvez seja 
mesmo de complexidade que as avaliações precisem. Afinal, como avaliar 
aspectos relacionados à cidadania, identidade, sensibilidade, autoestima e 
criatividade? Como as avaliações relacionam-se com uma concepção nova 
de educação que se propõe a abrir e explorar novos universos?

Aqui cabe mais uma vez lembrar que a Unesco, diante da constatação 
de que o crescimento dos países não poderia ser avaliado somente por 
variáveis e índices econômicos, ampliou a noção de desenvolvimento, 
incorporando ao conceito, além da economia, aqueles aspectos de cará-
ter imaterial, voltados à melhoria das condições de vida das populações, 
incluindo-se aí critérios mais diversos tais como criatividade, liberdade 
política, econômica e social, educação, respeito aos direitos humanos e 
os conhecidos índices de desenvolvimento humano. Não seria o caso das 
avaliações educacionais nacionais, particularidades resguardadas, am-
pliarem-se de maneira semelhante?

Nesse sentido, Soto Labbé (2011), citando Amartya Sen (1997), aponta que

las cuestiones conceptuales relativas a la elaboración de indicadores de 
medición de capacidades culturales de y para el desarrollo humano, han 
tenido una base fundamental en el marco analítico establecido en la 
obra de Amartya Sen y que hoy se encuentra muy validada a escala 
internacional. Tradicionalmente los economistas han identificado el 
bienestar de las personas con la felicidad y la satisfacción de los deseos 
y han establecido la posesión de bienes como el medio principal para 
alcanzarlas. Amartya Sen ha criticado con agudeza este planteamiento 
por su subjetividad, en la medida en que el grado de felicidad depende 
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de características accidentales de la psicología individual. Como alter-
nativa, ha propuesto un enfoque más centrado en los logros personales 
con respecto a las actividades esenciales o “funciones”, como por ejemplo 
alimentarse adecuadamente, vivir en sociedad sin avergonzarse de la 
propia situación en la vida, gozar de seguridad física, etcétera. Hace 
una clara distinción entre capital humano y capacidad humana: “El 
primer concepto se concentra en el carácter de agentes [agency] de los 
seres humanos, que por medio de sus habilidades, conocimientos y es-
fuerzos, aumentan las posibilidades de producción, y el segundo, se cen-
tra en su habilidad para llevar el tipo de vida que consideran valiosa e 
incrementar sus posibilidades reales de elección”.

Finalmente, como conclusão, pode-se dizer que o diálogo entre as políti-
cas educacionais e culturais tem caminhado, mas poderia ser intensifica-
do com proveito para ambas as partes, especialmente a partir da consoli-
dação conceitual.

Como visto, investir apropriadamente nesse diálogo é uma forma de se 
investir em criatividade, em novos caminhos, em novas possibilidades, em 
diferentes formas de enxergar o mundo. Além de ter o relevante mérito 
de fazer as pazes com nosso passado, com nossa gente, com nossa diver-
sidade, investir no amálgama cultura/educação é também uma maneira 
de formar cidadãos de pensamento livre, de trabalhar o lado criativo, de 
preparar a população para lidar com o mundo inimaginável que teremos 
daqui a cinquenta anos, mas que, para uma sociedade criativa e que esti-
mula e respeita a diversidade, não será problema. Essas são algumas das 
razões pelas quais as estratégias de aproximação entre educação e cultura, 
previstas no PNE e no PNC, devem ser cumpridas e desenvolvidas de 
modo apropriado, lembrando que não há metas quantitativas a atingir. 
Tal aproximação não pode ser vista apenas como adereço, entretenimen-
to ou ação social. Além de uma educação que incorpore a democrati-
zação cultural conferir novos sentidos à vida e desenvolver sentimentos 
de pertencimento, talvez também possa transformar profundamente os 
modelos tradicionais e o próprio país.
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O esporte no Plano Nacional de 
Educação
Gabriel Gervásio Neto109

Introdução

Este artigo pretende analisar a forma pela qual o esporte está inserido na 
Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), 
com vigência de dez anos.

O PNE estrutura-se em torno de vinte metas, todas com indicadores ob-
jetivos – temporais ou quantitativos. Para a viabilização de seu cumpri-
mento, cada uma delas desdobra-se em estratégias (de 4 a 36, conforme 
a complexidade das metas) que possibilitam monitoramentos parciais ao 
longo do decênio.

O esporte não é objeto principal de nenhuma meta do PNE, compondo 
apenas as estratégias de cinco das vinte metas: as de número 2, 3, 6, 7 e 
9, relativas, respectivamente: à universalização do ensino fundamental; 
ao ensino médio; à educação em tempo integral; à qualidade da educação 
básica; e ao incremento da taxa de alfabetização.

A ausência de indicadores objetivos para o esporte – em razão da inexis-
tência de meta própria e do fato de suas estratégias não apresentarem pra-
zos ou prescrições quantitativas – dificulta o acompanhamento efetivo do 
cumprimento de suas diretrizes nesses dois anos de vigência do PNE.

109 Consultor legislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XV (educação, cultura e 
desporto).



388 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

Nesse contexto, seriam necessárias pesquisas qualitativas e investigações 
in loco por amostragem em estabelecimentos escolares para se determinar 
o nível de execução do Plano Nacional de Educação no âmbito esportivo. 
Além de extrapolar os objetivos deste artigo, a elaboração desses estudos 
poderia não apresentar resultados conclusivos, dada a implementação 
gradativa e geograficamente heterogênea do PNE pelos sistemas de ensi-
no, tendo em vista a autonomia dos entes federativos.

Considerando essas limitações, adotou-se abordagem que privilegia re-
flexão crítica acerca da própria concepção de esporte pretendida pelo pla-
no. A escolha de tal perspectiva analítica justifica-se na medida em que 
se reconhece que, por trás de cada uma das vinte metas e das respectivas 
estratégias do PNE, diversos interesses e correntes doutrinárias partici-
param do processo decisório e determinaram a concepção de esporte em 
cada tópico do plano.

O Plano Nacional de Educação, de iniciativa do Poder Executivo, foi in-
tensamente discutido e modificado no Legislativo, influenciado por uma 
miríade de atores que conformam o campo educacional e que interagi-
ram, de maneira efetiva e contínua, com os parlamentares.

Os sistemas de ensino disponibilizam a seus estudantes esporte educa-
cional, esporte de “participação” ou uma mera reprodução do esporte de 
rendimento? Este debate não é recente, mas se mantém atual, especial-
mente nas ocasiões de construção de inovações legislativas e de elabora-
ção, acompanhamento e avaliação de planos abrangentes, como o PNE.

Além desta abordagem, o artigo também discorre sobre a infraestrutura 
esportiva dos estabelecimentos públicos de ensino – elemento funda-
mental para o pleno desenvolvimento do desporto educacional –, com 
base em dados estatísticos do Ministério da Educação.
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O texto foi organizado em cinco seções. A primeira traz breve históri-
co sobre a escolarização do esporte e sua constitucionalização em 1988. 
A segunda discute as inconsistências do conceito de desporto educacio-
nal, à luz da legislação federal. A terceira seção trata da infraestrutura 
esportiva dos estabelecimentos públicos de ensino. Em seguida, são ana-
lisadas as estratégias do PNE voltadas ao esporte. A última seção apre-
senta as considerações finais e sugestões para o prosseguimento das ne-
cessárias discussões conceituais acerca do desporto educacional.

Considerações gerais sobre as origens do desporto 
educacional

A escolarização do esporte não é processo recente. No Brasil, a partir da 
década de 1920, e especialmente da década de 1930, o tema já se cons-
tituía objeto de estudo e gerava acirradas polêmicas entre os educadores 
nacionais:

Parece pertinente anunciar que o esporte adentra as prescrições 
escolares a partir de um duplo movimento. Por um lado, como prá-
tica social já disseminada, precisaria ser orientado e pedagogizado 
(disciplinado) no sentido de oferecer às novas gerações possibilida-
des educativas. Por outro lado, considerado como prática moderna, 
contribuiria para impregnar a experiência escolar de sentidos e sig-
nificados modernizadores, capazes de contribuir para a superação 
do que era considerado rústico, atrasado, não moderno. (LINHA-
LES, 2009, p. 73)

Inicialmente, o esporte foi questionado como conteúdo e método de en-
sino. Porém, a partir de sua consolidação nos estabelecimentos escola-
res nas décadas seguintes, as críticas mudaram de enfoque. Passou-se a 
apontar a ausência de caráter pedagógico do esporte praticado na escola 
e sua instrumentalização orientada exclusivamente a formar a base do 
esporte de rendimento, visando apenas à revelação de talentos.
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Por que o esporte foi escolarizado? (...) diria que vários foram os in-
teresses que pressionaram neste sentido, entre eles os interesses do 
próprio sistema esportivo com o objetivo de socializar consumido-
res e produzir futuros e potenciais atletas. Aliado do sistema espor-
tivo, na maioria dos casos, foram os Estados, o poder público, que 
se colocou como tarefa intervir no sentido de que a nação, o estado 
ou o município fosse bem representado nas disputas esportivas nos 
diferentes níveis. Para o sistema esportivo interessava que a escola, 
ao incorporar o esporte, o fizesse de maneira a desenvolvê-lo numa 
forma mais próxima possível de como ele acontece no próprio sis-
tema esportivo. (BRACHT, 2000, p. 18-19)

O debate sobre o direito ao esporte e sobre aquilo que atualmente se en-
tende por desporto educacional ganha ênfase a partir da segunda metade 
do século XX:

Philip Noel-Baker foi o signatário do Manifesto do Esporte 
(CIEPs, 1968). Ele, como presidente do Conseil Internationale 
d’Éducation Physique et Sport, percebendo a exacerbação das prá-
ticas esportivas (na época entendidas apenas na perspectiva do ren-
dimento) e com base nos Jogos Olímpicos de Tóquio (1964), emitiu 
esse documento, no qual, pela primeira vez, era descrito que existia um 
esporte de rendimento (de alto nível), um esporte do homem comum e 
um esporte na escola. (TUBINO, 2010, p. 73, grifo nosso)

O marco institucional dessa nova compreensão de esporte ocorre em 
1978, com a Carta Internacional da Educação Física e do Esporte da 
Unesco. Nesse documento, prevaleceu a perspectiva de esporte como di-
reito de todos, rompendo com o entendimento então vigente de que tal 
manifestação corporal era direcionada somente aos considerados aptos à 
prática do esporte de rendimento.

Essa formulação inovadora acerca do fenômeno esportivo e a redefinição 
do papel do Estado no fomento ao esporte referenciaram a elaboração 
do texto da Constituição Federal de 1988, a qual, pela primeira vez na 
história brasileira, apresentou seção própria para o desporto. O art. 217 
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estabelece que “é dever do Estado fomentar práticas esportivas formais e 
não formais como direito de cada um”. O esporte torna-se componente 
indispensável ao pleno exercício da cidadania.

O inciso II do referido dispositivo constitucional, acertadamente e em 
consonância com as mais modernas concepções esportivas da época, de-
termina a destinação prioritária de recursos públicos para a promoção do 
desporto educacional.

(In)definição conceitual do desporto educacional

Na legislação infraconstitucional, disposições sobre o desporto educacio-
nal estão previstas na Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (LDB), e na Lei nº 9.615/1998, que institui 
as normas gerais sobre o desporto (conhecida como Lei Pelé).

A LDB, em seu art. 27, obriga que os conteúdos curriculares da educa-
ção básica observem a “promoção do desporto educacional e o apoio às 
práticas desportivas não formais”. A Lei Pelé estipula, em seu art. 3º, as 
três manifestações pelas quais o desporto pode ser reconhecido: desporto 
educacional; desporto de participação; e desporto de rendimento.

Diferentemente da LDB, que não conceitua o desporto educacional, o 
art. 3º, I, da Lei nº 9.615/1998 define-o como aquele

praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de 
educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de 
seus praticantes, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento 
integral do indivíduo e a sua formação para o exercício da cidadania 
e a prática do lazer.

O art. 3º, § 1º, do Decreto nº 7.984/2013, que regulamenta a Lei Pelé, 
estabelece que o desporto educacional pode constituir-se em:
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I – esporte educacional, ou esporte formação, com atividades em 
estabelecimentos escolares e não escolares, referenciado em princí-
pios socioeducativos como inclusão, participação, cooperação, pro-
moção à saúde, coeducação e responsabilidade; e

II – esporte escolar, praticado pelos estudantes com talento esporti-
vo no ambiente escolar, visando à formação cidadã, referenciado nos 
princípios do desenvolvimento esportivo e do desenvolvimento do 
espírito esportivo, podendo contribuir para ampliar as potencialida-
des para a prática do esporte de rendimento e promoção da saúde.

Por fim, a Lei nº 13.155/2015110 alterou o art. 3º da Lei Pelé para intro-
duzir a quarta manifestação esportiva, o “desporto de formação”, além das 
três originariamente previstas (educacional, participação e rendimento). 
O desporto de formação é definido como aquele

caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos conhecimentos 
desportivos que garantam competência técnica na intervenção des-
portiva, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo 
e quantitativo da prática desportiva em termos recreativos, compe-
titivos ou de alta competição.

Essa nova manifestação desportiva estava vinculada à criação de loteria 
por cota fixa, a qual financiaria projetos de iniciação esportiva, propician-
do recursos suplementares às categorias de base dos clubes profissionais. 
Tal loteria foi vetada pela Presidência da República, mas seu embasa-
mento teórico – o desporto de formação – mantido.

110 Estabelece princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transpa-
rente e democrática para entidades desportivas profissionais de futebol.
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Figura 1 – Manifestações desportivas e suas espécies, conforme a 
Lei nº 9.615/1998 e o Decreto nº 7.984/2013

•    Desporto educacional

Manifestações esportivas Espécies

•    Desporto de formação

•    Desporto de rendimento

•    Desporto de participação

esporte educacional ou esporte formação

esporte escolar

}
}profissional

não profissional

Elaboração do autor. 

Considerando as recentes definições do Decreto nº 7.984/2013 e da Lei 
nº 13.155/2015, ainda há poucos estudos dedicados a esclarecer o con-
ceito de desporto educacional com base na atual legislação. A princípio, 
essas disposições normativas parecem ter “embolado ainda mais o meio 
de campo”, especialmente por três aspectos:

I. Os termos “esporte” e “desporto” têm sido utilizados como si-
nônimos.111 O Decreto nº 7.984/2013 determina que o gêne-
ro desporto educacional constitui-se em duas espécies: o esporte 
educacional (ou esporte formação); e o esporte escolar. Sem 
adentrar no mérito de seu conteúdo, o esporte educacional 

111 Não se ignoram os relevantes debates etimológicos acerca dos dois vocábulos. Pretende-se 
apenas ressaltar que “esporte” e “desporto” vêm sendo utilizados de maneira intercambiável, 
com crescente preferência pelo primeiro termo. Como elemento ilustrativo, embora a chama-
da Lei Pelé preveja que caberá ao Ministério do Esporte propor o Plano Nacional do Desporto, 
esse órgão está finalizando a elaboração do Plano Nacional do Esporte. Outros exemplos des-
sa intercambialidade vocabular: Ministério do Esporte; Justiça Desportiva; a Lei nº 9.615/1998 
institui as normas gerais do desporto; Comissão do Esporte da Câmara dos Deputados; e Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal.
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não poderia representar espécie de desporto educacional, por 
serem termos equivalentes.

II. A definição de desporto educacional preconiza que se deva 
evitar a “seletividade e a hipercompetitividade de seus prati-
cantes”. Todavia, uma de suas espécies – o esporte escolar – é 
definida como aquela praticada por estudantes com talento 
esportivo. Parece evidente a contradição conceitual, pois a 
aferição de habilidades esportivas e a descoberta de talentos 
pressupõem seletividade.

III. Desde a instituição da quarta manifestação esportiva (des-
porto de formação), em 2015, as inconsistências do referido 
decreto foram agravadas, pois este considera que o “esporte 
formação” está compreendido no desporto educacional (figu-
ra 1). Se o desporto de formação foi alçado ao mesmo pata-
mar do próprio desporto educacional – uma das manifesta-
ções desportivas –, ele logicamente não deveria permanecer 
como espécie do educacional.

Ao inserirmos a educação física no debate, essa sobreposição de conceitos 
pode gerar dúvidas adicionais em relação à correta classificação do espor-
te enquanto conteúdo daquela disciplina, ao lado dos jogos e brincadei-
ras, lutas, ginásticas, práticas corporais de aventura, entre outros.

Para demonstrar ao leitor a complexidade conceitual, sugere-se um rá-
pido desafio a partir de três exemplos: a) convênio entre escola pública 
e clube de vôlei para que alguns de seus estudantes do ensino médio, 
selecionados pelo clube, tenham aulas dessa modalidade no contraturno 
escolar; b) competição de atletismo entre estudantes do mesmo estado 
organizada por instituição privada; c) prática recreativa de futebol reali-
zada por estudantes de diversas escolas, em determinado estabelecimen-
to escolar, durante finais de semana.
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Em qual manifestação esportiva cada um desses três eventos seria classi-
ficado: educacional, participação, rendimento ou formação? Caso fossem 
considerados desporto educacional, eles seriam esporte escolar ou espor-
te educacional (esporte formação)?

A definição precisa de desporto educacional não responde unicamente a 
propósitos semânticos ou acadêmicos. Trata-se de questão fundamental 
para a distribuição de recursos públicos, na medida em que a Constitui-
ção Federal determina a destinação prioritária de verbas para essa mani-
festação esportiva.

Atualmente, há explícito descumprimento constitucional nesse quesito. 
Relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) de 2015 indica a ex-
pressiva prevalência na alocação de verbas públicas para o desporto de 
rendimento:

415. O sistema brasileiro funciona no sentido inverso, a despeito 
do que dispõe o inciso II do artigo 217 da Constituição Federal, 
segundo o qual, a destinação de recursos públicos deve promover 
de forma prioritária o desporto educacional, e, somente em casos 
específicos, o esporte de alto rendimento.

416. O contexto atual evidencia que o Estado tornou-se o grande 
financiador do esporte de rendimento, enquanto o desporto edu-
cacional não vem recebendo o mesmo investimento. Em consulta 
ao Siafi, na data de 18/5/2015, apurou-se que, no período de 2010 
a 2014, foi liquidado montante da ordem de R$ 500 milhões no des-
porto educacional, evidenciando um descompasso na destinação dos 
recursos públicos.

422. Sobre o financiamento do esporte de rendimento, considerado o 
escopo desta fiscalização, verificou-se a aplicação de valores da ordem 
de R$ 7,7 bilhões, no período de 2010 a 2014, com previsão de mais 
R$ 4,92 bilhões no período 2015-2016. (...). (BRASIL, 2014, p. 91, 
grifo nosso)
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É preciso reconhecer que, no período apurado pelo referido relatório do 
TCU (2010-2014), o Brasil sediou ou estava se preparando para sediar 
os principais eventos esportivos do mundo: Copa das Confederações 
FIFA de 2013; Copa do Mundo FIFA de 2014; e Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos de 2016. De todas as maneiras, não parece justificável que o 
desporto de rendimento tenha recebido montante quinze vezes maior do 
que aquele destinado ao desporto educacional, considerando – mais uma 
vez – a prioridade constitucional.

A infraestrutura esportiva no Plano Nacional de Educação

O esporte aparece em dez estratégias do Plano Nacional de Educação, 
com diversas nomenclaturas: “prática esportiva”, “atividade esportiva”, “es-
portes” e “desporto educacional”. Dessas dez estratégias, três referem-se 
aos espaços destinados ao esporte – dentro e fora dos estabelecimentos 
de ensino –, objeto desta seção.

Em relação às estratégias correspondentes à meta de número 6, duas 
delas dispõem sobre o oferecimento de infraestrutura esportiva aos es-
tudantes, por meio dos seguintes mecanismos: a ampliação de quadras 
poliesportivas nos estabelecimentos de ensino e a articulação da escola 
com os espaços públicos voltados à prática de atividades físicas. A meta 
de número 7, concernente à qualidade da educação básica, apresenta ob-
jetivo similar – “garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática es-
portiva” (estratégia 7.18).

No que se refere às quadras de esportes, dados do Ministério da Educa-
ção (MEC) apresentam a seguinte evolução para as escolas pertencentes 
à rede pública de ensino fundamental e médio até o ano de 2014 (últimos 
dados disponíveis):
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Gráfico 1 – Percentual de escolas da rede pública de ensino 
fundamental e médio com quadras de esporte e percentual de 

matrículas nessas escolas – 2011-2014

Fonte: Ministério da Educação.
Elaboração do autor.

Nota-se que pouco mais de um terço dos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio públicos contam com quadra esportiva, 
embora cerca de dois terços de seus estudantes tenham acesso a tais ins-
talações. Em números absolutos, ainda há mais de 10 milhões de alunos 
sem acesso à infraestrutura esportiva adequada, realidade que representa 
imenso desafio para a concretização do desporto educacional.

A Lei Orçamentária Anual (LOA – Lei nº 13.414/2017) prevê a im-
plantação e a adequação de 1.400 estruturas esportivas escolares para 
2017. Pelo gráfico 1, conclui-se que 60,3% dos estabelecimentos escolares 
analisados, o que corresponde a aproximadamente 80.000 unidades, não 
dispõem de quadras poliesportivas.

Seria necessário, portanto, mais de meio século para que todas as es-
colas da rede pública de ensino fundamental e médio possuíssem tais 
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estruturas esportivas, mantido o parâmetro de construção desses equipa-
mentos, previsto na LOA 2017, para os anos seguintes.

Tendo em vista o cenário de insuficiência de instalações esportivas nas 
escolas de ensino fundamental e médio, justifica-se a preocupação cons-
tante na estratégia 6.4 do PNE:

fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educa-
tivos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como 
centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, 
cinemas e planetários.

Assim como em diversos indicadores brasileiros, as disparidades regio-
nais também estão presentes na estrutura esportiva dos estabelecimentos 
de ensino. Em 2014, apenas 13,7% das escolas públicas do ensino funda-
mental da região Nordeste possuíam quadras esportivas, enquanto no Su-
deste e no Sul esses percentuais eram de 61,7% e 67,7%, respectivamente.

Cabe destacar que o Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) não traz informações 
qualitativas a respeito dessas infraestruturas esportivas, como estado de 
conservação, percentual de quadras cobertas e adequação dos materiais 
esportivos existentes nas escolas.

A concepção de esporte no Plano Nacional de Educação

Esta seção objetiva promover reflexão acerca das estratégias do PNE 
voltadas ao desporto educacional, com ênfase na análise da concep-
ção de esporte, conforme as manifestações desportivas previstas na Lei 
nº 9.615/1998.

Em relação à meta 2 do PNE – universalização do ensino fundamen-
tal –, a estratégia 2.13 dispõe sobre a promoção de 



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 399

atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas 
nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto edu-
cacional e de desenvolvimento esportivo nacional. (grifo nosso)

Trata-se da única passagem do plano com a denominação prevista na 
Constituição Federal “desporto educacional”, fato que indica a escassa 
preocupação conferida à padronização dos termos utilizados nessa área, 
ao longo do PNE.

Diferentemente de outras estratégias do PNE, nas quais estão estabe-
lecidos prazos e responsáveis, a estratégia 2.13 não prevê atribuição ex-
pressa para definir o órgão que ficará a cargo da elaboração dos planos de 
“desenvolvimento esportivo” e de “disseminação do desporto educacional”, 
nem limites temporais para sua consecução. Ademais, observa-se que, ao 
determinar o “estímulo a habilidades esportivas”, o legislador parece prio-
rizar o desporto de rendimento.

A estratégia 3.1, que se insere na meta correspondente ao ensino médio, 
prevê a institucionalização de

programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incen-
tivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estrutura-
das pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos esco-
lares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, traba-
lho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte (...). (grifo nosso)

Parece haver perfeita harmonia entre essa estratégia e a essência do des-
porto educacional. Embora se reitere a necessidade de estudos posterio-
res apontando o nível de consonância entre teoria e prática, nesse ponto, 
a concepção do PNE para o esporte parece estar imbuída de clara inten-
cionalidade pedagógica.
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Ainda sobre essa etapa da educação básica, é importante mencionar a 
recente polêmica acerca da obrigatoriedade da educação física no ensino 
médio discutida na Medida Provisória nº 746/2016,112 convertida na Lei 
nº 13.415/2017.113 O debate foi revelador de como o esporte, um dos 
conteúdos da disciplina de educação física, é constantemente questiona-
do como proposta educativa.

A meta de número 6 preconiza o oferecimento de “educação em tempo 
integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, 
pelo menos, 25% dos (as) alunos (as) da educação básica”. Das nove es-
tratégias previstas para essa meta, quatro fazem referência ao esporte, o 
que a torna a mais relevante para a apreciação do assunto.

Em uma dessas estratégias, nota-se claramente perspectiva de esporte 
descompromissada em relação aos objetivos pedagógicos da escola. A es-
tratégia 6.9 dispõe que se devam adotar “medidas para otimizar o tempo 
de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada 
para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, espor-
tivas e culturais” (grifo nosso).

Há a categórica desvinculação entre “efetivo trabalho escolar” e as ativida-
des esportivas, culturais e recreativas. Por essa ótica, o esporte certamen-
te estaria mais próximo das manifestações relacionadas ao desporto de 
participação ou mesmo ao desporto de rendimento.

112 Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Inte-
gral, altera a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a 
Lei nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, e dá outras providências.

113  Altera as Leis nos 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 
11.494/2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº  5.452/1943, e o Decreto-Lei nº  236/1967; revoga a Lei 
nº 11.161/2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral.
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Por fim, a estratégia 9.12, contida na meta de número 9, que dispõe acer-
ca do incremento da taxa de alfabetização, orienta a

considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades 
dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades re-
creativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de 
valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência 
dos idosos (...). (grifo nosso)

Pelo público-alvo a que se destina, tal estratégia aproxima-se do despor-
to de participação e é voltada precipuamente à promoção da saúde e do 
convívio social dos idosos.

Considerações finais

No que se refere à infraestrutura esportiva dos estabelecimentos de ensino, 
o Plano Nacional de Educação visa a garantir o acesso dos alunos à prática 
de esportes, por meio da instalação de quadras poliesportivas e da melhoria 
das estruturas existentes, bem como pela articulação da escola com os equi-
pamentos e espaços públicos que propiciem a vivência esportiva.

Nesse sentido, o PNE carece de estratégia específica relacionada aos per-
centuais tanto de escolas com quadras de esporte quanto de alunos matri-
culados em escolas com quadras de esporte que se almeja alcançar em 2024, 
o que direcionaria esforços práticos para o cumprimento de tais propósitos.

Outra estratégia que poderia ser pensada para o futuro é a da obrigato-
riedade de inclusão de quadras poliesportivas cobertas nos projetos de 
construção de novos estabelecimentos públicos de ensino fundamental 
e de ensino médio, matéria já prevista em projetos de lei em trâmite no 
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Congresso Nacional.114 Há diversas cidades brasileiras com condições 
climáticas que praticamente inviabilizam o desporto educacional em 
quadras descobertas durante grande parte do ano letivo.

Além disso, é necessário que se repense o uso de outros espaços pedagó-
gicos da escola para a prática esportiva, pois, conforme estimado neste ar-
tigo, a implantação de quadras poliesportivas em todos os estabelecimen-
tos escolares da rede pública tardaria mais de cinquenta anos, seguindo o 
ritmo estabelecido na LOA 2017 para essa rubrica.

Tradicionalmente, as análises sobre infraestrutura para a prática de 
esporte nos sistemas de ensino limitam-se à existência de quadras po-
liesportivas. O próprio Censo Escolar do Inep levanta somente essa in-
formação. No entanto, o mau estado de conservação dessas quadras e a 
insuficiência de material esportivo no ambiente escolar são obstáculos 
significativos que dificultam a efetiva prática do desporto educacional.

Assim, programas de manutenção dessas quadras e de aquisição de ma-
teriais esportivos deveriam estar contemplados em outras estratégias 
do PNE ou em ações governamentais. Com vistas ao aprimoramento 
do diagnóstico acerca da infraestrutura esportiva, é fundamental que o 
mencionado Censo Escolar contemple outros tópicos de análise relacio-
nados ao esporte, como: quadras poliesportivas cobertas e descobertas e 
seu estado de conservação; outros espaços pedagógicos utilizados para 
o desporto educacional; e adequação dos acessórios para tais atividades.

O Plano Nacional de Educação 2014-2024, tal como o anterior (2001-
2011), ainda apresenta concepção polissêmica de esporte, ora fazendo 
referência a atividades esportivas que se aproximam do desporto de par-

114 Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 5.344/2009, de autoria do Senado Federal, 
por iniciativa da senadora Fátima Cleide, o qual obriga “as escolas públicas e privadas de educa-
ção básica a comprovar a existência de áreas cobertas destinadas à prática de educação física, 
esportes e recreação”. Essa proposição tem como apensados os Projetos de Lei nos 5.384/2009, 
6.272/2009, 7.331/2010, 1.006/2011 e 1.158/2011. Em junho de 2017, as proposições aguarda-
vam a designação de relator na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 403

ticipação ou do desporto de rendimento, ora articulando-o aos objetivos 
educacionais dos estabelecimentos escolares.

Há que se reconhecer, porém, que a indefinição conceitual que permeia a 
concepção de esporte presente no PNE é consequência da falta de con-
senso em relação ao conteúdo do desporto educacional entre os atores 
que tratam do tema, tanto os vinculados à educação quanto os vinculados 
ao esporte. O plano apenas reflete a pouca fluidez desse diálogo.

Em razão das limitações de espaço e de escopo deste trabalho, não se 
pretende propor definição precisa para o desporto educacional. No en-
tanto, parece haver duas alternativas conceituais quando se trata de esporte 
articulado aos sistemas de ensino:

I. Desporto educacional entendido como a totalidade das prá-
ticas esportivas desenvolvidas na escola, independentemente 
de sua manifestação predominante (participação ou rendi-
mento, conforme a Lei nº 9.615/1998), de sua realização no 
turno ou no contraturno escolar, e de tais práticas se organi-
zarem em atividades curriculares ou extracurriculares. Nessa 
concepção mais abrangente, todos os exemplos apresentados 
na seção 2 seriam considerados desporto educacional.

II. Desporto educacional entendido apenas como aquele dire-
tamente vinculado ao projeto político-pedagógico dos esta-
belecimentos de ensino. Nessa concepção mais restritiva, os 
mesmos exemplos da seção 2 seriam classificados como des-
porto de rendimento e desporto de participação.

É possível questionar se um dos exemplos dados – convênio entre escola 
pública e clube de vôlei para que estudantes, selecionados pelo clube, 
tenham aulas da modalidade no contraturno escolar – se enquadraria 
como desporto de formação.
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Entendo que o desporto de formação, da forma pela qual foi conceituado 
na Lei nº 13.155/2015, não constitui exatamente uma quarta manifesta-
ção desportiva, mas sim espécie do desporto de rendimento, por privile-
giar as categorias de base dos clubes e a revelação de atletas profissionais.

Quando o PNE, em uma de suas estratégias para o ensino médio já 
analisadas, prevê a institucionalização de “(...) práticas pedagógicas com 
abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e 
prática, por meio de currículos escolares que organizem (...) conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como (...) esporte”, in-
dubitavelmente, remete à essência do desporto educacional, seja em pers-
pectiva mais abrangente ou mais restritiva.

No entanto, quando regula o ensino em tempo integral e menciona a neces-
sidade de “expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado 
com atividades recreativas, esportivas e culturais”, o plano carece da asser-
tividade do excerto anterior. Se fosse adotado conceito mais restritivo, tal 
estratégia estaria mais próxima do desporto de participação ou do desporto 
de rendimento do que propriamente do conteúdo do desporto educacional.

A mesma dúvida persiste na estratégia para o ensino fundamental, tam-
bém já analisada, de “estímulo a habilidades esportivas nas escolas”. Nova-
mente, adotando critério mais restritivo, apresenta-se diretriz que estaria 
mais próxima ao desporto de rendimento do que ao cerne do desporto 
educacional.

O plano, portanto, transita entre as diversas interpretações possíveis do 
desporto educacional sem definir linha predominante. É inegável que o 
desporto de participação e o desporto de rendimento praticado por estu-
dantes em estabelecimentos escolares propiciam diversos benefícios.

Entre eles, destacam-se a criação do gosto pelo esporte e a aquisição e 
manutenção de hábitos de vida mais saudáveis por crianças e adolescen-
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tes, o que contribui para a redução do sedentarismo, o qual afeta 45,9% 
da população brasileira entre 14 e 75 anos, segundo o Diagnóstico do 
Esporte (Diesporte), elaborado pelo Ministério do Esporte.

A prática desportiva também representa poderosa ferramenta de inclu-
são social e de atratividade escolar para os estudantes e se coaduna com 
a intenção de se incrementar a oferta de educação em tempo integral. 
Abordagens recentes ressaltam outros benefícios:

Propostas e programas têm buscado sustentação para suas pre-
missas no progresso das pesquisas em neurociência que sugerem 
impactos positivos da atividade física nas funções cognitivas e no 
desempenho escolar. (CADERNO..., 2016, p. 31)

No entanto, o desporto de participação e o de rendimento, se adequada-
mente incorporados aos objetivos educacionais dos estabelecimentos de 
ensino – a essência do desporto educacional –, oferecem múltiplas opor-
tunidades pedagógicas e contribuem para o desenvolvimento integral e a 
formação para o exercício da cidadania dos estudantes. Ademais, permi-
tem, por meio de apropriado direcionamento pedagógico, o aprendizado 
de valores sociais relevantes, como o espírito de equipe, a perseverança, 
a superação pessoal e coletiva, a compreensão e a tolerância mútua entre 
competidores, a disciplina, o cooperativismo e o respeito às regras.

Promover a alfabetização esportiva vai muito além da aprendiza-
gem de destrezas; o exercício da plena cidadania (...) no plano do 
esporte exige o desenvolvimento de competências que vão além 
dessas habilidades e que abranjam também a capacidade de situar 
histórica e socialmente essa prática humana, de perceber e anali-
sar os valores que a orientam, os benefícios e os prejuízos de uma 
ou outra forma da prática esportiva. Portanto, o esporte escolar só 
faz sentido se for pedagogizado, ou seja, submetido aos códigos da es-
cola. Em termos mais concretos, isso significa que não basta, para 
a realização da função da escola, que o esporte seja aprendido e 
praticado nos seus espaços, é preciso também que o esporte escolar 
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instrumentalize o indivíduo a compreender o fenômeno esportivo. 
(BRACHT, 2003, p. 97-98, grifo nosso)

Insiste-se, por fim, na necessidade de promoção de debates sobre o conte-
údo do desporto educacional. Neste artigo, apresentou-se somente uma 
definição “abrangente” e outra “restritiva” sobre a matéria. Existiria um 
meio-termo? A vinculação direta do ensino de esporte ao projeto políti-
co-pedagógico das escolas é elemento necessário para a caracterização do 
desporto educacional?

A LDB discrimina exaustivamente os itens que são e os que não são con-
siderados despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, em seus 
arts. 70 e 71. Caberia definição semelhante sobre aquilo que é considera-
do desporto educacional, tendo em vista a priorização de recursos públi-
cos? A seletividade de estudantes descaracterizaria o desporto educacio-
nal? Competições interescolares de diferentes modalidades poderiam ser 
classificadas como desporto educacional ou seriam apenas desporto de 
rendimento praticado por alunos?

O desafio de pensar o conceito do desporto educacional e a política pú-
blica adequada à sua implementação exige esforço compartilhado entre 
setores da sociedade civil, academia e atores políticos. Vale relembrar que 
esse tipo de desporto ainda não encontra definição precisa no marco legal 
e normativo da educação.

Um Plano Nacional de Educação mais assertivo no tocante ao esporte 
passa, necessariamente, pela rediscussão do conceito de desporto educa-
cional, a qual direcionará o tipo de esporte que os sistemas de ensino ofe-
recerão aos estudantes. Na ausência desse indispensável debate, o esporte 
permanecerá desprovido de uniformidade conceitual não apenas neste 
PNE, mas em todas as políticas públicas que vierem a ser formuladas 
sobre o tema.



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 407

Referências

BETTI, Mauro. Educação física escolar: ensino e pesquisa – ação. Ijuí: Uni-
juí, 2013.

BRACHT, Valter. Esporte na escola e esporte de rendimento. Movimen-
to, Porto Alegre-RS, v. 6, n. 12, p. 14-24, 2000. Disponível em: <http://
www.seer.ufrgs.br/index.php/Movimento/article/view/2504/1148>. 
Acesso em: 15 maio 2017.

______; ALMEIDA, Felipe Q. A política de esporte escolar no Bra-
sil: a pseudovalorização da educação física. Revista Brasileira de Ciên-
cias do Esporte, Campinas, v. 24, n. 3, p. 87-101, 2003. Disponível em: 
<http://escolar.universoef.com.br/container/gerenciador_de_arqui-
vos/arquivos/91/a-politica-de-esporte-escolar-no-brasil.pdf>. Acesso 
em: 15 maio 2017.

BRASIL. [Constituição, 1988]. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Brasília, DF: 1988 Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: fev. 2017.

______. Decreto nº 7.984, de 8 de abril de 2013. Brasília: 2013 Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-
2014/2013/Decreto/D7984.htm>. Acesso em: fev. 2017.

______. Lei nº 9.394, 20 de dezembro de 1996. Lei de diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília: 1996. Disponível em: <http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm>. Acesso em: fev. 2017.

______. Lei nº 9.615, 24 de março de 1998. Institui normas gerais so-
bre desporto e dá outras providências. Brasília: 1998. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm>. Aces-
so em: fev. 2017.



408 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

______. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de 
Educação. Brasília, DF: 2014. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm>. Acesso em: 
fev. 2017.

______. Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017. Lei Orçamentária 
Anual. Brasília: 2017. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/
atividade-legislativa/orcamentobrasil/loa/loa-2017>. Acesso em: fev. 
2017.

______. Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de 2016. Institui 
a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 
Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 
20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação, e dá outras providências. Brasília: 2016. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/MP/MP746.
htm>. Acesso em: fev. 2017.

BRASIL. Ministério do Esporte. Diagnóstico Nacional do Esporte: Dies-
porte), 2013. Brasília: 2015. Disponível em: <http://www.esporte.gov.
br/diesporte/>. Acesso em: fev. 2017.

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Relatório de levantamento de 
auditoria TC-021.654/2014-0. Brasília, DF: 2014. Disponível em: 
<https://contas.tcu.gov.br/egestao/ObterDocumentoSisdoc?codArqC
atalogado=9120982>. Acesso em: 15 maio 2017.

CADERNO de desenvolvimento humano sobre escolas ativas no Brasil. 
Brasília: PNUD; Inep, 2016. Disponível em: <http://www.br.undp.org/
content/dam/brazil/docs/IDH/undp-br-caderno-escolas-ativas-2016.
pdf?download>. Acesso em: 15 maio 2017.



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 409

CARTA Internacional da Educação Física e do Esporte da 
Unesco. Brasilia: Unesco, 2013. <http://unesdoc.unesco.org/
images/0021/002164/216489POR.pdf>. Acesso em: 15 maio 2017.

CASTELLANI FILHO, lino. Educação física no Brasil: a história que 
não se conta. Campinas: Papirus, 1988.

EDUCAÇÃO física e esporte escolar: da formação à competição. Brasí-
lia: Câmara dos Deputados/Ed. Câmara, 2010. Disponível em: <http://
bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/4925/educacao_fi-
sica_esporte.pdf?sequence=1>. Acesso em: 15 maio 2017.

GOMES, Ana Valeska Amaral; BRITTO, Tatiana Feitosa (orgs.). Pla-
no Nacional de Educação: construção e pespectivas. Brasília: Câmara dos 
Deputados, Ed. Câmara; Senado Federal, SEEP, 2015.

INEP. Sinopses Estatísticas da Educação Básica. Brasília: 2015. Dispo-
nível em: <http://portal.inep.gov.br/sinopses-estatisticas>. Acesso em: 
fev. 2017.

LINHALES, Meily Assbú. A escola e o esporte: uma história de práticas 
culturais. São Paulo: Cortez, 2009.

MATIAS, Wagner Barbosa; ATHAYDE, Pedro Fernando; MASCA-
RENHAS, Fernando (orgs.). Políticas de esporte nos anos Lula e Dilma. 
Brasília: Thesaurus, 2015.

SOUZA, Maristela da Silva. Esporte escolar: possibilidade superadora no 
plano da cultura corporal. São Paulo: Ícone, 2009.

TANI, Go et al. (org.). Educação física escolar: fundamentos de uma abor-
dagem desenvolvimentista. São Paulo: Edusp, 2014.



410 Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas

TUBINO, Manoel José Gomes. Estudos brasileiros sobre o esporte: ênfase 
no esporte-educação. Maringá: Eduem, 2010.

VAGO, Tarcísio Mauro. O “esporte na escola” e o “esporte da escola”: da 
negação radical para uma relação de tensão permanente, um diálogo com 
Valter Bracht. In: Movimento, Porto Alegre-RS, ano 3, n. 5, p. 4-17,1996. 
Disponível em: <http://seer.ufrgs.br/index.php/Movimento/article/
view/2228/936>. Acesso em: 15 maio 2017.



Plano Nacional de Educação: olhares sobre o andamento das metas 411

ANEXOS

Quadro 1 – PNE 2014-2024 – Prazos intermediários por 
ordem temporal

Prazo Dispositivo Objeto

2014
Art. 6º, 
caput e § 2º

Realização da Conae.

2015

Art. 8º, 
caput Elaboração dos planos de educação de estados, municípios e DF.

Art. 10 Elaboração/aprovação do PPA 2016-2019.

Estratégia 
1.4

Estabelecimento de normas, procedimentos e prazos para 
definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches.

Meta 7 Desempenho de alunos no Ideb.

Meta 9
Elevação da taxa de alfabetização da população com 15 anos ou 
mais para 93,5%.

Meta 15

Política nacional de formação dos profissionais da educação, 
em regime de colaboração entre os entes federados, assegurado 
que todos os professores da educação básica possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam.

Estratégia 
15.11

Implantação de política nacional de formação continuada para 
os profissionais da educação de outros segmentos que não os do 
magistério, construída em regime de colaboração entre os entes 
federados.

Estratégia 
17.1

Fórum permanente, com representação de União, estados, 
municípios, DF e trabalhadores da educação, para 
acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 
salarial nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica.

Estratégia 
20.11

Aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional.
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Prazo Dispositivo Objeto

2016

Art. 5º, 
§ 2º

Publicação de estudos pelo Inep para aferir a evolução das metas, 
com informações organizadas por ente federado e consolidadas em 
âmbito nacional.

Art. 9º, 
caput

Aprovação de leis específicas disciplinando a gestão democrática da 
educação pública nos estados, DF e municípios.

Art. 13
Estabelecimento do Sistema Nacional de Educação em lei 
específica.

Meta 1 Universalização da pré-escola para as crianças de 4 e 5 anos.

Estratégia 
1.6

Implantação da avaliação da educação infantil, a ser realizada a 
cada dois anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade.

Estratégia 
2.1

Elaboração pelo MEC, em articulação e colaboração com os entes 
federados e precedida por consulta pública nacional e posterior 
encaminhamento ao CNE, de proposta de direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento para os alunos do ensino 
fundamental.

Meta 3
Universalização do atendimento escolar para a população de 15 a 
17 anos (com taxa líquida de 85% no ensino médio até 2024).

Estratégia 
3.2

Elaboração pelo MEC, em articulação e colaboração com os entes 
federados e precedida por consulta pública nacional e posterior 
encaminhamento ao CNE, de proposta de direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os alunos do ensino médio.

Meta 4

Universalização do acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado para a população de 4 a 17 anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação (não há definição de prazo específico 
no PNE, mas deve ser observado o ano de 2016 definido pela 
Emenda Constitucional nº 59 para a “universalização da educação 
básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 
de idade”.

Estratégia 
4.14

Definição de indicadores de qualidade e de política de avaliação 
e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 
privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação.

Estratégia 
7.21

Estabelecimento de parâmetros mínimos de qualidade dos 
serviços da educação básica, a serem utilizados como referência 
para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre 
outros insumos relevantes, bem como instrumento para 
adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino. 
A responsabilidade é da União, em regime de colaboração com os 
entes federados.
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Prazo Dispositivo Objeto

2016

Estratégia 
12.19

Reestruturação dos procedimentos adotados na área de avaliação, 
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização 
de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de 
reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou 
recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de 
ensino.

Meta 18

Existência de planos de carreira para os profissionais da educação 
básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para 
o plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, 
tomar como referência o piso salarial nacional profissional.

Estratégia 
18.1

Estruturação das redes públicas de educação básica de modo 
que 90%, no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério 
e 50%, no mínimo, dos respectivos profissionais da educação 
não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo 
e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem 
vinculados.

Estratégia 
18.3

Realização de prova nacional para subsidiar os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, mediante adesão, na realização de 
concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 
educação básica pública. A iniciativa é do Ministério da Educação, 
a cada dois anos, a partir do segundo ano de vigência do PNE.

Estratégia 
18.5

Realização anual do censo dos profissionais da educação básica 
de outros segmentos que não os do magistério (a partir do 
segundo ano de vigência do PNE). A iniciativa é do Ministério da 
Educação, em regime de colaboração.

Meta 19

Garantia de condições para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho 
e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégia 
20.6

Implantação do CAQi, referenciado no conjunto de padrões 
mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo 
financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será 
progressivamente reajustado até a implementação plena do CAQ.

Estratégia 
20.9

Regulamentação, por lei complementar, do parágrafo único do art. 
23 e do art. 211 da Constituição Federal – regime de colaboração 
entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, em 
matéria educacional.
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Prazo Dispositivo Objeto

2017

Meta 7 Desempenho de alunos no Ideb.

Estratégia 
20.8

Definição do CAQ, a ser continuamente ajustado, com base 
em metodologia formulada pelo Ministério da Educação, e 
acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação, pelo Conselho 
Nacional de Educação e pelas Comissões de Educação da Câmara 
dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado 
Federal.

2018

Art. 5º, 
§ 2º 

Estudos do Inep para aferição da evolução das metas.

Art 5º, § 3º
Avaliação da meta progressiva de investimento público em 
educação, que poderá ser ampliada por lei para atender às 
necessidades financeiras para o cumprimento das demais metas.

Art. 6º, 
caput e § 2º

Realização da Conae.

Estratégia 
1.6

Avaliação da educação infantil, com base em parâmetros nacionais 
de qualidade. 

Estratégia 
7.11

Desempenho de alunos no Pisa.

Estratégia 
18.3

Realização de prova nacional para subsidiar os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, mediante adesão, na realização de 
concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 
educação básica pública. A iniciativa é do Ministério da Educação.

2019

Art. 10 Elaboração/aprovação do PPA 2020-2023.

Meta 7 Desempenho de alunos no Ideb.

Estratégia 
7.2

Pelo menos 70% dos alunos do ensino fundamental e do ensino 
médio deverão alcançar o nível suficiente de aprendizado em 
relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
de seu ano de estudo, e 50%, pelo menos, o nível desejável. 

Estratégia 
7.15

Universalização do acesso à rede mundial de computadores em 
banda larga de alta velocidade.

Estratégia 
13.8

Melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em cinco 
anos, pelo menos 60% dos estudantes apresentem desempenho 
positivo igual ou superior a 60% no Enade, em cada área de 
formação profissional.

Meta 20
Ampliação do investimento público em educação pública de forma 
a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do PIB do país.
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Prazo Dispositivo Objeto

2020

Art. 5º, 
§ 2º

Estudos do Inep para aferição da evolução das metas.

Estratégia 
1.6

Avaliação da educação infantil, com base em parâmetros nacionais 
de qualidade.

Estratégia 
13.8

Elevação da taxa de conclusão média dos cursos de graduação 
presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% e, 
nas instituições privadas, 75%, em 2020.

Meta 17

Equiparação do rendimento médio dos profissionais do magistério 
das redes públicas de educação básica ao rendimento médio dos 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 
sexto ano de vigência do PNE.

Estratégia 
18.3

Realização de prova nacional para subsidiar os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, mediante adesão, na realização de 
concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 
educação básica pública. A iniciativa é do Ministério da Educação.

2021 Meta 7 Desempenho de alunos no Ideb.

2022

Art. 5º, 
§ 2º

Estudos do Inep para aferição da evolução das metas.

Art. 6º, 
caput e § 2º

Realização da Conae.

Art. 12
Encaminhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei 
referente ao PNE a vigorar no período subsequente (até o final do 
primeiro semestre do nono ano de vigência do plano).

Estratégia 
1.6

Avaliação da educação infantil, com base em parâmetros nacionais 
de qualidade.

Estratégia 
18.3

Realização de prova nacional para subsidiar os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, mediante adesão, na realização de 
concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 
educação básica pública. A iniciativa é do Ministério da Educação.

2023 –– ––

2024
Todas as 
metas e 
estratégias

Níveis, modalidades, acesso, qualidade, avaliação, equidade, 
valorização dos profissionais, gestão democrática, financiamento.
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Prazo Dispositivo Objeto

Anual

Estratégia 
1.16

Realização e publicação de levantamento da demanda manifesta 
por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de 
planejar e verificar o atendimento. A iniciativa é do Distrito 
Federal e dos municípios, com a colaboração da União e dos 
estados.

Estratégia 
18.5 
(a partir de 
2016)

Realização anual do censo dos profissionais da educação básica 
de outros segmentos que não os do magistério (a partir do 
segundo ano de vigência do PNE). A iniciativa é do Ministério da 
Educação, em regime de colaboração.

Bienal

Estratégia 
1.6

Implantação da avaliação da educação infantil, a ser realizada a 
cada dois anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade.

Estratégia 
7.10

Acompanhamento e divulgação dos resultados pedagógicos dos 
indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e 
do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e 
aos sistemas de ensino da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, assegurando a contextualização desses resultados, 
com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível 
socioeconômico das famílias dos alunos, e a transparência e o 
acesso público às informações técnicas de concepção e operação do 
sistema de avaliação.

A cada 
dois anos 
com 
início em 
2016

Estratégia 
18.3

Realização de prova nacional para subsidiar os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, mediante adesão, na realização de 
concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da 
educação básica pública. A iniciativa é do Ministério da Educação, 
a cada dois anos, a partir do segundo ano de vigência do PNE.

Periódico
Estratégia 
1.3

Realização, em regime de colaboração, de levantamento da 
demanda por creche, como forma de planejar a oferta e verificar o 
atendimento da demanda manifesta.
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Prazo Dispositivo Objeto

Gradual

Estratégia 
11.11

Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos 
técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica para 90% e elevar, nos cursos presenciais, a 
relação de alunos por professor para 20.

Estratégia 
11.12

Elevar gradualmente o investimento em programas de assistência 
estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a 
garantir as condições necessárias à permanência dos estudantes e à 
conclusão dos cursos técnicos de nível médio.

Estratégia 
12.3

Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais nas universidades públicas para 90%, ofertar, 
no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a 
relação de estudantes por professor para 18, mediante estratégias 
de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que 
valorizem a aquisição de competências de nível superior.

Estratégia 
13.8

Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais nas universidades públicas, de modo 
a atingir 90% e, nas instituições privadas, 75%, em 2020, e 
fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo 
que, em cinco anos, pelo menos 60% dos estudantes apresentem 
desempenho positivo igual ou superior a 60% no Enade e, no 
último ano de vigência, pelo menos 75% dos estudantes obtenham 
desempenho positivo igual ou superior a 75% nesse exame, em 
cada área de formação profissional.

Meta 14
Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de sessenta mil 
mestres e vinte e cinco mil doutores.

Estratégia 
17.3

Implementar, no âmbito da União, estados, DF e municípios, 
planos de carreira para profissionais do magistério das redes 
públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos 
na Lei nº 11.738/2008, com implantação gradual do cumprimento 
da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar.

Fonte: PNE.
Elaboração: Paulo de Sena Martins e Ana Valeska Amaral Gomes.

(1)  O art. 3º estabelece um comando geral para o PNE: as metas serão cumpridas no prazo de vi-
gência do plano, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

(2)  O art. 7º, § 5º, determina a criação de uma instância permanente de negociação e cooperação 
entre União, estados, Distrito Federal e municípios, sem mencionar prazos para essa iniciativa. 
Não obstante, as estratégias 2.2 e 3.3 remetem a essa instância permanente a tarefa de pactuar 
a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão 
a base nacional comum curricular – e que devem ser elaborados e encaminhados ao CNE até o 
segundo ano de vigência do plano (2016), nos temos das estratégias 2.1 e 3.2.

(3)  Na redação dada à meta 4, que trata da universalização do acesso à educação básica e ao atendi-
mento educacional especializado para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, não há definição de prazo 
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específico, mas deve ser observado o ano de 2016, definido pela Emenda Constitucional nº 59 
para a “universalização da educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes-
sete) anos de idade”.

(4)  Em relação ao cumprimento da estratégia 4.1, cumpre lembrar que o Fundeb estará em vigor 
até 2020.

(5)  Os PPAs dos municípios devem ser elaborados e aprovados segundo o calendário de seu ciclo 
orçamentário, isto é, elaborados no primeiro ano do mandato do prefeito para vigorar, por qua-
tro anos, a partir do segundo ano do mandato.

(6)  Como o PNE foi sancionado em 25 de junho de 2014, os comandos referentes aos anos decorri-
dos que não determinam a data são assumidos como finalizando em 25 de junho de cada ano. 
Dessa forma, o prazo referente, por exemplo, ao quinto ano de vigência do PNE esgota-se em 
junho de 2019, e assim por diante.

(7)  Além da universalização do atendimento escolar para a população de 15 a 17 anos até 2016, 
a meta 3 determina a elevação da taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%, a ser 
alcançada até o final de vigência do PNE.

(8)  No PNE, o investimento público a que se refere a meta 20 é definido no art. 5º, § 4º, para englo-
bar os recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, bem como os recursos aplicados nos programas de 
expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, 
as bolsas de estudos concedidas no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas 
de financiamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educação especial 
na forma do art. 213 da CF/1988.
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Quadro 2 – Dispositivos do PNE com prazo de cumprimento 
em 2015 – Posição em abril de 2017

Dispositivo Conteúdo Situação

Art. 7º, § 5º 
(1)

Criação de instância 
permanente de negociação 
federativa.

Portaria MEC nº 619/2015 instituiu a Instância 
Permanente de Negociação Federativa no 
Ministério da Educação. Alterada pela Portaria 
MEC nº 1.547/2016.

Cumprida a criação formal. Não se estabeleceu, 
contudo, rotina de reuniões.

Art. 8º, 
caput

Elaboração dos planos 
de educação de estados, 
municípios e DF.

Em 5/6/2017, havia 25 entes da esfera estadual/
distrital com lei sancionada, 1 com documento 
base elaborado (RJ) e 1 com PL enviado à 
assembleia (MG). Entre os municípios, há 5.555 
com lei sancionada, 1 com documento-base 
elaborado, 1 com consulta pública realizada, 2 com 
projeto de lei elaborado, 10 com PL enviado ao 
legislativo e 1 com lei aprovada.

Parcialmente cumprida.

Art. 10

Elaboração/aprovação 
do PPA 2016-2019, 
formulado de maneira a 
assegurar a consignação 
de dotações orçamentárias 
compatíveis com as 
diretrizes, metas e 
estratégias do PNE.

O projeto de PPA enviado ao Congresso 
Nacional, na forma do PL nº 6/2015-CN, foi 
convertido na Lei nº 13.249/2016, que dispõe:

Art. 3º São prioridades da administração pública 
federal para o período 2016-2019:
I – as metas inscritas no Plano Nacional de 
Educação;
[...]
Art. 4º Para o período 2016-2019, o PPA terá 
como diretrizes:
[...]
IV – o estímulo e a valorização da educação, 
ciência, tecnologia e inovação e competitividade.

Cumprida.

Estratégia 
1.4

Estabelecimento de 
normas, procedimentos e 
prazos para definição de 
mecanismos de consulta 
pública da demanda das 
famílias por creches.

Não houve definição.

Não cumprida.
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Meta 7
Desempenho de alunos 
no Ideb.

Os anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º 
ano) foram a etapa de destaque. A meta prevista 
era de 5,2, e o resultado alcançado foi de 5,5.

Para os anos finais do ensino fundamental (6º ao 
9º ano), a meta era de 4,7. O resultado alcançado 
foi de 4,5. Apesar de não ter alcançado a meta, 
o número representa um aumento de 0,3 se 
comparado ao Ideb de 2013.

No ensino médio, o resultado não apresentou 
evolução em relação ao último Ideb. A meta era 
de 4,3, e o resultado foi 3,7.

Meta alcançada e superada para os anos iniciais 
do ensino fundamental. Meta não atingida para os 
anos finais do ensino fundamental e ensino médio.

Meta 9

Elevação da taxa de 
alfabetização da população 
com 15 anos ou mais para 
93,5%.

O último dado disponível, da PNAD 2015, 
indica o patamar de 92%. A PNAD 2014 
registrava 91,7, e a PNAD 2013, 91,5 %. 

A meta intermediária não foi alcançada.

Meta 15

Política Nacional de 
Formação dos Profissionais 
da Educação, em regime de 
colaboração entre os entes 
federados, assegurara que 
todos os professores da 
educação básica possuam 
formação específica de 
nível superior, obtida em 
curso de licenciatura na 
área de conhecimento em 
que atuam.

Resolução CNE/CP nº 1/2015 institui 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores Indígenas em cursos 
de Educação Superior e de Ensino Médio e dá 
outras providências.

Resolução CNE/CP nº 2/2015 define as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial em nível superior (cursos 
de licenciatura, de formação pedagógica para 
graduados e de segunda licenciatura) e para a 
formação continuada.

Portaria MEC nº 620/2015 previu consulta 
pública para apresentação de sugestões ao texto a 
qual serviu de base para redação do decreto que 
instituiu a Política Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica.

Decreto nº 8.752/2016 dispõe sobre a Política 
Nacional de Formação dos Profissionais da 
Educação Básica.

Cumprimento da meta encaminhado. Cumprimento 
efetivo ainda depende de articulação com as redes 
públicas de ensino.
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Est. 15.11

Implantação de política 
nacional de formação 
continuada para os 
profissionais da educação 
de outros segmentos que 
não os do magistério, 
construída em regime de 
colaboração entre os entes 
federados.

Portaria MEC nº 620/2015 propôs consulta 
pública para apresentação de sugestões ao texto a 
qual serviria de base para redação do decreto que 
instituiu a Política Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica. Abrange, até 
mesmo, os segmentos não docentes.

Decreto nº 8.752/2016 dispõe sobre a Política 
Nacional de Formação dos Profissionais da 
Educação Básica.

Há oferta, pela Rede e-Tec Brasil, de cursos 
técnicos, no âmbito do Profuncionário (instituído 
pelo Decreto nº 7.415/2010).

Cumprimento da estratégia encaminhado. 
Cumprimento efetivo ainda depende de articulação 
com as redes públicas de ensino.

Estratégia 
17.1

Fórum Permanente, com 
representação de União, 
estados, municípios, DF e 
trabalhadores da educação, 
para acompanhamento da 
atualização progressiva 
do valor do Piso Salarial 
Nacional para os 
profissionais do magistério 
público da educação 
básica.

Portaria MEC nº 618/2015 dispõe sobre o 
Fórum Permanente para acompanhamento da 
atualização progressiva do valor do Piso Salarial 
Nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica. 

Foi editada a Portaria nº 1/2017, da Secretaria de 
Articulação com os Sistemas de Ensino (Sase) do 
MEC, com a nova composição desse Fórum. 

Cumprida.

Estratégia 
20.6

Implementação, em 
dois anos, do Custo 
Aluno-Qualidade inicial 
(CAQi), referenciado 
no conjunto de padrões 
mínimos estabelecidos 
na legislação educacional 
e cujo financiamento 
será calculado com base 
nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo 
de ensino-aprendizagem 
e será progressivamente 
reajustado até a 
implementação plena do 
Custo Aluno-Qualidade 
(CAQ).

Portaria MEC nº 459/2015 constitui grupo 
de trabalho para elaborar estudos sobre a 
implementação do Custo Aluno-Qualidade 
(CAQ), como parâmetro para o financiamento da 
educação básica. 

O prazo expirou em 2016. O resultado do 
grupo de trabalho foi divulgado em 2016, sem 
que tenha havido consenso em torno de uma 
proposta. A Portaria MEC nº 142/2016, que 
institui a Comissão Interinstitucional para 
Implementação do CAQi-CAQ, tinha o prazo 
de um ano (março de 2017) para definição da 
metodologia de implementação. 

Estratégia não alcançada.
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Estratégia 
20.11

Aprovação da Lei de 
Responsabilidade 
Educacional (prazo de 
um ano).

Criada Comissão Especial (PL nº 7.420/2006 
– Lei de Responsabilidade Educacional – LRE) 
em 16/3/2015, e constituída em 17 de junho 
do mesmo ano. Foi presidida pela deputada 
Maria Gorete Pereira, sendo relator o Deputado 
Bacelar, que apresentou parecer em 29/10/2015. 
Após oito versões com ajustes, foi apresentada a 
complementação de voto, com o substitutivo final, 
em janeiro de 2016. Ainda não votado. Mesmo se 
aprovado na comissão especial e no plenário da 
Câmara, ainda cumprirá tramitação no Senado 
Federal. 

Cumprimento da estratégia encaminhado. Não 
cumprido o prazo.

Fonte: PNE.
(1) O art. 7º, § 5º, não tem prazo de cumprimento definido na Lei nº 13.005/2014.
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Quadro 3 – Dispositivos do PNE com prazo de cumprimento 
em 2016 – Posição em abril de 2017

Dispositivo Conteúdo Situação

Art. 5º, § 2º

Publicação de estudos pelo Inep 
para aferir a evolução das metas, 
com informações organizadas 
por ente federado e consolidadas 
em âmbito nacional.

O Inep publicou, em 2016, o Relatório do 
primeiro ciclo de monitoramento das metas do 
PNE: biênio 2014-2016.

Art. 9º, 
caput

Aprovação de leis específicas 
disciplinando a gestão 
democrática da educação 
pública nos estados, no DF e 
nos municípios.

Há leis aprovadas antes do PNE, como é o 
caso do Rio Grande do Sul (2012) e depois 
do PNE, como ocorreu no Acre (2016). 
O acompanhamento deve ser feito junto às 
assembleias legislativas e aos governos de 
cada estado.

Em andamento, com ritmos distintos.

Art. 13
Estabelecimento do Sistema 
Nacional de Educação em lei 
específica.

Na Comissão de Educação da CD, 
tramitam os PLPs nos 15/2011 e 413/2014.

Não alcançado.

Meta 1
Universalização da pré-escola 
para as crianças de 4 e 5 anos.

Segundo o relatório de monitoramento do 
Inep 2014-2016,

o percentual das crianças de 4 e 5 anos que 
frequentavam a escola no Brasil atingiu 
89,6% em 2014, último ano da série 
histórica analisada. Entre 2004 e 2014, o 
indicador apresentou trajetória ascendente, 
verificando-se um crescimento continuado, 
em âmbito nacional, da capacidade de 
atendimento.

Meta não alcançada.

Estratégia 
1.6

Implantação da avaliação 
da educação infantil, a ser 
realizada a cada dois anos, com 
base em parâmetros nacionais 
de qualidade.

A Avaliação Nacional da Educação Infantil 
(Anei) era prevista no âmbito do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Sinaeb), instituído o âmbito ou avaliação 
pela Portaria MEC nº 369/2016, mas 
revogada pela Portaria MEC nº 981/2016.

Estratégia não alcançada.
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Dispositivo Conteúdo Situação

Estratégia 
2.1

Elaboração pelo MEC, em 
articulação e colaboração com 
os entes federados e precedida 
por consulta pública nacional e 
posterior encaminhamento ao 
CNE, de proposta de direitos 
e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os alunos 
do ensino fundamental. 

O processo de construção da BNCC 
teve início oficial com a nomeação de 
uma comissão de 116 especialistas pelo 
Ministério da Educação para preparar a 
primeira versão do documento (Portaria 
nº 592/2015).

A conclusão do trabalho esteve sob consulta 
pública na internet de setembro de 2015 
a março de 2016. Após seis meses, foram 
reunidas 12 milhões de contribuições, feitas 
por mais de 300 mil usuários cadastrados.

A segunda versão da BNCC foi objeto 
de nova rodada de consultas a partir de 
maio de 2016, por meio de seminários 
com professores, gestores e especialistas, 
organizados pelo Conselho dos Secretários 
Estaduais de Educação (Consed) e pela 
União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime).

Portaria MEC nº 790/2016 instituiu o 
Comitê Gestor da Base Nacional Curricular 
Comum e reforma do Ensino Médio.

Em 6/4/2017, o MEC entregou a terceira 
versão da BNCC para apreciação do 
Conselho Nacional de Educação (CNE). 
O Conselho ainda realizará audiências 
públicas em 2017 para subsidiar a 
elaboração de parecer e de projeto de 
resolução, que serão encaminhados à 
homologação do MEC. (1)

Estratégia encaminhada, mas não atingida no 
prazo.
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Dispositivo Conteúdo Situação

Meta 3

Universalização do 
atendimento ao ensino médio 
para a população de 15 a 17 
anos (com taxa líquida de 85%).

Segundo o relatório de monitoramento 
do Inep, no que se refere ao acesso à escola 
entre os jovens de 15 a 17 anos o percentual 
dos que frequentam é superior a 80% da 
população nessa faixa etária.

Todavia, ainda subsiste um percentual 
elevado de jovens fora da escola e em 
distorção idade-série. Segundo a PNAD, 
em 2014, mais de 16% dos jovens não 
frequentavam a escola e não possuíam 
educação básica completa, patamar que se 
manteve relativamente estável desde o ano 
de 2012.

“Entre 2004 e 2014, o percentual da 
população que frequentava o EM ou já 
o completara se ampliou de 51,1% para 
65,7%”. O indicador em 2014 ainda se 
situava quase 20 p.p. abaixo do esperado 
pelo PNE em 2024, 85% dos jovens de 15 a 
17 anos no ensino médio.

Meta não alcançada.

Estratégia 
3.2

Elaboração pelo MEC, em 
articulação e colaboração com 
os entes federados e precedida 
por consulta pública nacional e 
posterior encaminhamento ao 
CNE, de proposta de direitos 
e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os alunos 
do ensino médio.

Ver situação da estratégia 2.1

A terceira versão da BNCC submetida pelo 
MEC à análise do CNE, em 6/4/2017, 
contempla apenas a educação infantil e 
fundamental, não inclui o ensino médio. 
A base para a última etapa da educação 
básica será revista em virtude da aprovação 
da Lei nº 13.415/2017, que promove a 
chamada reforma do ensino médio.

Estratégia não alcançada.
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Dispositivo Conteúdo Situação

Meta 4

Universalização do acesso à 
educação básica e ao atendimento 
educacional especializado para 
a população de 4 a 17 anos 
com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento 
(TGD) e altas habilidades ou 
superdotação (não há definição 
de prazo específico no PNE, 
mas deve ser observado o ano 
de 2016 definido pela Emenda 
Constitucional nº 59/2009 
para a

universalização da educação 
básica obrigatória e gratuita 
dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade.

Em 2010, no Brasil, encontravam-se fora da 
escola 17,5% da população de 4 a 17 anos 
que necessitava de educação especial. Esse 
dado do censo não foi atualizado. Conforme 
destaca o Observatório do PNE,

não há dados para o monitoramento desta 
meta. As pesquisas e o censo do IBGE 
não levantam informações completas que 
permitam diagnosticar a situação.

Estratégia 
4.14

Definição de indicadores de 
qualidade e de política de 
avaliação e supervisão para o 
funcionamento de instituições 
públicas e privadas que 
prestam atendimento a alunos 
com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento 
(TGD) e altas habilidades ou 
superdotação.

Portaria MEC nº 243/2016, que estabelece 
critérios para o funcionamento, a avaliação 
e a supervisão de instituições públicas e 
privadas que prestam AEE a alunos com 
deficiência, TGD e altas habilidades ou 
superdotação.

Estratégia alcançada.

Estratégia 
7.21

Estabelecimento de parâmetros 
mínimos de qualidade dos 
serviços da educação básica, 
a serem utilizados como 
referência para infraestrutura 
das escolas, recursos 
pedagógicos, entre outros 
insumos relevantes, bem como 
instrumento para adoção 
de medidas para a melhoria 
da qualidade do ensino. 
A responsabilidade é da União, 
em regime de colaboração com 
os entes federado.

A educação infantil conta com publicações 
sobre Parâmetros Básicos de Infraestrutura 
para Instituições de Educação Infantil 
e Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil, ambos de 2006. 
Cabe avaliar se tais documentos atendem 
às determinações da estratégia 7.21 ou 
demandam atualização em decorrência do 
PNE aprovado em 2014.

Não houve encaminhamento da estratégia. 
Não atingida.
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Dispositivo Conteúdo Situação

Estratégia 
12.19

Reestruturação dos 
procedimentos adotados na 
área de avaliação, regulação 
e supervisão, em relação aos 
processos de autorização 
de cursos e instituições, de 
reconhecimento ou renovação 
de reconhecimento de cursos 
superiores e de credenciamento 
ou recredenciamento de 
instituições, no âmbito do 
sistema federal de ensino.

Por força da Lei nº 12.871/2013, que 
institui o Programa Mais Médicos, há 
mudanças em curso na graduação em 
medicina. Entre outros, alteraram-se as 
regras para autorização de abertura de 
novos cursos médicos com base nessa 
lei, foram publicadas novas Diretrizes 
Curriculares dos Cursos Médicos (Res. 
nº 3/2014), foi instituída nova forma 
de avaliação dos estudantes de medicina 
(Avaliação Nacional Seriada dos Estudantes 
de Medicina – Anasem, instituída pela 
Portaria MEC nº 982/2016, visa a avaliar 
os estudantes de graduação em medicina, do 
2º, 4º e 6º anos, por meio de instrumentos e 
métodos que considerem os conhecimentos, 
as habilidades e as atitudes previstas nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 
de Graduação em Medicina).

Encaminhamento parcial da estratégia.

Meta 18

Existência de planos de 
carreira para os profissionais 
da educação básica e superior 
pública de todos os sistemas 
de ensino e, para o plano de 
carreira dos profissionais da 
educação básica pública, tomar 
como referência o Piso Salarial 
Nacional Profissional. 

O relatório de monitoramento do Inep 
2014-2016 informa que, segundo a 
Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 
(Estadic) 2014, todos os estados da 
federação declararam ter planos de carreira 
e remuneração (PCR) do magistério da 
educação básica. Também aponta que, 
conforme a Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (Munic) 2014, 4.966 
declararam ter PCR e informaram o 
período de criação, 575 municípios ainda 
não tinham PCR, 25 diziam ter PCR, sem 
saber informar a data de criação, e quatro 
não responderam à pesquisa. Não há, 
porém, dados qualitativos que informem 
sobre a adequação desses planos às atuais 
Diretrizes Nacionais para os Planos de 
Carreira e Remuneração dos Profissionais 
do Magistério da Educação Básica Pública 
(Resolução CNE nº 2/2009).

Há insuficiência de indicadores que permitam 
o acompanhamento desta meta.
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Dispositivo Conteúdo Situação

Estratégia 
18.1

Estruturação das redes públicas 
de educação básica de modo 
que 90%, no mínimo, dos 
respectivos profissionais do 
magistério e 50%, no mínimo, 
dos respectivos profissionais 
da educação não docentes 
sejam ocupantes de cargos de 
provimento efetivo e estejam 
em exercício nas redes escolares 
a que se encontrem vinculados. 

Segundo o Observatório do PNE, há 68,9% 
de contratos de docentes com vínculo 
estáveis (2016).

Estratégia não realizada.

Estratégia 
18.3

Realização de prova nacional 
para subsidiar os estados, 
o Distrito Federal e os 
municípios, mediante adesão, 
na realização de concursos 
públicos de admissão de 
profissionais do magistério 
da educação básica pública. 
A iniciativa é do Ministério 
da Educação, a cada dois anos, 
a partir do segundo ano de 
vigência do PNE.

Ainda não encaminhada.

Estratégia 
18.5

Realização anual do Censo dos 
Profissionais da Educação básica 
de outros segmentos que não 
os do magistério. A iniciativa é 
do Ministério da Educação, em 
regime de colaboração, a partir 
do segundo ano de vigência do 
PNE.

Estratégia não implementada.

Meta 19

Garantia de condições para a 
efetivação da gestão democrática 
da educação, associada a 
critérios técnicos de mérito 
e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar, 
no âmbito das escolas públicas, 
prevendo recursos e apoio 
técnico da União para tanto.

Não há um indicador que permita 
acompanhar o cumprimento desta meta.

Eventualmente, a análise de leis estaduais e 
municipais de gestão democrática em vigor 
pode oferecer elementos para acompanhar 
o cumprimento das determinações da meta 
19 e de suas estratégias.
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Dispositivo Conteúdo Situação

Estratégia 
20.6

Implantação do Custo Aluno-
Qualidade inicial (CAQi), 
referenciado no conjunto de 
padrões mínimos estabelecidos 
na legislação educacional e 
cujo financiamento 
será calculado com base 
nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de 
ensino-aprendizagem e será 
progressivamente reajustado 
até a implementação plena 
do Custo Aluno-Qualidade 
(CAQ).

Estratégia não alcançada.

Estratégia 
20.9

Regulamentação, por lei 
complementar, do parágrafo 
único dos arts. 23 e o 211 da 
Constituição Federal (Regime 
de Colaboração entre a União, 
os estados, o Distrito Federal 
e os municípios, em matéria 
educacional).

Na Comissão de Educação da CD, 
tramitam os PLPs nos 15/2011 e 413/2014.

Estratégia não alcançada.

Fonte: PNE.
Elaboração: Paulo Sena e Ana Valeska Amaral Gomes.

(1) Consulte Base Nacional Comum Curricular. Disponível em: <http://basenacionalcomum.mec.
gov.br/linha-do-tempo>. Acesso em: 10 maio 2017.

(2) O art. 11 da Lei nº 13.005/2014 prevê a constituição do Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica, mas não estabelece prazo de cumprimento para a ação. A despeito disso, o § 1º desse 
artigo determina que esse sistema produzirá, a cada dois anos: I – indicadores de rendimento esco-
lar; e II – indicadores de avaliação institucional.



Pretende-se que este livro 
possa subsidiar a tarefa 
de acompanhamento do 
plano, compartilhada pelo 
Parlamento brasileiro 
(Comissão de Educação da 
Câmara dos Deputados e 
a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do 
Senado Federal) com 
outras instâncias: o 
Ministério da Educação, 
o Conselho Nacional 
de Educação e o Fórum 
Nacional de Educação. 
Espera-se ainda que o 
trabalho seja fonte útil 
para a sociedade, uma 
vez que oferece um 
denso panorama das 
determinações do PNE. 

O cenário inicial de 
implementação da 
Lei nº 13.005/2014, 
refletido nos artigos desta 
publicação, demonstra, 
com clareza, a importância 
de acompanhar seu 
andamento para garantir 
que o plano seja, de fato, 
a bússola das políticas 
educacionais, como 
sonharam aqueles que 
se envolveram em sua 
construção ao longo de 
quatro anos.
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A sanção da Lei 
nº 13.005/2014, que 
aprovou o Plano Nacional 
de Educação (PNE) para 
o decênio 2014-2024, 
marcou um momento 
importante na história 
da educação brasileira. 
Se, por um lado, foi o 
ápice de um amplo e longo 
processo participativo, 
abrigado e estimulado pelo 
Poder Legislativo, por 
outro, assinalou o início 
de um novo – e ainda 
mais complexo – desafio: 
sua implementação. 
Era chegada a hora 
de começar a traduzir 
a legislação em ações 
concretas para, ao longo 
da década de vigência da 
lei, mudar a realidade 
educacional do país.

Esta obra apresenta a 
perspectiva de consultores 
da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, da área 
legislativa e de orçamento, 
acerca de algumas metas e 
estratégias intermediárias 
para o biênio 2014-2016. 
Além disso, alguns 
artigos se debruçam sobre 
questões que, embora não 
se enquadrem nesse prazo 
intermediário definido na 
lei, são objeto da atenção 
do PNE.

Conheça outros títulos da Edições Câmara em 
livraria.camara.leg.br

Câmara dos 
Deputados


